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Comunicação e Informática, vão à promulgação. . 46919

Término do prazo, ontem, sem apresentação 
de emendas, perante a Mesa, aos Projetos de Re-
solução nºs 57, 58, 59 e 60, de 2008 e ao Projeto 
de Decreto Legislativo nº 270, de 2008.................. 46919

2.2.11 – Discursos do Expediente (Con-
tinuação)

SENADOR MAGNO MALTA, como Líder – 
Carência de legislação contra a pedofilia. Expec-
tativa de sanção presidencial ao projeto de lei que 
combate a pedofilia pela Internet........................... 46920

2.2.12 – Comunicação da Presidência
Recebimento das 55 indicações de candi-

datas que concorrerão à 8ª premiação do Diploma 
Mulher-Cidadã Bertha Lutz. ................................... 46922

2.2.13 – Discursos do Expediente (Con-
tinuação)

SENADOR JOÃO PEDRO – Comemoração, 
hoje, do Dia Nacional da Consciência Negra......... 46950

SENADOR MÃO SANTA – Aplausos à decisão 
do Presidente Garibaldi Alves Filho de devolver ao 
Executivo a Medida Provisória nº 446.................... 46954

2.2.14 – Apreciação de matérias
Requerimentos nºs 1.451, 1.452. 1.453, 1.454, 

1.456 e 1.460, de 2008, lidos no Expediente da pre-
sente sessão. Aprovados...................................... 46956

2.2.15 Discursos do Expediente (Conti-
nuação)

SENADOR AUGUSTO BOTELHO – Preocu-
pação com a situação de alerta contra a dengue 
do Estado de Roraima, tendo em vista os dados 
divulgados pelo Ministério da Saúde...................... 46956

2.2.16 – Apreciação de matéria
Requerimento nº 1.455, de 2008, lido no Ex-

pediente da Sessão. Aprovado.............................. 46957
2.2.17 – Discursos do Expediente (Con-

tinuação)
SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI – Trans-

crição de matérias jornalísticas sobre a corrupção na 
Funasa e em várias ONGs no Estado de Roraima. .. 46957

2.2.18 – Leitura de requerimento
Nº 1.464, de 2008, de autoria do Senador 

Paulo Paim, solicitando voto de aplauso ao profes-
sor e poeta Oliveira Silveira. .................................. 46966

2.2.19 – Discursos do Expediente (Con-
tinuação)

SENADOR PAULO PAIM – Voto de aplauso ao 
professor e poeta Oliveira Silveira. Satisfação com 
aprovação na Câmara dos Deputados de projeto que 
vai garantir a política de quotas nas universidades 
e escolas técnicas. Cobranças da aprovação, pela 
Câmara dos Deputados, do Estatuto da Igualdade 
Racial...................................................................... 46966

2.2.20 – Leitura de pareceres
Nº 1.148, de 2008, da Comissão de Assuntos 

Econômicos, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 
28, de 2008 (nº 5.702/2005, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que altera 
o art. 37 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, 
que dispõe sobre o Cadastro Informativo dos cré-
ditos não quitados de órgãos e entidades federais 
e dá outras providências......................................... 46975
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Nº 1.149, de 2008, da Comissão de Assun-
tos Econômicos, sobre o Aviso nº 101, de 2007 (nº 
1.693/2007, na origem), do Presidente do Tribunal 
de Contas da União, que encaminha ao Senado 
Federal cópia do Acórdão nº 2.450, de 2007-TCU 
(Plenário), proferido nos autos do processo TC 
007.444/2001-7, bem como dos respectivos Rela-
tório e Voto que o fundamentam, referentes a de-
núncia sobre possíveis irregularidades na Concor-
rência nº 4/2001, realizada pela Empresa de Trens 
Urbanos de Porto Alegre S.A. – Trensurb, acerca 
das obras civis e do fornecimento de sistemas da 
extensão norte da linha 1 do metrô da cidade de 
porto Alegre/RS, no trecho de São Leopoldo a Novo 
Hamburgo............................................................... 46977

2.2.21 – Comunicações da Presidência
Abertura do prazo de cinco dias úteis para 

recebimento de emendas perante a Mesa, ao Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 28, de 2008.................... 46979

Arquivamento do Aviso nº 101, de 2007, em 
observância as conclusões do parecer lido ante-
riormente................................................................ 46979

2.3 – ORDEM DO DIA (Apreciação transferida 
para a próxima sessão deliberativa ordinária)

Item 1 (Encontra-se sobrestando a pauta, 
nos termos do § 6º do art. 62 da Constituição 
Federal)

Projeto de Lei de Conversão nº 27, de 2008, 
que dispõe sobre a reestruturação da composição 
remuneratória das Carreiras de Auditoria da Receita 
Federal do Brasil e Auditoria-Fiscal do Trabalho, de 
que trata a Lei nº 10.910, de 15 de julho de 2004, 
das Carreiras da Área Jurídica, de que trata a Lei 
nº 11.358, de 19 de outubro de 2006, das Carreiras 
de Gestão Governamental, de que trata a Medida 
Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro de 2001; 
das Carreiras do Banco Central do Brasil – BACEN, 
de que trata a Lei nº 9.650, de 27 de maio de 1998; 
e da Carreira de Diplomata, de que trata a Lei nº 
11.440, de 29 de dezembro de 2006; cria o Plano 
de Carreiras e Cargos da Susep, o Plano de Car-
reiras e Cargos da CVM e o Plano de Carreiras e 
Cargos do IPEA; dispõe sobre a remuneração dos 
titulares dos cargos de Técnico de Planejamento 
P-1501 do Grupo P-1500, de que trata a Lei nº 
9.625, de 7 de abril de 1998, e dos integrantes da 
Carreira Policial Civil dos extintos Territórios Federais 
do Acre, Amapá, Rondônia e Roraima de que trata 
a Lei nº 11.358, de 19 de outubro de 2006, sobre a 
criação de cargos de Defensor Público da União e 
a criação de cargos de Analista de Planejamento e 
Orçamento, e sobre o Sistema de Desenvolvimen-
to na Carreira – SIDEC; altera as Leis nºs 10.910, 
de 15 de julho de 2004, 11.358, de 19 de outubro 
de 2006, e 9.650, de 27 de maio de 1998; revoga 
dispositivos da Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 
de setembro de 2001, das Leis nºs 9.650, de 27 de 
maio de 1998, 10.593, de 6 de dezembro de 2002, 
10.910, de 15 de julho de 2004, 11.094, de 13 de 

janeiro de 2005, 11.344, de 8 de setembro de 2006, 
e 11.356, de 19 de outubro de 2006; e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisória nº 
440, de 2008).......................................................... 46979

Item 2
Projeto de Lei de Conversão nº 28, de 2008, 

que dispõe sobre a reestruturação da composição 
remuneratória das Carreiras de Oficial de Chance-
laria e de Assistente de Chancelaria, de que trata 
o art. 2º da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 
2006, da Carreira de Tecnologia Militar, de que trata 
a Lei nº 9.657, de 3 de junho de 1998, dos cargos do 
Grupo Defesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo – 
Grupo DACTA, de que trata a Lei nº 10.551, de 13 
de novembro de 2002, dos empregos públicos do 
Quadro de Pessoal do Hospital das Forças Armadas 
– HFA, de que trata a Lei nº 10.225, de 15 de maio 
de 2001, da Carreira de Supervisor Médico-Pericial, 
de que trata a Lei nº 9.620, de 2 de abril de 1998, 
das Carreiras da Área de Ciência e Tecnologia, de 
que trata a Lei nº 8.691, de 28 de julho de 1993, do 
Plano de Carreiras e Cargos da Fundação Oswaldo 
Cruz – FIOCRUZ, de que trata a Lei nº 11.355, de 
19 de outubro de 2006, das Carreiras e do Plano 
Especial de Cargos do Departamento Nacional de 
Infra-Estrutura de Transportes – DNIT, de que trata a 
Lei nº 11.171, de 2 de setembro de 2005, da Carrei-
ra da Seguridade Social e do Trabalho, de que trata 
a Lei nº 10.483, de 3 de julho de 2002, da Carreira 
Previdenciária, de que trata a Lei nº 10.355, de 26 
de dezembro de 2001, dos Policiais e Bombeiros 
Militares dos ex-Territórios Federais e do antigo 
Distrito Federal, de que trata a Lei nº 10.486, de 
4 de julho de 2002, do Plano Especial de Cargos 
da Superintendência da Zona Franca de Manaus 
– SUFRAMA, de que trata a Lei nº 11.356, de 19 
de outubro de 2006, do Plano Especial de Cargos 
da Empresa Brasileira de Turismo – EMBRATUR, 
de que trata a Lei nº 11.356, de 19 de outubro de 
2006, do Plano de Classificação de Cargos, de que 
trata a Lei nº 5.645, de 10 de dezembro de 1970, 
do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo, de 
que trata a Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006, 
do Quadro de Pessoal da Imprensa Nacional, de 
que trata a Lei nº 11.090, de 7 de janeiro de 2005, 
da Gratificação de Incremento à Atividade de Ad-
ministração do Patrimônio da União – GIAPU, de 
que trata a Lei nº 11.095, de 13 de janeiro de 2005, 
das Carreiras da área de Meio Ambiente, de que 
trata a Lei nº 10.410, de 11 de janeiro de 2002, do 
Plano Especial de Cargos do Ministério do Meio 
Ambiente e do Instituto Brasileiro do Meio Ambien-
te e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, 
de que trata a Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 
2006, das Carreiras e do Plano Especial de Cargos 
do FNDE, de que trata a Lei nº 11.357, de 19 de 
outubro de 2006, das Carreiras e do Plano Especial 
de Cargos do INEP, de que trata a Lei nº 11.357, 
de 19 de outubro de 2006, dos Juizes do Tribunal 
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Marítimo, de que trata a Lei nº 11.319, de 6 de ju-
lho de 2006, do Quadro de Pessoal da Fundação 
Nacional do Índio – FUNAI, do Plano de Carreiras e 
Cargos do Instituto Nacional de Metrologia, Norma-
lização e Qualidade Industrial – INMETRO, de que 
trata a Lei nº 11.355, de 19 de outubro de 2006, do 
Plano de Carreiras e Cargos do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística – IBGE, de que trata a 
Lei nº 11.355, de 19 de outubro de 2006, do Pla-
no de Carreiras e Cargos do Instituto Nacional de 
Propriedade Industrial – INPI, de que trata a Lei nº 
11.355, de 19 de outubro de 2006, da Carreira do 
Seguro Social, de que trata a Lei nº 10.855, de 1º 
de abril de 2004, das Carreiras e do Plano Especial 
de Cargos do Departamento Nacional de Produção 
Mineral – DNPM, de que trata a Lei nº 11.046, de 
27 de dezembro de 2004, do Quadro de Pessoal da 
AGU, de que trata a Lei nº 10.480, de 2 de julho de 
2002, da Tabela de Vencimentos e da Gratificação 
de Desempenho de Atividade dos Fiscais Federais 
Agropecuários, de que trata a Lei nº 10.883, de 16 
de junho de 2004, da Gratificação de Desempenho 
de Atividade Técnica de Fiscalização Agropecuária 
– GDATFA, de que trata a Lei nº 10.484, de 3 julho 
de 2002, da Gratificação de Desempenho de Ati-
vidade de Perito Federal Agrário – GDAPA, de que 
trata a Lei nº 10.550, de 13 de novembro de 2002, 
da Gratificação de Desempenho de Atividade de 
Reforma Agrária – GDARA, de que trata a Lei nº 
11.090, de 7 de janeiro de 2005, da Gratificação de 
Desempenho da Carreira da Previdência, da Saú-
de e do Trabalho – GDPST, de que trata a Lei nº 
11.355, de 19 de outubro de 2006, das Carreiras e 
Planos Especiais de Cargos das Agências Regu-
ladoras, de que tratam as Leis nºs 10.768, de 19 
de novembro de 2003, 10.871, de 20 de maio de 
2004, 10.882, de 9 de junho de 2004, e 11.357, de 
19 de outubro de 2006, da Gratificação Temporária 
das Unidades Gestoras dos Sistemas Estruturado-
res da Administração Pública Federal – GSISTE, 
de que trata a Lei nº 11.356, de 19 de outubro de 
2006; dispõe sobre a instituição da Gratificação 
Específica de Produção de Radioisótopos e Ra-
diofármacos – GEPR, da Gratificação Específica, 
da Gratificação do Sistema de Administração dos 
Recursos de Informação e Informática – GSISP, da 
Gratificação Temporária de Atividade em Escola de 
Governo – GAEG e do Adicional por Plantão Hospi-
talar; dispõe sobre a remuneração dos beneficiados 
pela Lei nº 8.878, de 11 de maio de 1994; dispõe 
sobre a estruturação da Carreira de Médico Perito 
Previdenciário, no âmbito do Quadro de Pessoal 
do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, do 
Plano de Carreiras e Cargos do Instituto Evandro 
Chagas e do Centro Nacional de Primatas e do 
Plano Especial de Cargos do Ministério da Fazen-
da; reestrutura a Carreira de Agente Penitenciário 
Federal, de que trata a nº Lei nº 10.693, de 25 de 
junho de 2003; cria as Carreiras de Especialista em 

Assistência Penitenciária e de Técnico de Apoio à 
Assistência Penitenciária; altera as Leis nºs 9.657, 
de 3 de junho de l998, 11.355, de 19 de outubro de 
2006, 10.551, de 13 de novembro de 2002, 10.225, 
de 15 de maio de 2001, 11.344, de 8 de setembro 
de 2006, 8.691, de 28 de julho de 1993, 11.171, de 
2 de setembro de 2005, 10.483, de 3 de julho de 
2002, 10.355, de 26 de dezembro de 2001, 11.356, 
de 19 de outubro de 2006, 11.357, de 19 de outubro 
de 2006, 11.090, de 7 de janeiro de 2005, 11.095, 
de 13 de janeiro de 2005, 10.410, de 11 de janeiro 
de 2002, 11.156, de 29 de julho de 2005, 11.319, de 
6 de julho de 2006, 10.855, de 1º de abril de 2004, 
11.046, de 27 de dezembro de 2004, 10.480, de 
2 julho de 2002, 10.883, de 16 de junho de 2004, 
10.484, de 3 de julho de 2002, 10.550, de 13 de 
novembro de 2002, 10.871, de 20 de maio de 2004, 
10.768, de 19 de novembro de 2003, 10.882, de 
9 de junho de 2004, 11.526, de 4 de outubro de 
2007; revoga dispositivos das Leis nºs 8.829, de 
22 de dezembro de 1993, 9.028, de 12 de abril de 
1995, 9.657, de 3 de junho de 1998, 10.479, de 28 
de junho de 2002, 10.484, de 3 de julho de 2002, 
10.551, de 13 de novembro de 2002, 10.882, de 9 
de junho de 2004, 10.907, de 15 de julho de 2004, 
10.046, de 27 de dezembro de 2004, 11.156, de 
29 de julho de 2005, 11.171, de 2 de setembro de 
2005, 11.319, de 6 de julho de 2006, 11.344, de 8 
de setembro de 2006, 11.355, de 19 de outubro de 
2006, 11.357, de 19 de outubro de 2006; e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisória nº 
441, de 2008).......................................................... 46979

Item 3
Projeto de Lei de Conversão nº 29, de 2008, 

que dispõe sobre as operações de redesconto pelo 
Banco Central do Brasil, autoriza a emissão da Le-
tra de Arrendamento Mercantil – LAM, altera a Lei 
nº 6.099, de 12 de setembro de 1974, e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisória nº 
442, de 2008).......................................................... 46981

Item 4 (Em regime de urgência, nos ter-
mos do art. 64, § 1º, da Constituição) (Incluído 
em Ordem do Dia nos termos do art. 375 do Re-
gimento Interno)

Projeto de Lei da Câmara nº 130, de 2008 (nº 
3.452/2008, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que dispõe sobre a criação 
da Carreira de Desenvolvimento de Políticas Sociais, 
sobre a criação de cargos de Analista Técnico e de 
Agente Executivo da Superintendência de Seguros 
Privados – SUSEP, sobre a transformação de car-
gos na Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 
ANVISA, altera o Anexo I da Lei nº 10.871, de 20 
de maio de 2004, para adaptar os quantitativos de 
cargos da Anvisa, a Lei nº 11.539, de 8 de novembro 
de 2007, que dispõe sobre a Carreira de Analista 
de Infra-Estrutura e sobre o cargo isolado de pro-
vimento efetivo de Especialista em Infra-Estrutura 
Sênior, e altera a Lei nº 11.526, de 4 de outubro 
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de 2007, para prever a fórmula de pagamento de 
cargo em comissão ocupado por militar, e a Lei nº 
10.683, de 28 de maio de 2003.............................. 46981

Item 5 (Incluído em Ordem do Dia, nos 
termos do parágrafo único do art. 353 do Regi-
mento Interno)

Projeto de Decreto Legislativo nº 270, de 2008 
(apresentado como conclusão do Parecer nº 1.125, 
de 2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Francisco Dornelles), que 
aprova a programação monetária relativa ao quarto 
trimestre de 2008.................................................... 46981

Item 6
Projeto de Lei de Conversão nº 30, de 2008, 

que autoriza o Banco do Brasil S.A. e a Caixa Eco-
nômica Federal a constituírem subsidiárias e a ad-
quirirem participação em instituições financeiras 
sediadas no Brasil; altera as Leis nºs 10.637, de 
30 de dezembro de 2002, 10.865, de 30 de abril 
de 2004, e 11.774, de 17 de setembro de 2008, 
e dá outras providências. (proveniente da Medida 
Provisória nº 443, de 2008).................................... 46982

Item 7
Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 2008 (nº 

2.105/2007, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que institui o Regime de 
Tributação Unificada – RTU na importação, por via 
terrestre, de mercadorias procedentes do Paraguai; 
e altera as Leis nºs 10.637, de 30 de setembro de 
2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003 (Pro-
jeto de Sacoleiros).................................................. 46982

Item 8
Proposta de Emenda à Constituição nº 29, de 

2003, tendo como primeira signatária a Senadora 
Lúcia Vânia, que dá nova redação ao art. 193 da 
Constituição Federal (que trata da ordem social). . 46982

Item 9
Proposta de Emenda à Constituição nº 48, 

de 2003, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor Antonio Carlos Magalhães, que dispõe sobre 
aplicação de recursos destinados à irrigação......... 46982

Item 10
Proposta de Emenda à Constituição nº 5, de 

2005, tendo como primeiro signatário o Senador 
Cristovam Buarque, que altera o art. 45 da Cons-
tituição para conceder ao brasileiro residente no 
exterior o direito de votar nas eleições. ................. 46982

Item 11
Proposta de Emenda à Constituição nº 38, 

de 2004, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor Sérgio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, 
da Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminando 
com o voto secreto do parlamentar........................ 46983

Item 12
Proposta de Emenda à Constituição nº 50, 

de 2006, tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50-A e altera os arts. 

52, 55 e 66, da Constituição Federal, para estabe-
lecer o voto aberto nos casos em que menciona, 
terminando com o voto secreto parlamentar.......... 46983

Item 13
Proposta de Emenda à Constituição nº 86, 

de 2007, tendo como primeiro signatário o Senador 
Alvaro Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Cons-
tituição Federal (determina o voto aberto para a 
perda de mandato de Deputados e Senadores). ... 46983

Item 14
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 

Câmara nº 6, de 2007 (nº 6.645/2006, na Casa de 
origem), que acrescenta parágrafo único ao art. 175 
da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código 
de Processo Civil, e dá nova redação ao art. 62 da 
Lei nº 5.010, de 30 de maio de 1966, que organiza 
a Justiça Federal de 1ª (primeira) instância, e dá 
outras providências. (Estabelece dias e períodos de 
feriado forense e de suspensão dos prazos proces-
suais)...................................................................... 46983

Item 15
Proposta de Emenda à Constituição nº 7, 

de 2008, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor Gim Argello, que altera os arts. 21, 22 e 48 da 
Constituição Federal, para transferir da União para 
o Distrito Federal as atribuições de organizar e man-
ter a Defensoria Pública do Distrito Federal........... 46983

Item 16 (Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18, 
de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 
9, de 2004)

Proposta de Emenda à Constituição nº 20, 
de 1999, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor José Roberto Arruda, que altera o art. 228 da 
Constituição Federal, reduzindo para dezesseis 
anos a idade para imputabilidade penal................. 46983

Item 17 (Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 220, 
de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 
9, de 2004)

Proposta de Emenda à Constituição nº 18, 
de 1999, tendo como primeiro signatário o Senador 
Romero Jucá, que altera a redação do art. 228 da 
Constituição Federal............................................... 46984

Item 18 (Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, 
de 1999; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Proposta de Emenda à Constituição nº 3, de 
2001, tendo como primeiro signatário o Senador 
José Roberto Arruda, que altera o artigo 228 da 
Constituição Federal, reduzindo para dezesseis 
anos a idade para imputabilidade penal................. 46984

Item 19 (Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, 
de 1999; 3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Proposta de Emenda à Constituição nº 26, de 
2002, tendo como primeiro signatário o Senador Iris 
Rezende, que altera o artigo 228 da Constituição 
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Federal, para reduzir a idade prevista para a impu-
tabilidade penal, nas condições que estabelece.... 46984

Item 20 (Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, 
de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Proposta de Emenda à Constituição nº 90, 
de 2003, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor Magno Malta, que inclui parágrafo único no ar-
tigo 228, da Constituição Federal, para considerar 
penalmente imputáveis os maiores de treze anos 
que tenham praticado crimes definidos como he-
diondos................................................................... 46984

Item 21 (Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, 
de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Proposta de Emenda à Constituição nº 9, de 
2004, tendo como primeiro signatário o Senador 
Papaléo Paes, que acrescenta parágrafo ao artigo 
228 da Constituição Federal, para determinar a im-
putabilidade penal quando o menor apresentar idade 
psicológica igual ou superior a dezoito anos.......... 46984

Item 22
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Ata da 218ª Sessão Especial,  
Em 20 de Novembro de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Alvaro Dias, Augusto Botelho e Mão Santa

(Inicia-se a Sessão às 11 horas e 22 
minutos, e encerra-se a sessão às 13 horas 
e 28 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos tra-
balhos.

A presente sessão especial destina-se ao lan-
çamento oficial do 1º Pacto Global pela Cidadania da 
Infância, de acordo com o Requerimento nº 1.336, de 
2008, da Senadora Fátima Cleide e outros Srs. Se-
nadores.

De acordo com decisão desta Presidência, usa-
rão da palavra os Srs. Líderes ou quem S. Exªs indi-
carem.

Nesta sessão, excepcionalmente, a Presidência 
vai conceder a palavra também à primeira subscritora 
do Requerimento.

Convido para compor a Mesa a Senadora Fátima 
Cleide, primeira subscritora do Requerimento; o Exmº 
Senador Marconi Perillo; a Exmª Srª Jupyra Ghedini, 
fundadora do Movimento Feminista em Brasília, vice-
Presidente da Associação das Mulheres de Negócio e 
Chanceler da Ordem JK; o Sr. Divino Roberto Veríssimo, 
da Organização pela Preservação Ambiental; convido 
Lara Roberta de Morais Carneiro e Bernardo Azevedo, 
representando todas as crianças aqui presentes tam-
bém para comporem a Mesa ao nosso lado.

Srªs e Srs. Senadores, autoridades nominadas, 
crianças aqui presentes, a infância é reconhecida 
como a fase mais importante para a consolidação de 
valores e referências que irão, no futuro e para sem-
pre, forjar os homens e mulheres adultos. Todavia, a 
infância não se constitui apenas em uma etapa a ser 
cumprida em direção ao mundo adulto, mas uma épo-
ca de formação, é verdade, na qual cabe respeitar o 
indivíduo em suas necessidades próprias e suas pe-
culiares características.

Esse momento tão especial, a infância, é, no en-
tanto, bastante relegado por nossa sociedade. Com con-
denável freqüência, descuramos da educação – essa 
base formativa insubstituível –, deixamos de oferecer 
condições gerais de saúde e bem-estar; inviabilizamos 
o acesso ao mundo lúdico e da diversão, negligencia-

mos a segurança, não fornecemos os meios materiais 
básicos e, por muitas vezes, até mesmo negamos o 
direito à vida. No lugar, ainda persistem a violência, as 
elevadas taxas de mortalidade, o abandono, a explo-
ração do trabalho infantil.

Iniciativas como a de lançar este “Primeiro Pac-
to Global pela Cidadania da Infância” vêm se somar 
a uma cadeia de ações que tem o macro-objetivo 
de mudar os rumos do tratamento que a socieda-
de brasileira vem, historicamente, destinando às 
nossas crianças. Por isso, congratulo-me com as 
Senadoras Fátima Cleide e Marisa Serrano e com 
os Senadores Wellington Salgado, Flávio Arns, Val-
ter Pereira, Sérgio Zambiasi, Renato Casagrande, 
Marconi Perillo, autores do requerimento para esta 
sessão especial.

A infância tem sido objeto de constantes traba-
lhos aqui no Senado Federal, seja no que refere ao 
acompanhamento e à fiscalização dos programas go-
vernamentais, seja no que se refere à produção legis-
lativa e seu permanente aperfeiçoamento, seja ainda 
quanto à criação de uma cultura institucional favorá-
vel ao tema. Assim é que promovemos, em novembro 
do ano passado, o “Terceiro Fórum Senado Debate 
Brasil: Políticas para a Primeira Infância – Quebrando 
a Cadeia da Violência” e, agora, a “Primeira Semana 
de Valorização da Primeira Infância e Cultura da Paz”, 
em paralelo à Audiência Pública Conjunta – também 
sobre o tema da primeira infância e a cultura da paz 
– efetuada pelas Comissões de Educação, Cultura e 
Esporte, de Assuntos Sociais, de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, presididas pelos Senadores 
Cristovam Buarque, Patrícia Saboya e Paulo Paim, 
respectivamente.

O Pacto Global é um documento elaborado pelas 
organizações não-governamentais Conferência Crian-
ça Brasil no Milênio e Organização pela Preservação 
Ambiental. O objetivo central é promover a dignidade, 
o respeito, a liberdade e a convivência comunitária e 
cultural das crianças, além de chamar à responsabili-
dade a família, a sociedade e o Estado em linha com 
o que pregam a Carta das Nações Unidas, o Estatu-
to da Criança e do Adolescente, a Convenção sobre 
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Direitos da Criança e a nossa Constituição Cidadã, 
que completou no último dia 5 de outubro 20 anos de 
existência. 

Srªs e Srs. Senadores, crianças aqui presentes, 
o Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef) 
lançou este ano mais uma edição do seu Relatório 
sobre a Situação Mundial da Infância, volume acom-
panhado de um caderno especialmente dedicado ao 
Brasil. Nele se pode constatar a evolução do País 
em relação ao tema da mortalidade infantil, mas, ao 
mesmo tempo, a cruenta persistência de indicadores 
capazes de nos inscrever no rol dos países que, ao 
maltratar suas crianças, tolhem suas melhores possi-
bilidades de futuro. 

Com efeito, permanecem a insegurança alimen-
tar de mães e filhos; os desequilíbrios ligados à renda 
familiar; região ou raça e etnia; a falta de saneamento 
básico; os índices de gravidez precoce; as baixas ta-
xas de educação formal de boa parte das mães; a rede 
insuficiente de serviços de saúde e de higiene; a insu-
ficiente rede de creches e pré-escolas; a má qualidade 
da educação; a marginalidade geográfica ou política de 
grandes grupos de famílias; entre vários outros fatores 
que adiam o Brasil dos nossos sonhos. 

Em tal contexto, lutar pela cidadania das crian-
ças brasileiras significa tratar bem dos alicerces de 
um País inclusivo, fraterno e solidário, com os olhos 
voltados para o futuro. 

Obrigado pela atenção (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Convido as crianças para a leitura dos compromis-
sos.

Criança Thailiny Oliveira Farias.
A SRA. THAILINY OLIVEIRA FARIAS – Meu 

nome é Thailiny de Oliveira Farias, estudo na Escola 
Criança Feliz 1.

Art. 1º Assumirem o objetivo geral de 
promoção e desenvolvimento da cidadania da 
infância a partir das crianças entre 6 e 13 anos 
de idade, com os compromissos de :

1) contribuir para a construção e manu-
tenção de um mundo melhor com as crian-
ças – e não para as crianças – garantindo... 
(Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Convido João Marcos de Lima Faria.

O SR. JOÃO MARCOS DE LIMA FARIA –... 

a) Tratar as crianças como cidadãos e 
cidadãs que merecem atenção e respeito prio-
ritários, capazes de construir e fazer valer os 
pactos sociais necessários aos atuais planos 
governamentais e humanos de construção de 

um mundo melhor, um mundo que respeita os 
direitos humanos, o meio ambiente e a vida 
comunitária e familiar, profundamente modifi-
cada no mundo globalizado. 

Isso está proposto ser garantido para nós no art. 
2º da CDC e art. 15 do ECA. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Convido a Cleiriane Batista Monte.

A SRA. CLEIRIANE BATISTA MONTE –... 

b) Fornecer as possibilidades e os meios 
para as crianças estabelecerem uma ordem 
de referência coletiva própria sobre moradia, 
habitação, meio ambiente de habitação e meio 
ambiente global, por meio da qual possam dia-
logar com os adultos sobre o mundo a cons-
truir e não apenas se adaptarem ao “mundo 
construído pelos adultos”. 

Isso está proposto ser garantido para nós no art. 
12, 13 e 14 da CDC. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Chamo a Larissa Rosa da Silva.

A SRA. LARISSA ROSA DA SILVA –... 

c) Fornecer as possibilidades e os meios 
para que as crianças de cada Estado, região 
ou comunidade possam desenvolver suas ca-
pacidades e habilidades para identificar, de-
fender e transmitir sua identidade e cultura 
nas relações com outras crianças, entre as 
regiões rurais e urbanas, Estados e países e 
com outras crianças e com adultos. 

Isso está proposto ser garantido para nós no art. 
12, 13, 14 e 29 da CDC, caput do art. 227 da CB, art. 
3º do ECA. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Ainda para leitura dos compromissos, a Débora Blen-
da Silva Pereira.

A SRA. DÉBORA BLENDA SILVA PEREIRA 
–... 

2) Investir nos próximos anos, a partir 
deste pacto, nos mecanismos de união, or-
ganização e amizade solidária das crianças, 
de um ponto de vista integral intra e extra-
escolar, contribuindo para a criação e sus-
tentação de uma cultura de Paz, Equilíbrio 
Ambiental e Bem-Estar Social, individual e 
coletivo.

Isso está proposto ser garantido para nós no ar-
tigo 5º da CDC. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Agora, passamos à leitura do Plano de Ação. 

Com a palavra, Isla Fernandes Silva.
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A SRA. ISLA FERNANDES SILVA – ...

Art 2º Para consecução da realização 
desses compromissos, todos os signatários 
do presente pacto assumem as seguintes es-
tratégias de ação: (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Convido Stellamaris Silva Souza.

A SRA. STELLAMARIS SILVA SOUZA – ...

a) Promover encontros, debates, discus-
sões entre crianças de 06 a 13 anos que as 
ajudem a identificar e afirmar laços de pensa-
mentos, propostas e compromissos, com os 
quais possam firmar amizades e pactos, ser 
solidárias, reduzir e eliminar a violência inter-
pessoal e social no mundo infantil. 

Isso está proposto ser garantido para nós no 
art.15 da CDC. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Convido Ana Carolina Pereira Silva.

A SRA. ANA CAROLINA PEREIRA SILVA – ... 

b) Apoiar a integração de platéias infantis 
em conferências ou fóruns de crianças de 06 a 
13 anos destinadas a mapear, registrar e pro-
mover a visão, a proposta e os compromissos 
da população infantil, das diferentes regiões 
geográficas do País, sobre o mundo global e 
local de moradia, habitação e meio ambiente, 
em especial a construção da Agenda 21 Infantil 
e das declarações das crianças por bioma ou 
região, que vem sendo realizada no âmbito da 
Conferência Criança Brasil no Milênio (CCBM), 
desde o ano 2000. 

Isso está proposto ser garantido para nós no 
art.13 da CDC. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Convido Manuela Guerra.

A SRA. MANUELA GUERRA –... 

c) Acolher e promover esses registros 
(tratados, declarações e outros documentos), 
elaborados, reconhecidos e firmados pelas 
crianças reunidas em Assembléias, diante da 
sociedade civil e do Estado, como patrimônio 
do saber e da experiência da infância e como 
propriedade intelectual das crianças. 

Isso está proposto ser garantido para nós no art. 
13 da CDC. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Convido Lys Renata Veloso de Macêdo.

A SRA. LYS RENATA VELOSO DE MACÊDO 
–...

d) Apoiar a integração de platéias in-
fantis em festivais, seminários, encontros e 
em eventos de seu interesse, promovidos no 
País e no mundo, para que as crianças pos-
sam organizar, desenvolver e apresentar seus 
valores e posições.

Isso está proposto ser garantido para nós no art. 
13 da CDC. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Convido Pedro Alves da Silva Neto.

O SR. PEDRO ALVES DA SILVA NETO – ...

e) Apoiar a criação e o desenvolvimento 
de associações, grêmios e clubes infantis em 
torno das visões, propostas ou compromissos 
das crianças, registrados na Agenda 21 Infantil 
e em declarações infantis coletivas. 

Isso está proposto ser garantido para nós no 
art. 13º, inciso da CDC e inciso d do seu art. 29. (Pal-
mas.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
Com a palavra, Guilherme Henrique Oliveira Silva.

GUILHERME HENRIQUE OLIVERIA SILVA – 

f) Acompanhar, de forma sistemática, 
as propostas expressas pelas crianças em 
documentos coletivos, para que possam ser 
incluídas nas políticas públicas sobre saúde, 
educação, segurança e assistência social e 
nas ações técnicas de engenharia e arquite-
tura das cidades. 

Isto está proposto ser garantido para nós no ar-
tigo 12 da CDC.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com a palavra, Luan Vilar Peres Amaral.

LUAN VILAR PERES AMARAL – 

g) Sensibilizar e mobilizar parceiros para 
incentivar a discussão de idéias de autoria co-
letiva das crianças do Brasil no mundo. 

Isso está proposto ser garantido para nós nos 
artigos 12 E 14 Da CDC.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Os nossos parabéns a todos. Senadora Fátima Clei-
de, quem sabe estejam surgindo aí futuros senadores 
e senadoras da República. Estão fazendo um ensaio 
hoje.

Vamos conceder a palavra aos oradores que fala-
rão em nome dos partidos designados pelas Lideranças 
partidárias, mas antes concedo a palavra, com satis-
fação, à Senadora Fátima Cleide, primeira subscritora 
desta homenagem. Portanto, a Senadora Fátima Cleide 
é a responsável pela iniciativa deste evento.

Com a palavra, a Senadora Fátima Cleide.
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A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, meu muito bom-dia. Bom-dia às crianças 
aqui presentes.

Sr. Presidente, antes mesmo de fazer o meu 
pronunciamento, eu gostaria de ouvir as duas crian-
ças que estão aqui na Mesa. Os dois também trazem 
mensagens a este Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Vamos ouvir então, primeiramente, Lara Roberta de 
Morais Carneiro e, depois, Bernardo Azevedo.

Com a palavra Lara Roberta.
LARA ROBERTA – Bom-dia.
Para os presentes, crianças e adultos nesta ses-

são; para os ausentes crianças e adultos que estão em 
suas casas em todo o Brasil; e para as nações e comu-
nidades do mundo que compartilhamos – a Terra.

As pessoas, instituições, órgãos e organizações 
de Estado, Governo e sociedades membros no pre-
sente Pacto acordam, sob a proteção de Deus e diante 
da fé e do saber de cada um, o seguinte plano de pro-
moção do exercício da cidadania na infância por nós, 
as crianças entre 6 e 13 anos. É esse o compromisso 
e o plano de ação. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com a palavra o Bernardo Azevedo.

BERNARDO AZEVEDO – Essas são as decisões 
das pessoas, autoridades e instituições que fazem es-
ses pactos com a gente. Nós acreditamos que eles vão 
cumprir essas decisões e nos ajudar a realizar nossos 
direitos de vida de cidadãos! Nós podemos acreditar? 
Acreditamos, porque, filhos e filhas do Brasil, é uma 
honra ver este Pacto ser lançado! 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Com a palavra, a Senadora Fátima Cleide, primeira 
subscritora desta homenagem, e depois o Senador 
Marconi Perillo.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Exmº Senador Alvaro Dias, Presidente desta sessão 
solene, Exmº Senador Marconi Perillo, comigo subs-
critor do requerimento para a realização desta sessão 
especial, Exmº Sr. Divino Roberto Veríssimo, da Orga-
nização pela Preservação Ambiental, Exmª Srª Jupyra, 
fundadora do Movimento Feminista em Brasília, vice-
Presidenta da Associação das Mulheres de Negócio 
e Chanceler da Ordem JK, queridos Lara Roberta e 
Bernardo Azevedo, em nome de quem cumprimento 
todas as crianças presentes.

Cumprimento ainda a Exmª Srª Maria Regina 
Dall Negro, Presidente da Associação de Mulheres de 
Negócios do DF, presente também, e o Revmo Irmão 

Valter Pedro Zancanaro, Diretor do Colégio Marista, 
senhoras e senhores, diretores de escola, meu bom-
dia, mais uma vez, a todos e a todas que atenderam 
ao nosso convite para que pudéssemos realizar esta 
sessão especial de lançamento oficial do 1º Pacto Glo-
bal pela Cidadania da Infância. 

Inicialmente, Sr. Presidente, gostaria de para-
benizar o Sr. Divino Roberto Veríssimo, em nome da 
Organização da Preservação Ambiental, pela iniciati-
va de buscar o Senado Federal para que pudéssemos 
realizar esta Semana de Valorização da Infância e de, 
juntamente com crianças e adolescentes aqui repre-
sentadas, elaborar também o 1º Pacto Global pela 
Cidadania da Infância. 

Ações como esta engrandecem nossa socieda-
de e nos honram, pois incentivam o Senado Federal 
a ampliar sua atenção aos problemas sociais e a au-
mentar o espaço de participação das organizações da 
sociedade civil com propostas afirmativas e emblemá-
ticas para a construção de uma sociedade mais justa, 
digna e igualitária. 

Em nosso País, temos como marco fundamen-
tal para a promoção, garantia e proteção do direito de 
crianças e adolescentes a aprovação do Estatuto da 
Criança e do Adolescente em 1988. São 20 anos de 
construção. Infelizmente, muito ainda há que se fazer 
para implementar, de fato, o ECA em nosso País.

O ECA, além de ser uma compilação de leis pau-
tadas nas demandas da sociedade civil organizada 
brasileira, transformou significativamente o olhar da 
sociedade no que tange à realização de políticas públi-
cas voltadas para esse importante setor da população. 
Porém, ainda há muito que ser feito e transformado no 
processo cultural e educacional brasileiro para que pos-
samos ter uma sociedade mais sensível e responsável 
pela qualidade de vida de crianças e adolescentes, 
entendendo a importância fundamental dessas etapas 
da vida para o desenvolvimento humano. 

A discussão, em nível internacional, teve início 
em 1924 em Genebra, na Suíça, mas somente depois 
da 2ª Guerra Mundial, com a criação das Nações Uni-
das e posteriormente das suas subsidiárias Unesco 
e Unicef, foi que os países passaram a se dedicar de 
maneira mais contundente ao tema. 

Em 1959, foi aprovada a Declaração Universal 
dos Direitos das Crianças e, em 1989, foi aprovada a 
Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da 
Criança, obrigando os Estados signatários a promo-
ver, garantir e proteger os direitos ligados aos temas 
de Saúde, Educação, Igualdade e Proteção.

A partir daí, foram criados o comitê específico 
para o monitoramento do cumprimento da convenção, 
articulações regionais, relatorias específicas e inserção 
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do tema em convenções correlatas. Em âmbito regio-
nal ainda há o Pacto de San Jose da Costa Rica, que 
aborda o tema.

Além das iniciativas internacionais dos Esta-
dos partes das Nações Unidas, os movimentos so-
ciais, a exemplo da Ecpat Internacional, da DNI e da 
Rede Internacional de combate ao trabalho infantil têm 
construído importantes mobilizações para sensibilizar, 
cobrar, propor e monitorar os países para que sejam 
criadas e implantadas políticas públicas para crianças 
e adolescentes.

Muitas dessas atividades têm apoio direto de 
agências e programas das Nações Unidas tais como: 
Unesco, Unicef, Acnur, Pnuma, dentre outras. 

Como visto, faz-se necessária uma mudança de 
olhar, de paradigma, não apenas vinculada às políti-
cas dos governos, mas, sim, de responsabilidade de 
toda a sociedade. O debate acerca desse tema envol-
ve diferentes atores, estatais e não estatais, das mais 
distintas culturas, em todos os continentes. 

Por isso, a importância de criação e lançamento 
de documentos como o 1º Pacto Global pela Cidada-
nia da Infância, onde todos e todas podem aderir e 
colaborar para a sua efetivação.

Eu gostaria de ressaltar, Sr. Presidente, que esse 
Pacto baseia-se em importantes documentos, como a 
Constituição Federal, a Convenção das Nações Uni-
das sobre os Direitos da Criança, a Agenda 21 Global 
e a Carta da Terra. 

Além disso, e tão importante quanto, todo o pro-
cesso foi construído com as crianças, como elas mes-
mas aqui ressaltaram, ou seja, esse não é e nem será 
apenas mais um documento escrito por adultos, defi-
nindo o que achamos ser importante para as crianças. 
O protagonismo infanto-juvenil sai extremamente for-
talecido a partir da participação das crianças na ela-
boração desse documento.

A concepção de interação entre os debates do 
tema ambiental e infanto-juvenil faz desse Pacto um 
documento provocativo e crucial, ampliando nossos 
anseios, incentivando mudanças e propondo um futuro 
promissor para a nossa sociedade.

E aqui, Sr. Presidente, eu não poderia deixar de 
fazer um registro e lamentar, porque, na sua fala mesmo, 
Sr. Presidente, o senhor coloca com muita propriedade 
o problema da educação, da má qualidade da educa-
ção, que, infelizmente, ainda hoje nós oferecemos às 
nossas crianças. E, neste momento em que estamos 
tratando do Pacto Global pela Cidadania da Infância, 
eu não poderia deixar de registrar e lamentar que al-
guns governadores do nosso País se colocam contra 
a estruturação de políticas públicas para a educação 
neste País, como é o caso do piso salarial, aprovado 

por unanimidade, Senador Marconi Perillo, aqui, neste 
Congresso Nacional, discutido por toda a sociedade. 
O piso salarial dos trabalhadores na educação, dos 
professores que são responsáveis pela formação da 
nossa criança, não é um direito trabalhista dos pro-
fessores apenas, é um direito das nossas crianças e 
adolescentes de terem acesso e oportunidade de ter 
educação de qualidade. 

Por isso faço esse registro, lamentando profun-
damente que ainda existam neste País pessoas que 
não compreenderam a necessidade de termos política 
de Estado, e não apenas política de Governo para a 
educação. Quando falamos em educação, referimo-
nos principalmente à primeira infância e nesse pedaço, 
nessa população que aqui está representada por esses 
alunos, que é essa faixa etária de seis a treze anos. 

Por isso, Sr. Presidente, parabenizo também a 
direção do Senado Federal, os funcionários, os Se-
nadores que se dedicaram à promoção da 1ª Sema-
na de Valorização da Primeira Infância e Cultura de 
Paz, com a realização de várias palestras focadas na 
infância, como a que tivemos ontem, sobre os cuida-
dos e estímulos adequados à primeira infância para 
a formação de adultos sadios e identificados com a 
cultura da paz.

Finalmente, em nome da Frente Parlamentar Mista 
em Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
quero conclamar a sociedade brasileira e internacio-
nal, e em especial meus nobres Pares, Senadores e 
Senadoras da República, a aderirem a essa impor-
tante iniciativa.

A todos e a todas, meu muito obrigada pela pre-
sença e meu registro de satisfação ao ver aqui nesta 
solenidade simples, mas carregada de imensa satisfa-
ção, crianças também se pronunciarem, protagonistas 
desse pacto, fazendo uso da tribuna do Senado. Como 
o senhor bem disse, Presidente Alvaro Dias, quem 
sabe aqui, hoje, não tivemos o ensaio de futuros Se-
nadores e Senadoras? Como a maioria das crianças 
que se pronunciaram aqui foram mulheres, espero que 
seja o prenúncio de que, daqui a algumas gerações, 
teremos uma maioria de mulheres também no plenário 
do Senado Federal. (Palmas.)

Sr. Presidente, senhores participantes, agradeço 
e peço desculpas por não poder ficar aqui por toda a 
solenidade, porque nós estamos também, na Comis-
são de Direitos Humanos, fazendo hoje o lançamento 
da campanha Dezesseis Dias de Ativismo pelo Fim da 
Violência contra as Mulheres, que é, no nosso enten-
der, um mal que também atinge as famílias brasileiras. 
Meu muito obrigado.

Mais uma vez, meus parabéns, Professor Divi-
no.
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
Com a palavra, em nome do PSDB, o Senador Marconi 
Perillo, um dos subscritores do requerimento. 

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Exmº 
Sr. Presidente em exercício do Senado e que preside 
esta sessão especial, ilustre ex-governador do Paraná, 
Senador da República pelo terceiro mandato, Dr. Alvaro 
Dias; Exmª Srª Senadora Fátima Cleide, primeira subs-
critora deste requerimento, com a qual tive a honra e 
o privilégio de compartilhá-lo; Ilmª Srª Jupyra Ghedini, 
fundadora do Movimento Feminista em Brasília; Ilmº Sr. 
Divino Roberto Veríssimo, da Organização pela Preser-
vação Ambiental, com quem tenho trabalhado; prezados 
Lara Roberta e Bernardo Azevedo; crianças que com-
põem esta Mesa; Ilmª Srª Maria Regina, Presidente da 
Associação de Mulheres de Negócios e Profissionais 
do DF; Revº Irmão Valter Pedro Zancanaro, Diretor do 
Colégio Marista; prezadíssimas crianças que leram 
aqui trechos do pacto: Ana Carolina, Cleiriane, Débora, 
Guilherme, Isla, João Marcos, Lara, Larissa, Lyz, Luan, 
Mariana, Manuela, Stellamaris, Thailiny e Bernardo; 
minha saudação a todos os Srºs e Srªs aqui presentes 
que nos honram muito nesta manhã de hoje.

Minhas primeiras palavras são de cumprimento 
aos Colegas Senadores por terem aderido a essa idéia, 
a essa iniciativa de autoria da Senadora Fátima Cleide, 
de minha autoria e de outros Colegas Senadores, obje-
tivando realizar uma sessão especial para o lançamento 
oficial do Primeiro Pacto Global pela Cidadania e pela 
Infância. Quem dera durante o ano tivéssemos inúmeras 
sessões como esta, não só aqui no plenário do Senado, 
mas também nas comissões e em outras dependências 
desta Casa de Rui Barbosa, destinadas a debater este 
tema tão caro para gerações atuais e futuras como é a 
questão da infância, especialmente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, um dos 
mais importantes legados de Jean-Jacques Rousseau, 
O Cidadão de Genebra, foi o Emílio, obra precursora 
da Pedagogia, que, na essência e na preocupação em 
educar nossas crianças, permanece atual e pertinente 
para o contexto dessas primeiras décadas do século 
XXI. Isso porque o Emílio resgata o sentido da educa-
ção pela liberdade e para a liberdade. 

O caminho para a liberdade de nossos pequeni-
nos está no exercício pleno da cidadania na infância, 
começando pela infância, em particular no período de 
6 a 13 anos de idade, quando as crianças começam 
a desenvolver a consciência de si mesmas, a abstrair 
e criticar os valores da realidade social e a compre-
ender a necessidade de preservação de seus direitos 
na qualidade de cidadãos de hoje e, principalmente, 
de cidadãos do amanhã. 

Apesar do intuito da Carta Constitucional Brasi-
leira e da Carta das Nações Unidas em preservar os 
direitos e as garantias das crianças e dos adolescentes, 
verificamos não só em nossa sociedade, mas também 
em muitos outros países, a necessidade de se resga-
tar o verdadeiro sentido da infância e da adolescência 
como período de desenvolvimento e formação, princi-
palmente psicológica e intelectual, mas também física, 
das próximas gerações.

Por isso o 1º Pacto Global pela Cidadania da 
Infância entre 6 e 13 anos, do qual temos a honra de 
ser um dos primeiros signatários, revela-se como ins-
trumento fundamental para a conclamação de todos 
os homens e mulheres autoridades das organizações 
humanas a se comprometerem efetivamente com os 
direitos humanos e a educação de nossas crianças, 
para o tão almejado, sonhado e discutido desenvolvi-
mento sustentável.

O conjunto da sociedade civil organizada e o Po-
der Público precisam se conscientizar da importância da 
infância e da adolescência como período fundamental 
para o desenvolvimento das capacidades e habilidades 
dos jovens, bem como para o estabelecimento de uma 
ordem de referência coletiva própria.

Unir esforços para garantir a cidadania da infân-
cia de 6 a 13 anos significa atribuir o devido respeito 
a nossas crianças, a quem temos o dever de entregar 
o mundo voltado para o pleno desenvolvimento social 
e humano e a preservação ambiental. Colocado em 
prática, o 1º Pacto Global pela Cidadania da Infância 
terá o condão de abrir as portas de futuro promissor 
para nossos pequeninos e pequeninas.

A razão de ocuparmos esta tribuna no dia de 
hoje é, portanto, das mais importantes para o desen-
volvimento do Brasil. É das mais importantes para o 
futuro da Nação, porque, se não lançarmos um pacto 
em favor de nossas crianças e da infância, se não fi-
zermos uma mobilização nacional em prol de nossos 
pequeninos e do pleno desenvolvimento das poten-
cialidades de cada um deles, certamente não haverá 
sentido no amanhã.

Para nós, a condição de primeiro signatário do 
1º Pacto Global pela Cidadania da Infância de 6 a 13 
anos, que se lança neste momento, revela-se como 
uma responsabilidade acima de tudo. Temos o dever 
maior de divulgar esse ideal que precisa acalentar os 
corações de todos e colocar-se como um norte, um 
rumo para efetivamente criarmos um Brasil cidadão, 
na plenitude da expressão.

É com essa preocupação que desejamos exter-
nar a alegria de comparecer à presente sessão sole-
ne e de saber que esta Casa de Rui Barbosa realiza 
um seminário com o objetivo de mobilizar a sociedade 
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brasileira para a importância do desenvolvimento do 
indivíduo no período de 0 a 6 anos de vida. O intuito 
maior é o de promover a cultura da paz e a construção 
da cidadania da infância. 

O evento foi articulado por iniciativa do nosso 
Presidente, Senador Garibaldi Alves, com a Primeira 
Semana de Valorização da Primeira Infância e Cultura 
da Paz, tema a ser debatido no dia 19, em audiência 
pública conjunta das Comissões de Educação, Cultura 
e Esporte; de Assuntos Sociais e de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa.

Queremos parabenizar a todos os colegas por 
essa realização e, como contribuição pessoal, aproveita-
mos para comunicar a iniciativa, cujo objetivo específico 
é a promoção do exercício da cidadania pelas crianças 
de 6 a 13 anos; portanto, da segunda infância.

Trata-se de um pacto que congrega a sociedade 
em geral e busca o resgate da cidadania dessas crian-
ças conforme as diretrizes da Carta de 1988.

Registramos essa iniciativa porque nos parece 
complementar à iniciativa de nosso Presidente e porque 
reforça nossa responsabilidade diante da Convenção 
sobre os Direitos da Criança, ao assumirmos como 
diretriz o art. 227 da Constituição Federal de 1988 e o 
Estatuto da Criança e do Adolescente, o ECA.

Nossa posição de apoio ao 1º Pacto Global pela 
Cidadania da Infância vai ao encontro de outras ações 
de fundamental importância, como a Declaração das 
Crianças do Cerrado, que tornamos pública aqui nes-
te Plenário. 

Sem dúvida, nós somos responsáveis não só 
por colocar as crianças a salvo de toda forma de ne-
gligência, discriminação, exploração, violência, cruel-
dade e opressão, mas também por lhes assegurar o 
exercício dos direitos de cidadania. Isso significa os 
aspectos tanto políticos e econômicos quanto huma-
nos, sociais, éticos, morais, filosóficos e religiosos da 
cidadania. Isso significa, igualmente, que a criança e 
a infância devem ser temas de políticas públicas que 
se destinem à garantia da liberdade e habilidade de 
expressão, opinião, comunicação, convivência familiar 
e também comunitária. O intuito é garantir o respeito e 
o reconhecimento da cultura da criança e assegurar a 
dignidade na relação social no que tange à alimenta-
ção, saúde e assistência na doença.

O caput do art. 227º da Constituição Federal 
observa: 

Art. 227. É dever da família, da sociedade 
e do Estado assegurar à criança e ao adoles-
cente, com absoluta prioridade, o direito à vida, 
à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, 
à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar 

e comunitária, além de colocá-los a salvo de 
toda forma de negligência, discriminação, ex-
ploração, violência, crueldade e opressão. 

Isso é o que diz o caput do art. 227 da nossa 
Constituição Federal. 

Acreditamos que o 1º Pacto Global pela Cidadania 
da Infância é a primeira iniciativa a reunir um conjunto 
de orientações para a realização dessa tarefa no dia-
a-dia e na rotina das relações das crianças entre si e 
com os adultos e familiares. Queremos uma relação 
horizontalizada, dentro de cada comunidade, cidade, 
estado e país, marcada pelo respeito às peculiarida-
des da infância e da adolescência. 

Trata-se de uma filosofia a ser difundida como 
o papel pátrio e tutelar de cada cidadão ou entidade 
humana. Trata-se de uma forma de nos relacionarmos 
com as crianças a ser passada de geração a geração, 
para se empregar em todo o espaço e tempo que com-
partilhamos com as nossas crianças.

O Pacto Global pela Cidadania da Infância é um 
movimento que envolve a conduta de todos, inclusive 
de Senadores desta Casa, que, assim como nós, as-
sinaram o Pacto e cujos nomes gostaríamos de assi-
nalar: nosso Presidente, Senador Garibaldi Alves; os 
Senadores Mão Santa, Demóstenes Torres, Flávio Arns, 
Flexa Ribeiro, João Pedro, José Agripino Maia, Mari-
sa Serrano, Papaléo Paes, Renan Calheiros, Renato 
Casagrande, Sérgio Guerra, Sérgio Zambiasi, Valdir 
Raupp, Wellington Salgado, entre outros.

Ademais, já apóiam o movimento o Colégio Maris-
ta João Paulo II, a Secretaria de Estado da Educação 
do Amapá, entre outras entidades, que, juntamente 
com a sociedade civil organizada, autoridades e go-
vernos, transformarão o Pacto Global pela Cidadania 
da Infância dos 6 aos 13 anos numa bandeira de luta 
de todos nós, Sr. Presidente.

Desejamos ver a infância como o alicerce para o 
desenvolvimento das potencialidades humanas. Dese-
jamos ver as crianças como sujeitos de nossas ações 
e como beneficiários do esforço conjunto desses sig-
natários. Assim, fortaleceremos a população infantil 
de hoje e do amanhã.

Vale ressaltar que o objetivo e o eixo principal 
da iniciativa são:

a) A construção de uma forte comunidade 
de valores sociais na infância pelas crianças 
nessa faixa etária sobre as suas relações, 
compromissos e realizações para a paz e para 
o estabelecimento e desenvolvimento de uma 
sociedade humana e equilíbrio ambiental sus-
tentável nacional e internacional.
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b) A construção de um patrimônio cul-
tural da infância de referência desses valores 
para a melhora da comunicação entre adultos 
e crianças.

Registramos também que, de um modo muito ca-
sual e natural, se vêm afirmando nesta Casa a história 
e um processo de inciativas promovendo a construção 
da cidadania da infância.

Se verificarmos os Anais, constataremos que, 
em 2001, ainda sob a Presidência do saudoso Sena-
dor Ramez Tebet, foi apresentada a Agenda 21. Mais 
tarde, em 2005, sob a Presidência do Senador Renan 
Calheiros, discutiu-se com as crianças o tema da vio-
lência, exploração sexual infantil, entre outros.

Agora, chega às nossas mãos um requerimento 
da Senadora Fátima Cleide e de outros Senadores, 
com o nosso apoio, para a realização de uma sessão 
especial de lançamento do Pacto Global pela Cidada-
nia da Infância. 

Essas ações colocam esta Casa, o Senado Fe-
deral, à frente na organização e sistematização da 
direção do processo de construção da cidadania das 
crianças no mundo. Um processo que vai ao encontro 
das conferências internacionais de crianças realizadas 
pelo Pnuma, hoje denominadas Tunza, do Fórum Infan-
til para a Sessão Especial da ONU para a Infância em 
2002 e da Conferência Criança Brasil no Milênio.

Essas ações vão também ao encontro das admi-
nistrações e prefeitos mirins criados em várias partes 
do mundo, inclusive em Mato Grosso do Sul, no Brasil, 
e de muitas outras ações, como a Associação para a 
Promoção Cultural da Infância em Portugal.

Assim, o Senado tem prestado relevante serviço 
à sociedade civil e ao Poder Público, no Brasil e no 
mundo, ao acolher a Agenda 21 Infantil e ao promo-
ver discussões como na 1ª Semana de Valorização da 
Primeira Infância.

Ações dessa natureza são de extrema relevância, 
porque envolvem o diálogo das crianças e o diálogo dos 
adultos com a crianças para garantir a estas dignidade, 
respeito, liberdade, convivência comunitária e cultural, 
enfim, o alcance da verdadeira cidadania.

Temos acompanhado e apoiado essas iniciativas 
e hoje registramos o orgulho de sermos o primeiro sig-
natário do 1º Pacto Global pela Cidadania na Infância 
de 6 a 13 anos.

Concedo, com prazer, o aparte ao ilustre Sena-
dor Romeu Tuma. 

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Eu pediria 
desculpas a V. Exª por interrompê-lo, mas gostaria de 
cumprimentá-lo pela gloriosa passagem de V. Exª pelo 
Governo de Goiás, de onde V. Exª traz a esta Casa uma 
experiência adquirida no seu trabalho como Governa-

dor em favor da infância, da juventude e da adolescên-
cia. Neste sentido, eu não poderia deixar de fazer um 
aparte a V. Exª não apenas para cumprimentá-lo, mas 
também para pedir licença para ser signatário do re-
querimento, que não me foi apresentado. Quero dizer 
que, como um policial que passou cinqüenta anos na 
atividade, sei o que representa esse pacto de assis-
tência permanente, como V. Exª diz no seu discurso, 
à infância e à juventude, porque vemos FEBEMs da 
vida e outros órgãos com muitas crianças, infratoras 
ou abandonadas, sem assistência, sem uma estrutu-
ra que possa realmente ser trabalhada a longo prazo 
para que se crie uma cidadania e para que haja um 
futuro brilhante para essas crianças. Então, quero 
cumprimentá-lo não apenas por ser V. Exª o primeiro 
signatário, mas também por trazer, no seu discurso, 
um libelo a favor da juventude e da infância. 

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – 
Agradeço ao Senador Romeu Tuma pelo aparte, que 
agrega muito valor a este modesto pronunciamento 
e que, ao mesmo tempo, também declara o compro-
misso de S. Exª.

É claro que todos teremos o maior prazer, Sr. 
Presidente, de passar às mãos do Senador Romeu 
Tuma não só o requerimento de iniciativa da Sessão 
Especial, mas também do Pacto Global, para que S. 
Exª, com a experiência e honradez de que desfruta, 
possa colaborar conosco.

Mas encerro afirmando que, sem dúvida, nos-
so intuito, compartilhado pelos demais signatários, é 
resgatar o sentido humanista da infância e recuperar 
a educação para a liberdade e pela liberdade confor-
me preconizava o Cidadão de Genebra, Jean Jacques 
Rousseau.

Agradeço pela oportunidade que o meu Partido, 
o PSDB, concedeu-me para falar aqui representando 
a Bancada. Peço desculpas às crianças se, muitas 
vezes, utilizamos aqui palavras ainda não conheci-
das por elas, mas esta sessão, esta cerimônia tem o 
objetivo de dar início e estabelecer um debate e uma 
interlocução permanentes com a sociedade civil no 
Brasil, com vistas a um engajamento cada vez maior 
de todos em relação a esse 1º Pacto Global pela Ci-
dadania da Infância. 

A todos os senhores e a todas as senhoras o meu 
muito obrigado. Coloco-me à disposição, no Senado, 
para colaborar com a construção desse Pacto.

Muito obrigado! (Palmas.)

Durante o discurso do Sr. Marconi Perillo, 
o Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Augusto Botelho.
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O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Obrigado, Senador Marconi Perillo.

Com a palavra o Senador Cristovam Buarque, 
pela ordem de inscrição e pela Liderança do PDT. Em 
seguida, falará o Senador Sérgio Zambiasi, pela Li-
derança do PTB.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, querido público 
infantil, especialmente a quem me dirijo agora.

Vocês já devem ter aprendido na escola o que é 
uma pirâmide. Já não aprenderam o que é uma pirâ-
mide? Vocês sabem o que é uma pirâmide. A pirâmide 
fica sempre assim. Se botar uma pirâmide assim, Sr. 
Presidente, ela cai. A pirâmide invertida não fica em 
pé, mas o Brasil ainda não descobriu isso. O Brasil é 
um país que quer ter a pirâmide invertida, porque a 
gente dá mais prioridade aos adultos do que às crian-
ças, que são a base. A gente dá mais ajuda, apoio, 
para vender os produtos caros dos que estão lá em 
cima, aqueles poucos ricos, do que para vender aqui-
lo de que a população pobre precisa. Somos um País 
de pirâmide invertida. Por isso, vivemos em crise; por 
isso, vivemos na violência, na desigualdade, na ine-
ficiência. Damos mais importância à universidade do 
que ao ensino médio; damos mais importância ao 
ensino médio do que ao ensino fundamental; damos 
mais importância ao ensino fundamental do que ao 
da primeira infância. Trabalhamos com a pirâmide in-
vertida, o que gera um desequilíbrio. Quando a gente 
não dá importância ao ensino médio, a qualidade da 
universidade vai lá para baixo, porque os alunos que 
entram na universidade estão despreparados. Quando 
a gente dá mais importância ao ensino do que ao en-
sino fundamental, a qualidade do ensino fundamental 
é puxada para baixo, porque os que entram no ensino 
médio não vieram preparados. E quando a gente dá 
importância ao ensino fundamental sem garantir boa 
alimentação, bom atendimento médico, brinquedos 
pedagógicos para as crianças antes da idade de en-
trar na escola, fazemos com que o ensino fundamen-
tal fique sem qualidade, porque as crianças chegam 
lá sem condições de aprender.

Hoje, a menor importância que é dada neste 
País é à primeira infância. As crianças não recebem 
alimentação devida na maioria da população pobre, 
não recebem os brinquedos pedagógicos que ajudam 
a desenvolver sua intelectualidade, não começam a 
brincar com letras mesmo antes de saber ler, e aí, 
quando elas entram na escola, aos cinco ou seis anos, 
não conseguem avançar rapidamente. 

Nós precisamos, no Brasil, colocar a pirâmide na 
posição certa, começando a investir na base: na base 

etária, que quer dizer a base de idade, na primeira 
infância, e na base social, que quer dizer investir na 
maioria da população, que é pobre. Mas acontece o 
contrário no Brasil. Toda a nossa economia foi desen-
volvida com base na produção dos bens para a minoria 
rica. Por exemplo: o automóvel. Todos querem ter um 
automóvel. E aí o que foi preciso fazer para que todos 
tivessem automóvel? Concentrar a renda, para que 
alguns pudessem comprar, porque, num país pobre 
como o nosso, ninguém ia poder comprar carros. Um 
ou outro comprava importado. Mas, para produzir aqui, 
para vender muitos, tivemos que concentrar a renda, 
porque a nossa economia é baseada pelo topo, não 
pela base da pirâmide.

Aí deixamos de cuidar da água, do esgoto, deixa-
mos de resolver a questão da habitação da população, 
deixamos de fazer hospitais, abandonamos as escolas 
públicas para garantir que não faltariam estradas, via-
dutos e muito financiamento para vender os automó-
veis. Preferimos o topo no lugar da base da pirâmide. 
Aí entrou em crise, porque é preciso financiar, é pre-
ciso que o banco dê dinheiro, ninguém tem dinheiro 
no bolso para comprar o carro à vista. Aí os bancos 
emprestaram tanto que começaram a quebrar. O que o 
Governo fez? Pegou oito bilhões e jogou esse dinheiro 
no sistema bancário para ajudar a vender mais auto-
móveis, outra vez pelo topo, outra vez pelo topo.

Já que há uma crise na venda de automóveis, 
por que não investimos na habitação popular, na água, 
no esgoto? Por que não aumentamos o salário dos 
professores, para criar demanda? Não fizemos isso. 
Escolhemos sempre o topo da pirâmide. E, aí, ela fica 
assim e vai cair sempre.

Nós precisamos inverter a posição da pirâmide, 
colocar a pirâmide, Senador Duque, pela base. Na 
verdade, a base são duas: a base social, investindo 
para atender às necessidades dos pobres; e a base 
etária, de idade, para atender às necessidades da 
primeira infância.

A Senadora Heloísa Helena, uma Senadora que 
tínhamos aqui e que saiu, dizia: “O Brasil só precisa 
fazer uma coisa para resolver seus problemas: adotar 
uma geração inteira”. Adotar. O Brasil inteiro precisa 
adotar as crianças quando nascerem. Se a gente fi-
zer isso, quando essas crianças crescerem, elas vão 
adotar o Brasil. Aí o Brasil vai estar com seus proble-
mas resolvidos. 

Quando vejo esse 1º Pacto Global pela Cidada-
nia da Infância, o que vejo é uma tentativa de inverter 
a pirâmide. Em vez de ficar assim, ela ficar assim. Aí 
vai ficar estável, ficar consolidada, ficar equilibrada, 
sem ameaças de virar por qualquer soprinho que se 
fizer de um lado ou de outro.
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Precisamos fazer esse Pacto Global pela Cidada-
nia da Infância virar uma grande realidade não apenas 
para beneficiar as crianças, mas para, por intermédio 
das crianças, beneficiar o Brasil inteiro.

Esse é um Pacto pela Cidadania da Infância, mas 
é um pacto pela cidadania do Brasil. A gente tem que 
saber que o Brasil começa na infância, é na infância 
que o Brasil começa, não é naqueles da minha idade, 
porque são as crianças que vão fazer o Brasil.

Por isso, parabéns por esta solenidade, Sr. Pre-
sidente Mão Santa, parabéns a cada um de vocês que 
levam adiante essa campanha. E que Deus ajude que 
o Brasil, por meio de um Pacto Global pela Cidadania 
da Infância, faça com que a pirâmide fique na posição 
certa: todo o apoio às crianças e todo o apoio à maio-
ria da população pobre.

Um grande abraço para vocês e, como brasilei-
ro, muito obrigado por vocês estarem querendo fazer 
aquilo que é óbvio: pôr a infância em primeiro lugar, 
porque, aí, estamos pondo em primeiro lugar o futuro 
do nosso Brasil.

Um grande abraço para cada um e para cada 
uma de vocês. (Palmas.)

Durante o discurso do Sr. Cristovam Bu-
arque, o Sr. Augusto Botelho deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Mão 
Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Acabamos de ouvir o Senador Cristovam Buarque. 
Ele representa aqui, no Senado, o PDT, mas, maior 
do que isso, ele representa os professores do Brasil; 
maior do que isso, ele simboliza o que o mundo civili-
zado aceita. O mundo civilizado não valoriza tanto os 
poderosos, ricos, milionários, banqueiros, senadores, 
presidentes. Só a uma classe o mundo se curva e diz 
“Mestre”, igual a Cristo. E o professor Cristovam Bu-
arque simboliza isto: é o mestre do Brasil, é o símbolo 
maior hoje da educação.

Neste Senado, tivemos grandes símbolos da 
educação: João Calmon,

Pedro Calmon, Darcy Ribeiro e o professor Cris-
tovam Colombo Buarque. Colombo, porque foi o des-
cobridor. Ele está mais que o Cristovão Colombo, 
porque o Cristovão descobriu terras. Ele desbrava 
mentes, educa mentes. Então, em nome deles quero 
somar os nossos aplausos em homenagem a todos 
os educadores.

Convidamos para usar da palavra o Senador que 
representa o Rio Grande do Sul, o Partido Trabalhista 
Brasileiro, criado por Gertúlio Vargas, o estadista, e quis 
Deus ele ter também as mesmas raízes gaúchas.

V. Exª poderá usar da palavra pelo tempo que 
achar conveniente, Senador Sérgio Zambiasi.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente. Vou utilizar o menor tempo 
possível até pelo adiantado do tempo e da hora, pois 
não queremos submeter os nossos colegas miniparla-
mentares aqui presentes, como disse o nosso querido 
Alvaro Dias, quem sabe futuros parlamentares, futu-
ros dirigentes do Brasil, e não queremos submetê-los 
ao sofrimento da fome, não queremos ser acusados 
de estarmos submetendo os nossos visitantes a um 
sofrimento diante de uma homenagem que queremos 
prestar a todos eles.

Agradeço, inicialmente, ao Presidente Garibaldi 
Alves, na pessoa do Presidente desta sessão, Presi-
dente Mão Santa. Cumprimento todos os que estão 
aqui presentes, especialmente o Senador Cristovam 
que tem uma sensibilidade extraordinária e que é uma 
referência sempre em infância, em adolescência, em 
educação. Esta Casa tem no Senador Cristovam essa 
maravilhosa referência, que nos orgulha muito.

Cumprimento a Srª Jupyra Ghedini, fundadora 
do movimento feminista em Brasília, Vice-Presidente 
da Associação das Mulheres de Negócio e Chanceler 
da Ordem JK.

Cumprimento o nosso querido amigo Divino Ro-
berto Veríssimo, da Organização pela Preservação 
Ambiental. É bom vê-lo aqui, Divino. É uma luta per-
manente que faz também em defesa dos direitos da 
criança, do adolescente, dos jovens, enfim, uma luta 
que tem o nosso apoio.

Cumprimento a Lara Roberta e o Bernardo Aze-
vedo, que estão aqui à Mesa, representando todas as 
crianças do Brasil, aqui presentes; a Exma Srª Mara Re-
gina Dall Negro, Presidente da Associação de Mulheres 
de Negócio do Distrito Federal; o Revmo Irmão Valter 
Pedro Zancanaro, Diretor do Colégio Marista.

Aproveito para estender também um abraço ao 
Irmão Arlindo Corrent, da Província Marista do Rio 
Grande do Sul, conterrâneo, que é Diretor-Geral do 
Colégio João Paulo II, aqui em Brasília. E também, Ir-
mão Arlindo, deixe-me estender um abraço para toda 
a comunidade marista do Rio Grande do Sul; o Irmão 
Miguel Orlandi, nosso querido amigo, que é Coorde-
nador das Obras Sociais da Província Marista do Rio 
Grande do Sul, por meio de quem pude conhecer o 
fantástico, impressionante, maravilhoso trabalho social 
que os Maristas promovem lá no nosso Estado e, por 
extensão, em todo o Brasil. Sou orgulhoso de tê-lo aqui 
como representante no Distrito Federal da Província 
Marista do Rio Grande do Sul e de ser amigo de um 
dos grandes de um dos grandes promotores sociais 
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do Rio Grande do Sul, que é o irmão Miguel Orlandi, 
e de, por seu intermédio, conhecer toda a obra ma-
rista gaúcha.

Enfim, cumprimento todos os presentes, aqueles 
que nos acompanham pelo sistema de comunicação 
do Senado, rádio e TV, dizendo que tenho muita honra 
de ter sido um dos signatários deste 1º Pacto Global 
pela Cidadania da Infância, cujo caderno, em sua pri-
meira página, diz:

Um pacto geral de conduta em prol da 
promoção do exercício da cidadania na infân-
cia pelas crianças entre os 06 e 13 anos para 
todos os homens, mulheres e autoridades de 
todas as organizações humanas comprome-
tidas com os direitos humanos e a educação 
pelo desenvolvimento sustentável.

E nós, Presidente Mão Santa, assinamos um 
compromisso. O Senado assinou um compromisso, 
somos signatários desse compromisso.

O art. 1º desse Pacto diz, Compromissos: “Assu-
mirem o objetivo geral de promoção e desenvolvimento 
da cidadania da infância a partir das crianças entre 06 
e 13 anos de idade”. Então, aí vem uma série toda de 
compromissos que nos envolve e realmente nos com-
promete com o futuro do nosso Estado, com o futuro da 
nossa Nação, com o futuro da humanidade. E olhando 
um pouquinho para este futuro percebemos que fizemos 
pouco, ainda estamos fazendo pouco por este futuro. 
Olhamos e percebemos que há muito investimento no 
custeio de obrigações sociais; na manutenção do status 
quo, o que é visível nas próprias contas do Governo; 
nos investimentos nas políticas sociais ao longo das 
últimas décadas. Porém, nós não conseguimos ainda 
estabelecer o necessário espaço de preocupação com 
o futuro. E o futuro está aqui, no plenário. Está aqui re-
presentado por essas crianças aqui presentes.

Aliás, o Senado está numa semana muito espe-
cial. Ainda ontem, nós tivemos uma audiência pública 
tratando da questão da criança de zero a seis anos. 
Tivemos uma belíssima audiência pública; uma expe-
riência maravilhosa com gestores sociais, médicos, 
psicanalistas, tratando dessa questão da atenção à 
criança de zero a seis anos de idade, época em que 
realmente formamos praticamente todo o seu futuro, 
toda a sua vida.

Aqui estamos ampliando esse pacto, dos seis 
aos treze, e a partir dali desenvolvendo realmente a 
sociedade do futuro. Então, queremos garantir esse 
amanhã, e para isso o Congresso, o Governo precisa 
garantir investimento maciço em políticas que conscien-
tizem os jovens, os adolescentes, da responsabilidade 
de se tornarem pais e mães e darem aos seus filhos 

uma educação digna, o amor, o acompanhamento ne-
cessário para enfrentarem as diversas etapas do seu 
crescimento num mundo cada vez mais complexo e 
violento, Senador Valdir Raupp.

As políticas de juventude devem, sim, focar o 
entretenimento, o lazer, a ocupação do tempo livre 
produtivamente, mas também visar à construção de 
uma cidadania responsável pelo futuro e ainda visar 
ao desenvolvimento de um estilo de vida saudável e 
responsável, que reproduza o bem-estar individual e 
familiar, irradiando influências positivas para toda a 
sociedade, livrando a juventude do assédio do tráfico 
e da violência, entre outras coisas.

Isso porque o comando das instituições neces-
sariamente será entregue a esses jovens. O nosso 
futuro será entregue nas mãos de vocês, crianças, 
que estão aqui presentes. Vocês vão cuidar de nós no 
futuro. Por isso a nossa obrigação de cuidar bem de 
vocês neste presente. É por essa razão que nós esta-
mos hoje nesta sessão, chamando a atenção de toda a 
sociedade para a nossa responsabilidade. E a família, 
a mais importante de todas as instituições, Senador 
Paulo Duque, deverá ser mantida e gerida por esses 
jovens, que reproduzirão modelos de gestão baseados 
exatamente em sua formação.

É importante advertir que, se sua formação não 
for adequada, os problemas sociais se repetirão agra-
vados em intensidade, submetidos que são às pressões 
da vida contemporânea.

Por outro lado, para garantir o bem-estar das 
crianças, o Estado e a sociedade precisam pactuar 
para a geração de novos empregos, que garantam a 
inserção dos jovens num mundo de trabalho bastante 
diferenciado da nossa época, da época de seus pais.

Essa transição para um novo ambiente produtivo 
baseado mais na inovação, na tecnologia, em compe-
tências técnicas especializadas e atitudes proativas 
exige um modelo de educação empreendedora que 
vincule escolas e mercado.

É necessário um modelo de gestão na formação 
dos jovens que construa caminhos menos tortuosos 
para a inserção na economia formal e minimize o po-
der da indução quase forçada por falta de opções à 
economia informal, à marginalidade e à conseqüente 
criminalidade.

Sr. Presidente Mão Santa, colegas e demais pre-
sentes neste plenário, lembramos hoje da infância e 
da promoção da cultura da paz, mas ela só se tornará 
realidade se houver realmente esforços competentes 
e conjugados na gestão de políticas de planejamen-
to, do atendimento às crianças e da geração do seu 
primeiro emprego, ali na frente, que possa garantir 
sustentabilidade.
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Os desafios sociais da construção de uma ci-
dadania sadia no Brasil são imensos. Tenho, contu-
do, convicção de que é possível construir uma nação 
baseada na solidariedade e focada nesse futuro, na 
qual investimentos públicos e privados priorizem a in-
fância e a paz.

A desagregação familiar, infelizmente crescen-
te em alguns segmentos da nossa sociedade, irradia 
mal-estar social e reproduz a violência doméstica, cuja 
principal vítima é a criança, que tem seu futuro com-
prometido devido aos traumas gerados pela violência 
física e psicológica, além do abandono.

As escolas, infelizmente, em algumas situações, 
deixaram de ser um ambiente de transcedência no 
qual o acesso à educação é a garantia de estabilidade 
futura e de inserção no mercado de trabalho. Muitas 
escolas hoje foram capturadas pela criminalidade. E 
quem assistiu aos últimos noticiários, da semana pas-
sada para cá, viu escolas destruídas pela violência, 
escolas que viraram depósitos de armamentos, redu-
tos de traficantes, depósitos de armas de quadrilhas. 
O noticiário de hoje de manhã estava mostrando isso 
aí. Algo que, efetivamente, preocupa e exige uma ação 
imediata dos Governantes. Outras escolas passaram 
a receber adolescentes problemáticos cujas famílias 
não conseguiram dar-lhes o devido preparo para irem 
às escolas e aprenderem, sobretudo, a conviver com 
o outro – é no espaço da escola –, a ser cidadãos.

Milhares de professores encontram-se desani-
mados, assustados, amedrontados, e muitos outros 
afastados do ambiente escolar por diversas motiva-
ções. Entre elas destacam-se o estresse, a frustração 
e a decepção com a prática profissional.

O desafio da reconstrução da escola no Brasil, 
portanto, é imenso.

O Estado, a meu ver, precisa repactuar com as 
famílias um novo modelo escolar, inclusive, que proteja 
as crianças dos traficantes, dos seqüestradores, dos 
assaltantes, dos pedófilos e de outros agentes sociais 
nocivos à construção de uma cultura verdadeiramente 
da paz. Esta pressupõe, basicamente, o respeito ao 
outro, ao patrimônio público, ao bem-estar coletivo, ao 
bem-estar comum.

Como legislador, desde o primeiro momento, 
tenho-me empenhado em elaborar proposições legis-
lativas que ajudem a mudar essa realidade. Procuro 
sempre estar alerta e alertar aqueles que comigo con-
vivem, a sociedade, para a importância estratégica de 
uma novo pacto social e uma articulação mais intensa 
com o Estado para, juntos, desenvolvermos ações que 
promovam a paz e garantam o futuro e o bem-estar 
de nossas crianças.

Esse é o futuro. Somente assim o Brasil poderá 
dar o salto qualitativo, Senador Valdir Raupp, tão ne-
cessário para a participação soberana de uma nova 
ordem política e econômica global, que se estabelece 
sinuosamente, engendrando armadilhas perigosas para 
os países que não se prepararem competentemente e 
desenvolverem ações para enfrentar graves desafios 
numa época que será, certamente, marcada pela im-
previsibilidade – está aí a crise global.

Este é o século XXI, que se iniciou cheio de pro-
messas e de esperanças e se desenvolve com mui-
tos desafios e imprevisibilidade. A cultura da paz é 
um sonho, uma utopia, mas pode se tornar realidade 
se todos nós compartilharmos dessa visão de futuro, 
colaborando diariamente, assumindo sua responsabi-
lidade como cidadão e como pessoa.

Enalteço, portanto, a iniciativa desta Casa e dos 
agentes que nos permitiram estar nesta sessão es-
pecial do Pacto Global pela Cidadania da Infância de 
trazer à discussão no plenário desta Casa tão rele-
vante tema.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Após o brilhante pronunciamento do Senador Sérgio 
Zambiasi, vamos dar seqüência.

Lamento informar que as crianças convidadas e 
homenageadas ficariam até 12h30min, mas eu gostaria 
apenas de lembrar Aquele que disse: “Vinde a mim as 
criancinhas”. Então, temos de aproveitar. Ele foi o maior 
orador do mundo. Ele fez o Pai Nosso em um minuto, 
com 56 palavras, e o Sermão da Montanha em três 
minutos. Então, sem dúvida alguma, Cristo, que está 
aí, vai inspirá-los a serem sintéticos em homenagem 
às crianças que estariam aqui até 12h30min e ainda 
estão no plenário.

Crianças, Bilac disse: “Não verão nenhum país 
como este”. Vamos ouvir os oradores aqui que vão 
se aproximar à síntese do maior orador do mundo, 
Cristo.

Convidamos o Líder do meu Partido, Senador 
Valdir Raupp, do PMDB do Estado de Rondônia, para 
proferir a sua homenagem às crianças nesta sessão.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senador Mão Santa, já vou começar a abreviar 
pela saudação às autoridades que compõem a Mesa: 
em nome do Presidente, das crianças que compõem a 
Mesa, das crianças presentes e das crianças de todo 
o Brasil, cumprimento todos.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nada se 
insere mais apropriadamente nesta semana de Valo-
rização da Primeira Infância e Cultura da Paz, promo-
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vida pelo Senado Federal pela primeira vez este ano, 
do que o lançamento desse Pacto Global pela Cida-
dania da Infância. 

De fato, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
faz parte da valorização da infância e da promoção 
de uma cultura da paz, que vem atrelada a essa valo-
rização, a preocupação em preparar nossas crianças 
para o pleno exercício da cidadania – o que significa 
considerar nossas crianças não apenas como sujeitos 
ou portadores de direitos, que desde sempre são, mas, 
sobretudo, já lançando, a partir delas, uma mirada para 
o futuro, lembrar que serão, também, atores políticos, 
cidadãos no sentido ativo, não apenas portadores, mas 
atores de direitos e deveres.

Preparar nossas crianças para desempenhar 
plenamente o papel de cidadãos é, sem dúvida nenhu-
ma, não só algo que devemos a cada uma delas, no 
sentido de que devemos nos preocupar em garantir os 
meios necessários para o pleno desenvolvimento de 
suas faculdades e potencialidades, mas também algo 
que devemos à sociedade como um todo.

Essa preparação para a plena cidadania é um 
ingrediente necessário, indispensável, para o cultivo 
de uma cultura de paz. Por isso, considero altamente 
louvável a iniciativa da Organização pela Preservação 
Ambiental, no âmbito da Conferência Criança Brasil 
no Milênio, de propor este 1º Pacto Global pela Cida-
dania da Infância, reunindo diversos atores em torno 
do compromisso de “contribuir para a construção e 
manutenção de um mundo melhor com as crianças – 
e não para as crianças” – , garantindo tratar as crian-
ças como cidadãos e cidadãs que merecem atenção 
e respeito prioritários. 

Fornecer as possibilidades e os meios para as 
crianças estabelecerem uma ordem de referência co-
letiva própria e não apenas se adaptarem ao “mundo 
construído pelos adultos” e fornecer as possibilidades 
e os meios para que as crianças possam desenvolver 
suas capacidades e habilidades para identificar, defen-
der e transmitir sua identidade e cultura nas relações 
com outras crianças e com adultos.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quando 
investimos em nossas crianças, estamos investindo 
em nosso futuro. O futuro de nosso País depende das 
crianças de hoje.

Se quisermos uma cidadania mais ativa, mais 
capaz de influir nos destinos da Nação, mais apta ao 
exercício cotidiano da política, mais consciente e exi-
gente, temos de dar aos nossos futuros cidadãos as 
condições para concretizarem essa aspiração. 

Se quisermos ver florescer entre nós, cada vez 
mais, uma cultura da paz, é desde hoje que devemos 
plantar as sementes que frutificarão no futuro.

Os valores fundamentais que orientam a cidada-
nia democrática – os valores da igualdade, da liber-
dade, da tolerância, do respeito mútuo, da eqüidade 
– têm de ser aprendidos e desenvolvidos. Temos de 
saber como traduzi-los em nossas práticas sociais e 
políticas cotidianas e temos de saber quando não o 
estamos fazendo. 

Ganhar plena consciência disso não é simples. 
Cuidar para que nossas crianças ganhem essa cons-
ciência, portanto, é uma condição incontornável para 
a consolidação, entre nós, de uma verdadeira cultura 
democrática. E essa consolidação, tenho certeza, Sr. 
Presidente, trará consigo o estabelecimento das bases 
de uma verdadeira cultura da paz, uma cultura na qual 
os conflitos se resolvem não de maneira violenta, mas 
de forma conciliadora e pacífica. 

Parabéns à Organização por essa bela iniciativa. 
Desejo que esse pacto agora proposto efetivamente 
mobilize nossa sociedade para que, no futuro, possa-
mos colher os bons frutos que nossas crianças, então 
adultas, saberão com certeza produzir, tendo tido as 
oportunidades necessárias. 

Sr. Presidente, procurei ser o mais rápido possível. 
Encerro aqui a minha fala, dizendo que já participei de 
várias solenidades este ano, solenidades de homena-
gem, solenidades especiais, sessões especiais, mas, 
sem dúvida, com todo o respeito às demais, esta está 
sendo a mais importante deste ano. 

Já vi, aqui, sessões especiais com flores, com 
muitas flores, com este plenário todo enfeitado, mas, 
sem dúvida, esta está sendo a sessão mais bonita de 
toda a história do Senado Federal.

Concedo, com muito prazer, um aparte breve 
ao nobre Senador do Rio de Janeiro, Senador Paulo 
Duque.

O Sr. Paulo Duque (PMDB – RJ) – Senador 
Valdir Raupp...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Nas sessões especiais, normalmente, apenas os mi-
crofones das tribunas ficam ligados, mas V. Exª pode 
usar a tribuna. 

O Sr. Paulo Duque (PMDB – RJ) – Solicitei o 
aparte devido à exigüidade do tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – A 
tribuna está à disposição do Senador Paulo Duque.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Se V. Exª 
quiser usar a tribuna, já estou encerrando. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Não, refiro-me à tribuna da direita.
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O Sr. Paulo Duque (PMDB – RJ) – Só quero fa-
zer um aparte ao meu Líder.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Sim, mas é preciso que V. Exª venha à tribuna, por-
que os microfones estão desligados. Nas sessões 
especiais, em que o público que está sentado nas 
cadeiras não pode participar, o som não fica ligado, 
mas a outra tribuna está à disposição do excelente 
Senador Paulo Duque, que representa o Estado do 
Rio de Janeiro.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Nobre 
Senador Paulo Duque, venha à tribuna fazer a sua 
fala rapidamente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – E 
Shakespeare disse: “Junte a experiência dos mais ve-
lhos [no caso, ele] e a ousadia dos mais novos [no caso, 
o Senador Valdir Raupp] e teremos a sabedoria”.

O Sr. Paulo Duque (PMDB – RJ) – Meu aparte 
durará apenas um minuto, Senador Mão Santa. Senador 
Valdir Raupp, ouvindo o seu discurso e olhando bem 
para essas crianças, lembrei-me de um verso de um 
poeta imortal do meu Estado, da minha cidade: Casi-
miro de Abreu. Ele disse, em um de seus magníficos 
poemas: “Oh! Que saudades que tenho da aurora da 
minha vida, da minha infância querida que os anos 
não trazem mais”. Só queria inserir esses versos de 
Casimiro de Abreu, do século passado, para essas 
nossas queridas crianças que aqui vieram, que nos 
ouvem, e que talvez não tenham a dimensão desta 
sessão. Muito obrigado.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – É ver-
dade, nobre Senador Paulo Duque. Qual a pessoa, 
homem ou mulher, acima dos 70 anos, que não daria 
tudo, tudo o que tem na vida, para voltar a ser crian-
ça? Esses versos reforçam ainda mais a idéia de que 
precisamos valorizar as crianças do nosso País.

Muito obrigado, Presidente. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Usou da palavra o Senador Valdir Raupp.
Minhas crianças, neste País desapareceu a de-

mocracia num movimento revolucionário de ditadura. O 
Raupp era criança, era da idade de vocês que aí estão, 
mas viu homens idealistas que quiseram libertar este 
País. Ele viu Juscelino Kubitscheck – tirado daí, sacado, 
cassado e humilhado –; ele viu Ulysses Guimarães, que 
está encantado no fundo do mar; ele viu Teotônio Vilela, 
lutando, moribundo, com câncer... Ele viu Tancredo Ne-
ves, que se imolou pela democracia. Aí nasceu, na idade 
de criança, o amor à liberdade e o amor ao PMDB. E foi 
plantado em sua mente o ideal daquela gente. Hoje ele 
repete a história e é um dos maiores líderes do nosso 

Partido, que se agigantou, porque tem como Líder nesta 
Casa o Senador Raupp, que usou da palavra.

Convidamos para usar da palavra o Senador José 
Nery, pelo PSOL, novo partido de solidariedade. So-
lidariedade é o amor na dificuldade. Ele foi criado por 
uma mulher guerreira, professora, enfermeira, Heloísa 
Helena, que passou por esta Casa com muita inteli-
gência e grandeza.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Mão Santa, Srs. Senadores Romeu 
Tuma, Paulo Duque, Valdir Raupp, Cristovam Buarque, 
Fátima Cleide e demais Senadores que participam desta 
sessão, cumprimento toda a Mesa, em especial a Srª 
Jupyra, fundadora do Movimento Feminista em Brasília; 
Sr. Divino Roberto Veríssimo, da Organização de Preser-
vação Ambiental; a jovem estudante, adolescente, Lara 
Roberta de Morais Carneiro; a Exma Srª Mara Regina, 
Presidente da Associação de Mulheres de Negócio do 
Distrito Federal, cumprimento também o Irmão Arlindo 
Corrent, Diretor do Colégio Marista João Paulo II; os pro-
fessores, educadores do Colégio Marista, e, em espe-
cial, um cumprimento a todas as crianças, adolescentes, 
estudantes presentes nesta sessão especial. 

Srs. Senadores, Srªs Senadoras, na oportunidade 
em que este Senado se debruça sobre o lançamento 
oficial do 1º Pacto Global pela Cidadania da Infância, 
gostaria de apresentar algumas reflexões. 

Inicio afirmando que não é possível tratar da in-
fância de maneira isolada, compartimentada. Valorizar 
a infância significa priorizar uma série de medidas que 
estão sob a responsabilidade de diferentes ministérios 
e promover ações articuladas pela União, pelos Esta-
dos e pelos Municípios. 

E o que significa valorizar a infância?
Em primeiro lugar, significa dar acesso, desde 

cedo, a todas as crianças brasileiras, especialmente 
as mais pobres, a uma vaga numa unidade escolar de 
educação infantil. 

Os dados divulgados pelo IBGE, mais recentes, 
mostram que apenas 17,1% das crianças de zero a três 
anos freqüentam um banco escolar e ainda temos mais 
de 32% de crianças de quatro a seis anos privadas do 
acesso educacional. E vale lembrar que a responsabi-
lidade desse atendimento está depositada nas costas 
do ente federado mais fraco, o Município. 

É necessário também garantir que as crianças 
sobrevivam, ou seja, é fundamental proteger a saúde 
das novas gerações. Para isso é necessário investir em 
prevenção de doenças, especialmente as que matam 
milhões de pequenos brasileiros, as chamadas doen-
ças da pobreza. 
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Dados de 2006, disponibilizados pelo Ministério 
da Saúde, mostram que apenas 58% da população 
têm acesso ao atendimento preventivo, via Programa 
de Ação Comunitária de Agentes da Saúde (PACS) ou 
Saúde da Família. E que a cada 100 crianças menores 
de 2 anos, quase 4 são internadas com diarréia, e, de 
cada 1 mil crianças com menos de 5 anos, 82 são in-
ternadas com pneumonia e 10 com desidratação.

É necessário proteger nossas crianças da agres-
são, da violência doméstica e das ruas, garantindo um 
lar estável e que possa prover um lar estável. Para isso 
é necessário que exista uma rede de proteção social 
funcionando. E isso está muito longe de acontecer em 
nosso País.

Ofereço um pequeno exemplo, do meu Estado do 
Pará. Basta percorrer os rios que contornam o arquipé-
lago do Marajó para ver o triste espetáculo de crianças 
oferecendo o corpo por um pouco de comida. 

Infelizmente, a prioridade do Governo não é a 
área social. Basta ver que o gasto com o pagamento 
dos juros da dívida dos últimos sete anos foi oito ve-
zes maior do que os destinados à educação, quatro 
vezes maior do que o valor aplicado em saúde e mais 
de treze vezes maior do que o total de recursos apli-
cados em investimento público federal.

No ano que vem, o Governo Federal vai gastar 
quase metade do Orçamento em pagamento de en-
cargos com credores da dívida pública. E, com o agra-
vamento da crise, isso tende a piorar.

Diante da crise econômica mundial, diversos or-
ganismos internacionais afirmam que teremos quase 
200 milhões de pessoas no desemprego, ou seja, sem 
condições de prover o sustento de suas famílias, colo-
cando em risco um número imenso de crianças.

E qual é a preocupação central dos Governos 
do mundo inteiro? Salvar primeiro os banqueiros e os 
especuladores, cortar gastos públicos, para juntar re-
cursos para garantir que esses senhores possam dar 
um futuro aos seus filhos, não aos filhos da maioria 
da sociedade.

Fico feliz com o lançamento oficial de um pacto 
pela infância, porque até agora só tenho presenciado 
medidas que constam de um pacto de proteção dos 
ricos e poderosos, dos mesmos que são responsáveis 
por jogar milhões de crianças prematuramente no mun-
do de trabalho, por jogar crianças na prostituição.

Sem alterar a política econômica, sem pôr fim à 
política de superávit primário, que provoca redução dos 
gastos sociais, especialmente em educação e saúde, 
não teremos condições de valorizar a primeira infância. 
E, agindo assim, condenaremos as próximas gerações 
ao subdesenvolvimento e à dependência.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. convidados, 
crianças aqui presentes, o Pacto de Valorização da Pri-
meira Infância só pode ser objetivado, concretizado se 
mudamos radicalmente as prioridades governamentais 
do Parlamento e a atenção da sociedade.

Portanto, a conclamação é de que os recursos 
públicos, em vez de servirem para pagar banqueiros, 
sirvam para garantir os interesses da sociedade, em 
especial das nossas crianças. 

E uma conclamação às crianças para que, no 
ambiente escolar de sua comunidade, de sua família, 
procurem ter uma participação maior, tendo em vista 
que o Estatuto dos Direitos da Criança e do Adolescen-
te confere a possibilidade de que as nossas crianças, 
reconhecidas como cidadãs portadoras de direitos, 
possam elas mesmas, conhecer, a partir da escola, 
cada artigo da lei que as protege. Inclusive, simbolica-
mente, vou entregar à escola Marista 20 exemplares do 
Estatuto da Criança e do Adolescente para a biblioteca 
da escola – sei que a biblioteca deve ter muitos esta-
tutos, mas quero apenas participar com um pequeno 
gesto, dizendo que conhecer o direito de crianças e 
adolescentes é fundamental para defendê-los com a 
garra necessária e assim não permitir que nenhuma 
criança continue sendo vítima de violência, vítima de 
qualquer outro tipo de abuso. 

Portanto, nossa saudação a todas as crianças 
brasileiras, especialmente às que participam desta 
sessão, aqui, no Senado Federal, no sentido de lutar-
mos para que criança de fato seja como diz o Estatuto: 
prioridade absoluta. E vocês, crianças, podem ajudar 
nesse combate, nessa luta.

Inclusive, eu queria, Senador Mão Santa, antes de 
reclamar de V. Exª por essa campainha infernizando o 
meu tempo e que não foi aplicada aos demais, lembrar 
aqui um brilhante exemplo de uma estudante de um 
Município paraense que esta semana enviou uma carta 
ao Presidente da República e ao Ibama denunciando 
os crimes de desmatamento lá no Pará. É a denúncia 
daquela adolescente, que escreveu uma carta às au-
toridades, pedindo providências quanto ao desmata-
mento. O Senador Mão Santa leu essa reportagem, 
parece-me, quando estava comigo aqui na sessão de 
terça-feira, no dia da vigília em defesa dos aposentados. 
É uma criança participando da defesa da cidadania, 
do meio ambiente, denunciando um crime.

Sabe qual foi a resposta, Senador Mão Santa? 
No dia seguinte, depois de essa denúncia se tor-

nar pública, o Ibama foi àquele Município e lá promo-
veu uma ação que identificou, inclusive levando a que 
o fazendeiro seja punido em vários milhões de reais, 
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por de fato ter sido constatada a devastação. E isso 
ocorreu graças à ação de uma adolescente. 

Portanto, estimulo a participação de todos os 
adolescentes, de todos os jovens na construção do 
Brasil com que nós sonhamos.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Senador José Nery, lamento que haja apenas esta 
campainha. Mas vou pedir – e V. Exª vai votar em mim 
para a Mesa – que instale aqui um som de palmas, 
porque este é o meu desejo toda vez que V. Exª termi-
na o discurso. Vou acionar aplausos para V. Exª, que 
simboliza aqui o espírito de Heloísa Helena. Mas foi 
em respeito às criancinhas, porque, a uma hora des-
sas, quando eu era criança, eu já estava esperando 
o lanche. Já tinha almoçado. Então, as nossas des-
culpas. E que não fuja o seu desejo de votar em mim 
por esse fato.

O nosso Senador Paulo Duque ainda quer usar 
da palavra? Há os dois convidados que vão usar da 
palavra com brevidade.

Paulo Duque é ainda uma criança: tem sonhos, 
tem ideais, tem sorrisos, tem alegria. Ele ainda leva, ao 
longo dos anos, as virtudes melhores das crianças. Ele 
é um abençoado por Deus, um bem-aventurado. Aos 
que Ele escolhe, aos preferidos, aos bem-aventurados, 
Ele dá uma longa vida.

Senador Paulo Duque, que, durante todos os dias 
de sua existência, V. Exª possa exercer com plenitude 
a atividade profissional. V. Exª exerce o Parlamento 
com o mesmo entusiasmo com que exercia no tempo 
de Getúlio Vargas, que deixou muita coisa boa para o 
Brasil. E V. Exª foi o mais beneficiado, porque casou 
com a sua encantadora esposa, que era a secretária 
de Getúlio Vargas.

Convidamos a usar da palavra os nossos con-
vidados. Primeiramente, em respeito às mulheres, 
convidamos a Srª Jupyra Barbosa Ghedini – o nome 
Ghedini é de origem italiana e o nome Barbosa, por-
tuguesa. Ela é fundadora do Movimento Feminista em 
Brasília, Vice-Presidente da Associação das Mulheres 
de Negócios e Chanceler da Ordem de JK. E tenho o 
maior orgulho de ter recebido sua comenda no cente-
nário de Juscelino Kubitschek. Dois Parlamentares já 
a receberam: o ex-Senador Paulo Octávio, hoje Vice-
Governador do Distrito Federal, e Mão Santa.

V. Sª pode usar da palavra.
A SRA. JUPYRA BARBOSA GHEDINI – E foi 

nessa ocasião que tive a grande satisfação de entrar 
em contato com o Presidente da Mesa, o grande Se-
nador Mão Santa. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
A Srª Jupyra Barbosa poderá usar da palavra sentada, 
ou na tribuna, como quiser.

A SRA. JUPYRA BARBOSA GHEDINI – Então, 
eu pediria licença para ficar sentada. Como tenho tam-
bém uma formação na área do magistério, vou sintetizar 
minha fala, em consideração às crianças e às pessoas 
que ainda têm direito de usar a palavra. 

Cumprimento todos os ilustres Senadores na 
pessoa do nosso digno Presidente que hoje está diri-
gindo os trabalhos da Mesa. Confesso aos senhores 
que tomei contato e conhecimento desse Pacto pelo 
grande personagem responsável pela existência dele, 
o Dr. Divino Roberto Veríssimo.

Vou falar só uma palavra sobre o Pacto. O Pacto, 
na minha opinião, também de professora, é um docu-
mento de responsabilidade civil. É um exemplo para 
a cidadania brasileira e do mundo.

Sinto-me bastante privilegiada de estar aqui.
Para as crianças presentes, vou dar uma tarefa 

como professora. Vocês assistiram aqui a muita coisa 
importante sobre a infância, sobre a responsabilidade 
de todos os cidadãos com vocês. Agora, vou transmitir 
uma pequena responsabilidade para vocês.

Saindo daqui, vocês serão agentes de informação, 
vão falar com os seus pais, com os seus parentes, com 
as outras crianças, tudo o que vocês ouviram aqui hoje. 
Vocês ouviram muito sobre o valor de ajudar a criança 
e vocês vão multiplicar a informação, vão ser agentes 
de informação. Levem para casa essa tarefa. Vocês 
estão sendo protegidos pela maior Casa de poder de 
decisão do nosso País, que é o Senado Federal. Certo? 
E vão reproduzir que vocês também ouviram aqui uma 
poesia. Então, levem tudo, tudo, como se fosse uma 
descrição pedida por uma professora de vocês.

Cumprimento todos vocês por estarem nessa 
fase de aceitar benefícios da maior Casa de decisão do 
País e também vou sair com o espírito de brasilidade 
bastante movimentado e mais forte, porque sei que os 
nossos políticos estão preocupados com a infância.

Parabéns a todo o corpo de Senadores desta 
Casa!

Um abraço a todos. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Nossos cumprimentos à Exma Srª Jupyra Barbosa 
Ghedini, que juntou a Itália com Portugal e se coroou 
ao ter nascido no Brasil. É fundadora do movimento 
feminista em Brasília e Vice-Presidente da Associação 
de Mulheres de Negócios e Chanceler da Ordem JK. 
O General Osório, que me outorgou a comenda, era 
amigo de Juscelino Kubitschek.
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A senhora lembra a mãe de Juscelino Kubits-
chek, professora...

A SRA. JUPYRA BARBOSA GHEDINI – Tenho 
escrito muito sobre Juscelino Kubitschek.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
A senhora tem escrito? E sobre a dona Júlia, mãe e 
mestra de Juscelino? Pois nós gostaríamos de ler as 
obras da senhora sobre Juscelino Kubitschek.

Convidamos, para usar da palavra, o Exmo Sr. 
Divino Roberto Veríssimo, da Organização pela Pre-
servação Ambiental.

O SR. DIVINO ROBERTO VERÍSSIMO (Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Na 
pessoa do Senador Mão Santa, cumprimento todos 
os Senadores da Casa e agradeço a oportunidade de 
estar aqui numa parceria com o Senado Federal no 
lançamento deste Pacto. Agradeço a presença de to-
das as crianças, mas muito especialmente das crianças 
de Nerópolis, que saíram de Goiás e vieram aqui para 
testemunhar este Pacto e também para lê-lo para as 
pessoas. Agradeço muito especialmente à Secretária 
Municipal de Educação Ivana Xavier, por toda a co-
operação nessa direção que ela vem fazendo desde 
sempre com o movimento da CCBM. Muito obrigado, 
Srª Secretária, e muito obrigado a duas pessoas, a 
duas assistências especiais nesta luta: Paolo Chirola, 
que ali está, e Lúcia Maria, que aqui está. Muito obri-
gado de coração.

Vou falar agora para os Senadores especifica-
mente e para as crianças.

Nós estamos construindo este Pacto com vocês, 
esta promessa, este compromisso e decisão dos adul-
tos em relação às crianças como uma ação central na 
construção de um mundo melhor que cada um de nós 
quer ver e vivenciar na Terra e por duas razões essen-
ciais. Primeiro porque sabemos que policiamento, pro-
teção e atendimento das crianças contra a ação e os 
efeitos de conflitos e situações e o ensino da criança 
voltado apenas para o conhecimento culturalmente 
acumulado pelos adultos, pelos homens não mudam as 
disposições ou a incidência desses conflitos em situa-
ção de risco. Atendem, e é importante esse atendimento. 
Mas é importante também que tenhamos mecanismos 
de mudança, e a base disso, fundamentalmente, são 
as crianças. Segundo, porque acreditamos que a cons-
trução de uma forte comunidade de valores sociais do 
tipo amizade, amor, solidariedade, habilidade de co-
municação, decisão e compromisso, expressa, vivida 
e reproduzida por todas as crianças na faixa etária de 
6 a 13 anos, deve ser e será a mais forte e eficaz ação 
dos Estados, Governos e sociedades contra a origem 
e crescimento da violência, da exploração sexual, da 

corrupção, da prostituição, da pobreza, de doenças, 
suicídio e outras mazelas – sem, contudo, dispensar as 
políticas de proteção, atendimento, assistência e ação 
policial e jurídica para os casos em demanda. 

Crianças, assumi esse compromisso de lutar com 
vocês e por vocês. E o fiz por inspiração de Deus, pelo 
que me ensinou minha mãe, Luzia Esteves Dias, a 
quem agradeço muito minha formação, e ao longo da 
articulação e promoção da realização de várias confe-
rências de criança em que os adultos não tinham vez, 
não tinham voz, não tinham voto.

Só assim podemos construir documentos ge-
nuinamente infantis e expressos genuinamente pelas 
crianças. Apresentamos, aqui no Senado, em 2001, a 
construção inicial desse documento, a Agenda 21 In-
fantil, depois apresentamos a Declaração das Crianças 
do Cerrado, e outras construções de crianças feitas 
em conferências. 

E agora o Senado nos acolhe no lançamento 
deste Pacto. 

Basicamente, assumi que a organização humana 
se constrói a partir da criança em interação humana, e 
não apenas como consumidora e reprodutora econô-
mica de mercado e competição. Portanto, elaborando 
referências sociais e morais, interiorizando diálogos, 
conversações e compromissos e desenvolvendo seu 
próprio sentido de dignidade, respeito e responsabili-
dade social, individual e coletiva. 

Eu me deparei com dois fatos que faço questão 
de registrar aqui.

Primeiro, que essa linha de direção está registrada 
nos decretos e ordenanças de Deus para a organiza-
ção dos povos exibidos no texto bíblico – precisamen-
te no contexto do plano eterno de Deus de comunhão 
com os Povos da Terra e do desenvolvimento histórico 
desse plano nos pactos das obras e da graça, na linha 
de diretrizes como a que se vê em Efésios 6.4: “E vós, 
pais, não provoqueis vossos filhos à ira, mas criai-os 
na disciplina e na admoestação do Senhor.” Ou como 
esta, falando aos pais: “Instruam seus filhos diaria-
mente nas Sagradas Escrituras, na conversação e no 
culto doméstico.” E esta falando do dever de conduta 
dos pais: “Ninguém despreze a tua mocidade, ninguém 
despreze a mocidade da criança; pelo contrário, torna 
essa mocidade padrão dos fiéis, na palavra, no proce-
dimento, no amor, na fé, na pureza.”

Este Pacto pretende criar referências morais, 
éticas e de valores das crianças.

O que elas realmente conseguiram absorver e que 
estão construindo nas agendas e nas declarações.
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Por fim, a Bíblia ainda diz: “quando vividos, esses 
valores produzem vida; quando rejeitados [e somos li-
vres para rejeitar], não somos abençoados.”

Em seguida, vi essa mesma linha de direção rees-
crita, reeditada dentro desta Casa, dentro do Congresso 
Nacional, na Constituição, no art. 227 da Constituição 
e no ECA, no contexto do Plano do Sistema das Na-
ções Unidas e dos Homens de livre ordenamento das 
crianças pelo Estado de Direito e para a Paz e o De-
senvolvimento Sustentável – precisamente no caput do 
art. 227 e 220 da Constituição brasileira, no Estatuto 
da Criança e do Adolescente, nos arts. 2º, 5º, 12, 13, 
14, 15, 18 e 29, que as crianças mencionaram aqui, 
e no Estatuto da Criança e do Adolescente, nos arts. 
3º, 4º, 6º, 15, 16 e 17, que as crianças também men-
cionaram aqui.

Agora, essa linha de direção não está sistemati-
zada. Por quê? Porque a base da sistematização dela 
não é econômica, não passa por políticas públicas de 
atendimento simplesmente, mas por políticas públicas 
de ordenamento da relação das famílias com as crian-
ças e das instituições com as crianças e não para ou 
pelas crianças.

E vi também já sendo executado esse ordena-
mento, pela ONU e muitas organizações da socieda-
de civil e governos que agregam, como falou aqui o 
Senador Zambiasi, vários movimentos, várias constru-
ções de conferências, de diálogos, de conversações 
de crianças.

Portanto, um dos serviços práticos que este Pacto 
vai prestar para toda a sociedade civil e governos no 
Brasil e no mundo é alimentar a experiência de ações, 
como as da Unep e CCBM, promovendo a implemen-
tação dessa direção bíblica, da direção constitucional 
e do Estatuto da Criança e do Adolescente, que são 
ações basicamente de união das crianças sobre os va-
lores com os quais elas possam efetivamente resistir 
a conflitos, superar conflitos e se unirem para superar 
também ações marginais contra elas.

Como disse o Irmão Arlindo, do Colégio Maris-
ta, num depoimento que solicitei a ele: “A sociedade 
acostumou-se a fazer para as crianças – e muito pou-
co deixar que as crianças façam. A idéia de um Pacto 
Global pela Cidadania da Infância vem despertar a 
sociedade para uma situação de direito que até agora 
era de certa forma ignorada.”

Não é que fosse ignorada, é que a demanda 
das políticas públicas de atendimento é muito alta. Há 
muito sofrimento, há muita dor e há uma população 
carente, uma população marginal ou marginalizada 
muito grande, e tudo se focou em cima dessa popu-
lação. Mas nossas crianças não-carentes, filhas dos 

Srs. Senadores, minhas, de todos que estamos aqui, 
essas crianças carecem de dignidade, de respeito, 
de tratamento e de exercício das suas habilidades de 
cidadania, e é nessa direção que estamos solicitando 
a adesão de todos para a realização e a efetivação 
deste Pacto.

Hoje, senhores, o que uma reflexão mais acu-
rada sugere é que cada espírito, cada tempo e situ-
ação cultural tiveram e têm suas próprias exigências 
de vida e modelo de cidadão, sua própria engenharia 
de construção da comunidade de valores humanos da 
organização social na infância. Nós estamos carecen-
do dessa engenharia e estamos começando, porque 
essa engenharia se faz com pactos sociais e não com 
pactos econômicos apenas. Mas essa engenharia, todo 
tempo, é sustentada pelos pactos sociais.

O espírito hoje de criação do novo cidadão globa-
liza a família, as culturas, as economias – estou encer-
rando, serei rápido – de diferentes nações, em todos 
os países. Isso significa que hoje o conceito da família 
está sendo reinventado pelas crianças, pelos pais e 
pelas mães de uma maneira não religiosa apenas, de 
uma maneira que incorpora não apenas a família ma-
trimonizada, com pais biológicos inseparáveis, mas a 
família sociológica, de ligações afetivas. As relações 
extramatrimoniais dispõem de assento constitucional 
no nosso País e as uniões homoafetivas vêm sendo 
reconhecidas e isso gera toda uma reconstrução fa-
miliar. E são elas, as crianças, e não nós que estamos 
nos adaptando a essa situação.

Muito obrigado.
Antes de concluir, quero dizer uma coisa só: em-

presas e comunidade econômica se constroem com 
contrato jurídico e econômico sobre propriedade, lucro, 
mercado e competição, mas comunidades humanas, 
sobre pactos sociais. 

Espero ter o apoio de todos.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Após brilhante pronunciamento do Exmo Sr. Divino 
Roberto Veríssimo, cabe-me encerrar esta sessão.

Então busco, inspirado pelo orador Divino Rober-
to Veríssimo, que puxou a Sagrada Escritura, a Cristo, 
em três passagens, ô Paulo Duque: “Vinde a mim as 
criancinhas.” Para ganhar o reino dos céus, tem que 
se comportar como as crianças. Atentai bem: olhai as 
virtudes, as purezas das crianças. E Cristo, firme e vio-
lento, da mesma maneira que Ele teve de ser quando 
puxou o chicote e botou os vendilhões do mercado 
do templo de Deus para fora, disse: “Ai daqueles que 
escandalizarem as crianças. É melhor amarrar uma 
pedra no pescoço e se atirar de um penhasco no fun-
do do mar.”
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O Senado está combatendo o mais vergonhoso 
atentado contra a mensagem de Jesus: o combate à 
pedofilia. Só isso é uma razão da grandeza do nosso 
Senado. 

Queria dizer às nossas crianças que vou buscar 
aqui o nosso patrono, Ruy Barbosa, que disse: “Pátria 
é a família amplificada”. E família tem as crianças, as 
suas riquezas. 

Estou aqui, é dever do Senado. O Senado só tem 
razão de ser se formos pais da Pátria. E digo sempre 
aos meus filhos: o presente maior que dou aos meus 
quatro filhos, Francisco, Gracinha, Cassandra e Danie-
la, é amar a mãe deles. Eu, que estou aqui debaixo de 
Cristo e de Ruy Barbosa, passo a esta Nação: “Pátria 
é a família amplificada”. 

O maior presente que se pode dar neste Pac-
to da criança, que este Senado ensina ao Brasil e 
ao mundo, é que nós, homens, amemos as mães de 
nossos filhos.

Eu terminaria fazendo uma homenagem aos 
poetas, aqueles que traduzem, porque vivemos de 
símbolos. Ontem, Dia da Bandeira, que beleza! As 
cores, minhas crianças, foram oriundas de bandeiras 
tradicionais de impérios ligados ao Brasil, de famílias 
imperiais, mas a inteligência do brasileiro transformou 
logo o verde na riqueza da nossa natureza, da nossa 
mata; o amarelo, o ouro, na nossa riqueza; o bran-
co, na paz e pureza; e o azul, no nosso céu. Lá eles 
escreveram. Os nossos antepassados foram muito 
grandes, Presidente Luiz Inácio, muito competentes, 
muito estudiosos. Basta esse símbolo. Eles, que fize-
ram a República, o governo do povo, pelo povo, para 
o povo, pensaram e foram buscar a filosofia do fran-
cês Auguste Comte, positivista. Na frase tinha amor 
na frente – amor, ordem e progresso. Dessa filosofia 
positivista de Auguste Comte o republicano Benjamin 
Constant foi um dos líderes. Ainda foi discutido se de-
viam colocar o amor. Eu acho que foi um erro, deviam 
ter se lembrado.

Mas essa religião, essa filosofia positivista tem 
o amor como princípio, a ordem como base e o pro-
gresso como fim. Isso é para ser hasteado em cada 
casa de brasileiro e brasileira. Ó minha criança, peça. 
As civilizações, grandes civilizações amam a sua pá-
tria. “Pátria é a família amplificada.” Se se tem amor à 
família, tem-se que ter à Pátria.

Então, em homenagem a isso tudo, às crianças, 
fui buscar Olavo Bilac. Está aqui o meu assessor, José 
Roberto. Aqui é uma Casa em que quem sabe menos 
sou eu. Todo mundo sabe, e é só gritar aqui. E ele pe-
gou rapidamente. Como funciona o Senado! Qualquer 

um pode ser Presidente disso, a coisa mais fácil é ser 
Presidente do Senado, porque são muito eficientes os 
assessores, a consultoria. 

A PÁTRIA 
(Olavo Bilac)

Ama, com fé e orgulho, a terra em que 
nasceste!

Criança! não verás nenhum país como 
este!

Olha que céu! que mar! que rios! que 
floresta!

A Natureza, aqui, perpetuamente em 
festa,

É um seio de mãe a transbordar cari-
nhos.

Vê que vida há no chão! vê que vida há 
nos ninhos,

Que se balançam no ar, entre os ramos 
inquietos!

Vê que luz, que calor, que multidão de 
insetos!

Vê que grande extensão de matas, 
onde impera, fecunda e luminosa,
a eterna primavera!
Boa terra! Jamais negou a quem tra-

balha
O pão que mata a fome, o teto que aga-

salha!
Quem com o seu suor a fecunda e ume-

dece,
Vê pago o seu esforço, e é feliz, e en-

riquece!
Criança! não verás país nenhum como 

este!
Imita, na grandeza, a terra em que nas-

ceste!

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O Sr. Senador Flexa Ribeiro enviou discurso à Mesa 
alusivo ao presente evento para ser publicado na forma 
do disposto no art. 203 do Regimento Interno.

S. Exªs será atendido.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, fiz questão de vir hoje à tribuna, nesta 
sessão especial, para louvar publicamente a iniciati-
va da Organização pela Preservação Ambiental e da 
Conferência Criança Brasil no Milênio de propor este 
1º Pacto Global pela Cidadania da Infância.

De fato, Sr. Presidente, quando falamos dos cida-
dãos, geralmente pensamos, fundamentalmente, nos 
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eleitores, ou seja, naquelas pessoas que já possuem 
seus direitos políticos, que votam nas eleições, que 
participam ativamente da vida política de suas co-
munidades, e assim por diante. Muito raramente nos 
lembramos de incluir, no rol dos cidadãos, as nossas 
crianças.

É bem verdade que crianças e jovens de menos 
de 16 anos não podem votar. Não possuem títulos de 
eleitores, não podem exercitar ativamente esta parte 
essencial da cidadania, que são os direitos políticos. 
Mas nem por isso deixam de ser um componente es-
sencial de nossa cidadania – até porque ser cidadão 
não significa apenas ser sujeito ativo de determinados 
direitos, como os direitos políticos, mas também im-
plica ser sujeito passivo de direitos e garantias, cuja 
existência justamente protege e garante o exercício 
pleno da cidadania.

Promover a cidadania da infância, portanto, tem 
um duplo sentido. Por um lado, implica lembrar a to-
dos nós, à família, à escola, ao Estado, à sociedade, 
enfim, nossa responsabilidade compartilhada no que 
se refere à proteção da infância, à criação de um am-
biente saudável e propício ao desenvolvimento pleno 
das potencialidades das nossas crianças. Ou seja, 
implica lembrar-nos de que as crianças são sujeitos 
de direitos, e, sobretudo, de que têm alguns direitos 
especiais em função das peculiaridades de sua con-
dição infantil.

É assim que, por exemplo, o direito à educação, o 
direito à saúde, a vedação do trabalho infantil adquirem 
para elas um sentido especial, na medida em que são 
meios para que se realize um direito talvez até mais 
fundamental, que eu chamaria de “direito ao aperfeiço-
amento”. De fato, Srªs e Srs. Senadores, é um direito 
inalienável das crianças que tenham à sua disposição 
os meios necessários para aperfeiçoar ou para desen-
volver plenamente aquilo que a sua natureza humana e 
os seus talentos individuais permitem que realizem ou 
atinjam. Promover a cidadania da infância é promover 
esse direito ao aperfeiçoamento, a que corresponde 
um dever de todos nós, no sentido de prover a elas o 
ambiente propício para que tal coisa se dê.

Esse é um lado da questão, Sr. Presidente. Pro-
mover a cidadania da infância é lembrar que as crian-
ças são sujeitos passivos de direitos, e especialmente 
desse direito ao pleno aperfeiçoamento de suas po-
tencialidades. Mas há outro lado que eu gostaria de 
abordar antes de encerrar.

As crianças são, podemos dizer, cidadãos passi-
vos: são cidadãos na medida em que são sujeitos de 
direitos e protegidos por garantias que o Estado e a 

sociedade lhes devem. Mas considerá-los apenas des-
se ponto de vista é ver o problema pela metade, e isso 
significa mutilar nossa visão da infância e da cidadania. 
Nossas crianças não são apenas cidadãos passivos: 
são futuros cidadãos ativos. Se acreditarmos, como 
devemos e como está dito em nossa Constituição, que 
a autoridade suprema está com o povo, ou seja, com o 
conjunto dos cidadãos, então nossas crianças serão o 
futuro soberano. Se descuidarmos de nossas crianças, 
estaremos descuidando da formação de nosso futu-
ro soberano – ou seja, estaremos condenando nosso 
País a um futuro medíocre, talvez até perigoso, pois 
é da fraqueza da autoridade soberana que sempre se 
valem os aproveitadores e aventureiros políticos.

Portanto, Sr. Presidente, temos de ter a maior 
atenção, o maior cuidado no que se refere à formação 
de nossas crianças para a cidadania. Temos de vê-las, 
desde já, como os futuros condutores deste País – e, 
vendo-as assim, agir consistentemente para torná-las 
os melhores condutores que podem ser. Disso depen-
de a saúde de nosso corpo político, disso depende 
nosso futuro.

Por tudo isso, só posso louvar essa iniciativa da 
Organização pela Preservação Ambiental e da Confe-
rência Criança Brasil no Milênio de propor esse pacto, 
de modo a promover o compromisso de todos nós de 
fazer avançar o exercício dos direitos da cidadania na 
infância.

Neste ano em que o Estatuto da Criança e do 
Adolescente completa 18 anos, nada melhor do que 
renovar nossos compromissos com a promoção dos 
meios para uma infância mais rica e plena, inserida 
no contexto da cidadania. Afinal, seremos, no futuro, 
tão bons quanto o que conseguirmos fazer de nossas 
crianças. Promovendo hoje a cidadania da infância, 
estamos já atuando no futuro, criando cidadãos mais 
ativos, mais conscientes, mais seguros, nas mãos dos 
quais podemos depositar sem medo o nosso futuro e 
o futuro do País.

Meus parabéns a todos os idealizadores e res-
ponsáveis por essa bela iniciativa.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Está encerrada esta sessão de 20 de novembro, 
quinta-feira, iniciada às 11 horas, uma sessão especial 
do Senado da República do Brasil para o lançamento 
oficial do 1º Pacto Global pela Cidadania da Infância, 
no plenário do Senado Federal. (Palmas.)

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 28 
minutos.)
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Ata da 219ª Sessão Deliberativa Extraordinária, 
Em 20 de Novembro de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Augusto Botelho, Jayme Campos e Mão Santa

(Inicia-se a Sessão às 16 horas e 14 
minutos, e encerra-se a sessão às 20 horas 
e 22 minutos)

É o seguinte o registro de compareci-

mento:
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O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – Há número regimental. Declaro aberta a 
sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.451, DE 2008

Requeiro, nos termos do art. 40, § 1º, inciso I, 
do RISF, e do disposto no art. 55, inciso III, da CF, 
seja autorizado meu afastamento dos trabalhos desta 
Casa no período de 1º a 10 de dezembro próximo, 
para cumprir missão oficial em Hyderabad – Índia, 
decorrente de delegação formada no âmbito da CPI 
da Pedofilia, da qual sou integrante, para tomar par-
te em missão oficial do Internet Governance Fo-
rum (IGF).

Nos termos do art. 39, inciso I e parágrafo úni-
co do RISF, comunico que estarei ausente do País no 
citado período.

Sala das Sessões, 20 de novembro de 2008. – 
Virginio de Carvalho, Senador. 

REQUERIMENTO Nº 1.452, DE 2008 

Tendo sido designado por Vossa Excelência para 
participar da Conferência Internacional de Biocom-
bustíveis: os biocombustíveis como vetor do desen-
volvimento sustentável” a realizar-se em São Paulo, 
estando minha participação marcada para o dia 19 de 
novembro, venho solicitar, nos termos do inciso II, a, 
do Artigo 40 do Regimento Interno do Senado Federal, 
seja concedida licença para desempenhar a referida 
missão, estando dessa forma, ausente dos trabalhos 
da Casa, na referida data.

Sala das Sessões, 20 de novembro de 2008. – 
Senador Neuto de Conto,PMDB/SC.

REQUERIMENTO Nº 1.453, DE 2008

Requeiro, nos termos do art. 55, III, da Cons-
tituição Federal, e do art. 40, § 1º, inciso I, do Re-
gimento Interno do Senado Federal, a necessária 
autorização para participar da Reunião da Comissão 
de Cidadania e Direitos Humanos do Parlamento do 
MERCOSUL, no dia 27, e da XV Sessão do Parla-
mento do Mercosul, nos dias 28 e 29 de novembro 
de 2008.

Informo que estarei ausente do País no período 
de 26 a 29 de novembro do corrente ano para partici-
par dos referidos eventos.

Sala das Sessões, 20 de novembro de 2008. – 
Geraldo Mesquita Júnior, Senador (PMDB – AC).

REQUERIMENTO Nº 1.454, DE 2008

Como membro titular da Representação Brasilei-
ra no Parlamento do Mercosul, fundado no art. 40 do 
Regimento Interno do Senado, requeiro licença para 
ausentar-me dos trabalhos da Casa nos dias de 27 e 
28 de novembro do ano em curso, para fins de par-
ticipar da XV Sessão do Parlamento do Mercosul, a 
realizar-se em Montevidéu, no Uruguai.

E, nos termos do art. 39 do Regimento Interno 
desta Casa, comunico que estarei ausente do País 
no Período de 27 a 30 de novembro de 2008, para 
atender a missão

Sala das Sessões, 20 de novembro de 2008. – 
Senador Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
à publicação e serão votados oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.455, DE 2008

Requeremos, na forma do disposto no art. 199, do 
RISF, que o Período do Expediente da Sessão Delibe-
rativa Ordinária do dia 4 de dezembro seja destinado 
à comemoração dos 75 anos da criação do Conselho 
Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – 
CONFEA.

Na oportunidade, estarão presentes as delega-
ções de vários países que se encontrarão no Brasil, o 
que de certo contribuirá para abrilhantar o evento.

Justificação

Oficialmente, em 11 de dezembro de 1933, nas-
ceu o Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia, o Sistema CONFEA/CREA, por meio do 
Decreto 23.569, que “delimitava os direitos e deveres 
dos profissionais, passava ainda a impedir definitiva-
mente que continuasse impunemente a invasão da 
profissão por indivíduos desprovidos das credenciais 
necessárias e que por longo tempo vinham compe-
tindo ilegalmente com os que após anos de estudos, 
atingiam um grau de conhecimento compatível com as 
finalidades dos cursos superiores por eles”.

Mas, desde o Período Colonial até o Império, a 
engenharia, arquitetura e agrimensura eram exercidas 
por pessoas de formações diversas. Havia os engenhei-
ros formados na Europa ou nas “aulas de fortificações” 
existentes no País, aqueles que aprendiam no dia-a-
dia e trabalhavam nos canteiros de obras exercendo a 
função de engenheiro, causando, desde aquela época, 
o sombreamento da profissão.
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Os engenheiros chegavam da Europa e logo se 
juntavam aos que haviam concluído as aulas de forti-
ficação, oferecidas desde 1699, em função da neces-
sidade da Coroa Portuguesa de defender os primeiros 
pólos de administração da nova colônia. Durante esse 
período muitos engenheiros construíram fortes, portos, 
igrejas e estruturas urbanísticas.

A engenharia no Brasil colonial realizou os Arcos 
da Carioca para abastecer o Rio de Janeiro de água, 
o Palácio do Governador e vice-rei na Praça XV. Na 
engenharia naval construíram algumas embarcações, 
mas era muito comum encontrar obras de grande porte 
sem o acompanhamento de engenheiro. Por isso, muitas 
obras precisaram ser enquadradas em um “Código de 
Obras”, elaborado na Bahia em 1886, obrigando aos 
“mestres de obras”, depois de alguma construção, a 
comunicarem seus nomes à Câmara Municipal da ci-
dade de Salvador, sob pena do pagamento de multas 
ou até mesmo de prisão em caso de omitido.

Em Minas Gerais, no ano de 1724, o português 
Manoel Francisco Lisboa obteve a primeira carta de 
carpinteiro, que era considerada melhor das profis-
sões, pois abrangia vários ofícios – entre eles o de 
desenhar plantas. Seu filho, Antônio Francisco Lis-
boa, o grande mestre escultor “Aleijadinho”, seguiu 
os mesmos passos.

Com a chegada da corte portuguesa em 1808, 
as artes também tiveram grande renovação com a vin-
da da missão artística francesa liderada pelo arquiteto 
Grandjean de Montigny que, ao chegar ao Brasil, re-
cebeu o título de professor de arquitetura, o primeiro 
oficialmente concedido no país.

Montigny foi autor do projeto do edifício da Aca-
demia Imperial de Belas Artes que à época, com sua 
concepção estilo neoclássica, alterou os conceitos ar-
quitetônicos até então vigentes, se tornando grande 
centro de produção de projetos oficiais e privados.

Esta é uma pequena página da rica trajetória dos 
profissionais que integram o Confea, que se confunde 
com a saga do povo brasileiro, a merecer essa justa 
homenagem pelo Senado Federal

Sala das Sessões, 20 de novembro de 2008. 

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – O requerimento que acaba de ser lido vai 
à publicação e será votado oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.456, DE 2008

Tendo sido autorizada por Vossa Excelência para 
representar o Senado Federal, pela Comissão de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Con-
trole, no Fórum das Águas das Américas, a realizar-se 
na cidade de Foz do Iguaçu, requeiro, nos termos do 
art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal licença 
para ausentar-me dos trabalhos da Casa no período 
compreendido entre os dias 23 a 25 de novembro do 
corrente para desempenhar a mencionada missão.

Sala das Sessões, 20 de novembro de 2008. – 
Senadora Marisa Serrano.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – O requerimento que acaba de ser lido vai 
à publicação e será votado oportunamente.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.457, DE 2008

Nos termos do art. 222 do Regimento Interno 
do Senado, Requeiro que seja envido Votos de Con-
gratulações ao Dr. Marcos Vilaça, Ex-presidente da 
Academia Brasileira de Letras e Ministro do Tribunal 
de Contas da União, pelo recebimento do título de Ci-
dadão Honorário das mãos do Presidente da Câmara 
Municipal do Rio de Janeiro e pelo lançamento do seu 
novo livro “Para além do pórtico”

Sala das Sessões, 20 de novembro de 2008. – 
Senador Romeu Tuma.

Justificação

Homenagear o Dr. Marcos Vilaça, Ex-presidente 
da Academia Brasileira de Letras e Ministro do Tribunal 
de Contas da União, é homenagear uma personalida-
de rara, renascentista, na qual a vida espiritual e os 
dotes para a ação prática coexistem em grau elevado, 
equilibrado e transformador.

Falar do Dr. Marcos Vilaça, não é uma tarefa sim-
ples, corre-se o risco de cometer injustiças, pois Sua 
Excelência tem se notabilizado nos mais diversos se-
tores da existência.

Assim, acredito que com esse gesto singelo não 
somente estaremos registrando, para a posteridade, 
uma homenagem a um brasileiro que fez e que ainda faz 
história, e estaremos, ao mesmo tempo, preservando 
um pouco da memória de toda uma era de erudição, 
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de ousadia renovadora e de fé iluminista, no seio do 
serviço público brasileiro e do campo literário.

Desta forma submeto à apreciação deste Plenário 
o presente Requerimento de Votos de Congratulações, 
solicitando a sua aprovação.

REQUERIMENTO Nº 1.458, DE 2008

Requerimento de voto de louvor ao Dr. 
Davi Everson Uip, maior infectologista do 
Brasil no combate à transmissão materno-
fetal do vírus da AIDS, de renome interna-
cional, que conseguiu reduzir drasticamente 
o índice de contaminação daquela enfermi-
dade em Angola, na África.

Com fundamento no artigo 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal, tenho a honra de requerer 
a inserção em ata de Voto de Louvor pelo trabalho do 
ilustre e eminente infectologista brasileiro, Dr. David 
Everson Uip, maior especialista do país, com renome 
e fama internacional.

Davi Uip, meu amigo particular, a quem tenho pro-
funda admiração e apreço, foi coordenador do “Projeto 
de Prevenção da Transmissão Materno-Fetal do Vírus da 
AIDS”, implantado no ano de 2002, mais especificamen-
te em Angola, na África, cujo tratamento inédito reduziu 
drasticamente o índice de contaminação materno-fetal 
da AIDS da população carente daquele país africano. 
Seu trabalho social, sobretudo na população menos fa-
vorecida de Angola, gerou reconhecimento mundial, de 
modo que ele é atualmente uma das referências mun-
diais no tratamento daquela enfermidade.

Requeiro, outrossim, que seja dado conhecimento 
da aprovação e cópia deste voto de louvor à Presidên-
cia dos Poderes Executivo e Legislativo do município 
e do Estado de São Paulo, bem como ao agraciado 
em endereço a ser fornecido, posteriormente, por meu 
gabinete parlamentar.

Justificação

Angola é um país da costa ocidental da África cujo 
território principal é limitado ao Norte pela República 
Democrática do Congo; a Leste pela Zâmbia; ao Sul 
pela Naníbia; e a Oeste pelo Oceano Atlântico.

Angola foi colonizada por Portugal, no século XV, 
permanecendo dependente daquele país ibérico até 
1975, quando adquiriu sua independência.

Com a independência, eclodiu uma guerra civil de 
proporções catastróficas que perdurou até 2002, sendo 
responsável pela destruição de quase toda a infra-es-
trutura do país, principalmente o sistema de saúde, que 
necessita permanentemente de reconstrução médico-
hospitalar, por intermédio da reformulação dos hospitais, 
formação, capacitação, graduação e pós-graduação dos 

profissionais da área de saúde, que até o momento, 
ainda são em número bastante reduzido.

Angola possui, hoje, uma população de quase 
18 (dezoito) milhões de habitantes, tem como capital 
Luanda e é dividida em 18 províncias e mais de 140 
municípios.

Pelo reconhecimento que o Dr. David Uip ob-
teve não apenas no Brasil, mas internacionalmente, 
como infectologista de renome no combate à AIDS, 
em 2002, o Presidente de Angola, José Eduardo dos 
Santos, por intermédio da Ministra da Saúde, Dra. Al-
bertina Júlia Hamikawaya, convidou aquele brasileiro 
para desenvolver vários projetos de saúde naquele 
país africano.

O Projeto Angola reúne hoje mais de 40 (qua-
renta) profissionais brasileiros da área de saúde, são 
médicos, biomédicos, enfermeiros e gestores de saúde 
residindo em Luanda e tantos outros que coordenam 
ou assessoras as equipes que se deslocam e perma-
necem em Angola por períodos variáveis de tempo.

O Projeto Angola engloba diversos programas, 
em execução ou em fase de implantação, sob a super-
visão do Dr. David Uip, dos quais se destaca:

– Prevenção da transmissão materno-
fetal do vírus da AIDS; 

– Biossegurança em unidades sanitá-
rias;

– Melhoria da capacidade de resposta 
dos hospitais de Angola – convênios com a 
Faculdade de Medicina da USP, Faculdade de 
Medicina do ABC e Hospital Sírio Libanês.

– Especialização e pós-graduação de 
profissionais angolanos da área de saúde no 
Brasil – convênio com a Faculdade de Medi-
cina da USP, Faculdade de Medicina do ABC 
e Hospital Sírio Libanês;

– Sangue Seguro
– Hepatites
– Prevenção, diagnóstico e tratamento 

de angolano no Brasil em parceria como o 
hospital Sírio Libanês.

David Everson Uip possui graduação em Medi-
cina pela Faculdade de Medicina da Fundação Uni-
versitária do ABC (1975), Mestrado e Doutorado, em 
1989 e 1993, respectivamente, na Universidade de São 
Paulo, em doenças infecciosas e parasitárias. Atual-
mente é Professor Livre-Docente da Universidade de 
São Paulo, Diretor-Presidente da Fundação Zerbini, 
Professor Titular da Faculdade de Medicina do ABC e 
Diretor-Executivo do Instituto do Coração do Hospital 
das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universi-
dade de São Paulo.
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O tratamento inédito promovido pelo ilustre e 
eminente infectologista brasileiro conseguiu reduzir 
drasticamente o índice de contaminação materno-
fetal da AIDS que, na África, atinge até 50% (cin-
qüenta por cento) das mulheres portadoras do vírus 
que tem filho HIV positivo, para a incrível taxa de 
contaminação, em Angola, de apenas 4% (quatro 
por cento).

A presente proposição objetiva o meu conheci-
mento formal, no Senado da República, do trabalho 
humanitário daquele ilustre brasileiro em terras africa-
nas, com reflexos diretos no tratamento humanitário 
das portadoras da referida enfermidade no Estado de 
São Paulo e, em conseqüência, em todo o território 
brasileiro, razões pelas quais solicito a aprovação deste 
justo Voto de Aplauso.

Sala das Sessões, 20 de novembro de 2008. – 
Senador Romeu Tuma, PTB – SP. 

REQUERIMENTO Nº 1.459, DE 2008

Requeiro, nos termos do art. 218 do 
Regimento Interno do Senado Federal, de 
acordo com as tradições da Casa, home-
nagem de pesar, consistente em inserção 
em ata de Voto de Pesar e apresentação de 
condolências à família, pelo falecimento, 
ocorrido sábado, dia 15, do artista plásti-
co Cláudio Seto, diretor do Departamento 
de Cultura da Sociedade NipoBrasileira de 
Curitiba, no Paraná.

Justificação

Vítima de acidente vascular cerebral que sofre-
ra na véspera, morreu na manhã de sábado, aos 64 
anos de idade, em Curitiba, o artista plástico Cláudio 
Seto.

A inesperada e prematura morte de Cláudio 
Seto não surpreendeu e entristeceu apenas a esposa, 
os três filhos e os paranaenses de origem nipônica. 
Sua morte enlutou também o meio artístico curitiba-
no, do qual era figura de destaque. E particularmen-
te os admiradores dos “mangás”, as belas histórias 
em quadrinhos com traços japoneses. Isto porque 
Cláudio Seto era um talentoso autor daquele tipo de 
produção artística, do qual é apontado como um dos 
introdutores no país.

Outro setor da vida curitibana que sentiu parti-
cularmente a morte de Cláudio Seto foi o dos profis-
sionais de imprensa, entre os quais atuou por muitos 
anos, como ilustrador e chargista, dos mais talentosos. 

Tive, quando me elegi governador do Paraná, em 1986, 
o privilégio e a honra de contar com sua participação 
entre os colaboradores de minha campanha.

Nascido em Guaiçara, interior de São Paulo, 
Cláudio Seto chegou a ser vereador e presidente da 
Câmara Municipal e presidente do Conselho Munici-
pal de Cultura da sua terra natal. Em 1975, em busca 
de novos horizontes, mudou-se para Curitiba, onde 
pôde dar vazão a todo o seu talento: paralelamente 
ao seu trabalho na imprensa, conquistou diversos 
prêmios, nacionais e internacionais, participando de 
exposições coletivas e individuais de cartunismo, fo-
tografias e ilustrações no Brasil, bem como de mos-
tras de quadrinhos na Alemanha, Itália, França e até 
no Japão.

Como jornalista, revelou-se extremamente talen-
toso e eclético: além de sua marcante atuação como 
ilustrador e chargista, também foi redator, fotógrafo c 
editor do Jornal Nikkei, publicação voltada para os 
descendentes dos imigrantes japoneses.

Fiel às suas origens, Cláudio Seto foi também, 
sempre, uma presença atuante em meio à comunidade. 
Na direção do Departamento de Cultura da Socieda-
de Nipo-Brasileira de Curitiba, o artista revelava outra 
faceta de sua personalidade que era o dinamismo, 
atuando na coordenação e organização dos festivais 
Haru e Hana Matsuri, que todo ano encantam Curitiba 
e celebram, respectivamente, o nascimento de Buda 
e o início da primavera.

A família, com certeza, terá atenuada a dor que 
sente pela perda prematura do seu chefe por saber 
que a cidade que ele escolheu para viver o acolheu 
de braços abertos: Em 1988, Cláudio Seto recebeu o 
prêmio Cidade de Curitiba em Jornalismo, concedido 
pela Câmara Municipal, pelos 80 anos da imigração 
japonesa; em março de 2007 o artista foi agraciado, em 
sessão solene no plenário da Câmara Municipal, com 
o título de Cidadão Honorário de Curitiba. Em junho 
último, teve seu livro Lendas Trazidas pelos Imigrantes 
do Japão, lançado como parte das comemorações do 
Centenário da Imigração Japonesa no Brasil.

Por seu talento, pela importante contribuição que 
prestou às artes plásticas e por sua vida exemplar, com 
certeza Cláudio Seto se faz merecedor desta home-
nagem por parte do Senado Federal.

Sala das Sessões, 20 de novembro de 2008. – 
Senador Alvaro Dias. 
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O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – A Presidência encaminhará os votos so-
licitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.460, DE 2008

Tendo sido autorizado por Vossa Excelência para 
representar o Senado Federal no Fórum das Águas 
das Américas, a realizar-se na cidade de Foz do Igua-
çu, no Estado do Paraná, no período de 23 a 25 de 
novembro de 2008, requeiro, nos termos do artigo 40 
do Regimento Interno do Senado Federal, licença dos 
trabalhos da Casa nos dias acima especificados, para 
desempenhar a referida missão.

Sala das Sessões, 20 de novembro de 2008. 
– Senador Leomar Quintanilha, Presidente da Co-
missão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – O requerimento que acaba de ser lido vai 
à publicação e será votado oportunamente.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.461, DE 2008

Requer voto de aplauso à Agência 3, 
por ter sido a grande vencedora, neste ano 
de 2008, da 12ª Edição do Prêmio de Pro-
paganda O Globo.

Requeiro nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, voto de aplauso à Agência 3, por ter 
sido a grande vencedora, neste ano de 2008, da 12ª 
Edição do Prêmio de Propaganda O Globo.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento da direção da homenageada 
e, por seu intermédio, aos profissionais que elabora-
ram as peças, vencedoras, bem como da direção do 
jornal O Globo.

Justificação

A Agência 3 foi a grande vencedora da 12ª Edição 
do Prêmio de Propaganda O Globo, cujos prêmios foram 
entregues em festa realizada, no dia 18 deste mês de 
novembro de 2008, no Museu de Arte Moderna, no Rio 

de Janeiro – RJ. Com a peça “Tijolão”, realizada para a 
construtora Rossi, a Agência 3 conquistou a principal 
premiação, o Grande Prêmio de Propaganda O Glo-
bo, além de ter obtido Ouro na categoria Imóveis. Ela 
ficou ainda com Prata na categoria Turismo e Ouro e 
Prata na categoria Online. Pelos excelentes trabalhos 
apresentados, escolhidos por um júri de profissionais 
das áreas de propagada e marketing entre os 47 fina-
listas de um total de 700 inscritos, a Agência 3 faz jus 
à homenagem que ora proponho.

Sala das Sessões, 20 de novembro de 2008. – 
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

REQUERIMENTO Nº 1.462, DE 2008

Requer voto de aplauso à TV Cultura, 
de São Paulo, por sua decisão de suprimir, 
a partir de janeiro de 2009, todos os anún-
cios comerciais em sua faixa de programa-
ção infantil.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, voto de aplauso à TV Cultura, de São 
Paulo, por sua anunciada decisão de suprimir, a partir 
de janeiro de 2009, todos os anúncios comerciais em 
sua faixa de programação infantil.

Requeiro, ainda, que o voto de aplauso seja le-
vado ao conhecimento da Direção da TV Cultura, de 
São Paulo, da Direção da Fundação Padre Anchieta 
e do jornalista e professor Eugênio Bucci, integrante 
do Conselho Curador dessa Fundação.

Justificação

É digna do mais caloroso aplauso a decisão da 
TV Cultura, de São Paulo, há pouco anunciada, de, 
a partir de janeiro de 2009, não mais incluir anún-
cios comerciais na sua faixa de programação infan-
til. Como bem assinalou o jornalista e professor Eu-
gênio Bucci, em artigo publicado na edição de hoje, 
dia 20 de novembro de 2008, do jornal O Estado de 
S.Paulo, a Direção da emissora deixa claro que “as 
crianças têm o direito de ser protegidas do assédio da 
mercadoria”. Os anúncios não são necessariamente 
benéficos ou educativos para essa faixa etária. Fica 
claro também, segundo o articulista, que se impõe 
claro limite ao espaço dos anúncios, que acabam por 
afetar a identidade de um canal público cujo objeti-
vo principal é proporcionar programação de caráter 
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educativo e cultural. Por essa meritória decisão, a 
TV Cultura, de São Paulo, faz jus à homenagem que 
ora proponho.

Sala das Sessões, 20 de novembro de 2008. – 
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – Os requerimentos que acabam de ser li-
dos serão encaminhados à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.463, DE 2008

Requer voto de aplauso à jovem es-
tudante paranaense Ana Clara Ferreira, 
vencedora do 1º Concurso de Redação do 
Senado Federal, tendo por tema o Dia da 
Bandeira.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado nos 
Anais do Senado, Voto de Aplauso à jovem estudante 
paranaense Ana Clara Ferreira, vencedora do 1º Con-
curso de Redação do Senado Federal, o qual teve por 
tema o Dia da Bandeira.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja leva-
do ao conhecimento da homenageada, bem como da 
Direção da Escola de Ensino Fundamental Imaculada 
Conceição, de Jacarezinho – PR.

Justificação

Ana Clara Ferreira, de 14 anos de idade, aluna 
da 8ª série da Escola de Ensino Fundamental Ima-
culada Conceição, da cidade de Jacarezinho-PR, foi 
a vencedora do 1º Concurso de Redação promovido 
pelo Senado Federal e que teve por tema o Dia da 
Bandeira. Sua redação, intitulada “Um símbolo, uma 
nação”, foi escolhida entre as enviadas por mais de 20 
mil estudantes do País. Ana Clara leu-a, ontem, Dia 
da Bandeira, em solenidade realizada o Salão Nobre 
desta Casa, com a presença do Presidente, Senador 
Garibaldi Alves Filho, do Ministro da Educação, Fer-
nando Haddad, de vários Senadores e outras auto-
ridades. Por esse feito, a jovem estudante merece a 
homenagem que ora proponho.

Sala das Sessões, 20 de novembro de 2008. – 
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – A Presidência encaminhará o voto de 
aplauso solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – Esta Presidência comunica as Srªs e aos 
Srs. Senadores, especialmente aos Senadores Jarbas 
Vasconcelos e Mão Santa, que havia uma lista que va-
lia para a sessão ordinária, mas foi cancelada aquela 
sessão. A presente sessão é extraordinária. Quem 
quiser falar tem de se inscrever agora.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– Sr. Presidente, não tem comunicação inadiável?

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – Tem comunicação inadiável, podem se 
inscrever. Parece-me que a ordem é: Senador Jarbas 
Vasconcelos, Senador Mão Santa e Senador Flexa 
Ribeiro.

Com a palavra o Senador Romeu Tuma, primeiro 
orador inscrito.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, vou procurar ser rápido. Quero registrar um fato 
importante relacionado à CPI da Pedofilia.

Após consulta à Procuradora de Justiça do Rio 
de Janeiro, do Ministério Público Estadual do Rio de 
Janeiro, Ana Lúcia da Silva Melo, recebi a seguinte 
resposta:

Como solicitado, remeto à V. Exª resumo 
da Operação Conjunta no Rio de Janeiro:

Foi realizada no dia 17 de novembro de 
2008, no Rio de Janeiro, operação conjunta 
entre MP Estadual do RJ, Interpol, Polícia 
Federal e Embaixada Americana para a pri-
são de cidadão americano que é condenado 
no Estado de Lousiana por prática de crimes 
sexuais contra adolescentes, e é investigado 
em mais dois Estados por crimes da mesma 
espécie.

Eric Andrew Graig, de 40 anos, é foragido 
dos Estados Unidos há sete anos e, pelo menos 
há seis, residia no Rio de Janeiro, utilizando-se 
de identidades e documentos falsos.

A prisão foi decretada pela Justiça Ame-
ricana e ratificada pelo STF. Agora ele será 
extraditado para os Estados Unidos.

Após investigação de inteligência reu-
nindo todas as instituições, logrou-se êxito em 



46826  Sexta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2008

localizá-lo em um bar situado no Leblon, zona 
sul do Rio de Janeiro.

O MP do Estado do Rio de Janeiro reali-
zou busca e apreensão na residência do crimi-
noso, situada no bairro de Botafogo. Apreendeu 
material de informática, dentre os quais CPU e 
CD´s, que será submetido à perícia para verifi-
car se há indícios de prática de crimes sexuais 
com crianças brasileiras também.

A CPI vem desenvolvendo um trabalho bastan-
te sério, Senador Augusto Botelho, e tem alcançado 
bons resultados sob a Presidência do Senador Mag-
no Malta. Ainda agora tivemos a aprovação do projeto 
apresentado pela CPI, que criminaliza os usuários e 
portadores de filmes e outros materiais relacionados 
à prática da pedofilia.

V. Exª tem acompanhado de perto esse trabalho 
e tem colaborado bastante. Acho que essa operação 
traduz a importância do “comunicado vermelho”, da 
“informação vermelha” feita pela Interpol, cujo projeto 
encaminhamos e está sendo votado na Câmara – a 
Interpol comunica à autoridade do governo onde está 
residindo o foragido pedófilo ou conhecido pedófilo 
para que haja ação rápida da Justiça, sua prisão, de-
portação se necessário, ou condenação no Brasil se 
a prática do crime foi aqui também.

Senador Paulo Paim, hoje transcorre o Dia da 
Consciência Negra, dia em que devemos enaltecer 
exemplos de vida, como o do médico sul-africano Ha-
milton Naki.

Venho de São Paulo, Estado cuja grandiosida-
de foi construída pela fusão de várias raças. Lá não 
há diferenciação de raça ou de cor, é um cadinho de 
origens.

O Governo – se não me engano o de Mário Covas 
– decretou feriado hoje: hoje é feriado em São Paulo 
em homenagem ao Dia da Consciência Negra.

Tenho aqui um pronunciamento feito. Não quero 
atrapalhar os demais eleitores do futuro Presidente 
da Casa, mas quero enaltecer a atuação do Senador 
Paulo Paim, que é um líder, um guia nosso em várias 
comissões por tudo aquilo que ele representa na esfera 
social, tendo sido hoje, no Congresso, claro na discus-
são e apresentação do quanto capam da Seguridade 
Social em benefício de outros órgãos que nada repre-
sentam para os aposentados, para a saúde pública, para 
nada. Temos de analisar com frieza e firmeza aquilo 
que Paulo Paim trouxe ao nosso conhecimento hoje, 
olhando, em cada orçamento, de onde sai a verba. Há 

que se responder por que tiraram aqueles valores de 
verbas importantes para a continuidade do trabalho de 
administração governamental.

Então, peço a V. Exª que dê como lido o meu 
pronunciamento sobre a homenagem ao Dia da Cons-
ciência Negra.

Obrigado, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR ROMEU TUMA

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Sem apanha-
mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, ao longo de milênios, paralelamente a espeta-
culares conquistas científicas, políticas e econômicas, 
a História assinala tenebrosos episódios de racismo e 
ódio repudiados por quem, a exemplo de nós, os brasi-
leiros, acostumou-se a ver seu país como um imenso 
cadinho de raças, um mavioso e multicolor amálgama 
de epidermes, que emerge do povo para embelezar 
esse calidoscópio racial chamado sociedade. 

Esta data – o Dia da Consciência Negra – cons-
titui boa oportunidade de, anualmente pelo menos, 
lembrarmo-nos de que nossas conquistas sociais não 
caíram do céu. Estão presentes porque se fortaleceram 
mais e mais em dolorosos episódios do passado. 

Muito ainda há por fazer, é evidente. Mas, venho 
de uma cidade e um Estado que se agigantaram gra-
ças, exatamente, à fusão de todas as raças e hoje a 
comemoram com feriado. A grandeza e o poderio de 
São Paulo envolto em pele de diversos matizes demons-
tram a insensatez e representam a negação de tudo 
quanto cassandras segregacionistas profetizaram ao 
redor da Terra, prognosticando carências intelectuais 
e físicas que adviriam de qualquer miscigenação. 

Vejo, assim, nesta comemoração, um signifi-
cado que transcende os limites a ela originalmente 
destinados. Eu mesmo, Sr. Presidente, encontro em 
minha própria família motivo para pensar de tal ma-
neira, pois, nas veias de meus netos, circula sangue 
oriundo de quatro padrões raciais, entre eles o árabe. 
E orgulho-me disso.

Além do mais, um dos maiores heróis da Histó-
ria de São Paulo, ao qual se deve grande parte das 
origens da metrópole, foi o indômito cacique Tibiriçá, 
valente defensor dos jesuítas fundadores. Seus des-
pojos estão sepultados na Catedral Metropolitana da-
quela cidade. 

Entendo que a expressão “Dia da Consciência 
Negra” destina-se a induzir profunda reflexão sobre 
como acelerar a plena inserção social de metade da 
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população brasileira. Embora, segundo o IBGE, menos 
de 10% dos brasileiros sejam negros, temos consciência 
de que, se a eles somarmos seus mestiços com euro-
peus ou índios, encontraremos 50% do nosso povo. Daí, 
o sentido de dia nacional de luta em prol da inserção 
sócio-econômica. Daí, também as minhas considera-
ções sobre o alcance da miscigenação no Brasil. 

Se 60% dos jovens brancos entre 15 e 17 anos 
cursaram ou cursam o ensino médio, esse índice edu-
cacional atinge apenas 36,3% da mesma faixa etária 
entre os negros. Dentre as pessoas de até 24 anos, só 
18,4% chegaram ao ensino superior entre os negros, 
contra 57,2% entre os brancos. 

Flagrante disparidade atinge e macula a distri-
buição de renda, pois se considera que o rendimento 
médio da população branca seja de R$ 812,00, con-
tra R$ 409,00 destinados aos negros. Além disso, os 
brancos constituem 86% da parcela de 1% formada 
pelas pessoas mais ricas do País.

Sabemos que esta data foi escolhida por coincidir 
com o dia da morte do guerreiro Zumbi, em 1695. Lí-
der do Quilombo dos Palmares, Zumbi é alvo, porém, 
de dúvidas relativas ao que realmente fez. Há estudio-
sos respeitáveis que reconhecem em Ganga Zumba o 
grande líder de Palmares. Não importa. O fato é que, 
de acordo com a Wikipédia, aquele quilombo consti-
tuía “uma comunidade auto-sustentável, um reino (ou 
república na visão de alguns) formado por escravos 
negros que haviam escapado das fazendas brasileiras. 
Ele ocupava uma área próxima ao tamanho de Por-
tugal e situava-se onde era o interior da Bahia, hoje 
estado de Alagoas. Naquele momento sua população 
alcançava por volta de trinta mil pessoas.”

Ainda de acordo com a Wikipédia, Zumbi nas-
ceu livre, em Palmares, em 1655, mas foi capturado 
e entregue a um missionário português quando tinha 
cerca de seis anos. Batizado com o nome cristão de 
Francisco, aprendeu português e latim. Ajudava dia-
riamente na celebração da missa. Aos 15 anos, fugiu 
para o local de origem. Aos vinte e poucos anos, já era 
um respeitado estrategista militar.

Ganga Zumba encabeçava o Quilombo dos Pal-
mares quando, por volta de 1678, o governador da 
Capitania de Pernambuco ofereceu-lhe a paz e a liber-
tação de todos os escravos fugidos, com a condição 
de aceitar a autoridade da Coroa Portuguesa. Ganga 
Zumba acolheu a proposta, mas Zumbi rejeitou-a. De-
safiou Ganga Zumba e, sob promessa de continuar 
resistindo à opressão portuguesa, passou a liderar o 
quilombo.

Quinze anos depois, coube ao bandeirante Do-
mingos Jorge Velho organizar a invasão do quilombo. 
Em 6 de fevereiro de 1694, a capital de Palmares foi 
destruída e Zumbi, ferido. Depois, traído por Antonio 
Soares, viu-se surpreendido pelo capitão Furtado de 
Mendonça em seu reduto. Mesmo apunhalado, resis-
tiu, mas acabou perecendo ao lado de vinte dos seus 
guerreiros. 

Zumbi teve a cabeça cortada, salgada e levada 
ao governador de Pernambuco, Caetano Melo e Cas-
tro, em Recife. Este, em 14 de março de 1696, enviou 
ao Rei a seguinte mensagem: 

“Determinei que pusessem sua cabeça 
em um poste no lugar mais público desta pra-
ça, para satisfazer os ofendidos e justamente 
queixosos e atemorizar os negros que supers-
ticiosamente julgavam Zumbi um imortal, para 
que entendessem que esta empresa acabava 
de todo com os Palmares.”

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, esta se-
mana é toda dedicada à igualdade racial. Desta feita, 
adquire inédito significado, pois transcorre no momen-
to em que um negro afro-americano, Barack Hussein 
Obama Jr., monopoliza as atenções e boa parte das 
esperanças internacionais ao ser eleito 44.o presidente 
dos Estados Unidos da América. Tornou-se o primeiro 
negro a governar a nação mais poderosa do mundo. 
Sua trajetória de vida reflete esplendida vitória sobre 
as adversidades e as forças da segregação e do in-
tolerantismo. 

Obama é filho do queniano Barack Obama e da 
norte-americana Ann Dunham. Desde os 10 anos, vi-
via no Havaí, com os avós maternos.

Ainda na adolescência, radicou-se em Nova York 
onde se formou em ciências políticas pela Universi-
dade Colúmbia. Graduou-se depois, em direito, pela 
Universidade de Harvard. 

Em Chicago, foi líder comunitário e professor de 
Direito Constitucional. Iniciou-se, então, nas ativida-
des políticas. Casou-se em 1992 com a Sra. Michelle. 
Possuem as filhas Malia e Sasha.

Eleito em 1996 para o Senado do Estado de Illi-
nois, nele permaneceu até 2004. No meio do mandato, 
tentou eleger-se para a House of Representatives, equi-
valente a uma Câmara dos Deputados no Congresso 
norte-americano. Quatro anos depois, conseguiu ser 
eleito para o Senado dos Estados Unidos, pelo Parti-
do Democrata.
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Obama ganhou notoriedade por seu trabalho 
em diversas comissões do Senado e acabou eleito, 
neste mês, para a Presidência dos EUA, com uma 
plataforma de campanha assentada em três propos-
tas essenciais: o fim da guerra do Iraque, a obtenção 
da auto-suficiência energética dos Estados Unidos 
e a universalização dos serviços de saúde no país. 
Referindo-se à sociedade norte-americana, enfatizou 
o que pensa sobre as diferenças que a estigmatiza-
ram até passado recente. Acabou relegando a plano 
secundário a questão racial, ao afirmar: 

“Não há uma América negra e uma Améri-
ca branca e uma América latina e uma América 
asiática. Há os Estados Unidos da América”. 

Mas, se Obama chega à posição de líder interna-
cional e nela recebe todas as honras, há muitos outros 
seres humanos de igual gabarito ainda amargando 
a incompreensão e o ódio de quem se compraz em 
martirizar outrem apenas porque lhe parece desse-
melhante. Digo-lhes isso com a autoridade moral e a 
tranqüilidade de espírito que todo brasileiro deve ter 
por representar um País exemplar no campo da con-
vivência harmônica entre os diferentes. Como disse 
Martinho da Vila há dias, ao descrever a alma verde-
amarela durante uma entrevista à TV, ainda podemos 
encontrar aqui alguns preconceitos, mas não o ra-
cismo. E preconceito é algo mais fácil de questionar, 
demolir ou contornar.

Todavia, não precisamos buscar nos Estados 
Unidos da Secessão ou no Brasil de Palmares exem-
plos de quão deletério foi o racismo do passado. Ou, 
ainda, recordar as canalhices de quem, como Hitler e 
seus sequazes, alicerçou seu poderio numa falaciosa 
superioridade racial. Basta olharmos para algo bem 
mais recente, como a África do Sul durante o “apar-
theid”, para comprovar quanta indignidade acontece 
quando se confunde o poder com uma imaginária 
supremacia biológica ou genética. Nesse sentido, a 
trajetória de Hamilton Naki, cidadão sul-africano nas-
cido em 26 de junho de 1926 e falecido a 29 de maio 
de 2005, aos 78 anos, é algo comovente e, ao mesmo 
tempo, revoltante. 

Sem nenhum reconhecimento acadêmico devi-
do às leis raciais então vigentes, Hamilton Naki só no 
final da vida pôde alcançar oficialmente a posição de 
cirurgião e professor de Medicina, apesar do trabalho 
técnico-científico anônimo que desenvolveu, durante 
muitos anos, na Universidade da Cidade do Cabo. Hoje, 
é citado em diversas publicações como assistente ci-

rúrgico do Dr. Christiaan Barnard nas pesquisas que 
resultaram no primeiro transplante de coração com 
sucesso, no mundo, realizado no Groote Schuur Hos-
pital, África dos Sul, em 1967. 

Como fui submetido a uma cirurgia cardíaca 
no Incor de São Paulo, há anos, sinto, por experiên-
cia própria, o quanto de importância e esperança se 
encerra nos avanços da medicina nesse campo. Por 
isso, a história de Hamilton Naki me empolgou. De-
sejo resumi-la para que figure nos Anais do Senado 
da República, de maneira a nos associarmos a todos 
quantos o reverenciem no Dia da Consciência Negra 
em sua dimensão universal.

Nascido de uma família pobre da aldeia Ngcinga-
ne, estado de Cabo do Leste, África do Sul, Hamilton 
Naki completou o curso primário e, aos 14 anos, foi de 
carona para a Cidade do Cabo. Conseguiu emprego 
de jardineiro na universidade local.

O professor Robert Goetz, da Faculdade de Me-
dicina, escolheu-o para trabalhar nos laboratórios clí-
nicos, inicialmente cuidando dos animais doentes ou 
utilizados como cobaias. Depois que Goetz lhe pediu 
para segurar uma girafa ao ser operada, Hamilton Naki 
foi-se envolvendo em procedimentos cirúrgicos cada 
vez mais complexos. Demonstrou tanta vocação e ap-
tidão que, mesmo sem estudos formais, lhe permitiram 
realizar pesquisas de laboratório com bichos, inclusive 
neles efetuando transplantes. 

Naki ajudou a aperfeiçoar técnicas cirúrgicas 
posteriormente aplicadas em seres humanos, sem 
que ele mesmo jamais pudesse operá-los, devido 
à legislação do “apartheid”. Transformou-se, porém, 
num dos quatro técnicos de laboratório da faculdade. 
Prestava assistência e orientava acadêmicos em seu 
treinamento cirúrgico com animais, inclusive mediante 
transplantes de rins, coração e fígado. Recebia o mais 
elevado salário conferido pelo hospital a alguém sem 
diploma, embora permanecesse registrado nos cargos 
de faxineiro ou jardineiro. Vivia num barraco sem luz 
elétrica, nem água corrente. 

Aposentou-se em 1991 como jardineiro e com 
proventos equivalentes a 275 dólares por mês. Em 
2002, findo o “apartheid”, ganhou a Ordem Nacional 
de Mapungubwe em reconhecimento por seu traba-
lho. No ano seguinte, recebeu o diploma de médi-
co “honoris causa” daquela Universidade. Mesmo 
aposentado, prosseguiu na atividade de cirurgião 
a bordo de um ônibus adaptado para servir de clí-
nica móvel. 
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O próprio Christiaan Barnard reconheceu que, 
se houvessem dado oportunidade e liberdade a 
Hamilton Naki, este poderia ter sido um cirurgião 
melhor do que ele. Em um documentário sobre a 
vida de Naki, elaborado pelo produtor cinemato-
gráfico Dirk de Villiers dois anos antes da morte 
de Barnard, vê-se o autor do primeiro transplante 
cardíaco revelar:

“Eu pude ver que ele era um jovem mui-
to capaz e dei-lhe mais e mais a fazer. Even-
tualmente, ele poderia fazer um transplante 
cardíaco, até melhor do que os realizados por 
médicos que eu vi chegarem lá.” 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, invo-
quei a figura desse ser humano notável chamado 
Hamilton Naki para personificar, hoje, todos os que 
pretendemos homenagear com nossa reafirmação 
anti-segregacionista. Espero, assim, haver contri-
buído para enriquecer as comemorações do Dia da 
Consciência Negra.

Era o que desejava comunicar.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/

PT – RR) – Senador Tuma, V. Exª será atendido, na 
forma do Regimento Interno.

Sobre a mesa, projeto de decreto legislativo que 
será lido pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador 
Jayme Campos.

É lido o seguinte:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 290, DE 2008

Escolhe o nome do Senhor José Jorge 
de Vasconcelos Lima para o cargo de Mi-
nistro do Tribunal de Contas da União, nos 
termos do art. 73, § 2º, inciso II, da Consti-
tuição Federal.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É escolhido o Senhor José Jorge de Vas-

concelos Lima para o cargo de Ministro do Tribunal de 
Contas da União, nos termos do art. 73, § 2º, inciso II, 
da Constituição Federal, e do art. 105, inciso II, da Lei 
nº 8.433, de 1992, em decorrência da aposentadoria 
do Ministro Guilherme Gracindo Soares Palmeira, pu-
blicada no Diário Oficial da União, Seção 2, de 14 de 
novembro de 2008, página 1.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Justificação

O Diário Oficial da União do último dia 14 de 
novembro publicou o ato de aposentadoria do Ministro 
Guilherme Palmeira, do Tribunal de Contas da União, 
que já honrou esta Casa como um de seus membros e 
que foi por ela indicado para aquela Corte abrindo-se, 
assim, vaga que deve ser preenchida por escolha do 
Senado Federal, na forma do que prevê a Constituição 
Federal, nos arts. 73, § 2º, inciso II, e 49, inciso XIII, 
a Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992 – Lei Orgânica 
do Tribunal de Contas da União (TCU) –, e o Decreto 
Legislativo nº 6, de 1993.

Utilizando-se, pois, dessa prerrogativa, e dentro 
do prazo de cinco dias de que trata o art. 2º, § 1º do 
mencionado Decreto Legislativo nº 6, de 1993, as li-
deranças no Senado Federal apresentam este Projeto 
de Decreto Legislativo, a ser submetido à apreciação 
da Comissão dc Assuntos Econômicos, indicando o 
nome do Senhor José Jorge de Vasconcelos Lima, 
que, até a última legislatura, foi um dos mais ilustres 
membros do Senado Federal, para o cargo de Ministro 
do Tribunal de Contas da União na vaga decorrente da 
aposentadoria do nobre Ministro Guilherme Gracindo 
Soares Palmeira.

O Curriculum Vitae do indicado, que instrui esta 
proposição, demonstra que sua formação acadêmica 
e experiência profissional atendem, de sobejo, às exi-
gências constitucionais para o exercício desse eleva-
do cargo.

Temos a absoluta certeza de que a presença 
de Sua Excelência na Corte de Contas significará a 
continuidade de uma vida inteira dedicada ao serviço 
público, com a competência, a dedicação, o despren-
dimento e a honradez que sempre caracterizaram o 
trabalho do Senador José Jorge.

Sala das Sessões, 20 de novembro de 2008.
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O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Sr. Presi-
dente, quero saber se se trata de indicação de par-
tido ou não.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – Indicação do TCU, pelos Senadores José 
Agripino, Osmar Dias, Arthur Virgílio e José Nery; é 
pela liderança de vários partidos.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Foi indica-
ção.

Cumprimento a Mesa pela rapidez da leitura.
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Já vai 

para a comissão, Senador Tuma.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/

PT – RR) – O projeto será publicado e remetido à Co-
missão de Assuntos Econômicos.

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Jayme Campos.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 449, DE 2008 

Prorroga até 31 de dezembro de 2014 a 
vigência da Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro 
de 1995, que dispõe sobre a Isenção do Im-
posto sobre Produtos Industrializados – IPI, 
na aquisição de automóveis para utilização 
no transporte autônomo de passageiros, 
bem como por pessoas portadoras de de-
ficiência física, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º Fica prorrogada até 31 de dezembro de 

2014 a vigência da Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro 
de 1995. 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

A Lei nº 8.989, de 1995, concede isenção do Im-
posto sobre Produtos Industrializados (IPI) aos automó-
veis de passageiros de fabricação nacional, movidos a 
combustíveis de origem renovável, quando adquiridos 
por taxistas ou cooperativas de trabalho que sejam per-
missionárias ou concessionárias de transporte público 
de passageiros, na categoria de aluguel. 

A isenção proporciona aos taxistas a chance de 
comprar veículo novo em condições compatíveis com 
o seu nível de renda, e estimula a renovação e moder-
nização da frota de táxis, o que beneficia, também, os 
passageiros, que ganham em conforto e segurança. 

Ademais, a norma isenta do IPI os automóveis 
adquiridos por pessoas portadoras de deficiência física, 
visual, mental severa ou profunda, ou autistas, direta-
mente ou por intermédio de seu representante legal. 

Assim, o alcance social da norma é indiscutível. 
Contudo, sua vigência encerra-se em 31 de dezembro 
de 2009, a teor do art. 69 da Lei nº 11.196, de 2005, 
e não podemos, nesse momento, extinguir benefício 
fiscal tão relevante. Diante disso, apresentamos este 
singelo, mas importante, projeto de lei, prorrogan-
do até 31 de dezembro de 2014 a vigência da Lei nº 
8.989, de 1995. 

No que se refere à renúncia fiscal ocasiona-
da pela presente proposição, está estimada em R$ 
142.104.511,00 para o exercício financeiro de 2010 
e para cada um dos dois seguintes, e não afetará as 
metas de resultados fiscais. Tomamos por base as 
estimativas feitas pela própria Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, apresentadas no relatório “Demons-
trativo dos Gastos Governamentais Indiretos de Natu-
reza Tributária (Gastos Tributários) 2008”. 

Assim, visando à continuidade do benefício fiscal 
vigente até o final de 2014, propomos este projeto de 
lei, esperando a sua acolhida e aprovação por parte 
de nossos nobres Pares nesta Casa. 

Sala das Sessões, 20 de novembro de 2008. – 
Senador Francisco Dornelles.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.989, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1995

Dispõe sobre a Isenção do Imposto 
sobre Produtos Industrializados – IPI, na 
aquisição de automóveis para utilização no 
transporte autônomo de passageiros, bem 
como por pessoas portadoras de deficiência 
física, e dá outras providências. (Redação 
dada pela Lei nº 10.754, de 31.10.2003)

....................................................................................
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação, vigorando até 31 de dezembro de 1995. 
(Prorrogação de vigência – Lei nº 9.144, de 1995) (Pror-
rogação de vigência – Lei nº 93.17, de 1993) (Prorroga-
ção de vigência – Lei nº 10.182, de 2001) (Prorrogação 
de vigência – Lei nº 10.690, de 2003) (Prorrogação de 
vigência – Lei nº 11.196, de 2005)
....................................................................................

LEI Nº 11.196, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2005

Institui o Regime Especial de Tributa-
ção para a Plataforma de Exportação de Ser-
viços de Tecnologia da Informação – REPES, 
o Regime Especial de Aquisição de Bens 
de Capital para Empresas Exportadoras – 
RECAP e o Programa de Inclusão Digital; 
dispõe sobre incentivos fiscais para a ino-
vação tecnológica; altera o Decreto-Lei no 
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288, de 28 de fevereiro de 1967, o Decreto no 
70.235, de 6 de março de 1972, o Decreto-Lei 
no 2.287, de 23 de julho de 1986, as Leis nos 
4.502, de 30 de novembro de 1964, 8.212, de 
24 de julho de 1991, 8.245, de 18 de outubro 
de 1991, 8.387, de 30 de dezembro de 1991, 
8.666, de 21 de junho de 1993, 8.981, de 20 
de janeiro de 1995, 8.987, de 13 de fevereiro 
de 1995, 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, 
9.249, de 26 de dezembro de 1995, 9.250, 
de 26 de dezembro de 1995, 9.311, de 24 de 
outubro de 1996, 9.317, de 5 de dezembro 
de 1996, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 
9.718, de 27 de novembro de 1998, 10.336, 
de 19 de dezembro de 2001, 10.438, de 26 
de abril de 2002, 10.485, de 3 de julho de 
2002, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 
10.755, de 3 de novembro de 2003, 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003, 10.865, de 30 
de abril de 2004, 10.925, de 23 de julho de 
2004, 10.931, de 2 de agosto de 2004, 11.033, 
de 21 de dezembro de 2004, 11.051, de 29 
de dezembro de 2004, 11.053, de 29 de de-
zembro de 2004, 11.101, de 9 de fevereiro 
de 2005, 11.128, de 28 de junho de 2005, e 
a Medida Provisória no 2.199-14, de 24 de 
agosto de 2001; revoga a Lei no 8.661, de 2 
de junho de 1993, e dispositivos das Leis 
nos 8.668, de 25 de junho de 1993, 8.981, 
de 20 de janeiro de 1995, 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, 10.755, de 3 de novem-
bro de 2003, 10.865, de 30 de abril de 2004, 
10.931, de 2 de agosto de 2004, e da Medida 
Provisória no 2.158-35, de 24 de agosto de 
2001; e dá outras providências. 

....................................................................................

CAPÍTULO X  
Do Imposto Sobre Produtos Industrializados – IPI 

....................................................................................
Art. 69. Fica prorrogada até 31 de dezembro de 

2009 a vigência da Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro 
de 1995.

 Parágrafo único. O art. 2º e o caput do art. 6º 
da Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, passam 
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º A isenção do Imposto sobre Produtos In-
dustrializados – IPI de que trata o art. 1º desta Lei so-
mente poderá ser utilizada uma vez, salvo se o veículo 
tiver sido adquirido há mais de 2 (dois) anos.” (NR) 

“Art. 6º A alienação do veículo adquirido nos ter-
mos desta Lei e da Lei nº 8.199, de 28 de junho de 1991, 
e da Lei no 8.843, de 10 de janeiro de 1994, antes de 2 

(dois) anos contados da data da sua aquisição, a pes-
soas que não satisfaçam às condições e aos requisitos 
estabelecidos nos referidos diplomas legais acarreta-
rá o pagamento pelo alienante do tributo dispensado, 
atualizado na forma da legislação tributária. 
............................................................................(NR)”
....................................................................................

(Às Comissões de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa; e de Assuntos Eco-
nômicos, cabendo à última a decisão termi-
nativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 450, DE 2008 

Estabelece o direito do portador da 
doença de hepatopatia grave de aposentar-
se integralmente por invalidez. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º O portador da doença de hepatopatia grave, 

comprovado em laudo de perícia médica especializada, 
tem o direito à aposentadoria integral por invalidez. 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

Sala das Sessões, 20 de novembro de 2008. – 
Senador Romeu Tuma, PDT-SP. 

Justificação 

O §1º, do art. 186, da Lei nº 8.112, de 11-12-1990, 
que dispõe sobre o Regime Jurídico Único, RJU, dos 
servidores públicos civis da União, descreve, exausti-
vamente, as doenças graves, contagiosas ou incurá-
veis que levam, obrigatoriamente, à aposentadoria por 
invalidez, no entanto, no referido dispositivo legal não 
consta a doença hepatopatia grave. 

Nessa situação, o Servidor Público Civil, portador 
de hepatopatia grave, não tem o direito de aposentar-
se integralmente por invalidez, porém tal situação não 
acontece no Regime Geral de Previdência, onde a 
legislação prevê que a hepatopatia grave é uma das 
doenças passíveis de aposentadoria integral por in-
validez. 

A medicina brasileira muito evoluiu permitindo hoje 
transplantes do coração, rins, pulmão e outros órgãos 
do corpo humano. No entanto, o transplante de fígado 
é um dos mais complicados e o índice de sobrevivên-
cia do transplantado é muito pequeno. 

No mesmo diapasão, houve uma grande evolu-
ção no tratamento das doenças especificadas no 1º 
do artigo 186, da Lei nº 8.112, de 1990. Em relação 
ao tratamento na hepatopatia grave não houve uma 
evolução tão significativa. 
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O mesmo pensamento pode ser aplicado em re-
lação ao transplante de fígado. 

O transplante de fígado exige que se encontre 
rapidamente um doador compatível, em poucas ho-
ras, assim como a aceitação dos riscos envolvidos na 
realização de uma cirurgia de grande porte, do uso 
de potentes medicamentos imunossupressores, da 
possível rejeição do transplante e enfrentamento de 
complicações graves ou inclusive a morte. 

Nesse sentido, Excelentíssimos Senhores Mem-
bros do Congresso Nacional, com fulcro no princípio 
da isonomia, para tratar com os mesmos direitos os 
trabalhadores, tanto da administração pública quanto 
da iniciativa privada, a presente proposição tem o ob-
jetivo suprir uma ausência inaceitável na legislação 
nacional para fins de concessão de aposentadoria 
integral por invalidez . 

Razões pelas quais, submeto a apreciação de 
meus ilustres e eminentes do Congresso Nacional a 
presente proposição, requerendo a aprovação deste 
projeto de lei. 

(À Comissão de Assuntos Sociais, em 
decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – Os projetos serão publicados e remetidos 
às Comissões competentes.

Passo a palavra ao Senador Jarbas Vasconcelos, 
para uma comunicação inadiável, e, a seguir, ao Sena-
dor Valter Pereira, pela ordem de inscrição.

Com a palavra, o Senador Jarbas Vasconcelos.
O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE. 

Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora-
dor.) – Obrigado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, encaminhei, no último dia 12, ao 
Senador Marco Maciel, Presidente da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, ofício em que soli-
citei a redistribuição da PEC nº 20, de 2008, que dis-
põe sobre a recomposição das Câmaras Municipais, 
mais conhecida como “PEC dos Vereadores”, para a 
qual S. Exª havia-me designado relator no dia 4 de 
junho do corrente.

Para dar conhecimento à Casa das razões que me 
levaram a tomar esta decisão e tendo em vista o grande 
número de pessoas que me procuram para tratar do as-
sunto, passo a ler parte do teor do referido ofício:

De autoria do Deputado Pompeo de Mat-
tos, a matéria foi protocolada na Câmara dos 
Deputados no dia 16 de novembro de 2004 – 
estando, portanto, completando o seu quarto 
aniversário.

Ao chegar ao Senado Federal, no último 
dia 03 de junho, a PEC encontrou o calendário 

para o pleito municipal do corrente ano já em 
curso, com o prazo para as convenções parti-
dárias iniciado. Ainda assim, os senhores depu-
tados incluíram dispositivo (art. 3º da proposta) 
que previa, explicitamente, sua aplicabilidade 
às eleições municipais de 05 de outubro, uma 
manobra oportunista que impunha ao Senado 
o inexeqüível, ou seja, aprovar, em dois turnos, 
uma Proposta de Emenda Constitucional no 
prazo de duas semanas.

Apesar disso, por minha iniciativa, o as-
sunto foi levado à reunião de Líderes desta 
Casa na segunda semana de junho, não ha-
vendo consenso quanto à inclusão da matéria 
na Ordem do Dia, pois, de minha parte, estava 
disposto a oferecer o relatório, mesmo cor-
rendo o risco inerente a analisar matéria tão 
controversa em prazo tão exíguo.

Após iniciado o período eleitoral, já não 
havia possibilidade de votar a matéria nem 
mesmo no âmbito desta Comissão, tendo em 
vista a evidente falta de quórum. Nas últimas 
semanas, voltei a procurar as Lideranças da 
Casa com o objetivo de identificar a disposição 
para a continuidade da tramitação da PEC e, 
mais uma vez, constatei a falta de consenso 
tanto em relação ao mérito quanto ao prazo.

Ao analisar o mérito da Proposição, cons-
tatei que a melhor maneira de encontrar uma 
solução definitiva para o assunto que contasse 
com o mínimo de consenso das duas Casas do 
Congresso Nacional seria incluí-la como par-
te integrante da Reforma Política. Lembro, por 
oportuno, que o próprio Executivo tem revelado 
interesse na aprovação da mesma, sensibilizado 
com o anseio de toda a sociedade no sentido 
de regular a atividade político-eleitoral-partidária 
em nosso País. Entendo que só na discussão 
de uma reforma ampla encontraremos uma 
solução para este impasse.

Finalmente, considerando os argumentos acima 
expostos e a possibilidade presente de que vários dis-
positivos da PEC, notadamente aquele que diz respei-
to a sua vigência, poderiam suscitar as mais diversas 
contestações junto ao Supremo Tribunal Federal, caso 
o texto aprovado pela Câmara dos Deputados passasse 
a viger, entendo que, neste momento, não me sinto em 
condições de analisar individualmente o mérito da pro-
posição. Posto isto, solicito a V. Exª a redistribuição da 
PEC 20/2008 [conhecida como a PEC dos Vereadores] 
e a conseqüente designação de um novo relator.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Obrigado, Senador Jarbas Vasconcelos.

Agora, pela ordem de inscrição, tem a palavra o 
Senador Valter Pereira.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Senado tem sido 
duramente criticado em razão de ter aprovado o Projeto 
de Lei do Senado nº 58, de 2003. De autoria do Senador 
Paulo Paim, o projeto busca atualizar aposentadorias 
e pensões aos segurados da Previdência Social.

Vozes das mais influentes se levantaram para cha-
mar Senadores de levianos e o autor de irresponsável. 
É exatamente essa heresia que precisa ser repelida e 
já o foi, de forma bastante eloqüente, por intermédio 
da vigília cívica realizada anteontem e que, indiscuti-
velmente, sensibilizou toda a Nação.

E essa heresia precisa ser repelida, Sr. Presi-
dente, com um debate mais leal, com um debate mais 
franco sobre o assunto.

Para começar, é preciso reconhecer que apo-
sentados e pensionistas não são meros assistidos do 
Governo: são segurados de um sistema previdenciário. 
Seus benefícios foram conquistados duramente median-
te contribuições recolhidas mensalmente aos cofres da 
Previdência Social durante longos e longos anos.

São trabalhadores que se submeteram a determi-
nadas obrigações contratuais, porque a relação entre 
a Previdência e o trabalhador, na verdade, é regida por 
um contrato. E o fizeram para receber na inatividade o 
benefício correspondente à contrapartida.

Será que a União vem cumprindo a sua parte 
nesse seguro previdenciário, nesse contrato celebra-
do entre trabalhador e a Previdência? Será que o seu 
cliente – o aposentado e o pensionista – está sendo 
tratado com igualdade e respeito?

Eis a dúvida que constitui o fundamento dessa 
discussão.

O abismo que se está abrindo na evolução dos 
ganhos de quem está na ativa e do inativo é sintomá-
tica. Até entre os próprios inativos o tratamento tem 
sido desigual, Sr. Presidente.

Para demonstrar, invoco o estudo realizado pela 
Consultoria de Orçamento da Câmara dos Deputados. 
É um estudo deficiente, mas permite mostrar as dis-
torções. Valho-me também de algumas informações 
do Blog do Josias, de anteontem. O comentário do 
bloguista distingue dois universos de inativos. Um de-
les é composto por 16 milhões de criaturas, e o outro, 
por 8 milhões. O agrupamento maior de aposentados 
e pensionistas recebeu, de fato, reajustes de 115% 
acima da inflação. Já o outro grupo, com 8 milhões de 
inativos, sofrera perdas da ordem de 49%, ou seja, uma 

defasagem correspondente a praticamente a metade 
daquilo que teria recebido se na ativa estivesse.

A prova do que estou falando está aqui, em mi-
nhas mãos.

São dois holerites diferentes, Sr. Presidente. O 
primeiro deles mostra que, em março de 1990, o tra-
balhador, ao se aposentar, recebia 3,95 salários mí-
nimos; e o outro holerite, o atualizado, mostra que ele 
passou a receber o correspondente a 1,95. Isto aqui 
não é discurso, Senador Paim, isto aqui é holerite que 
me fora mandado por e-mail pelo trabalhador, pelo 
aposentado.

O outro caso concreto, que também está aqui, 
tem o primeiro pagamento, de 1991, de um contribuinte 
que recebia 5,59 salários mínimos; atualmente, o seu 
ganho não passa de 2,89 salários mínimos. Esta é a 
dura realidade, que está num documento.

Honra-me, Senador Paim.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 

Valter Pereira, eu quero cumprimentar V. Exª por tra-
zer o tema ao plenário do Senado mais uma vez. Esse 
tema não vai morrer. Nós vamos, dentro do possível, 
fazer com que esse debate aconteça, até que a gen-
te vote a matéria e resolva essa questão. V. Exª tem 
toda a razão: até pouco tempo atrás, dos 26 milhões 
de aposentados e pensionistas, os que ganhavam o 
salário mínimo não chegavam a um terço; hoje, já são 
dois terços, porque eles não ganham o mesmo rea-
juste concedido ao salário mínimo. Assim, em mais 
dez anos, em média, todos os 26 milhões vão ganhar 
somente um salário mínimo. A pergunta que ficaria 
para quem está na ativa: vale a pena pagar sobre 8, 
9, 10, 5 ou 6, se vai acabar ganhando um? Os proje-
tos, que o Senado aprovou e que estão na Câmara, 
resolvem essa questão. Eles garantem a equiparação 
pelo mesmo percentual dado ao mínimo e acabam 
com o Fator Previdenciário. Permita-me apresentar a 
V. Exª – sei que o Presidente vai ser tolerante nesta 
quinta-feira – somente três dados. Em 2004, R$24,9 
bilhões, via DRU, saíram da Seguridade Social – di-
nheiro que é arrecadado para a saúde, para a assis-
tência e a Previdência; em 2005, R$32 bilhões; em 
2006, R$35,2 bilhões; em 2007, R$38,7 bilhões foram 
tirados da Seguridade Social. Agora, em quatro anos, 
a soma total de R$198,7 bilhões saiu da Seguridade 
Social. Então, não tem esse discurso enganoso de que 
a Seguridade Social está falida. Ela não está falida! E 
temos obrigação de fazer justiça com uma política de 
recomposição pela integralidade dos benefícios dos 
aposentados. V. Exª, com esses dois holerites aí, não 
deixou nenhuma dúvida nesse sentido.
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O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Sena-
dor Paim, tenho aqui, em mãos, também a Proposta de 
Emenda Constitucional nº 24, de autoria de V. Exª.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – E V. Exª foi 
o Relator.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Fui 
o Relator.

E o que é que V. Exª pede nessa proposta? V. 
Exª pede a vedação, a proibição de qualquer contin-
genciamento de dotações do Orçamento da Seguri-
dade Social.

Então, o que V. Exª está fazendo? V. Exª está fa-
zendo um cerco. Por quê? Porque, na verdade, quan-
do se elabora o Orçamento, faz-se a dotação. Depois, 
o Governo, para compor as suas contas, de maneira 
geral, e melhorar o seu superávit, o que faz? Ele con-
tingencia, ou seja, proíbe de se usar.

E o que V. Exª está propondo com essa PEC? V. 
Exª está querendo que o dinheiro que é do segurado 
seja respeitado.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – E está no 
Orçamento.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Está no 
Orçamento, e tem que ser cumprido o Orçamento que 
o próprio Governo faz e que depois ele contingencia.

Então, o cerco que V. Exª está fazendo é um cer-
co que tem toda razão de ser.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – V. Exª me 
permite um aparte, nobre Senador Valter Pereira?

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Honra-
me, Senador Flexa.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador Valter 
Pereira, V. Exª faz um pronunciamento da maior impor-
tância, porque alguns segmentos dizem que os Sena-
dores são irresponsáveis ao aprovarem os projetos do 
Senador Paulo Paim, que trazem justiça àqueles que 
dedicaram suas vidas ao desenvolvimento do nosso 
País: os aposentados e pensionistas. É claro e trans-
parente, o Senador Paulo Paim tem dito e V. Exª está 
fazendo referência a isso, que a Seguridade Social é 
superavitária, que a Previdência é superavitária, que 
se retiram recursos da Seguridade Social...

(Interrupção do som.)

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Como foi 
feito inclusive hoje.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – ...para outros 
Ministérios. Ainda hoje, na sessão do Congresso que 
antecedeu esta sessão extraordinária do Senado, vários 
projetos... Vamos citar um aqui, o PLN nº 42: “Abre aos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, 
em favor dos Ministérios da Educação, da Cultura e do 
Esporte [...]”. Sabe quanto tiraram da Seguridade Social 

para esses Ministérios? Tiraram R$578.962.471,00. Aí 
não há arrecadação...

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Não 
funciona. Não há recursos para... Só que não é de pa-
gamento de benefício. Essa é a realidade.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Não. Eu vou 
ler aqui.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Está 
sendo canalizado para outras áreas.

Eu peço a V. Exª até para não fazer a leitura, se-
não vai cortar...

(Interrupção do som.)

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Não lerei por 
inteiro, quero apenas mostrar aos brasileiros que nós 
não somos contra colocar recursos no Ministério da 
Educação, no Ministério da Cultura, no Ministério dos 
Esportes. O problema é a fonte. Deveriam cortar os 
gastos do Governo, os gastos supérfluos do Governo, e 
adicionar verbas nesses Ministérios, que são da maior 
importância. Mas não fazem isso. O Governo continua 
gastando como se estivesse no melhor dos mundos 
e corta da Previdência. Sabe quanto foi para o Minis-
tério da Educação? Foram R$434 milhões. Sabe para 
quê? “[...] destinados ao pagamento da contribuição 
à Organização dos Estados Ibero-Americanos para a 
Educação, a Ciência e a Cultura – OEI, à expansão da 
rede federal de educação profissional e tecnológica, 
ao apoio à residência multifuncional [...]”.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – Senador Flexa...

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – “[...] à com-
plementação para o funcionamento dos hospitais de 
ensino federais [...] “e à implantação da Universidade 
Federal do Recôncavo da Bahia”.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – O que 
V. Exª está preconizando é o seguinte: os recursos da 
Seguridade Social, aqueles que se canalizaram espe-
cialmente para benefícios, têm que ser respeitados. É 
isso o que V. Exª está preconizando, e é isso o que 
todos nós queremos.

Ao analisar essa defasagem, Sr. Presidente, não 
se pode perder de vista um outro fato importante: 
quando eram meros contribuintes, o recolhimento que 
esses aposentados faziam baseava-se nos salários 
que ganhavam àquela época. Então, o pagamento, o 
contrato que deveria ser respeitado era aquele. Não 
se justifica,...

(Interrupção do som.)
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O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – ...por-
tanto, que aquele que pagava sobre uma âncora maior, 
de repente passe a receber um benefício a menor.

Quanto aos reajustes daquele batalhão de 16 mi-
lhões de aposentados e pensionistas a que me referi, 
também cabe uma palavra, Sr. Presidente: realmente, 
eles tiveram ganhos reais bem pronunciados.

E qual é o fundamento desse aparente privilé-
gio? Será que houve, realmente, privilégio para esses 
16 milhões? Quem imagina que houve esse privilégio 
está redondamente enganado. Os aumentos conce-
didos ao maior agrupamento decorreram, única e ex-
clusivamente, de um mandamento constitucional, Sr. 
Presidente. A Carta Magna, no seu § 2º do art. 201, 
proíbe o pagamento de qualquer benefício abaixo do 
salário mínimo. É só por isso que eles tiveram esse 
ganho real de 115%.

Esses 16 milhões foram contemplados porque 
seus proventos estavam caindo abaixo desse piso. 
O que houve, nesse caso, foram disparos do gatilho 
constitucional, criado para impedir que o benefício 
de menor valor desabasse até se acabar, como foi 
exemplificado aqui pelo Senador Paulo Paim, daquela 
segunda categoria, cuja defasagem vai chegar até o 
piso. E, se ele se descuidar, se ele não morrer antes, 
pode até desaparecer.

Vale dizer, Sr. Presidente, que, se essa regra 
não estivesse inscrita na Constituição de 1988, esses 
16 milhões de inativos estariam recebendo, provavel-
mente, a metade de um salário mínimo – e ainda tem 
gente falando que a Constituição é muito detalhista e 
que não deveriam constar os direitos trabalhistas no 
seu texto!

A propósito, li, ontem, no jornal O Globo, que o 
Ministro Tarso Genro fez uma crítica desse tipo. Eis a 
notícia reproduzida pelo jornalista...

(Interrupção do som.)

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – ...Ilmar 
Franco. Eis o título da notícia, Senador Paim: “Foi um 
erro incluir direitos trabalhistas na Carta”.

Estranho! Seu conterrâneo, petista da velha guar-
da, e olha o que ele disse: “Ele afirmou que foi um 
equívoco dos Constituintes de 1988 terem ‘constitu-
cionalizado os direitos trabalhistas’”.

Honra-me, Senador!
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 

Valter Pereira, cumprimento V. Exª. Quero dizer que 
fui Constituinte e, se fosse hoje, eu faria tudo de novo. 
Não só eu, mas tenho certeza de que todos os Cons-
tituintes iam colocar lá.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Eu 
também o teria feito!

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – V. Exª foi 
um dos que nos ajudaram muito, por ser advogado, 
conhecedor dessa causa. V. Exª foi feliz na argumen-
tação de que, se não tivéssemos colocado lá, com 
certeza a maioria dos direitos dos trabalhadores teria 
terminado. Por isso, lamento! Até vou conversar com 
o Ministro Tarso para saber se realmente ele deu essa 
declaração. Só fico preocupado porque a gente sempre 
acaba botando a culpa na imprensa.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Está 
lá na coluna do Ilmar Franco.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – O qual res-
peito muito.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Na 
minha avaliação, são os sinais dos tempos!

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Eu o conhe-
ço, inclusive ele cobriu a própria Assembléia Nacional 
Constituinte. Por isso, lamento essa declaração e quero 
torcer para que isso tenha sido um equívoco, porque 
não aceito! Se retirarem o direito dos trabalhadores da 
Constituição, eles sumirão. Quero dizer a V. Exª que 
só fui candidato ao Senado porque encaminharam um 
projeto de lei para a Câmara – lá passou e veio para 
o Senado – no sentido de que não ia mais valer o que 
estava na Constituição, em uma emenda constitucional, 
e, sim, a negociação entre as partes. No dia, depois 
de um entrevero – um entrevero mesmo – na Câmara, 
pensei: vou atrás desse projeto no Senado. Graças a 
Deus, o Senado...

(Interrupção do som.)

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – ...é uma Casa 
avançada, e não conservadora, como alguns dizem.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-
dor Valter, quero dizer a V. Exª, como disse o Senador 
Paim, que fui Constituinte e acho que a inclusão dos 
direitos trabalhistas na Constituição foi um passo muito 
acertado que a Constituinte deu. Não fora isso, talvez 
os trabalhadores estivessem vivendo à mercê de flu-
tuações e de situações ocasionais do mercado. Então, 
entendo que, realmente, se podemos melhorar, ou fle-
xibilizar, ou atualizar a CLT, isso é uma coisa, mas fico 
muito surpreso pelo fato de o Ministro da Justiça estar 
dando pitaco até nisso, porque parece, realmente, que 
ele não está tendo foco para se portar como Ministro 
da Justiça, porque veja a confusão...

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – E a 
declaração, segundo o articulista, o que é mais grave, 
ele a fez de público, na frente de grandes expressões 
políticas, inclusive do ex-Presidente Fernando Hen-
rique Cardoso, que teria ficado perplexo ao ouvir a 
declaração dele,...

(Interrupção do som.)
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O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – ...com 
a qual, certamente, ele está revelando os sinais dos 
tempos.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Exa-
tamente, Senador Valter. Acho até que o Ministro Tarso 
Genro está querendo se consolidar na ultraesquerda 
do PT, já que saiu o PSTU, o PSOL e o PCO. Ele está 
querendo se consolidar nessa área, porque as decla-
rações dele, ultimamente, têm sido extremamente in-
felizes, inclusive...

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Nesse 
caso, não para a Esquerda, mas para a Direita.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sim, 
mas não entendo se isso está agradando a Direita ou 
a Esquerda, porque acho que está fora de foco. Na ver-
dade, quando ele faz um monte de declarações, uma 
atrás da outra, inclusive, até deixando transparecer, 
de maneira muito clara, que a Polícia Federal é uma 
Polícia que ele comanda, e não o Ministério da Jus-
tiça – a Polícia Federal não é uma Polícia de Estado 
–, e, como está havendo essa confusão entre Polícia 
Federal e Abin, fico muito triste, principalmente com 
essa declaração a respeito da CLT.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Agra-
deço os apartes de V. Exªs. Mas eu quero dizer, Se-
nador Paim, que estou aqui, nesta tribuna, para falar 
da minha solidariedade a V. Exª, porque V. Exª está 
sendo coerente. Se alguns áulicos do seu Partido 
renunciam à própria identidade, V. Exª não o faz. V. 
Exª está aqui preservando a identidade do seu Parti-
do e sua identidade pessoal, porque, desde o início, 
na Constituinte, V. Exª já hasteava essa bandeira e a 
mantém firme. Portanto, estamos aqui para dar toda 
solidariedade a V. Exª.

A norma jurídica que V. Exª propõe procura exa-
tamente resgatar, além da justiça, um outro preceito 
social, um outro preceito constitucional, que é o prin-
cípio da isonomia. Não se pode tratar de forma dife-
rente trabalhadores da ativa e da inatividade. Isso fere 
o princípio da isonomia.

Da mesma forma, não se pode distinguir inativos 
em razão do ganho de cada um. E V. Exª ouviu aqui, 
na minha exposição, que há um grupo que teve ga-
nhos reais de 115%, e é justo que isso aconteça. Só 
que esses ganhos reais decorreram de mandamento 
constitucional. Não fora a Constituição para lhes pro-
teger, talvez estivem ganhando aí a metade de um 
salário mínimo.

Portanto, é na norma jurídica, sim, que V. Exª tem 
de socorrer os seus liderados; que V. Exª e todos nós 
temos de socorrer a classe trabalhadora brasileira.

O que se busca, Sr. Presidente, não é nenhum 
privilégio a quem quer que seja, mas, sim, o cumpri-

mento do contrato, a igualdade, a justiça social. E o 
Presidente Lula, indiscutivelmente, tem um grande, 
um fortíssimo compromisso com os aposentados e 
pensionistas deste País. Neste momento, o que falo 
não é no sentido de criticar o Governo, mas de alertar 
o Presidente, que precisa enxergar claramente. Aqui, 
se alguém se arvorar e falar que foram dados 115% 
de ganhos reais para a maioria dos aposentados e 
pensionistas, não é verdadeira a afirmação, porque o 
ganho real não foi dado pelo Governo, foi dado pela 
Constituição, veio lá da Constituinte.

Portanto, Sr. Presidente, o que aconteceu, o que 
vem acontecendo atualmente é uma perda de quase 
50% daqueles que dependiam, realmente, de uma de-
cisão política, de uma decisão de Governo.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – Senador Valter Pereira,...

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Já 
estou terminando, Sr. Presidente.

Por todas essas razões, quero dizer que o Con-
gresso não pode, realmente, se furtar.

E, para encerrar, quero dizer que espero que ao 
invés de se continuar desferindo críticas duras, críticas 
ásperas, até com chacota ao Senado, especialmente ao 
Senador Paulo Paim, espero que o Presidente acorde 
e promova o entendimento para que o Senado e ele, o 
Presidente da República, promovam a justiça social.

Espalhados por este Brasil afora há mais de oito 
milhões de aposentados esperando uma decisão do 
Governo.

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Já 
estou terminando, Sr. Presidente.

Pode até não ser a emenda do Senador Paulo 
Paim; pode até o Senador Paulo Paim ser chamado 
para um acordo que seja viável, que seja palatável, que 
atenda às possibilidades do Governo, mas que cumpra 
o princípio da isonomia. Que se aproxime, pelo menos, 
daquele tratamento que está se distinguindo a um de-
terminado agrupamento de aposentados.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) – 
Senador Valter, permite-me um aparte?

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Honra-
me, Senador Geraldo.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) – 
Senador Valter, no final da nossa vigília, de forma até 
emocionada, o Senador Paim afirmou que, pelo que 
ele conhecia do Presidente Lula – e ele afirmou que 
o conhece muito bem, pois, na época da Constituinte, 
ele chegou a morar no mesmo lugar que morava o en-
tão Presidente Lula, à época que Sua Excelência era 
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Deputado, portanto, uma camaradagem muito antiga; 
então, ele está autorizado a dizer que conhece bem 
o Presidente –, vejam o que o Senador Paim afirmou, 
emocionadamente: ele disse que não acredita que o 
Presidente Lula conclua o seu mandato sem resolver 
essa grave questão. Ou seja, com o peso nas costas 
de um Fator Previdenciário que o Governo dele her-
dou, e com a situação insustentável dos aposentados 
deste País, eu não digo que não acredito que o Presi-
dente Lula conclua o seu Governo sem resolver essas 
duas questões. Mas afirmo a V. Exª que essa também 
é uma expectativa que eu tenho, até para conciliar o 
passado com o presente. No passado, o Presidente 
Lula afirmava que, quando fosse Presidente, os apo-
sentados deste País...

(Interrupção do som.)

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) – 
O Presidente Lula, no passado, afirmava, para quem 
quisesse ouvir, que, quando chegasse à Presidência 
da República, ele faria por onde os aposentados do 
Brasil tivessem a mesma condição de vida que os 
aposentados da Europa. Eu não digo que a gente che-
gue a tanto. Mas acho que o Presidente Lula deveria 
conciliar o passado com o presente. Por isso que pro-
pus, na nossa vigília também, um canal aberto com o 
Presidente da República, direto, sem intermediário, já 
que o Ministro da Previdência perdeu a legitimidade 
e credibilidade para continuar conversando conosco. 
Então, nada melhor que estabelecermos um canal di-
reto com o Presidente da República, colher toda essa 
sensibilidade, que é própria dele, para que, ao final, 
possamos resolver. Estava em meu gabinete ouvindo 
o discurso de V. Exª, quando V. Exª lembrou...

(Interrupção do som.)

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) 
– ...que ainda hoje surrupiaram da Previdência, da 
Seguridade Social, milhões e milhões de reais. Ainda 
hoje, aqui, na sessão do Congresso, transferiram da 
Seguridade Social para outra finalidade. Ou seja, a 
tese do Senador Paim é justíssima. Não queremos nem 
aporte de recursos além dos valores orçamentários 
da Seguridade Social. Queremos só que mantenham 
o Orçamento da Seguridade Social. Com isso, o Bra-
sil será capaz de pagar as aposentadorias, resgatar 
aquilo que é devido aos aposentados, isto é, aquele 
que se aposentou com cinco, seis, sete salários mí-
nimos resgate essa condição. Basta isso. Mas ficar 
dilapidando o Orçamento da Seguridade Social para 
cobrir essa ou aquela despesa, isso aí, perdoem-me, 
é um absurdo!

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – Senador Geraldo Mesquita, apenas para 
fazer um alerta ao Senador Valter, que já passou, e 
muito, do seu tempo, que já está além do reajuste dos 
aposentados. O tempo de S. Exª está acima ou qua-
se de 200%.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Então, 
V. Exª está me devendo tempo, porque o Governo está 
devendo para os aposentados.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) – 
Concluo, Sr. Presidente. Essa prática, inclusive, auto-
riza-nos a dizer que é leviana, leviana a acusação que 
se faz ao Senador Paim, a Parlamentares responsáveis 
deste Parlamento. Leviana a acusação que se faz, de 
que estamos agindo com irresponsabilidade. Aqui não 
tem moleque, aqui não tem irresponsável! Aqui tem 
gente que tem compromisso com os aposentados e 
com este País! Portanto, aqueles que se dirigem ao 
Parlamento e a Parlamentares responsáveis que do-
brem a língua e respeitem o Parlamento brasileiro. 
Nós temos consciência de que basta o Orçamento da 
Seguridade Social para garantir tudo aquilo pelo qual 
estamos aqui brigando. Portanto, Senador Valter, meu 
parabéns pela postura de V. Exª!

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) – 
É chegada a hora. Também afirmei, na nossa vigília, 
que arrombamos uma porta que não tem volta. Essa 
porta nos leva a uma estrada que não tem volta. Da-
qui para frente teremos de conquistar aquilo que os 
aposentados clamam e reclamam há anos neste País: 
um tratamento justo, em razão do contrato que eles 
firmaram com este País, e que está sendo rasgado e 
rompido. Meus parabéns por esse pronunciamento!

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB –MS) – Muito 
obrigado, Senador Geraldo Mesquita.

Para finalizar, Sr. Presidente, o apelo que faço, 
aliás, não se trata de fazer um apelo – o Senador Ge-
raldo Mesquita deu o caminho –, acho que temos de 
convidar – e aqui formulo o convite – o Presidente da 
República para conversar com o Senado. Tenho cer-
teza de que, dessa conversa, teremos uma resposta 
frutífera para os aposentados. Por quê? Não é privilé-
gio nenhum, Sr. Presidente.

(Interrupção do som.)

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB –MS) – Acon-
tece, Sr. Presidente, que quando o trabalhador chega 
à idade de se aposentar, quando chega a certa faixa 
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da vida, começa a enfrentar problemas, especialmente 
os de saúde. É o Mal de Parkinson, é o diabetes, que 
está infernizando a vida de tanta gente,...

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – O plano 
de saúde.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – ...é o 
plano de saúde, que ninguém consegue suportar, é a 
hipertensão etc. Quantos velhinhos enfrentam esses 
problemas? E, ao irem às farmácias, os preços dos re-
médios sobem diariamente tornando-se inacessíveis. Às 
vezes, eles têm de comprar um medicamento que custa 
exatamente o valor de um mês de aposentadoria.

Por isso, o Presidente da República tem de se 
sensibilizar, com a convicção de que ele não está fa-
zendo caridade; ele está, na verdade, cumprindo um 
contrato, que veio lá de trás, da época em que o apo-
sentado estava na atividade e que recolhia sobre uma 
base muito maior, que era, no caso que especifiquei, 
sobre uma base de cinco salários mínimos. E, hoje, 
ele está ganhando, por mês, um salário mínimo. Aliás, 
desculpe-me, são dois salários mínimos e meio.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador Val-
ter Pereira, antes de V. Exª terminar, quero render-lhe 
homenagem. Senador Geraldo Mesquita Júnior, nós 
tínhamos que fazer um movimento aqui para aprovar 
a PEC nº 24. O que é a PEC nº 24? O Senado já a 
aprovou na CCJ. Já está aqui no plenário. Ela diz so-
mente o seguinte:

(Interrupção do som.)

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Mexer no 
dinheiro da seguridade. Ou seja, não se pode confis-
car por motivo nenhum.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Não 
se pode levá-lo para suprir o déficit público.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Sabe quan-
tos bilhões a mais teríamos, de imediato, para a segu-
ridade? Só da DRU, ficariam R$40 bilhões a mais. Olhe 
bem: então, saem os R$40 bilhões da DRU e, assim 
mesmo, a cada ano, são destinados para outros fins 
em torno de R$24 bilhões. Nós ganharíamos R$64 bi-
lhões, que já são recursos da seguridade, só que não 
podem ser retirados. Então, se aprovar a PEC de que 
V. Exª é o Relator, já aprovada na CCJ, acaba toda a 
discussão. Não há problema nenhum mais.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – De 
recursos.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – E melhora, 
inclusive, a saúde. Outro dado: melhora a saúde, me-
lhora a assistência e melhora a Previdência.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Sr. 
Presidente, encerro, portanto, minha intervenção de 
hoje. Não poderia deixar de fazer essa intervenção. 

Nesses últimos dias, sei que as críticas foram muito 
duras. De um lado, aplausos dos aposentados; mas, 
de outro lado, aqueles que acham que entendem mui-
to de economia e que interpretam a questão do supe-
rávit primário como o deus da economia, o deus das 
contas públicas. Aqueles que estão presos somente 
nessa discussão, esses, sim, crucificaram o Senador 
Paim, crucificaram o Senado. E, neste momento, nós 
não poderíamos nos calar, adotar a posição de aves-
truz, porque, na verdade, essa luta tem de ser uma 
luta de todos nós – uma luta do Senado, uma luta da 
Câmara, uma luta da sociedade, uma luta de toda a 
Nação brasileira.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 

– RR) – Senador Valter Pereira, muito obrigado.
Com a palavra, pela Liderança, o Senador Jayme 

Campos. Em seguida, o Senador José Nery, de acordo 
com a ordem de inscrição.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT. Pela Lide-
rança do DEM. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, serei breve, até porque 
o Senador Valter, com certeza, fez um discurso ma-
ravilhoso. Pretendo que a minha fala seja bem menor 
que a dele.

Nesses dias de reflexões sobre os destinos da 
sociedade moderna, com a imprescindível e necessária 
intervenção do Estado na frágil malha capitalista, fomos 
lançados às profundezas de nossas próprias consciên-
cias quando a mais sólida república ocidental elegeu, 
pela primeira vez, um presidente negro para dirigir a 
nação. Obviamente, não pela cor da pele do dignitário, 
mas pela longa trajetória da sociedade americana até 
purgar o racismo de suas entranhas.

Trata-se de um evento histórico, não simplesmente 
pela cristalização dos direitos civis norte-americanos, 
mas sim pela biografia do Presidente eleito. Egresso 
de uma minoria racial, filho de um casamento segrega-
do e criado num estado insular como o Havaí, Barack 
Obama mostrou ao mundo que a força das convicções 
é mais poderosa que a crueza do preconceito.

Ainda ecoam em nossos corações, como um hino 
de liberdade, as palavras do pastor Martin Luther King 
que previam um tempo de igualdade. “Eu tenho um so-
nho de ver um homem julgado pelo seu caráter e não 
pela cor de sua pele”, anteviu o ativista. Pois bem, a 
eleição de Obama equivale à queda do Muro de Berlim 
na luta contra a segregação racial.

Digo isso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
porque além de comemorarmos hoje o Dia Nacional da 
Consciência Negra, inclusive com um feriado em quin-
ze capitais brasileiras, todos nós fomos surpreendidos 
nesta semana com a denúncia de um lamentável ato 
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de racismo cometido por tripulantes de uma companhia 
aérea internacional contra dois artistas brasileiros.

Conforme relatou o cantor Dudu Nobre, ele e 
sua esposa foram vítimas de insultos, comentários 
impróprios e até agressões verbais pelo simples fato 
de serem negros. Chamado de “macaco” e instado 
a defender a sua honra, o sambista se conteve, en-
quanto seu produtor musical foi ferido com golpes de 
objeto cortante pelo comissário de bordo enfurecido. 
Tais fatos devem ser apurados com rigor pela Polícia 
Federal por tratar-se de um crime vergonhoso, previsto 
em nosso Código Penal.

O racismo não é lícito e tampouco moral. Ele é 
uma nódoa que ainda insiste em manchar nossos ide-
ais democráticos. Ele não é perceptível, mas resiste. 
Muito já se fez para combatê-lo, mas a luta contra a 
discriminação racial ainda está por ser vencida.

Caro Senador Paulo Paim, severo militante das 
causas da igualdade neste Senado, os próprios nú-
meros do IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística apontam para mais essa mazela no cará-
ter nacional. Senão vejamos: do total de habitantes 
do País, 13,4% dos que possuem curso superior são 
brancos, apenas 4% são negros.

Outro levantamento mostra que, dos 14 milhões 
de analfabetos da Nação, 9 milhões são negros ou 
pardos. Ou ainda, que o percentual de brancos entre 
estudantes de 18 a 24 anos no nível superior é de 
58%, enquanto o de alunos negros ou pardos alcança 
apenas 25% dos indivíduos matriculados.

A realidade ainda é mais dura no mercado de 
trabalho. Segundo cálculos do IBGE, a diferença nos 
rendimentos médios percebidos por negros e pardos, 
em relação aos brancos, chega à casa dos 50%. Esta 
tendência também se constata nos grupos com esco-
laridade superior, onde o negro recebe até 40% menos 
por hora trabalhada.

Para se ter uma idéia desse quadro, Senador Pau-
lo Paim, entre a faixa de renda dos 10% mais pobres 
da população brasileira, 74% são negros ou pardos, 
e apenas 12% são brancos.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, essencialmente, 
esses índices revelam que existe um enorme abismo 
social no País. E, lógico, pela própria evolução histó-
rica da Nação, os negros ficaram relegados ao lado 
mais pobre de nossa estrutura econômica. Não pela 
incapacidade deles próprios, mas pela monumental 
concentração de riquezas do lado mais rico da co-
munidade.

Falta, portanto, governo e sociedade nacional 
construírem pontes estratégicas para que haja uma 
verdadeira integração racial em nosso País. Não ape-
nas legal ou protocolar, mas uma verdadeira integra-

ção que signifique acesso à educação e a condições 
equivalentes no mercado de trabalho.

Concedo um aparte ao Senador Paulo Paim.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 

Jayme Campos, eu quero cumprimentar V. Exª, com 
muito carinho e respeito, pelo seu pronunciamento. 
Senador Jayme Campos, se fosse o Senador Paim, 
que é o único Senador negro aqui no Senado, na tri-
buna, quem está em casa ouvindo poderia pensar: 
“Ah, o Paim, com uma posição sempre tendenciosa 
para defender a situação da comunidade negra!“ V. 
Exª, não. V. Exª, como um homem de bem, não faz di-
ferença entre negros e brancos, mas traz a realidade 
dos fatos e faz um clamor, faz um pedido da tribuna 
do Senado para que a sociedade olhe com carinho, 
com respeito e de forma fraternal o que está aconte-
cendo. V. Exª disse que temos de estabelecer pontes. 
Assim, quero aproveitar este momento em que V. Exª 
fala, para, mais uma vez, fazer um pedido à Câmara 
dos Deputados. O Senado aprovou o que chamo de 
uma ponte, pegando o discurso de V. Exª, que é o Es-
tatuto da Igualdade Racial e Social, que consolida o 
conjunto das políticas afirmativas. Em outros países, 
elas foram aprovadas há décadas e até foram revo-
gadas, porque cumpriram seus objetivos. Como disse 
recentemente Barack Obama, os Estados Unidos já 
não precisam mais de ações afirmativas. E nós não 
queremos esperar 48 anos para dizer isso. Por isso, 
meus cumprimentos a V. Exª. Tenho certeza de que 
brancos, negros e índios, enfim, todas as etnias – a 
raça é só uma, é a humana –, com certeza, estão ba-
tendo palmas para o discurso de V. Exª, eis que 20 de 
novembro é o dia de combate aos preconceitos. Pa-
rabéns, Senador Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Obrigado, 
Senador Paulo Paim.

Concedo um aparte ao meu querido Senador 
Mozarildo Cavalcanti.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador Jayme Campos, V. Exª aborda um tema muito 
importante para o Brasil e para o mundo. No início, V. 
Exª chamou a atenção para a eleição do Presidente 
Obama, nos Estados Unidos. É bom lembrar que ele 
é filho de uma mulher branca com um homem negro, 
sendo, portanto, o que consideramos aqui no Brasil um 
mulato. Todavia, não foi, como ele mesmo disse, pela 
cor. Aliás, toda a campanha dele, desde as primárias, 
não se baseou na questão racial, até porque, como 
disse o Senador Paim, talvez lá já tenham superado a 
questão social, embora saibamos que ainda existem 
guetos fortes. Ele não se valeu disso. Devemos dar 
oportunidade social e econômica aos negros a fim de 
que possam ascender às camadas econômica e social-
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mente mais importantes. Alguém pensa, por exemplo, 
que há racismo contra o Pelé? Não. E por quê? Por-
que, socialmente, ele, por uma circunstância, chegou 
ao topo da pirâmide no Brasil. Então, o importante é 
que nós todos, independente da cor, pensemos, como 
foi dito aqui, em uma única raça, que é a raça humana 
– e, principalmente, nós, brasileiros, que somos frutos 
de uma miscigenação. Não interessa aqui analisar os 
500 para trás, as injustiças cometidas; importa é, da-
qui para frente, como devemos nos comportar a fim 
de que possamos nos respeitar como iguais. E iguais 
em tudo.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Agradeço 
o aparte do Senador Paulo Paim e o do meu valoroso 
companheiro, Senador Mozarildo Cavalcanti. Muito me 
honra receber o aparte de V. Exªs.

Como disse Martin Luther King, um homem não 
pode ser julgado pela cor da pele; e eu acrescentaria, 
agora, que ele deve ser avaliado pela sua eficiência, 
seu caráter e sua honradez. Para que esse pensa-
mento se cristalize, é necessário que o poder público 
crie políticas de inclusão tanto para negros como para 
qualquer de nossos irmãos em risco social.

Vai chegar o tempo em que o Brasil não será 
mais uma república multirracial, mas, sim, o país de 
uma raça apenas: a dos brasileiros.

Tenho a certeza de que esse dia chegará, e cer-
tamente veremos um Brasil diferente, sobretudo de 
mais oportunidades.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, nesta 
oportunidade.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 

– RR) – Obrigado, Senador Jayme Campos.
Concedo a palavra ao Senador José Nery, pela 

ordem de inscrição.
O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Pronuncia o se-

guinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Senador Augusto Botelho, Srªs e Srs. Senadores, 
Zumbi dos Palmares vive! O símbolo da resistência 
negra à escravidão estará reencarnado nas numero-
sas manifestações políticas públicas organizadas para 
marcar, em todo o País, o Dia Nacional da Consciência 
Negra, comemorado neste 20 de novembro. A data é 
uma conquista do Movimento Negro e uma justíssima 
e obrigatória homenagem ao herói nacional covarde-
mente assassinado em 1695, durante a destruição do 
memorável Quilombo dos Palmares, localizado nas 
terras da Serra da Barriga, no Estado de Alagoas.

Infelizmente, os negros brasileiros continuam dis-
criminados. Na área educacional, a política de cotas 
para ingresso de negros na universidade é combati-
da com o falso argumento de que subverte o mérito 

acadêmico e produz o ódio racial, que pretende negar 
a desigualdade abissal de acesso à educação entre 
negros e brancos.

A Lei nº 10.639, de janeiro de 2003, que estabe-
lece a obrigatoriedade da temática “História e Cultura 
Afro-Brasileira” na grade curricular, está sendo des-
cumprida pela maioria das escolas, e o próprio Gover-
no Federal se desobriga de fazê-la cumprir, inclusive 
porque subutiliza a dotação orçamentária do programa 
denominado Educação para a Diversidade, criado para 
incentivar ações previstas na própria lei.

O rendimento médio dos homens brancos é qua-
se duas vezes e meia maior que o dos homens ne-
gros e quase quatro vezes maior que o das mulheres 
negras. O desemprego atinge com maior incidência a 
população negra residente nas regiões metropolitanas. 
Em média, um em cada quatro brasileiros (25%) não 
tem acesso a condições adequadas de saneamento, 
mas essa taxa apresenta significativas variações, se 
calculada separadamente para a população negra e 
para a população branca.

Os negros são as maiores vítimas de chacinas 
e de outras formas de violência urbana, e as crianças 
negras são as que mais morrem antes de completar 
um ano de idade. As jovens negras são as maiores 
vítimas de mortalidade materna, e mortes por doen-
ças curáveis abatem a população negra em proporção 
muito maior do que a população branca.

Na Universidade de São Paulo (USP), maior uni-
versidade brasileira, menos de dez professores são 
negros entre 5,4 mil professores, e são negros menos 
de 2% do total de alunos.

Apesar da expressa proibição legal do racismo, 
há muito tornado crime inafiançável, isso não tem con-
seguido impedir que as próprias instituições públicas 
encarregadas de zelar pelos direitos humanos e cons-
titucionais os violem corriqueiramente. Exemplo disso 
é que a Polícia, a pretexto de combater a criminalida-
de, reprime de forma escancaradamente violenta os 
suspeitos de cometerem práticas criminosas apenas 
por que são negros.

Aproveito para falar também da questão da re-
gularização das áreas remanescentes de quilombos, 
conquista inscrita na Constituição de 1988 como em-
blemática medida de reparação da dívida histórica do 
Estado brasileiro com a população negra. Nossa Car-
ta Magna considera que a titulação é ato elementar 
de justiça em favor de descendentes de escravos que 
escaparam do regime de escravidão antes que esta 
fosse oficialmente abolida.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero me 
congratular com todas as entidades e movimentos 
negros do País, que, neste dia, nos mais diversos es-
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paços públicos, nos Poderes Legislativos estaduais e 
municipais, nas praças públicas, nas escolas, nas en-
tidades do movimento negro, realizam um conjunto de 
eventos para assinalar e comemorar as conquistas e 
afirmar a luta em defesa da igualdade racial.

Creio que é uma necessidade histórica que o 
Congresso Nacional aprove, com a maior rapidez, o 
Estatuto da Igualdade Racial, projeto de autoria do 
Senador Paulo Paim, para o qual há também outras 
iniciativas no Senado e na Câmara dos Deputados. 
Mas é urgente o Estatuto da Igualdade Racial como 
instrumento fundamental para a implementação das 
ações afirmativas em defesa da população negra, a 
discriminada população afrodescendente.

É com muita satisfação que fazemos a cobrança 
aqui da aprovação imediata desse Estatuto. Um com-
promisso que o Congresso Nacional, especialmente 
a Câmara dos Deputados, poderia assumir nesta data 
histórica, Senador Paim, seria a aprovação do Estatuto 
da Igualdade Racial, motivo de tão brilhante militância 
e iniciativa de V. Exª.

É com muita satisfação que concedo o aparte ao 
Senador Paulo Paim.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
José Nery, faço o aparte a V. Exª, com muito orgulho 
– por ser V. Exª o Senador que é –, nesta data de 20 
de novembro, dia nacional de reflexão sobre o pre-
conceito, sobre o racismo, o que, infelizmente, existe. 
Nós todos sabemos que a raça é uma só, a raça hu-
mana, mas, infelizmente, o preconceito faz com que 
usemos ainda o termo “racismo”, como se existisse 
mais que uma raça. Quero cumprimentar V. Exª, que é 
o Presidente e coordenador da Subcomissão de Com-
bate ao Trabalho Escravo. V. Exª sabe, tanto quanto 
eu, que a maioria dos trabalhadores sob o regime de 
escravidão não é branca. Noventa por cento dos tra-
balhadores que, no Brasil, ainda estão sob o regime 
de trabalho escravo – que V. Exª tem combatido com 
muita competência – são negros. Queria aproveitar 
este momento para dizer que não entendo por que a 
Câmara dos Deputados está tendo tanta dificuldade 
para aprovar o Estatuto da Igualdade Racial. Con-
fesso que estou um pouco chateado, um pouco até 
magoado. São 120 anos da Abolição da Escravatura, 
60 anos da Declaração Universal dos Direitos Huma-
nos, 20 anos da Assembléia Nacional Constituinte. O 
ano de 2008 é o ano em que a maior, queiramos ou 
não, potência do mundo elege um presidente negro. 
E a Câmara dos Deputados não consegue aprovar 
o Estatuto da Igualdade Racial, que lá está há mais 
de dez anos. Quando eu estava naquela Casa, dei-
xei lá o Estatuto. Como o Estatuto não foi aprovado, 
vim para o Senado, apresentei outro, nós o aprova-

mos por unanimidade e o mandamos para a Câmara, 
que está com o Estatuto há dois anos e não o vota. 
Senador Nery, hoje, pela manhã, num programa de 
rádio – as rádios estão apoiando muito essa causa; 
permita-me, Senador, fazer aqui uma homenagem a 
todo o sistema de rádio do Brasil, que está apoiando 
muito essa luta dos aposentados e também o combate 
ao preconceito –, cheguei a dizer: “Votem a favor ou 
contra, mas votem”. Que a Câmara assuma! Se há 
um setor preconceituoso, assuma seu preconceito, 
mas vote. O que eu queria é que, ainda este ano, a 
Câmara votasse o Estatuto da Igualdade Racial, que, 
na verdade, são as políticas afirmativas que os Esta-
dos Unidos votaram ainda na década de 60 e sobre 
as quais Barack Obama diz: “Não precisamos mais 
disso, já superamos essa época”. Torço para que não 
tenhamos de esperar quatro décadas para dizer a 
mesma coisa. Se dependesse de mim, eu colocaria 
um artigo no Estatuto: “Esta lei fica revogada daqui a 
dez anos”. Pronto! Assim, mostraremos que podemos 
fazer acontecer, ou seja, terminar com esta chaga que 
é o preconceito. Parabéns a V. Exª! Tenho certeza de 
que o Presidente vai ser tolerante com V. Exª, porque 
V. Exª sempre fica dentro do prazo; os apartes, pelo 
seu prestígio, é que o acabam prejudicando.

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Muito obrigado, 
Senador Paulo Paim. Faço um apelo ao Sr. Presidente, 
para que me conceda mais alguns minutos e eu possa 
concluir meu pronunciamento.

Mas, aproveitando a intervenção do Senador 
Paulo Paim nesse aparte, digo que uma boa medida, 
Senador Paim, seria formarmos uma comissão de 
Senadores, sob a liderança de V. Exª, para visitar o 
Presidente Arlindo Chinaglia, Presidente da Câmara 
dos Deputados, e fazer um apelo ao colégio de líderes 
da Câmara dos Deputados, sobre um projeto dessa 
magnitude e com essa significação social, política, de 
garantia e de afirmação de direitos da população ne-
gra, da população afrodescendente, para que o Brasil 
possa concluir o ano de 2008, tendo o Congresso Na-
cional aprovado o Estatuto, dando demonstração de 
compromisso com essa causa, no ano em que a De-
claração Universal dos Direitos Humanos completa 60 
anos. A aprovação desse projeto poderia ser incluída 
como parte dessa pauta positiva de direitos humanos 
que o Congresso, Câmara e Senado, deveria votar de 
forma decisiva e urgente, para que projetos como o 
Estatuto da Igualdade Racial não ficassem para o ano 
que vem. Essa poderia ser uma medida adotada dentro 
de uma pauta de direitos humanos a ser referenciada 
pela votação de vários projetos que têm esse conte-
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údo vinculado à causa dos direitos humanos. É uma 
proposta que faço, aproveitando o brilhante aparte do 
Senador Paulo Paim.

Ademais, quero aproveitar a ocasião, Sr. Presi-
dente, para, além de comprometer as entidades na-
cionais que se dedicam à causa dos negros, à causa 
da população afrodescendente, particularmente cum-
primentar as entidades do Estado do Pará que histo-
ricamente lideraram a luta em defesa da igualdade 
racial, em defesa da população afrodescendente, em 
especial o Cedenpa, por muitos anos coordenado pela 
Professora Zélia Amador de Deus, da Universidade 
Federal do Pará; os integrantes do Círculo Palmarino, 
de âmbito nacional, mas com presença importante no 
Estado do Pará; o Movimento Mocambo e o Malungo. 
São entidades, são instituições que se dedicam à cau-
sa do povo negro.

Sr. Presidente, pegando carona na intervenção 
do Senador Paim, quero lembrar nosso compromisso, 
a luta pela erradicação do trabalho escravo.

A Frente Nacional de Combate ao Trabalho Es-
cravo lidera o movimento, trabalhando para aprovação 
da PEC nº 438, no âmbito da Câmara dos Deputados 
– se não foi este ano, pelo menos que o seja em 2009 
–, e, neste momento, realiza uma mobilização nacional 
que pretende recolher, Senador Augusto Botelho, um 
milhão de assinaturas da sociedade brasileira em prol 
da aprovação da PEC que vai expropriar as áreas onde 
for constatada a prática de trabalho escravo.

Nesse sentido, esta é uma oportunidade para 
que possamos...

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Peço-lhe mais 
um minuto, Sr. Presidente, para concluir.

Esta é uma oportunidade para solicitar a ade-
são, a participação e o envolvimento de todas as or-
ganizações negras, de todas as organizações da po-
pulação afrodescendente do nosso País, para que 
se irmanem nesse mutirão em prol da aprovação da 
chamada PEC do Trabalho Escravo, bem como das 
outras iniciativas que visem à erradicação do trabalho 
escravo no Brasil.

Registro, assim, Sr. Presidente, meu apoio às lutas 
do Movimento Negro para transformar o Brasil em uma 
verdadeira democracia social, fundada na igualdade de 
direitos e de oportunidades para homens e mulheres 
de todas as raças e etnias. Afinal, passaram-se mais 
de 120 anos desde a abolição da escravatura do ne-
gro no Brasil, e nada justifica que não tenham ainda 
alcançado a verdadeira liberdade e cidadania.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Muito obrigado, Senador José Nery.

Pela Liderança do PSDB, tem a palavra a Sena-
dora Lúcia Vânia. A seguir, o Senador Flexa Ribeiro.

Enquanto a Senadora Lúcia Vânia se aproxima, 
vou ler um expediente rapidamente.

Sobre a mesa, proposta de emenda à Constituição 
recebida da Câmara dos Deputados, que passo a ler.

É lida a seguinte:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 42, DE 2008 

(Nº 138/2003, na Casa de origem, 
do Deputado Sandes Júnior)

Altera a denominação do Capítulo VII 
do Título VIII da Constituição Federal e mo-
difica o seu art. 227. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional: 

Art. 1º O Capítulo VII do Título VIII da Constituição 
Federal passa a denominar-se “Da Família, da Criança, 
do Adolescente, do Jovem e do Idoso”. 

Art. 2º O art. 227 da Constituição Federal passa 
a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 227. É dever da família, da sociedade 
e do Estado assegurar à criança, ao adolescente 
e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito 
à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 
ao respeito, à liberdade e à convivência familiar 
e comunitária, além de colocá-los a salvo de 
toda negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão. 

§ 1º O Estado promoverá programas de 
assistência integral à saúde da criança, do ado-
lescente e do jovem, admitida a participação 
de entidades não governamentais, mediante 
políticas específicas e obedecendo aos se-
guintes preceitos: 

...............................................................
II – criação de programas de prevenção e 

atendimento especializado para as pessoas por-
tadoras de deficiência física, sensorial ou mental, 
bem como de integração social do adolescente 
e do jovem portador de deficiência, mediante o 
treinamento para o trabalho e a convivência, e a 
facilitação do acesso aos bens e serviços coleti-
vos, com a eliminação de obstáculos arquitetôni-
cos e todas as formas de discriminação. 

...............................................................
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§ 3º ........................................................
...............................................................
III – garantia de acesso do trabalhador 

adolescente e jovem à escola; 
...............................................................
VII – programas de prevenção e atendi-

mento especializado à criança, ao adolescen-
te e ao jovem dependente de entorpecentes 
e drogas afins. 

...............................................................
§ 8º A lei estabelecerá: 
I – o estatuto da juventude, destinado a 

regular os direitos dos jovens; 
II – o plano nacional de juventude, de 

duração decenal, visando à articulação das 
várias esferas do poder público para a execu-
ção de políticas públicas.”(NR) 

Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua promulgação. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
ORIGINAL Nº 138, DE 2003

Dispõe sobre a proteção dos direitos 
econômicos, sociais e culturais da juven-
tude.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional: 

Art. 1º É acrescentado à Constituição Federal o 
art. 230-A, com a seguinte redação:

“Art. 230-A. O Estado protegerá os di-
reitos econômicos, sociais e culturais dos jo-
vens, mediante políticas específicas, visando 
a assegurar-lhes:

a) formação profissional e o desenvolvi-
mento da cultura;

b) acesso ao primeiro emprego e à ha-
bitação;

c) lazer;
d) segurança social. (NR)”

Art. 2º A denominação do Capítulo VII do Título 
da Constituição Federal, que cuida da Ordem Social, 
passa a viger com a seguinte redação:

“Capítulo VII
Da Família, da Criança, do Adolescente,  

do Jovem e do Idoso.”

Art. 3º esta emenda constitucional entra em vigor 
na data de sua publicação.

Justificação

O contribuinte originário trouxe grandes inovações 
para o Nosso Direito, ao dar proteção constitucional 
ao adolescente e ao idoso. O Capítulo VII do Título VIII 
da nossa Carta Magna espelha essas justas preocu-
pações do Constituinte de 1988.

Na esteira das inovações retrocitadas, surgiu o 
Estatuto da Criança e do Adolescente e diversos di-
plomas legais protegendo o idoso.

Temos de reconhecer, todavia, a existência de 
imensa lacuna no Capítulo VII do Título VIII do nosso 
Diploma Maior. Refiro-me à ausência do jovem não-
adolescente em tal Capítulo.

É com o fito de eliminar essa falha no texto cons-
titucional que se busca constitucionalizar a proteção 
à juventude, garantindo-lhe os direitos econômicos, 
sociais e culturais.

A propósito, vale lembrar que a Constituição de 
Portugal, país-irmão, o qual tem um dos diplomas cons-
titucionais mais avançados técnico e socialmente, já 
cuidara de assegurar proteção à juventude.

À vista dos argumentos alinhados, peço aos meus 
ilustres pares apoio à presente proposta de emenda 
à Constituição.

Sala das Sessões, 20 de agosto de 2003. – De-
putado Sandes Júnior.

LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

CAPÍTULO VII 
Da Família, da Criança, do Adolescente e do Idoso

....................................................................................
Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Es-

tado assegurar à criança e ao adolescente, com abso-
luta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de 
toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão.

§ 1º O Estado promoverá programas de assis-
tência integral à saúde da criança e do adolescente, 
admitida a participação de entidades não governamen-
tais e obedecendo os seguintes preceitos:

I – aplicação de percentual dos recursos públicos 
destinados à saúde na assistência materno-infantil;

II – criação de programas de prevenção e atendi-
mento especializado para os portadores de deficiência 
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física, sensorial ou mental, bem como de integração 
social do adolescente portador de deficiência, me-
diante o treinamento para o trabalho e a convivência, 
e a facilitação do acesso aos bens e serviços coleti-
vos, com a eliminação de preconceitos e obstáculos 
arquitetônicos.

§ 2º A lei disporá sobre normas de construção 
dos logradouros e dos edifícios de uso público e de 
fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de 
garantir acesso adequado às pessoas portadoras de 
deficiência.

§ 3º O direito a proteção especial abrangerá os 
seguintes aspectos:

I – idade mínima de quatorze anos para admissão 
ao trabalho, observado o disposto no art. 7º, XXXIII;

II – garantia de direitos previdenciários e traba-
lhistas;

III – garantia de acesso do trabalhador adoles-
cente à escola;

IV – garantia de pleno e formal conhecimento 
da atribuição de ato infracional, igualdade na relação 
processual e defesa técnica por profissional habilitado, 
segundo dispuser a legislação tutelar específica;

V – obediência aos princípios de brevidade, excep-
cionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa 
em desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer 
medida privativa da liberdade;

VI – estímulo do Poder Público, através de assis-
tência jurídica, incentivos fiscais e subsídios, nos ter-
mos da lei, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de 
criança ou adolescente órfão ou abandonado;

VII – programas de prevenção e atendimento es-
pecializado à criança e ao adolescente dependente de 
entorpecentes e drogas afins.

§ 4º A lei punirá severamente o abuso, a violência 
e a exploração sexual da criança e do adolescente.

§ 5º A adoção será assistida pelo Poder Público, 
na forma da lei, que estabelecerá casos e condições 
de sua efetivação por parte de estrangeiros.

§ 6º Os filhos, havidos ou não da relação do ca-
samento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e 
qualificações, proibidas quaisquer designações discri-
minatórias relativas à filiação.

§ 7º No atendimento dos direitos da criança e 
do adolescente levar-se-á em consideração o dispos-
to no art. 204.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – A matéria vai à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, projeto recebido da Câmara dos 
Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 179, DE 2008 
(Nº 940/2007, na Casa de Origem) 

(De Iniciativa da Procuradoria-Geral da República)

Dispõe sobre a remuneração dos mem
bros do Conselho Nacional do Ministério 
Público.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os membros do Conselho Nacional do 

Ministério Público perceberão mensalmente subsídio 
equivalente ao de Subprocurador-Geral da República.

§ 1º Os Conselheiros detentores de vínculo efetivo 
com o Poder Público ou que percebem proventos em 
órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, da 
administração direta ou indireta, manterão a remune-
ração ou os proventos no órgão de origem, acrescida 
da diferença entre esses, se de menor valor, e o sub-
sídio referido no caput deste artigo.

§ 2º Além da remuneração prevista neste arti-
go, os Conselheiros receberão passagens e diárias 
equivalentes às pagas a Subprocurador-Geral da Re-
pública, para atender aos deslocamentos em razão 
do serviço.

Art. 2º As despesas decorrentes da aplicação 
desta Lei correrão à conta dos créditos consignados 
ao Conselho Nacional do Ministério Público no Orça-
mento-Geral da União.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 940, DE 2007 
(Da Procuradoria-Geral da República)

Dispõe sobre a remuneração dos mem-
bros do Conselho Nacional do Ministério 
Público.

O Presidente da República,
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte lei:
Art. 1º Os membros do Conselho Nacional do Mi-

nistério Público perceberão mensalmente subsídio equi-
valente ao de Subprocurador-Geral da República.

§ 1º Os Conselheiros detentores de vínculo efetivo 
com o Poder Público ou que percebem proventos em 
órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, da 
administração direta ou indireta, manterão a remune-
ração ou os proventos no órgão de origem, acrescida 
da diferença entre estes, se de menor valor, e o sub-
sídio referido no caput deste artigo.
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§ 2º Além da remuneração prevista neste arti-
go, os Conselheiros receberão passagens e diárias, 
equivalentes às pagas a Subprocurador-Geral da Re-
pública, para atender aos deslocamentos em razão 
do serviço.

Art. 2º As despesas decorrentes da aplicação 
desta Lei correrão à conta dos créditos consignados 
ao Conselho Nacional do Ministério Público no Orça-
mento Geral da União.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação, com efeitos financeiros a partir de 21 junho 
de 2005, data da instalação do Conselho Nacional do 
Ministério Público.

Brasília,

 
Justificação

Criado pela Emenda Constitucional nº 45, de 8 
de dezembro de 2004, e instalado em 21 de junho 
de 2005, ao Conselho Nacional do Ministério Público 
compete o controle da atuação administrativa e finan-
ceira do Ministério Público e do cumprimento dos de-
veres funcionais de seus membros, cabendo-lhe, entre 
outras atribuições, zelar pela autonomia funcional e 
administrativa do Ministério Público, bem como pela 
observância dos princípios da legalidade, Impessoa-
lidade, moralidade, publicidade e eficiência dos atos 
administrativos praticados por membros ou órgãos do 
Ministério Público da União e dos Estados.

Proposta a regulamentação do artigo 130-A, § 1º 
da CF, para que ficasse explicitada a forma de indica-
ção dos membros do CNMP, a definição dos subsídios 
dos Conselheiros e os cargos efetivos e em comissão 
para apoio técnico-administrativo, o Projeto de Lei nº 
5.049, de 2005, foi transformado na Lei nº 11.372, de 
28 de novembro de 2006. Ocorre que com a aposição 
de veto ao artigo que estabelecia o valor dos subsídios, 
os membros do CNMP até hoje, próximos de comple-
tarem o mandato de 2 (dois) anos, não receberam 
qualquer remuneração. Tal situação torna-se dramáti-
ca na medida em que os subsídios dos membros do 
Conselho Nacional da Magistratura foram fixados pela 
Lei nº 11.365, de 26-10-2006, caracterizando-se trata-
mento discriminatório entre dois Conselhos Nacionais 
da mesma importância.

Este projeto de lei, que adota o mesmo crité-
rio e, portanto, o mesmo valor dos subsídios esta-
belecido em favor dos membros do CNJ pela Lei nº 
11;365/2006, tem como objetivo eliminar esta injusti-
ficável diversidade de tratamento e remunerar, desde 

a instalação do Conselho, a atividade dos membros 
do CNMP, bem como prever o direito de percepção 
de passagens e diárias sempre que necessário o 
deslocamento.

Observo, finalmente, que os membros do CNMP 
detentores de vínculo efetivo com o poder público ou 
que percebam proventos em órgãos públicos federais, 
estaduais ou municipais, da administração direta ou 
indireta, manterão a remuneração ou os proventos no 
órgão de origem, acrescido da diferença entre estes, 
se de menor valor, e o subsidio previsto, que corres-
ponde ao do cargo de Subprocurador-Geral da Repú-
blica. Ressalto que, diante de tal previsão, o Presidente 
do CNMP, que é o Procurador-Geral da República, e a 
atual Corregedora-Geral, que é Subprocuradora-Geral 
do Trabalho, não perceberão qualquer quantia e, por 
outro lado, a maioria dos demais Conselheiros, porque 
titulares de outros cargos públicos ou já aposentados, 
perceberão apenas pequena diferença, de modo que 
o projeto terá modesto impacto orçamentário. – Anto-
nio Fernando Barros e Silva de Souza, Procurador-
Geral da República. 

 
Informe SG/SPO nº 50/2007.

Brasília, DF, 27 de março de 2007

Da: Secretária de Planos e Orçamento.
Ao. Senhor Secretário-Geral do Ministério Público 
Federal.
Assunto: Remuneração dos membros do CNMP,
Referência: Projeto de Lei que dispõe sobre a remu-
neração dos membros do Conselho Nacional do Mi-
nistério Público.

1. O Projeto de Lei supracitado observa as pro-
jeções exigidas pela Lei Complementar nº 101, de 4 
de maio de 2000, respeitando os limites da Respon-
sabilidade Fiscal, inclusive considerando os ingres-
sos de servidores dos cargos autorizados no perío-
do 2007/2008, pela Lei nº 10.771/2003, e o reajuste 
de 5% previsto no projeto de lei que dispõe sobre o 
subsídio do Procurador-Geral da República e seus 
reflexos.

2. O impacto apurado, da ordem de 0,00059%, 
se configura como residual diante do limite máximo de 
0,6% da RCL atribuído pela LRF ao MPU.

À consideração do Excelentíssimo Senhor Se-
cretário-Geral do Ministério Público Federal. – Sandra 
Jandyra de Oliveira Sandres, Secretária de Planos 
e Orçamento.
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CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

CERTIDÃO

Certifico que o Conselho Nacional do Ministério 
Público, na Terceira Sessão Ordinária, realizada no dia 5 
de março de 2007, apreciou o projeto de lei que dispõe 
sobre a remuneração dos seus membros e aprovou a 
redação proposta, por unanimidade, deliberando pela 
remessa ao Congresso Nacional.

Brasília, 26 de abril de 2007. – José Adonis 
Callou de Araújo Sá, Procurador Regional da Repú-
blica/Secretário-Geral do CNMP.

MENSAGEM PGR/GAB/Nº 2

Brasília, 2 de maio de 2007

Senhor Presidente,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência 

para apreciação do Congresso Nacional, nos termos 
do art. 61, caput, combinado com o disposto no art. 
127, § 2º, da Constituição Federal, o anexo projeto de 
lei que dispõe sobre a remuneração dos membros do 
Conselho Nacional do Ministério Público.

Atenciosamente, – Antonio Fernando Barros e 
Silva de Souza, Procurador-Geral da República.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – O projeto que acaba de ser lido vai à Co-
missão competente.

Este é o último, Senadora Lúcia Vânia. Aí, V. Exª 
poderá ter a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – A Presidência comunica ao plenário que 
a Sessão Especial do Senado em homenagem ao Dia 
do Marinheiro, objeto do Requerimento nº 848, de 
2008, a ser realizada no dia 9 de dezembro próximo, 
foi transformada em Sessão Solene do Congresso 
Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – Com a palavra a Senadora Lúcia Vânia, 
com o meu pedido de desculpas. Eu queria adiantar a 
leitura desse expediente. 

V. Exª tem a palavra pela Liderança do PSDB. A 
seguir, o Senador Flexa Ribeiro.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pela Lideran-
ça do PSDB. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, ocupo a tribuna, nesta tarde, 
para comentar sobre uma notícia que foi veiculada em 
toda a mídia nacional de hoje. Trata-se da intenção do 
Governo de postergar o prazo de pagamento do Sim-
ples Nacional por trinta ou sessenta dias.

O objetivo do Governo é dar mais fôlego às micro 
e pequenas empresas neste momento de escassez de 
crédito em função da crise financeira internacional. 

Ao prorrogar o recolhimento do tributo, o Gover-
no pretende que fiquem no caixa dessas empresas 
usuárias do Simples em torno de R$23 bilhões, em 
um universo de três milhões de micro e pequenas 
empresas.

A medida ainda precisa da concordância dos go-
vernadores e dos prefeitos, representados no Comitê 
Gestor do Simples Nacional. 

O Simples, como se sabe, reúne, em uma só 
alíquota, oito impostos federais, estaduais e munici-
pais. 

Podemos prever que, com o retardo no recolhi-
mento do imposto e o conseqüente reforço do caixa, 
as três milhões de empresas trarão um benefício so-
cial para milhares de pessoas que dependem desse 
trabalho para sobreviver.

Senhoras e senhores, ressalto que a decisão 
política foi tomada no dia de ontem em reunião entre 
o Governador de São Paulo, José Serra, o Presidente 
Lula e o Ministro da Fazenda, Guido Mantega. 

Quero, neste momento, parabenizar e enaltecer 
as qualidades do homem responsável e gestor público 
José Serra. Ele é nada menos do que o Governador 
do maior e mais importante Estado brasileiro que é 
São Paulo. 

Sabendo da necessidade de colaboração de todos 
aqueles que têm uma responsabilidade pública, Serra 
não pensou duas vezes em sentar-se à mesa, dialogar 
e negociar uma medida tão importante quanto essa, 
pensando apenas no melhor para o País.

No esforço de reforçar e maximizar as medidas 
tomadas pelo Governo Federal, José Serra chamou 
empresários e representantes das montadoras de au-
tomóveis para negociar e encontrar alternativas para 
minimizar os efeitos da crise mundial.

Em apoio ao setor automotivo. o banco paulista 
Nossa Caixa, em parceria com o Banco do Brasil, in-
vestirá cerca de R$8 bilhões, fazendo cair de imediato 
as taxas médias de financiamento para algo em torno 
de 1,6% e 1,7% ao mês.

Além disso, ao intervir na cadeia produtiva, es-
tão sendo preservados milhares de empregos que vão 
das indústrias automotivas, passam pelas revendas e 
chegam até os consumidores.

No final do mês de outubro, o Governador já 
anunciara o investimento da ordem de R$1,15 bilhão 
na recuperação de estradas, beneficiando 240 Mu-
nicípios e, conseqüentemente, milhares de usuários 
desses serviços.
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Sr. Presidente, o exemplo do Governador de 
São Paulo, imbuído da responsabilidade de governar 
o maior Estado brasileiro, mantendo constante inter-
locução com o Governo na busca de alternativas para 
minimizar os reflexos da crise financeira internacional 
no Brasil deve ser seguido por todos aqueles governos 
que têm a responsabilidade de governar os nossos 
Estados e o nosso País.

Essa decisão do Governo Federal, compartilhan-
do a preocupação do Governo de São Paulo, dará um 
alívio de cerca de R$4,5 bilhões para micro e pequenas 
empresas optantes do Simples, de imediato.

Lembro que, atualmente, a arrecadação anual do 
tributo está em cerca de R$23 bilhões. Somente em 
outubro, foram arrecadados R$2,2 bilhões.

Prorrogar o Simples é uma medida importante. 
Ao permitir um maior capital de giro, vai aumentar a 
capacidade de sobrevivência das micro e pequenas 
empresas neste momento delicado da economia bra-
sileira.

Todos sabemos que esse é um segmento de extre-
ma importância para o País. Lembro que são as micro 
e pequenas empresas que movimentam a economia, 
empregam grande parte da população brasileira e, con-
seqüentemente, promovem a geração de renda.

Era o que eu tinha a dizer. Muito obrigada, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Muito obrigado, Senadora Lúcia Vânia. 

Concedo a palavra, por permuta, ao Senador Fle-
xa Ribeiro. Dez minutos, Senador Flexa Ribeiro. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente Senador Augusto Botelho, permita V. Exª que 
eu possa fazer, iniciando meu pronunciamento, um 
aparte à nobre Senadora Lúcia Vânia que, ao final de 
seu pronunciamento, não teve tempo regimental para 
conceder apartes.

Senadora Lúcia Vânia, associo-me ao pronun-
ciamento de V. Exª sobre as ações do Governador 
José Serra. O Governador José Serra é um exemplo 
de competência, de seriedade e de determinação em 
todas as funções que exerceu. 

Foi um grande Constituinte, aqui como Senador; 
foi o melhor Ministro da Saúde de todos os tempos da 
República e hoje é um Governador que coloca o Es-
tado de São Paulo em condições de atender às indús-
trias automobilísticas com recursos equivalentes aos 
alocados pelo Governo Federal. Isso é uma demons-
tração da sensibilidade e da responsabilidade que o 
Governador Serra tem em levar São Paulo, que é, sem 
sombra de dúvida, a locomotiva do nosso País, a dar 
segurança necessária para que os paulistanos não per-

cam milhares de empregos caso realmente não seja 
atendido esse setor importante da indústria brasileira 
e paulista. E. mais do que isso, há a cadeia produtiva 
que está por trás das montadoras, que são empresas 
de médio e algumas delas até de pequeno porte, que 
poderiam ter seus empregos perdidos.

Parabéns a V. Exª pelo pronunciamento de e pa-
rabéns ao Governador José Serra.

Presidente Senador Augusto Botelho, Srs. Se-
nadores, o meu Estado do Pará comemora um dado 
excepcional e, Senador Mão Santa, quem comemora 
esse dado é o atual Governo, o Governo do PT. Ele 
está comemorando o dado recentemente divulgado pelo 
IBGE – essa comemoração se faz através da Secreta-
ria de Estado de Planejamento, Orçamento e Finanças 
(Sepof) e da Governadora – de que o PIB do Pará tem 
a terceira maior taxa de crescimento do País.

Isso é fato. O valor do PIB (Produto Interno Bruto) 
do Pará, Senador Mozarildo, em 2006, foi de R$44,376 
bilhões, um crescimento de 7,11% em comparação ao 
PIB de 2005, que foi de R$39,150 bilhões.

Nos 12 anos do Governo do PSDB no Estado do 
Pará, o PIB do Pará foi triplicado: passou de algo em 
torno de R$11 bilhões para R$39 bilhões. Agora, em 
2006, passou para R$44 bilhões; foi mais do que tripli-
cado, quase quadruplicado. Foi a terceira maior varia-
ção real entre os Estados brasileiros, atrás apenas do 
Ceará, com 8,04%, e do Espírito Santo, com 7,71%. 

Trata-se de um fato, aliás, elogiável e digno de 
ser destacado, sim. Mas a Sepof – Secretaria de Pla-
nejamento, Orçamento e Finanças do Governo e a 
Governadora Ana Júlia teriam de dizer que os dados 
apresentados pelo IBGE são relativos ao crescimento 
do PIB de 2006, ou seja, os resultados e números não 
são de hoje, mas, sim, do Governo do PSDB, do Gover-
no Simão Jatene. E isso é negado pela Governadora. 
Ou seja, ela se apropria, como se tem apropriado de 
todas as obras do Governo do PSDB como se do seu 
Governo fosse. E sai fazendo propaganda de que é o 
terceiro maior crescimento.

Em 2006, tivemos um belo desempenho.
O Sr. João Pedro (Bloco/PT – PA) – V. Exª me 

concede um aparte?
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Já lhe 

concedo um aparte.
Em 2006, tivemos um belo desempenho. Segundo 

matéria publicada no site Pará Negócios – jornalista 
Raimundo Pinto:

“A taxa de crescimento do Pará foi bem 
superior à do Brasil, de 3,97% [foi quanto cres-
ceu o Brasil em 2006]. O Pará manteve a li-
derança na região Norte, com participação 
de 36,98% do PIB regional (R$120 bilhões), 
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seguido pelo Amazonas [terra do nobre Se-
nador João Pedro], com 32,63%. Em 2006, 
o Pará representava 1,87% do PIB nacional, 
ocupando a 13ª colocação, a mesma do ano 
anterior”.

São dados do jornalista.
Senador João Pedro, V. Exª que é o Senador do 

Partido dos Trabalhadores, do mesmo partido da Go-
vernadora, meu sincero desejo é de que esse desem-
penho positivo seja mantido em 2007. Vamos saber o 
quanto cresceu o PIB de 2007 agora em 2009. Espero 
que a Governadora, para a alegria de todos os para-
enses, possa festejar não o terceiro maior crescimento 
do Brasil, mas o maior crescimento do Brasil. 

Sabe por que, Senador João Pedro? 
Porque quanto melhor governo ela faça, e não 

está fazendo, ela vai dar melhores condições de vida 
aos paraenses e vai nos trazer um desafio quando re-
tornarmos o nosso projeto de governo, pela vontade 
do povo paraense, em 2011, de ter que fazer melhor 
do que ela está fazendo. Da forma como está sendo 
feito, vai ser muito fácil, não vai ser desafio nenhum 
para nós termos de fazer melhor. Eu, sinceramente, 
desejo que ela festeje em 2009 um desempenho do 
PIB de 2007 bem superior ao que teve o Governador 
Simão Jatene em 2006.

Eu quero ainda, completando outro ponto do dis-
curso, Senador Augusto Botelho, dizer que o tempo pas-
sa e a realidade mostra que o Pará foi submetido a um 
estelionato eleitoral em 2006. O Presidente Lula foi aos 
palanques, levando a sua candidata, então Senadora 
Ana Júlia, dizendo: “Votem na minha candidata porque 
o Governo Federal colocará recursos suficientes para 
resolver o problema de segurança no Estado do Pará”. 
Ótimo! Tomara que assim tivesse sido feito. Não foi. Só 
discurso, só discurso, só enganação. Por quê?

Lamentavelmente, na segunda-feira passada, 17 
de novembro, fez um ano, um ano! – e é lamentável 
que o Senador José Nery não esteja, tenha se retira-
do para compromissos fora do plenário – que ocorreu 
a primeira denúncia da prisão de uma menina de 15 
anos numa cela com 20 homens no presídio de Aba-
etetuba. Há um ano, o Conselho Tutelar de Abaetetu-
ba denunciou ao Ministério Público e ao Juizado da 
Infância e da Adolescência o caso.

O escândalo tomou conta das manchetes dos 
jornais do Pará, do Brasil e do mundo, manchando, 
mais uma vez, a imagem do Pará no cenário mundial. 
Um ano se passou e o que foi feito, Senador João Pe-
dro? Nada, absolutamente nada. Não só em relação 
ao caso específico, identificando e punindo os respon-
sáveis pela covardia e erro de se prender uma menina 
em cela masculina.

A violência no Pará é gritante. A população, infe-
lizmente, sabe disso. Não tivemos nenhuma melhoria 
e só piora nos índices de criminalidade.

Pior que isso: os policias agora estão em greve. 
Os delegados estão em greve. No dia 17 de novem-
bro, um ano depois do caso da menina presa na ca-
deia masculina, os delegados da Polícia Civil do Pará 
paralisaram suas atividades em protesto contra o Go-
verno do Estado.

Enquanto era para o Governo usar a data de um 
ano após o crime que chocou o País para mostrar os 
avanços que foram realizados, não temos nada. Um 
ano depois, o que temos? Greve da polícia.

A questão da segurança pública deveria ser en-
carada como um grande problema. De difícil solução, 
sim, mas que merecia uma atenção maior. Não a 
mesma falta de preocupação como ocorre com o caso 
Abaetetuba.

Até hoje, ninguém foi responsabilizado, Senador 
Cristovam Buarque. O processo ainda está em anda-
mento e corre em segredo de Justiça. 

Dizer que nada mudou seria uma injustiça. Mudou, 
sim, mas sabe o que mudou, Senador João Pedro? A 
vida da vítima. Hoje ela vive longe do Pará. A menina 
foi incluída no Programa de Proteção às Crianças e 
Adolescentes Ameaçados de Morte. O pai da menor, 
que estava sofrendo ameaças de morte, também foi 
retirado do Estado e recebeu proteção federal.

No dia 27 de novembro de 2007, a Governadora 
do Estado anunciou a liberação imediata de R$89,9 
milhões, aprovada no Programa Nacional de Segurança 
Pública (Pronasci), do Ministério da Justiça.

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Esse 
recurso seria para utilização em ações a favor do sis-
tema de segurança pública paraense.

O mesmo Pronasci acabou de ser aprovado por 
projeto encaminhado pelo Governo Federal e, na ses-
são do Congresso que antecedeu esta sessão do Se-
nado, retiraram-se quase R$500 milhões do Pronasci. 
É esse Pronasci que não funciona, porque o Governo 
Lula não tem compromisso com a segurança, que é 
caos – não é só no Pará, é caos nacional – em qual-
quer Estado brasileiro.

Foram 13 as medidas aprovadas para a imple-
mentação do Pronasci no Pará. Entre elas, a constru-
ção de dois presídios femininos, um em Marabá e ou-
tro em Santarém, com capacidade para 200 detentas 
em cada unidade. Além disso, seria construída uma 
ala feminina no presídio de Abaetetuba.

(Interrupção do som.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Porém, 
nada disso é realidade. A única medida tomada pelo Go-
verno foi demolir a cadeia onde a menina foi presa.

O que existe de fato em Abaetetuba é uma casa 
alugada. Um ano e oito meses de governo, um ano depois 
dessa barbaridade ocorrida em Abaetetuba, o que tem 
lá é uma casa alugada, que serve como delegacia, sem 
condições de segurança e de trabalho para os policiais 
que fazem o que podem para atender à demanda. 

Um ano depois do triste ocorrido, não existe nada 
de concreto, de palpável no município nem no Esta-
do. Essas obras anunciadas no clamor do fato todas 
elas continuam no discurso, nada está em realização, 
em relação a esse centro prometido a tantos recursos 
anunciados. 

Peço, portanto, que a Governadora pense nos 
paraenses. Pense nas promessas feitas. Pense na 
vergonha que o paraense sentiu ao ver seu Estado 
nas manchetes dos maiores jornais do País por um 
caso grave e terrível com o aquele e faça algo, faça 
algo, repito.

Agora, encerro, Sr. Presidente Augusto Botelho, 
antecipando o pronunciamento que farei na próxima se-
mana. No dia 15 de novembro o jornal O Liberal fez 62 
anos e o governo fez um encarte e vou mostrar. “Pará, 
Governo popular. Terra de direitos”. Está aqui para o 
Brasil inteiro ver, porque os paraenses conhecem, e 
vou mostrar aqui e vou falar sobre isso mostrando as 
inverdades que estão aqui, as inverdades que estão no 
encarte do governo de Estado, a começar rapidamen-
te pelo investimento em segurança, porque estamos 
falando de segurança aqui. Diz o encarte do Governo: 
“Publicidade paga com recursos públicos, publicidade 
enganosa”. O Conar deveria entrar nesse processo.

“Em parceria com o Governo Federal” [põe 
logo o Governo Federal na história que é o tal 
do Pronasci] o Governo Popular está investindo 
R$241 milhões na Segurança Pública neste ano 
[Olhe, Senador João Pedro, preste atenção no 
texto da Governadora] o Governo popular está 
investindo R$241 milhões na Segurança Pública 
neste ano – 2008. Isso é quase cinco vezes mais 
que o investimento feito no ano passado. 

Quem era Governadora do Estado em 2007? 
Ana Júlia Carepa.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – MT) 
– A Mesa solicita ao ilustre Senador que conclua, tendo 
em vista vários Srs. Senadores inscritos ainda.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agrade-
ço. Já concluo.

Quem era, quem era Governadora do Estado do 
Pará, Senador Jayme Campos, em 2007? Governado-

ra Ana Júlia. Ela própria diz, em encarte publicitário, 
que no ano anterior, 2007, ela fez investimento em 
segurança de cinco vezes menos, não é? Ou seja, se 
ela diz que está investindo R$241 milhões neste ano 
é porque no ano passado ela investiu menos de R$50 
milhões. Está explicado o caos. Está explicado o caos 
na Segurança do Estado do Pará. Cinqüenta milhões 
em um ano?! E é dito por ela. 

E mais, outra inverdade – e são muitas aqui, e 
eu vou falar isso semana que vem –, outra inverdade: 
“após cinco anos sem aumento das tropas da Polícia 
Militar, o Governo está treinando 1.500 policiais que 
vão estar nas ruas ainda este ano”. 

Não é verdade.
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos.DEM – 

MT) – Senador Flexa Ribeiro, concederei mais dois 
minutos para concluir, tendo em vista termos dez ora-
dores inscritos.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – É mais 
do que suficiente.

Não é verdade. É outra inverdade. É bom que 
está escrito. É outra inverdade. Vou provar qual foi o 
aumento do efetivo da Polícia Militar, ao longo dos 
governos do PSDB, para mostrar à governadora que 
ela deve, ao menos, dizer para a população a realida-
de. Não adianta encobrir os doze anos de governo do 
PSDB, que colocaram o Estado do Pará no caminho 
do desenvolvimento, colocando por escrito e pagando 
com dinheiro público. É propaganda enganosa. Hou-
ve aumento substancial do efetivo da Polícia Militar. E 
mais: ela só está podendo fazer, como está dizendo 
aqui, um concurso para 1.900 policiais – é verdade, 
ela vai fazer um concurso – porque o governador Si-
mão Jatene reestruturou a Polícia Militar e, através de 
uma lei estadual, aumentou o efetivo da Polícia Militar 
para até 19 mil homens – era de 12 mil – com a lei. 
Ele incorporou 1.500. Então, com a lei que foi sancio-
nada, a Governadora pode fazer um concurso agora 
para acrescentar 1.900 homens. Parabéns a ela, que 
ela continue trazendo benefícios para o povo do Pará, 
que é o que todos queremos. 

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – A Governadora mereceu um aplauso do Se-
nador.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agora, 
não tente enganar, Governadora, os paraenses, pois 
eles sabem muito bem a forma desastrosa do gover-
no de V. Exª. 

Obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Flexa Ribei-
ro, o Sr. Augusto Botelho deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Jayme 
Campos.
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O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 
MT) – Sobre a mesa, mensagens do Presidente da 
República que passo a ler.

São lidas as seguintes:

MENSAGENS  
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

– Nº 218, de 2008 (nº 848/2008, na origem), de 4 do 
corrente, restituindo autógrafos do Projeto de Lei 
da Câmara nº 43, de 2006 (nº 4.505/2004, na Casa 
de origem), que dispõe sobre o reconhecimento do 
dia 26 de outubro como Dia Nacional dos Trabalha-
dores Metroviários, sancionado e transformado na 
Lei nº 11.801, de 4 de novembro de 2008; e 

– Nº 219, de 2008 (nº 849/2008, na origem), de 4 do 
corrente, restituindo autógrafos do Projeto de Lei 
da Câmara nº 90, de 2006 (nº 6.248/2005, na 
Casa de origem), que acrescenta o § 3º-C ao art. 
30 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 
que dispõe sobre os registros públicos e dá outras 
providências. (Determina que os cartórios de re-
gistros públicos afixem, em locais de fácil leitura e 
acesso, quadros contendo os valores das custas 
e emolumentos), sancionado e transformado na 
Lei nº 11.802, de 4 de novembro de 2008.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 
MT) – Será encaminhado à Câmara dos Deputados 
um exemplar de autógrafo de cada um dos projetos 
sancionados.

Os processados vão ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 

MT) – Sobre a mesa, mensagens do Presidente da 
República que passo a ler.

São lidas as seguintes:

MENSAGENS  
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

– Nº 220, de 2008 (nº 872/2008, na origem), de 13 
de novembro de 2008, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei nº 19, de 2008-CN, que abre ao 
Orçamento da Seguridade Social da União, em 
favor dos Ministérios da Previdência Social e do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome, cré-
dito suplementar no valor global de um milhão, 
cento e oitenta e sete mil e duzentos e dezessete 
reais, para reforço de dotações constantes da Lei 
Orçamentária vigente, sancionado e transformado 
na Lei nº 11.808, de 13 de novembro de 2008;

– Nº 221, de 2008 (nº 873/2008, na origem), de 13 
de novembro de 2008, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei nº 20, de 2008-CN, que abre ao 
Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministé-
rio da Fazenda, crédito especial no valor de cinco 
milhões, oitocentos e setenta mil reais, para o fim 

que especifica, sancionado e transformado na Lei 
nº 11.809, de 13 de novembro de 2008;

– Nº 222, de 2008 (nº 874/2008, na origem), de 13 
de novembro de 2008, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei nº 21, de 2008-CN, que abre ao 
Orçamento Fiscal da União, em favor dos Minis-
térios da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e 
do Desenvolvimento Agrário, crédito suplementar 
no valor global de duzentos e quatro milhões de 
reais, para reforço de dotações constantes da Lei 
Orçamentária vigente, sancionado e transformado 
na Lei nº 11.810, de 13 de novembro de 2008;

– Nº 223, de 2008 (nº 875/2008, na origem), de 13 
de novembro de 2008, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei nº 22, de 2008-CN, que abre ao Or-
çamento de Investimento para 2008, em favor de 
empresas estatais, crédito suplementar no valor 
total de trezentos e quatorze milhões, setenta e 
nove mil e setenta e cinco reais, para os fins que 
especifica; sancionado e transformado na Lei nº 
11.811, de 13 de novembro de 2008;

– Nº 224, de 2008 (nº 876/2008, na origem), de 13 de 
novembro de 2008, restituindo autógrafos do Pro-
jeto de Lei nº 24, de 2008-CN, que abre ao Orça-
mento Fiscal da União, em favor dos Ministérios 
da Justiça e da Defesa, crédito suplementar no 
valor global de setenta e dois milhões, oitocentos 
e trinta mil, oitenta e oito reais, para reforço de 
dotações constantes da Lei Orçamentária vigen-
te, sancionado e transformado na Lei nº 11.812, 
de 13 de novembro de 2008;

– Nº 225, de 2008 (nº 877/2008, na origem), de 13 
de novembro de 2008, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei nº 25, de 2008-CN, que abre ao 
Orçamento Fiscal da União, em favor dos Mi-
nistérios da Ciência e Tecnologia e da Cultura, 
crédito suplementar no valor global de quarenta 
e um milhões quatrocentos e vinte mil, quinhen-
tos e trinta e um reais, para reforço de dotações 
constantes da Lei Orçamentária vigente, sancio-
nado e transformado na Lei nº 11.813, de 13 de 
novembro de 2008;

– Nº 226, de 2008 (nº 878/2008, na origem), de 13 
de novembro de 2008, restituindo autógrafos 
do Projeto de Lei nº 26, de 2008-CN, que abre 
ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Mi-
nistério da Defesa, crédito especial no valor de 
cento e cinqüenta e três milhões de reais, para 
o fim que especifica, e dá outras providências, 
sancionado e transformado na Lei nº 11.814, de 
13 de novembro de 2008;

– Nº 227, de 2008 (nº 879/2008, na origem), de 13 de 
novembro de 2008, restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei nº 27, de 2008-CN, que abre ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor de Transferências a Es-
tados, Distrito Federal e Municípios, crédito suple-
mentar no valor de hum bilhão e trezentos milhões 
de reais, para reforço de dotação constante da Lei 
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Orçamentária vigente, sancionado e transformado 
na Lei nº 11.815, de 13 de novembro de 2008;

– Nº 228, de 2008 (nº 880/2008, na origem), de 13 
de novembro de 2008, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei nº 28, de 2008-CN, que abre ao 
Orçamento da Seguridade Social da União, em 
favor dos Ministérios da Previdência Social e 
Combate à Fome, crédito suplementar no valor 
global de dois bilhões oitocentos e cinqüenta e 
um milhões setecentos e noventa e seis mil, oi-
tocentos e sessenta e oito reais, para reforço de 
dota ções constantes da Lei Orçamentária vigen-
te, sancionado e transformado na Lei nº 11.816, 
de 13 de novembro de 2008;

– Nº 229, de 2008 (nº 881/2008, na origem), de 13 
de novembro de 2008, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei nº 29, de 2008-CN, que abre ao 
Orçamento Fiscal da União, em favor dos Minis-
térios das Minas e Energia, dos Transportes e 
das Comunicações, crédito suplementar no valor 
global de nove milhões, seiscentos e setenta e 
cinco mil, cento e dois reais, para reforço de do-
tações constantes da Lei Orçamentária vigente, 
sancionado e transformado na Lei nº 11.817, de 
13 de novembro de 2008;

– Nº 230, de 2008 (nº 882/2008, na origem), de 13 
de novembro de 2008, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei nº 30, de 2008-CN, que abre aos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da 
União, em favor dos Ministérios do Trabalho e Em-
prego e do Desenvolvimento Social e Combate & 
Fome, crédito suplementar no valor global de dois 
milhões, quinhentos e cinqüenta e sete mil reais, 
para reforço de dotações constantes da Lei Orça-
mentária vigente, sancionado e transformado na 
Lei nº 11.818, de 13 de novembro de 2008;

– Nº 231, de 2008 (nº 889/2008, na origem), de 13 
de novembro de 2008, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei nº 32, de 2008-CN, que abre ao 
Orçamento de Investimento para 2008, em favor 
de empresas do Grupo Eletrobrás, crédito su-
plementar no valor total de setecentos e oitenta 
milhões setecentos e quarenta e nove mil, tre-
zentos e sessenta e oito reais, para os fins que 
especifica, sancionado e transformado na Lei nº 
11.825, de 13 de novembro de 2008;

– Nº 232, de 2008 (nº 883/2008, na origem), de 13 
de novembro de 2008, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei nº 33, de 2008-CN, que abre ao 
Orçamento de Investimento para 2008, em favor 
das empresas Centrais Elétricas do Norte do Bra-
sil S.A e Boa Vista Energia S/A, do Grupo Eletro-
brás, crédito especial no valor total de sessenta 
e oito milhões trezentos e noventa e sete mil e 
oitocentos e cinqüenta e sete reais, para os fins 
que especifica, sancionado e transformado na Lei 
nº 11.819, de 13 de novembro de 2008;

– Nº 233, de 2008 (nº 884/2008, na origem), de 13 
de novembro de 2008, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei nº 34, de 2008-CN, que abre ao 
Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministé-
rio da Fazenda, crédito especial no valor de ses-
senta e seis milhões e novecentos mil reais, para 
o fim que especifica, e dá outras providências, 
sancionado e transformado na Lei nº 11.820, de 
13 de novembro de 2008;

– Nº 234, de 2008, (nº 885/2008, na origem), de 13 
de novembro de 2008, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei nº 37, de 2008-CN, que abre ao 
Orçamento da Seguridade Social da União, em 
favor do Ministério da Defesa, crédito especial no 
valor de oito milhões, duzentos e vinte e quatro 
mil, duzentos e vinte e oito reais, para o fim que 
especifica, e dá outras providências, sanciona-
do e transformado na Lei nº 11.821, de 13 de 
novembro de 2008;

– Nº 235, de 2008, (nº 886/2008, na origem), de 13 
de novembro de 2008, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei nº 45, de 2008-CN, que abre ao 
Orçamento Fiscal da União, em favor do Minis-
tério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior, crédito especial no valor de cinco mi-
lhões de reais. para o fim que especifica, san-
cionado e transformado na Lei nº 11.822, de 13 
de novembro de 2008;

– Nº 236, de 2008, (nº 887/2008, na origem), de 13 
de novembro de 2008, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei nº 46, de 2008-CN, que abre aos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da 
União, em favor da Justiça Eleitoral, da Presidên-
cia da República e do Ministério do Planejamen-
to, Orçamento e Gestão, crédito suplementar no 
valor global de cinco milhões, oitocentos e vinte e 
nove mil, novecentos e setenta e seis reais, para 
reforço de dota ções constantes da Lei Orçamen-
tária vigente, sancionado e transformado na Lei 
nº 11.823, de 13 de novembro de 2008; e

– Nº 237, de 2008, (nº 888/2008, na origem), de 13 
de novembro de 2008, restituindo autógrafos 
do Projeto de Lei nº 47, de 2008-CN, que abre 
ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Mi-
nistério da Defesa, crédito especial no valor de 
cento e sessenta e sete milhões e quatrocentos 
mil reais, para o fim que especifica, sancionado 
e transformado na Lei nº 11.824, de 13 de no-
vembro de 2008.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 
MT) – Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

As Mensagens nºs 220 a 237, de 2008, juntadas 
aos processados respectivos, vão ao Arquivo.

Sobre a mesa, mensagem do Presidente da Re-
pública que passo a ler.

É lida a seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – MT) 
– A matéria vai à Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – MT) 
– Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3º, 
do Regimento Interno, sem que tenha sido interposto 
recurso no sentido da apreciação, pelo Plenário, das 
seguintes matérias:

– Projeto de Decreto Legislativo nº 180, de 1999 
(nº 1.588/97, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada 
à Rauland Belém Som Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Belém, Estado do Pará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 27, de 2008 
(nº 368/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio 
Charqueadense FM Ltda. para explorar servi-
ço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada na cidade de Charqueada, Estado de 
São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 80, de 2008 
(nº 445/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Empresa 
de Radiodifusão Pantaneira LTDA. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada na cidade de Rio Verde de Mato Grosso, 
Estado de Mato Grosso do Sul;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 192, de 2008 
(nº 522/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Cardoso 
& Fernandes Ltda. para explorar serviço de ra-
diodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Ariquemes, Estado de Rondônia;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 206, de 2008 
(nº 513/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação de Moradores do Recanto das Emas – 
Aremas para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade do Recanto das Emas, 
no Distrito Federal;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 209, de 2008 
(nº 514/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação Comunitária de Comunicação e Cultura 
de Tupãssi para executar serviço de radiodifu-
são comunitária na cidade de Tupãssi, Estado 
do Paraná;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 210, de 2008 
(nº 529/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação Comunitária e Cultural para o Progresso 
de Maranguape para executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Maranguape, 
Estado do Ceará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 214, de 2008 
(nº 548/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação de Desenvolvimento Artístico, Cultural e 
Social de Cosmorama para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Cosmo-
rama, Estado de São Paulo; e

– Projeto de Decreto Legislativo nº 216, de 2008 
(nº 525/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Estúdios 
Reunidos Ltda. para explorar serviço de radio-
difusão sonora em freqüência modulada na ci-
dade de São Gonçalo do Amarante, Estado do 
Rio Grande do Norte.

Tendo sido aprovadas terminativamente pela Co-
missão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática, as matérias vão à promulgação.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 
MT) – Encerrou-se ontem o prazo para apresentação 
de emendas às seguintes matérias:

– Projeto de Resolução nº 57, de 2008 (MSF 
207/2008), que autoriza o Estado do Ceará a 
contratar operação de crédito externo, com ga-
rantia da União, com o Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), no valor 
de até duzentos e quarenta milhões de dólares 
dos Estados Unidos da América; 

– Projeto de Resolução nº 58, de 2008 (MSF 
209/2008) que autoriza a República Federa-
tiva do Brasil a contratar operação de crédi-
to externo junto ao Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), no 
valor de até oitenta e três milhões, quatrocen-
tos e cinqüenta mil dólares dos Estados Uni-
dos da América, cujos recursos destinam-se 
ao financiamento parcial do “Projeto de Ex-
pansão e Consolidação da Saúde da Família 
(PROESF II)”;
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– Projeto de Resolução nº 59, de 2008 (MSF 
214/2008), que autoriza o Município de Goiâ-
nia, Estado de Goiás, a contratar operação de 
crédito externo, com garantia da União, junto 
ao Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID), no valor de até cinqüenta e seis milhões 
e setecentos mil dólares dos Estados Unidos da 
América, cujos recursos destinam-se ao finan-
ciamento parcial do Programa Urbano Ambiental 
Macambira Anicuns; 

– Projeto de Resolução nº 60, de 2008 (MSF 
215/2008), que autoriza o Estado de Sergipe a 
contratar operação de crédito externo, com ga-
rantia da União, como Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento, no valor de 
até vinte milhões e oitocentos mil dólares dos 
Estados Unidos da América; e

– Projeto de Decreto Legislativo nº 270, de 2008, 
que aprova a programação monetária relativa ao 
4º trimestre de 2008.

Aos Projetos não foram oferecidas emendas.
Os Projetos de Resolução nºs 57 a 60, de 2008, 

serão incluídos em Ordem do Dia oportunamente.
O Projeto de Decreto Legislativo nº 270, de 

2008, encontra-se na pauta da presente sessão, nos 
termos do art. 353, parágrafo único, do Regimento 
Interno.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 
MT) – Concedo a palavra pela Liderança do PR, por 
5 minutos, ao ilustre e valoroso Senador da República 
Magno Malta.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, demais pessoas e famílias que vi-
sitam o Senado, crianças, nossos amigos que estão 
nas cadeiras aqui como convidados; quero saudar, 
a princípio, Sr. Presidente, Vereadores da cidade 
de Virginópolis, em Minas Gerais, que nos visitam, 
quero saudar meu amigo Josafat, Subsecretário de 
Esportes da Prefeitura de Salvador, Subsecretário 
do Popó, que é o Secretário, e está dando um soco, 
dando um nocaute na falta de atividades esportivas 
para as crianças da Bahia. Cumprimento com muito 
carinho a todos.

Sr. Presidente, o que me traz a esta tribuna é o 
desejo de fazer alguns registros absolutamente im-
portantes.

Primeiro, hoje eu tive o prazer de abrir um sim-
pósio muito importante nesta Casa, ali no Auditório 
Petrônio Portella: Valorização da Primeira Infância e 
Cultura da Paz, pelo que quero parabenizar a Casa e 
os organizadores.

Mas, pergunta-se: defesa da criança na cultura da 
paz? Quando se fala em paz, por via de conseqüência, 
pensa-se em guerra, mas, se se trata da criança e se 
ela é defendida na cultura da paz, isso implica dizer, 
Senador Wellington Salgado, que se enfrenta uma 
guerra que poderá vir mais tarde: a guerra psicológi-
ca, a guerra moral, a guerra emocional. Uma criança 
abusada pode enfrentar essa guerra como um adul-
to desequilibrado, enfrentando uma guerra com um 
monstro que ele carrega consigo por causa do abuso 
e da falta de proteção que teve na sua infância. É ab-
solutamente perfeito, Senador Paim, o simpósio sobre 
a Defesa da Criança na Cultura da Paz, em que tive o 
prazer de fazer alguns relatos relacionados à CPI da 
Pedofilia e à defesa das nossas crianças.

Quero também registrar o Termo de Ajuste de 
Conduta (TAC) que estamos discutindo, Senador Mão 
Santa, com as teles. E quero cumprimentar a Telefônica, 
a Embratel, a Oi, a Claro, a Vivo, que sentaram conosco 
à mesa. Chamadas, convocadas pela CPI, elas vieram. 
Colocamos as demandas e as dificuldades de opera-
ção da Justiça brasileira, dos operadores do Direito e 
daqueles que operam a defesa do ser humano – das 
crianças, principalmente – em situação de risco, com 
o que, parece, os operadores do capital não têm qual-
quer compromisso. Surpreendido fui quando o clamor 
emocional veio ao rosto dos diretores dessas empre-
sas ao olharem as imagens de crianças abusadas no 
Brasil e no mundo. Um diretor da Telefônica me disse: 
“Olhei e saí – e vocês não compreenderam –, porque 
eu tive medo de ver um filho meu naquela imagem”. 
E pensei: “Porque ver seu filho?” Porque o pedófilo é 
uma sombra; o pedófilo é alguém acima de qualquer 
suspeita; o pedófilo é alguém por quem qualquer um 
põe a mão no fogo. Quando o pedófilo aparece e é 
pego, a surpresa vem de repente, porque ninguém 
esperava que fosse ele. Esse desgraçado que entra 
na sua casa pode ser seu melhor amigo ou pode ser 
o pai da criança, pode ser o tio, pode ser o padre lá 
da comunidade e pode ser o pastor, pode ser o pro-
fessor universitário, o professor de natação, alguém 
que está próximo. Eu tenho imagens desgraçadas de 
pai e mãe, ambos, abusando de um filho de um ano 
de idade dentro do berço.
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Então, quero fazer o registro de que as teles se 
assentaram e se colocaram à disposição, vão assinar 
um Termo de Ajuste de Conduta com o Brasil, vão as-
sinar um Termo de Ajuste de Conduta com a socieda-
de de que, em caso de criança em situação de risco, 
a quebra de sigilo se dará em apenas duas horas. E 
houve também uma série de ajustes em favor da so-
ciedade brasileira.

Sei que não tenho muito tempo, mas, dia 25, 
Senador Jayme Campos – e V. Exª foi um importante 
incentivador para mim no princípio dessa CPI, foi um 
dos primeiros a assinar o requerimento de sua criação 
comigo –, começa o Congresso Mundial de Enfrenta-
mento da Violência Sexual contra Crianças e Adoles-
centes, no Rio de Janeiro, de 25 a 28.

A perspectiva, Senador Paim – V. Exª que perten-
ce a essa CPI e à Comissão de Direitos Humanos –, é 
a de que o Presidente Lula sancione lá a criminaliza-
ção da posse do material pornográfico contra criança, 
as mudanças nos arts. 240 e 241 do ECA, tipificando 
condutas e alterando as penas: mínima de quatro e 
máxima de oito, para as condutas de quem filma, de 
quem leva, de quem entrega, de quem fotografa, de 
quem monta, de quem remonta, seja amador, seja o 
que for, de quem proporciona, de quem facilita; enfim, 
essas condutas todas. E, com a criminalização no Bra-
sil, deixaremos, então, de fazer busca e apreensão em 
computador de pedófilo, que acumula em seu compu-
tador imagens nefastas e compradas até por US$1 mil, 
como a de uma criança amarrada. E, se essa criança 
for deficiente física, a foto vale muito mais. Vale muito 
mais, se ela for uma criança autista, down; vale muito 
mais de US$1 mil a US$1,5 mil. E eles movimentam 
US$105 bilhões por ano, esses desgraçados, em nome 
do sofrimento das crianças.

Senador João Pedro, por favor.
O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Eu que-

ro, neste rápido aparte, aproveitando o balanço 
que V. Exª faz dos trabalhos da CPI, parabenizar 
V. Exª, os vários Senadores que dela participa-
ram e a sociedade, que teve a coragem de ir às 
audiências públicas. Eu penso que este é um dos 
grandes trabalhos do Senado no ano de 2008. V. 
Exª vai concluir, mas, com certeza, já deu grandes 
contribuições. Só de tirar essa cortina, essa farsa, 
esse muro invisível que encobria o crime, o horror, 
por si só, já é um grande trabalho. Depois, chamou 
atenção da sociedade. O passo seguinte, com cer-
teza, vai ser a normatização, o estabelecimento de 

regras rigorosas. V. Exª está comprometido com 
esse trabalho, que é acompanhado pelo País, pelo 
meu Estado do Amazonas. Só nesse período, hou-
ve vários episódios. Gostaria de dar dois exemplos 
aqui. O oficial de São Paulo que meteu uma bala na 
cabeça, porque, quando foi descoberto que estava 
envolvido, não agüentou.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Já 
foi tarde!

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Veja só o 
tamanho do crime, o tamanho dessa articulação per-
versa que a CPI está puxando. Um Procurador de um 
Estado! Um Procurador, lá no Norte, lá em Roraima, 
está envolvido. Enfim, dezenas e dezenas de fatos.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – E os 
milionários do Estado, para não dizer que isso é coisa 
de gente pobre, que vive na periferia e está desem-
pregada. Lá, são os donos de concessionárias de au-
tomóveis...

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Eu quis dar 
o exemplo de duas autoridades, um oficial da Polícia 
Militar de São Paulo e um Procurador de Estado. V. 
Exª, com certeza, tem dezenas de autoridades e fa-
tos que nós temos que repudiar. Evidentemente, que 
estou fazendo um aparte aqui na expectativa, como 
muitos brasileiros, da conclusão desse trabalho, que 
vai contribuir, com certeza, para o País dar um salto 
de qualidade no sentido de punir, de ter um padrão 
rigoroso para lidar com este crime abominável que é 
a pedofilia.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Eu 
agradeço a V. Exª, Senador João Pedro, o aparte, di-
zendo que, antes da conclusão, iremos ao Amazonas. 
A CPI irá ao seu Amazonas, como foi a Roraima. Nós 
temos casos horrorosos no Brasil inteiro, mas temos lá 
alguns emblemáticos, que envolvem políticos. Portanto, 
precisamos ir ao seu Estado. Seu importante aparte 
está gravado, mas gostaria que V. Exª me permitisse 
incorporá-lo ao meu pronunciamento.

Senador Jayme, nós vamos tipificar o crime no 
Código Penal, porque não existe o tipo penal “pedofi-
lia” no Brasil. Alguns dos meus assessores discordam 
do termo pedofilia. Eu não discordo. Vou contra eles 
nessa questão, com todo o respeito à assessoria da 
CPI. Acho que temos de criar o tipo penal “pedofilia”. 
O que foi que esse cara fez? Se é pedófilo, é pedofilia! 
Isso está na cabeça da sociedade. Eles têm medo de 
uma reação. Qual reação?
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Vou pedir à sociedade que ligue para o Alô Sena-
do. O número é 0800612211. Falo para as pessoas que 
estão nos assistindo. Ligue para cá e diga se concorda 
ou não com a criação do tipo penal “pedofilia”.

São filhos, são filhas. A minha proposta, mãe 
e pai: chegamos a uma situação em que, infeliz-
mente, precisamos ensinar aos nossos filhos a se 
defenderem. Olhem onde nós chegamos! Há tanta 
gente abusando de criança no Brasil hoje quanto 
gente usando drogas. Olhem onde nós chegamos! 
Precisamos ensinar aos nossos filhos o que são os 
órgãos genitais, que ninguém pode colocar a mão 
a não ser mãe e pai. Médico só se pai e mãe esti-
verem juntos. E muito cuidado, porque há casos em 
que até o pai ou a mãe abusam. Toda luz acesa é 
muito importante. Precisamos ensinar nossos filhos 
a gritarem, a correrem, a chamarem o diretor da es-
cola, a polícia, alguém que esteja perto. Olhem onde 
nós chegamos!

A proposta, pai e mãe que aí estão, para o pedó-
filo no Código Penal Brasileiro: quem abusar de uma 
criança de 0 a 14 anos de idade terá uma pena de 30 
anos, sem progressão de regime e mais rastreamento 
eletrônico até a morte.

Por isso, estou pedindo à população que ligue 
para o Alô Senado. É a única maneira que tenho de 
ouvir a sociedade.

Se estamos em um País em que não podemos 
ter pena de morte – porque só quem deu a vida pode 
tirá-la, de forma que não concordo com a pena ca-
pital – e onde não temos prisão perpétua, quando 
se faz um tipo penal dessa natureza, protege-se até 
o pedófilo, porque a sociedade não aceita, a socie-
dade rejeita veementemente, hoje, quem abusa de 
criança.

Então, é o tipo penal que nós vamos votar. E pre-
cisamos votar. Sem medo, eu quero fazer o debate. E 
quem for contra, que se levante contra, que diga por 
que é contra, diga que o pedófilo não pode ficar preso 
tanto tempo, diga o porquê. Até porque a lei que esta-
mos propondo tem que propor tratamento para aquele 
pedófilo que acha que é doente e quer ser tratado, que 
se apresenta como doente para que o Estado possa 
tratá-lo, não é isso?

Eu não tenho tanto tempo porque o Senador João 
Pedro vai se pronunciar.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 
MT) – Querido Senador Magno Malta, eu pediria a V. 
Exª que concluísse, tendo em vista que há vários ora-
dores inscritos para falar.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Já 
encerro, Sr. Presidente, fazendo uma alusão ao 
Centro Universitário de Maringá e a Maria de Paula 
Barreto, aquela jovem senhora ali, muito simpática. 
Esta é a tese dela de mestrado: Da Pedofilia e da 
Pornografia Infantil sob o Prisma da Universalidade 
dos Direitos da Personalidade. E aqui cita a CPI da 
Pedofilia, faz citações a mim, ao trabalho da CPI, 
que acompanhou de perto. Uma bela obra! Peço-lhe 
autorização para que, na minha cota pessoal no Se-
nado, eu possa publicar, para que as pessoas que 
têm interesse, as pessoas a sua volta, até os seus 
colegas, possam ter acesso ao livro, escrito com 
a sua dedicação, com o seu trabalho. Parabéns e 
muito obrigado pela citação da CPI, pela citação do 
Senado da República, que faz uma ação completa 
e totalmente propositiva para o Brasil. Eu agradeço 
e registro com felicidade a sua presença, o cuidado 
com que pesquisou o tema, com que viu, com que 
leu, com as suas proposições. Parabéns em nome 
das crianças do Brasil.

Registro, nestes últimos segundos que tenho, o 
transcurso, hoje, do Dia da Consciência Negra. Eu sou 
negro, filho de negra, e registro que a discriminação é 
algo nefasto, indecente e nojento, que nós temos de re-
pudiar todos os dias, porque não existem brancos nem 
pretos, nem amarelos; o que existem são pessoas.

Eu ouvi de um homem negro, ainda na minha in-
fância, e guardei no meu coração o que vou dizer ago-
ra, Senador Augusto Botelho: quando dois corpos se 
unem e duas mãos se encontram, reflete-se no chão 
a sombra de uma mesma cor.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 

MT) – Cumprimentos ao Senador Magno Malta pelo 
belíssimo pronunciamento da tarde de hoje aqui, no 
Senado Federal.

A Presidência comunica que foram recebidas 
55 indicações de candidatas que concorrerão à 
8ª premiação do Diploma Mulher-Cidadã Bertha 
Lutz. Os nomes, acompanhados dos respectivos 
currículos, vão ao Conselho para a escolha das 
agraciadas.

São as seguintes as indicações:
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O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 
MT) – Concedo a palavra ao ilustre Senador João Pe-
dro por dez minutos. 

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, ocupo 
hoje esta tribuna para, antecipadamente, saudar o Dia 
da Consciência Negra e para fazer algumas reflexões 
sobre a histórica e contínua luta da população negra 
brasileira contra o racismo, contra o preconceito e con-
tra a injustiça social.

As datas servem, simbolicamente, para lembrar 
fatos históricos relacionados aos avanços políticos e 
sociais. O dia 20 de novembro, data do nascimento de 
Zumbi dos Palmares, herói e símbolo da resistência 
negra, representa, para os militantes negros, o fato de 
que ele permanece vivo, porque a luta dos negros pela 
liberdade plena ainda não terminou. 

Anteriormente, o dia 13 de maio era lembrado 
para comemorar a abolição da escravatura, mas esse 
episódio perdeu sentido à compreensão dos próprio 
negros no contexto político e social em que ele se rea-
lizou. O dia 13 de maio se transformou, então, em Dia 
Nacional de Luta Contra o Racismo, adequando-se à 
revisão histórica dos fatores que pressionaram a as-
sinatura da Lei Áurea.

O Dia Nacional da Consciência Negra, para mim, 
expressa a amplitude da luta dos negros. Primeiro, por-
que Zumbi encarna a resistência dos escravos à condi-
ção de “coisas”, de mercadorias a que foram submetidos 
pelos brancos, seus governos e modos de acumular 
riquezas. Segundo, porque essa data conduz ao en-
tendimento de que ser negro é uma questão política, 
e isso reforça as possibilidades de se obter melhores 
resultados nas táticas de combate ao racismo.

O conceito de consciência nos remete a uma 
questão fundamental: a de que, nessa luta, mais im-
portante que a cor é saber quem está disposto a lutar 
contra o racismo e suas conseqüências para os negros 
e demais minorias.

Trata-se de um avanço no modo de reinterpretar 
e enfrentar as questões que, desde a escravidão mer-
cantil/colonialista até os dias de hoje, inferiorizaram o 
negro na sociedade brasileira.

Lembro que o negro, na condição de escravo, 
não era reconhecido como humano, era uma merca-
doria. Logo, era tido, também, como ser destituído de 
vontade própria e de cultura.

O negro era capturado como força bruta, para 
se tornar um tipo particular de mercadoria, capaz de 
acrescentar valor às demais mercadorias em razão da 
capacidade de transformá-las pelo trabalho humano. 

O arcabouço ideológico e de repressão que opri-
miu os negros nessa época também tentou camuflar 
a história da resistência deles à escravidão. Sabe-se 
hoje, no entanto, que nem os arranjos mais astutos 
dos escravagistas cessaram os atos individuais ou 
coletivos dos escravos contra a servidão a que foram 
submetidos. 

Eles nunca aceitaram essa condição, nunca fo-
ram dóceis nem passivos a ela, embora a ideologia 
escravocrata insistisse na versão oposta.

Ao levarmos em consideração esses aspectos, 
a abolição da escravatura não passou de um ato tar-
dio, assim como a Lei do Ventre Livre e a Lei dos Se-
xagenários, editadas anteriormente. A vontade dos 
negros sempre foi, afinal, a recuperação da liberdade 
e da dignidade que deles foram roubadas por certos 
“agentes civilizatórios”, que nos envergonharão, como 
seres humanos, para sempre.

Por isso, tais leis, ainda que as consideremos 
como avanços em comparação com a realidade de 
cada momento em que foram promulgadas, não resol-
veram a situação desumana a que foram designados 
os negros africanos e seus descendentes na socie-
dade brasileira.

A abolição é exemplo evidente dessa constata-
ção: os libertos tornaram-se, imediatamente, escravos 
das condições impostas pelas mudanças socioeco-
nômicas do capitalismo. Jogados à própria sorte, os 
negros passaram a competir no mercado de trabalho 
entre si e com os trabalhadores brancos europeus, 
os imigrantes.

Estigmatizados pela inferioridade racial, vulga-
rizada pela ideologia dominante dos colonizadores e 
dos colonizados, os negros passaram em sua imensa 
maioria, à condição de desempregados, de subempre-
gados e de marginalizados.

Da senzala, eles foram jogados para lugares 
onde as condições de moradia eram subumanas e, 
por isso, indignas. Ou seja: todos os problemas que 
caracterizaram o tráfico e o cotidiano nas lavouras e 
nas minas do Brasil Colônia persistiram no pós-abo-
lição, como a mortalidade infantil e a subnutrição em 
níveis altíssimos.

Srªs Senadoras, Srs Senadores, essa panorâmica 
da repugnante história da servidão legal no Brasil, em-
bora devedora de inúmeros outros aspectos relevantes, 
nos coloca frente a frente com a luta dos negros pela 
reconquista da liberdade roubada pelo colonizador 
europeu. Por isso, devemos nos orgulhar dessa luta, 
porque ela incorpora a persistência dos seres huma-
nos na construção de uma sociedade sem opressores 
e sem oprimidos.
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Os negros não negaram a importância da liber-
dade como valor intrínseco do ser humano. Eles luta-
ram por ela em condições absolutamente desumanas 
e desfavoráveis. Lutaram porque tinham a consciência 
de que ser negro é uma questão que está muito além 
da cor da pele.

A condição negra, no passado e no presente, 
constitui-se em desafio permanente pela formação 
de uma consciência social que rompa com o racismo, 
com o preconceito e com a desigualdade social, que, 
por sinal, não atingem apenas a população afrodes-
cendente, mas as demais minorias étnicas.

Como eu havia dito, as datas marcam avanços 
políticos e sociais, e o Dia da Consciência Negra é um 
dos que se dirigem à consolidação da diversidade so-
cial como valor positivo da sociedade brasileira.

O pós-abolição da escravatura incorpora novas 
estratégias de luta dos negros, para atingirem con-
quistas sufocadas pela reação das elites econômicas 
e políticas dominantes, ideologicamente comprometi-
das com o passado colonial e escravista.

Outras explicações teóricas entraram em cena 
para tentar camuflar o preconceito racial no Brasil. A 
mais forte delas é a da democracia racial, que dá conta 
de uma sociedade onde supostamente convivem, em 
perfeita harmonia, brancos, negros e índios.

Evidentemente que não podemos negar a de-
mocracia racial como meta, mas, de igual modo, não 
podemos avalizá-la enquanto os negros continuarem 
vítimas da violência social, que exibe sua face mais 
perversa no desemprego, no subemprego e na mar-
ginalização.

A violência social contra as minorias é o resul-
tado, principalmente, da desigualdade na distribui-
ção de renda e condição desigual da competitivida-
de no mercado de trabalho entre ricos e pobres – e 
os negros compõem a parcela pobre da população 
brasileira.

Não dá para desconhecer os avanços políticos e 
sociais, nem dá para não creditar que essas conquis-
tas, como as leis que punem o preconceito racial e as 
cotas para afrodescendentes nas universidades, se 
estendam à mobilização e à organização política dos 
negros desde o pós-abolição. Esse fato, aliás, é mais 
uma prova de que, em vez de dóceis e passivos, os 
negros sempre resistiram à servidão e a outras formas 
de opressão – lembro que a partir da Constituição de 
1988 o racismo passou a ser crime inafiançável e im-
prescritível.

Sr. Presidente, o tempo nos impõe que eu peça 
que a Mesa considere lido na totalidade o meu pro-
nunciamento. 

Quero me incorporar às entidades, lideranças e 
movimentos. 

Lá, na capital do meu Estado, Manaus, o movi-
mento está nas ruas. Quero dizer da minha alegria e 
quero compartilhá-la ...

(Interpretação do som.)

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – ... com 
o movimento negro, com lideranças que, no dia de 
hoje, no Rio de Janeiro, participam do ato de inaugu-
ração da estátua do Almirante João Cândido Felis-
berto. Familiares seus estão no Rio de Janeiro, neste 
momento, inaugurando a estátua, numa via pública 
daquela cidade.

Concedo um aparte – e espero que seja rápido 
– ao meu querido amigo, militante e grande Senador 
Paulo Paim. 

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
João Pedro, não tenho como não cumprimentá-lo 
pelo seu pronunciamento. Quero dizer a V. Exª que a 
estátua que está sendo colocada no Rio de Janeiro, 
neste momento, do nosso inesquecível João Cândi-
do, que é gaúcho... Eu queria até, nesse dia, fazer 
um protesto contra a estátua, Senador João Pedro, 
mas não o farei. Por quê? Porque o Congresso apro-
vou, antes da estátua, a anistia definitiva ao grande 
Almirante João Cândido, num projeto da nobre Se-
nadora Maria Silva, que tive a satisfação de ajudar a 
articular entre Câmara e Senado. Seja bem-vinda a 
estátua, porque, primeiro, o Congresso Nacional fez 
sua parte! O Congresso conversou com a Marinha, 
a CPI foi fundamental, e aprovamos a anistia defini-
tiva. Com isso, houve o reconhecimento do grande 
Almirante João Cândido. Só não estou no Rio porque 
tinha que estar aqui, mas fui, inclusive, convidado. 
Meus cumprimentos ao Ministro Edson Santos e ao 
Presidente Lula, que vai estar lá. Como é bom ver, 
primeiro, a ação concreta e, depois, a homenagem! 
Espero que a gente possa realizar, ainda este ano, 
sessão de homenagem também a João Cândido e à 
aprovação do Estatuto da Igualdade Racial. Parabéns 
pelo seu pronunciamento! Recebi uma cópia, e esse 
brilhante pronunciamento vai, com certeza, para a 
minha página na íntegra.

(Interrupção do som.)

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Agra-
deço-lhe, Senador Paulo Paim, e concordo com a 
propositura que V. Exª faz de uma solenidade aqui, 
nesta Casa. 

Recebo esse aparte com muito entusiasmo, prin-
cipalmente sabendo que V. Exª é um lutador em defesa 
dos direitos sociais e do movimento negro.
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Nesta data, quero prestar homenagem também 
aos negros que estão lá no Município de Novo Airão, 
no Amazonas, quilombolas; há quilombolas também 
no Município de Barreirinha, terra do poeta Thiago de 
Mello. 

Esta é uma data importante para compreender-
mos a importância da sociedade brasileira ser plural, 
diversa.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR JOÃO PEDRO

Senhoras Senadoras, Senhores Senadores, ci-
dadãos e cidadãs do Brasil, ocupo, hoje, esta tribuna 
para, antecipadamente, saudar o dia da consciência 
negra e para fazer algumas reflexões sobre a históri-
ca e continua luta da contra o preconceito e contra a 
injustiça social.

As datas servem, simbolicamente, para lembrar 
fatos históricos relacionados aos avanços políticos e 
sociais. O dia 20 de novembro, data do nascimento de 
zumbi dos palmares, herói e símbolo da resistência 
negra, representa, para os militantes negros, o fato 
de que ele permanece vivo, porque a luta dos negros 
pela liberdade plena ainda não terminou.

Anteriormente, o dia 13 de maio era lembrado 
para comemorar a abolição da escravatura, mas esse 
episódio perdeu sentido à compreensão dos próprios 
negros no contexto político e social em que ele se re-
alizou. O dia 13 de maio se transformou, então, em 
dia nacional da luta contra o racismo, adequando-se 
à revisão histórica dos fatores que pressionaram a as-
sinatura da Lei Áurea.

O dia nacional da consciência negra, para mim, 
expressa a amplitude da luta dos negros. Primeiro, por-
que zumbi encarna a resistência dos escravos à condi-
ção de “coisas”, de mercadorias a que foram submetidos 
pelos brancos, seus governos e modos de acumular 
riquezas. Segundo, porque essa data conduz ao en-
tendimento de que ser negro é uma questão política, 
e isso reforça as possibilidades de se obter melhores 
resultados nas táticas de combate ao racismo.

O conceito de consciência nos remete a uma 
questão fundamental: a de que, nessa luta, mais im-
portante que a cor é saber quem está disposto a lutar 
contra o racismo e suas consequências para os negros 
e demais minorias.

Trata-se de um avanço no modo de como reinter-
pretar e enfrentar as questões que, desde a escravidão 
mercantil/colonialista até os dias de hoje, inferiorizaram 
o negro na sociedade brasileira.

Lembro que o negro, na condição de escravo, 
não era reconhecido como humano, era uma merca-
doria, logo era tido, também, como ser destituído de 
vontade própria e de cultura. O negro era capturado 

como força bruta, para se tornar um tipo particular de 
mercadoria, capaz de acrescentar valor às demais 
mercadorias em razão da capacidade de transformá-
las pelo trabalho humano.

O arcabouço ideológico e de repressão que oprimiu 
os negros nessa época, também tentaram camuflar a 
história da resistência deles à escravidão. Sabe-se hoje, 
no entanto, que nem os arranjos mais astutos dos escra-
vagistas cessaram os atos individuais ou coletivos dos 
escravos contra a servidão a que foram submetidos.

Eles nunca aceitaram essa condição, nunca fo-
ram dóceis nem passivos a ela, embora a ideologia 
escravocrata insistisse na versão oposta.

Ao levarmos em consideração esses aspectos, a 
abolição da escravatura não passou de um ato tardio, 
assim como a lei do ventre livre e a lei dos sexage-
nários, editadas anteriormente. A vontade dos negros 
sempre foi, afinal, a recuperação da liberdade e da 
dignidade que lhes foram roubadas por certos “Agen-
tes Civilizatórios” (entre aspas) que nos envegonharão, 
como seres humanos, para sempre.

Por isso, tais leis, ainda que as consideremos 
como avanços em comparação com a realidade de 
cada momento em que foram promulgadas, não resol-
veram a situação desumana a que foram designados 
os negros africanos e seus descendentes na socie-
dade brasileira.

A abolição é exemplo evidente dessa constatação: 
os libertos tornaram-se, imediatamente, escravos das 
condições impostas pelas mudanças socioeconômicas 
do capitalismo.

Jogados à própria sorte, os negros passaram a 
competir no mercado de trabalho entre si e com os 
trabalhadores brancos europeus, os imigrantes.

Estigmatizados pela inferioridade racial, vulga-
rizada pela ideologia dominante dos colonizadores e 
dos colonizados, os negros passaram, em sua imensa 
maioria, à condição de desempregados, de subempre-
gados e de marginalizados.

Da senzala, eles foram jogados para lugares 
onde as condições de moradia eram subhumanas e, 
por isso, indignas. Ou seja: todos os problemas que 
caracterizaram o tráfico e o cotidiano nas lavouras e 
nas minas do brasil-colônia persistiram no pós-aboli-
ção, como a mortalidade infantil e a subnutrição em 
níveis altíssimos.

Senhoras Senadoras, Senhores Senadores, essa 
panorâmica da repugnante história da servidão legal no 
brasil, embora devedora de inúmeros outros aspectos 
relevantes, nos coloca frente a frente com a luta dos 
negros pela reconquista da liberdade roubada pelo 
colonizador europeu. Por isso, devemos nos orgulhar 
dessa luta, porque ela incorpora a persistência dos 
seres humanos na construção de uma sociedade sem 
opressores e sem oprimidos.
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Os negros não negaram a importância da liber-
dade como valor intrínseco do ser humano. Eles luta-
ram por ela em condições absolutamente desumanas 
e desfavoráveis. Lutaram porque tinham a consciência 
de que ser negro é uma questão que está muito além 
da cor da pele.

A condição negra, no passado e no presente, 
constitui-se em desafio permanente pela formação de 
uma consciência social que rompa com o racismo, com 
o preconceito e com a desigualdade social, que, por si-
nal, não atingem apenas a população afrodescendente, 
mas às demais minorias étnicas.

Como eu havia dito anteriomente, as datas mar-
cam avanços políticos e sociais, e o dia da consciên-
cia negra é um dos que se dirige à consolidação da 
diversidade social como valor positivo da sociedade 
brasileira.

O pós-abolição da escravatura incorpora novas 
estratégias de luta dos negros, para atingirem con-
quistas sufocadas pela reação das elites econômicas 
e políticas dominantes, ideologiamente comprometidas 
com o passado colonial e escravista.

Outras explicações teóricas entraram em cena 
para tentar camuflar o preconceito racial no Brasil. A 
mais forte delas é a da democracia racial, que dá conta 
de uma sociedade onde supostamente convivem, em 
perfeita harmonia, brancos, negros e índios.

Evidentemente, que não podemos negar a de-
mocracia racial como uma meta, mas, de igual modo, 
não podemos avalizá-la enquanto os negros continu-
arem vítimas da violência social, que exibe sua face 
mais perversa no desemprego, no subemprego e na 
marginalização.

A violência social contra as minorias é o resul-
tado, principalmente, da desigualdade na distribuição 
de renda e condição desigual da competitividade no 
mercado de trabalho entre ricos e pobres (e os negros 
compõem a parcela pobre da população brasileira).

Não dá para desconhecer os avanços políticos 
e sociais. Nem dá para não creditar que essas con-
quistas, como as leis que punem o preconceito racial e 
as cotas para afrodescendentes nas universidades, à 
mobilização e à organização política dos negros desde 
o pós-abolição. Esse fato, aliás, é mais uma prova de 
que, em vez de dóceis e passivos, os negros sempre 
resistiram à servidão e a outras formas de opressão. 
(Lembro que, a partir da Constituição de 1988, o racis-
mo passou a ser crime inafiançável e imprescritível).

O movimento negro, com atuação em várias 
frentes sociais, e, reconhecidamente, uma significativa 
força política da democracia brasileira, principalmente 
porque as entidades que o compõem se orientam pelo 
desejo de eliminar as desigualdades sociais e todas as 
formas de preconceito contra a pessoa humana.

É a atuação do movimento negro que pressiona o 
estado brasileiro e suas instituições a reconhecerem e a 
corrigirem as injustiças do passado que se estenderam até 
o presente. a luta política é o instrumento de resistência 
dos negros, e ela avança nas conquistas na medida em 
que a sociedade passa a compreendê-la como justa.

Aqui, neste ponto, quero destacar que, no pri-
meiro governo do presidente lula, em 2003, foi cria-
da a secretaria especial de políticas de promoção da 
igualdade racial (SEPPIR), com status de ministério, 
exatamente para atender as demandas sociais ofereci-
das pelo movimento negro brasileiro e demais minorias 
étnicas inferiorizadas.

A Seppir utiliza como referência política o programa 
Brasil sem racismo, que atua com políticas públicas nas 
áreas do trabalho, emprego e renda; cultura e comunica-
ção; educação, saúde, terras de quilombos, mulheres ne-
gras, juventude, segurança e relações internacionais.

A criação da Seppir reafirma o compromisso do 
atual governo com a construção de uma política pública 
para promover a melhoria da qualidade de vida da po-
pulação negra e de outros segmentos discriminados.

A decisão política do Governo Lula, repito, é o 
resultado da indignaçao dos escravos, que se proje-
tou, também, contra as novas formas de exploração do 
trabalho humano e seus impactos sobre as gerações 
que se seguiram.

O estado brasileiro já agiu e continuará agindo para 
reduzir as injustiças sociais e a violência contra as mino-
rias étnicas, mas, certamente, não apagará a macula da 
escravidão, que se situa no plano da ética e da moral.

Essa nódua, que turva os propósitos positivos da 
convivência humana, deve nos remeter à reflexão de 
que precisamos estar vigilantes às mais sutís tentativas 
ou práticas de racismo e/ou preconceito social.

Não podemos nos contentar com o pouco que 
conquistamos se a nossa intenção é a consolidação 
da democracia. Espero que as conquistas dos negros 
e das demais minorias étnicas estigmatizadas avan-
cem cada vez mais, para que o Brasil se fortaleça e se 
reconheça na diversidade sociocultural plena.

Essa, sim, é a sua principal riqueza!
A propósito, quero registrar, mais uma vez, que a 

eleição de Barak Obama para a presidência dos estados 
unidos tem força simbólica universal. Ela representa a 
vitória dos movimentos negros e demais minorias ét-
nicas contra a intolerância de grupos racistas que são 
um pesadelo em todo o planeta.

Por fim, quero parabenizar a todos os municípios do 
brasil que decretaram feriado ou ponto facultativo pelo dia 
nacional da consciência negra. Esse gesto magnânimo 
engrandece a luta do País pela igualdade racial.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 
MT) – Queremos conceder a palavra agora ao ilustre 
Senador amigo Mão Santa, que terá direito de fazer 
uso da palavra por 10 minutos, de acordo com o Re-
gimento Interno da Casa. Faço esse apelo, tendo em 
vista que existem vários oradores inscritos ainda para 
fazer uso da palavra.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sena-
dor Jayme Campos, que preside esta sessão de 20 
de novembro, quinta-feira, parlamentares, brasileiras 
e brasileiros aqui presentes e que nos assistem pelo 
sistema de comunicação do Senado, Senador Jayme 
Campos, para onde vamos, levamos nossa forma-
ção profissional. A minha é de médico. A gente busca 
as causas para entender as coisas. Uma febre, uma 
convulsão pouco têm valor; a gente quer conhecer a 
etiologia, o micróbio, o agente. 

Senador Wellington Salgado, V. Exª representa a 
tradição da boa política mineira. Aliás, V. Exª foi muito 
feliz no seu pronunciamento ontem; mostrou firmeza 
e independência. Esta Casa se afirma assim. É para 
ser assim, Jayme Campos.

Se o Poder Judiciário se alvoroça com a lei e 
com a justiça, sei e entendo que a justiça é uma ins-
piração divina. Deus mandou seu filho ao mundo e 
disse: “Bem-aventurados os que têm fome e sede de 
justiça”. Isso é inspiração divina, mas ela é feita, Mo-
zarildo, por homens.

Errare humanum est. Que erram, erram; e erram 
muito! Então, vamos baixar a bola para entender as 
coisas.

O Poder Executivo, hoje, é representado por Luiz 
Inácio, nosso Presidente. 

Acabou o “L’État c’est moi” – o Estado sou eu –, 
Luiz Inácio! Foi o povo, o povo, que, insatisfeito com 
esse Absolutismo, saiu às ruas. É aquilo que Ulysses 
Guimarães – ele está encantado – disse: “Ouçam a voz 
rouca das ruas”. E, com a voz rouca: liberdade, igualda-
de e fraternidade. Esse brado saiu derrubando tudo que 
foi rei no mundo. Nós, Mozarildo, somos retardatários. 
Levou 100 anos, mas chegou ao nosso Brasil.

Então, a primeira coisa que fez a inteligência 
humana – esse homem, que é um animal político –, 
ô Paim, foi acabar com o Absolutismo, dividir o poder. 
Acho que Montesquieu só errou depois, a interpretação, 
Jayme Campos, que levou nossa vaidade, poder.

Eu entendo, e entendo bem, Paim, que nós somos 
apenas instrumentos da democracia. É, João Pedro, 
Instrumentos! O poder é o povo, que a criou. O poder 
é o povo, que trabalha e paga a nossa conta. É, somos 
instrumentos. A humanidade viu que se dividiu o poder, 
mas eles tinham que ser iguais, harmônicos, eqüipo-
tentes, um para frear o outro: um contrapoder. 

Então, diante daquele imbróglio aqui, eu fui pro-
curar entender. Olha, e quando não se pode fiar em 
ninguém, eu vou buscar a causa, nós vamos. Por isso 
que nós aqui sempre engrandecemos qualquer des-
ses Poderes, porque nós vamos buscar a causa, a 
verdade e a origem. 

Mozarildo, ninguém, ninguém, ninguém mesmo 
poderia falar melhor. Baixe a bola! Ô Mercadante, bai-
xe sua bolinha! Está murcha. Baixe a bola, ô Partido 
dos Trabalhadores! Eu fui buscar, na nossa humilda-
de, Cristovam, aquele que poderia opinar. O País tem 
que ter esses ícones, esses símbolos, e eu entendo 
e entendo bem. Quem poderia aconselhar-nos? E fui 
buscar aquele que mais se aproxima de Rui Barbosa: 
é o gaúcho Paulo Brossard. 

Atentai bem! O seu saber do Direito iguala-se ao 
de Rui – comprovou –, e o misto de política e dificulda-
des. Rui está aí. Engrandeceu-se porque foi oposição; 
e Brossard, com o seu saber jurídico, depois de ter sido 
Executivo – foi secretário de governo na sua terra, o 
Rio Grande do Sul, e participou de governo aqui –, foi 
deste Poder e foi do Poder Judiciário, tendo sido Minis-
tro do Supremo Tribunal Federal. É a sua vida. Então, 
ele incorporou, ele passou por esses Poderes. 

É esse Paulo Brossard, de todos nós e do Brasil, 
Paim, que traduz a grandeza. E tínhamos de buscá-lo 
no Rio Grande do Sul, que tantas vezes foi intérprete 
do melhor caminho para esta Pátria. Li aquele livrão 
dele e o recomendo: 80 Anos..., um livro preto. Vou 
dizer que ele é, sobretudo, um homem, um exemplo 
para este País. Sabe por que sou arretado por ele? 
Porque ele é feliz, ele é alegre.

Mozarildo, estudo muito política, mas estudo artis-
tas. Fiquei até chateado com o Roberto Carlos porque 
retiraram aquele livro. Eu gosto de ver, porque artista 
se aproxima do povo, sente o entusiasmo do povo, tem 
os aplausos do povo. Li um livro informal sobre Frank 
Sinatra. E, hoje, quando eu via a reunião do Paim, 
lembrava-me de Frank Sinatra. Sobre essa questão 
da violência contra mulher – o Paulo Paim, advertido 
– vieram me perguntar se 16 dias de uma campanha 
era bom. Eu disse: “Tá errado, tem que ser os 365 dias”. 
Essa Lei Maria da Penha... Mulher não é para sofrer 
violência, é para ter amor. São 365 dias. Eles estão 
errados em fazer uma campanha de 16 dias. 

Aí, eu pensava em Brossard. Por quê? O que 
é que tem a ver? Tem a ver. Olha o chapéu! Eu nun-
ca vi ninguém, na história do mundo, usar com tanta 
elegância o chapéu. Eu vi ele aqui. O Frank Sinatra 
também. Agora, aquele era um ídolo da música, que 
se comunicava. E a música comunica mais do que a 
oratória. Olhai a Bíblia, lá, está dedilhando Davi a sua 
harpa, com Salomão, e compuseram seus sambas – 
o que nós chamamos de samba, eles chamaram de 
salmos. Essa é a verdade.
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Mas, Paim, sabe o que me entusiasmou – está 
ouvindo, Jayme Campos? – no Frank Sinatra, além da 
sua voz? Ele não podia ver ninguém ser grosseiro com 
mulher. Ele era como aquele Senador que foi daqui, 
sabia essas artes marciais e brigava. E o chapéu do 
Brossard traduz também aquela coragem, aquela ale-
gria, aquela felicidade e a firmeza. Ninguém mais. 

Atentai bem, brasileiros e este Parlamento! Quan-
do houve a hipertrofia maior do Executivo, na ditadura 
militar, era Brossard que estava aqui. Jayme Campos, 
essa lei aí que fizeram, disseram que foi contra o Mão 
Santa. A gente podia falar por 40 minutos. Aí, no apogeu, 
o Tião Viana diminuiu o tempo. Eram 40 minutos! Eu, 
quando entrei, ainda peguei isso. Brossard fez discurso 
aqui de três horas e meia! Petrônio Portella, do Piauí, 
diminuiu o tempo para uma hora. Eu, quando estou aí, 
libero. Mas Brossard é quem trouxe a verdade. Daqui, 
ele fez renascer a democracia. Se saiu Ulysses, em 
1974, como anticandidato, abraçado com o Direito, de 
Sobral Pinto, em 1978 saiu a força militar da resistên-
cia, de Euler Bentes, mas abraçado com o Direito: o 
anticandidato Brossard à Vice-Presidência da Repú-
blica. Foram gestos como esse, de saber jurídico e de 
firmeza, que nos devolveram o Estado de Direito.

E eu quero dizer aqui: as manchetes de jornais 
estavam erradas! Nós nos manifestamos – e eu faço 
minhas as palavras de hoje. 

Garibaldi, Garibaldi, Abraham Lincoln disse: “Ca-
ridade para todos; malícia para nenhum e firmeza no 
Direito”, e ele disse: “Não faça nada contra a opinião pú-
blica que malogra. Tudo com ela tem êxito”. Paim, aque-
la medida provisória era contra a opinião pública. Pegou 
logo o apelido de “pilantropia”. O Senador do Direito disse 
que ela estava “bichada”. De bicho quem entende aqui 
somos nós, médicos. Isso aí é uma miíase: é a larva da 
muriçoca, que entra nos orifícios naturais, e ali se colo-
ca um derivado, um produto químico, que se aproxima à 
creolina, e saem aqueles micróbios todos, as larvas. Um 
homem do Direito, sereno, disse que ela estava “bicha-
da”. Então, a opinião pública já a excomungara. Como é 
o negócio? É “pilantropia”, pilantra, “bichada”. Então, não 
podíamos nos sujeitar a isso, a colocar esta Casa, que é 
para fazer leis boas e justas, como as que Deus entregou 
a Moisés, a quem mandou criar o Senado: “Busque, Moi-
sés, os mais velhos e os mais sábios e eles lhe ajudarão 
a carregar o fardo do povo!”

É isso o Senado. E o nosso Presidente... Aqui, a 
mídia traz, e eu quero dizer: Brossard, ninguém mais 
do que ele, ninguém melhor do que ele fui buscar...

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – MT) 
– Senador Mão Santa, a Mesa dá mais dois minutos a 
V. Exª, tendo em vista ainda termos vários oradores.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – É o suficiente. 
Em um minuto o Pai nosso se salvou. Então, eu quero 
esses dois minutos para dizer a mensagem de Paulo 

Brossard: Baixe a bola, PT! Baixe a bola, Executivo! 
Paulo Brossard disse que ele está certo. Mandou que 
eu prestasse a sua solidariedade; que ele engrandece, 
o nosso Garibaldi, a República. Ele tem de ter essa 
firmeza, esse direito. Como permitir adentrar aqui, ele 
que é o Presidente do Congresso, uma medida provi-
sória podre, uma “pilantropia”, uma medida bichada, 
que o povo já excomungou? Ele tinha de dizer como 
Cristo disse: “Afasta de mim esse cálice!”. Foi o que ele 
fez. Não tem de reagir. Baixe a bola, Mercadante, seja 
humilde, recue! Vamos apoiar o nosso Presidente. 

São essas as palavras. Brossard falou em ter-
mos legais e disse que tem orgulho do Presidente do 
Senado. 

Vou falar de minha experiência. Isso tem de existir. 
Este é o Poder moderador. Foi graças a homens como 
Brossard, como Nereu Ramos, de Santa Catarina... 
Não quiseram dar posse a Juscelino, esses jogos, 
dizendo que ele não tinha maioria absoluta, os milita-
res. Tiraram Café Filho e o internaram em um hospital 
onde trabalhei, o HSE. Carlos Luz e os militares saí-
ram em um navio de guerra. E esta Casa, com a força 
do General Lott, lá, e com o poder moral do Senado, 
que é poder aqui...

Garibaldi é o Presidente do Poder Legislativo, do 
Congresso, não é o da Câmara. Nereu Ramos assu-
miu, a estabilidade...

(Interrupção de som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Mas eu iria 
buscar a minha mesmo, que eu confio. Ô Mozarildo! 
Ô Augusto! Quem é que foi Constituinte aqui? Olha aí, 
o Mozarildo foi. V. Exª não era, mas o Paim foi. Qui-
nhentos e treze Deputados, 81 sábios, sábios: Afonso 
Arinos, Mário Covas, Ulysses Guimarães, esse pes-
soal todo.

Olha, a nossa Constituição, que Ulysses beijou 
aqui, tem 250 artigos; essa medida provisória, devol-
vida em boa hora, mostrando a intromissão do Poder 
Executivo, que quer fazer a lei, ela é a 446. Tem mais 
medida provisória do que artigos na Constituição! São 
250 artigos. Ela engoliu. Nós não podemos deixar!

Então, nós queremos aqui trazer os aplausos e 
o respeito do maior homem vivo hoje. É uma bênção 
para o País ter Paulo Brossard. Ninguém mais do que 
ele exerceu com grandeza os três Poderes: passou por 
esta Casa, passou pelo Executivo, passou pelo Poder 
Legislativo. Então, ele, em telefonemas que trocamos, 
disse que temos que dar força ao nosso Presidente. 

Estas são as nossas palavras e esse é o rumo. 
Aqui, eu revivo Mitterrand, que, no final da sua vida, 
moribundo, escreveu um livro – não tinha mais forças e 
pediu a um companheiro que ganhara um prêmio Nobel 
de literatura. E ele diz uma mensagem, Luiz Inácio...

(Interrupção do som.)
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O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – ...aos gover-
nantes da França, onde nasceu a democracia – do 
povo, pelo povo e para o povo. Ele disse: fortalecer os 
contrapoderes. 

Luiz Inácio, mande buscar de volta essa medida 
provisória bichada da “pilantropia”, que envergonha 
onde ela nasceu e a República do Brasil!

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 
MT) – Cumprimento o Senador Mão Santa pelo belo 
pronunciamento.

Em votação os Requerimentos nºs 1.451, 1.452, 
1.453, 1.454, 1.456 e 1.460, de 2008, lidos anterior-
mente.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados.
Ficam concedidas as licenças solicitadas.
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – MT) 

– Concedo a palavra ao ilustre Senador da República 
Augusto Botelho.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 
MT) – Antes do Senador Augusto Botelho, falará o 
Senador Paulo Paim, pela ordem.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, encaminhei 
à Mesa – vou fazer a defesa no meu tempo –requeri-
mento de voto de aplauso ao poeta Oliveira Silveira, 
que, no Brasil, criou a data comemorativa do dia 20 
de novembro. Eu queria ver se a Mesa poderia ler o 
voto de aplauso. Farei a defesa do requerimento no 
meu período.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 
MT) – Com muito prazer, Senador Paulo Paim. Por 
favor, encaminhe o requerimento de voto de aplauso 
à Mesa, para que possamos lê-lo aqui.

Concedo a palavra ao ilustre Senador Augusto 
Botelho, por dez minutos.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Ministério 
da Saúde divulgou, nesta semana, um levantamento 
rápido do índice de infestação por Aedes aegypti, o 
mosquito transmissor da dengue. Infelizmente, meu 
Estado, Roraima, foi apontado como um Estado em 
situação de alerta contra a dengue.

Os dados divulgados pelo Ministério da Saúde 
apresentam um aumento do índice de infestação pre-
dial em 2008, quando comparado com 2007. O estudo 
demonstra ainda a importância da continuidade das 
ações de prevenção e de combate para evitar que o 
cenário evolua para uma situação de risco de surto. 
Em 2007, o índice de infestação predial era de 0,8%, 
considerado satisfatório segundo os padrões defini-

dos pela Organização Mundial de Saúde (OMS). Este 
ano, porém, o índice dobrou, chegando a 1,6%, o que 
representa situação de alerta.

Em Boa Vista, capital do meu Estado, o criadouro 
predominante para o mosquito é o lixo (resíduos sóli-
dos), com representatividade de 56,3%.

Sr. Presidente Jayme Campos, o levantamento 
feito pelo Ministério da Saúde tem como objetivo iden-
tificar com antecedência as áreas de maior risco de 
formação de criadouros do mosquito transmissor. Os 
resultados permitem o planejamento e a intensifica-
ção de ações de combate ao vetor da doença, assim 
como atividades de mobilização, de comunicação e de 
educação da população em geral.

Neste ano, 161 Municípios de todo o País parti-
ciparam do levantamento. São cidades que se enqua-
dram nos critérios: Capitais e Municípios de regiões 
metropolitanas, Municípios com mais de 100 mil ha-
bitantes e Municípios com fluxo de turistas e de fron-
teira. Para ser realizado o levantamento, o Município 
é dividido em grupos de 9 mil a 12 mil imóveis com 
características semelhantes. Em cada grupo, também 
chamado estrato, são pesquisados 450 imóveis. Os 
estratos apontam três situações: até 1% de infestação, 
ou seja, 1% das casas com presença do mosquito, 
significa que o Município está em condições satisfató-
rias; de 1% a 3,9% indica situação de alerta; quando 
o número de casos é superior a 4%, isso aponta risco 
de surto de dengue.

Sr. Presidente Jayme Campos, Senador Moza-
rildo Cavalcanti, Senador Mão Santa, Senador Paim, 
infelizmente, foi em Roraima, em 1981, que se regis-
trou, com comprovação clínica, a primeira epidemia 
de dengue, depois da quase erradicação do Aedes 
aegypti, em todo o País, na década de 1950.

E, a cada dia, aumenta a expectativa de que se 
confirme algum caso de infecção pelo vírus de tipo 4, 
entrando via Roraima, pois ele já está presente na Ve-
nezuela. Já circulam, no Brasil, vírus de tipo 1, 2 e 3. 
Embora, como todos sabem, os tipos não se distingam 
pela sua virulência, pela sua capacidade de infectar ou 
pela gravidade da doença que eles provocam, o fato 
de haver vários tipos circulando agrava a situação, 
porque o doente só adquire imunidade ao vírus pelo 
qual foi infectado – se ele pegou dengue do vírus de 
tipo 1, ele ainda pode adquirir a doença pelo vírus de 
tipos 2 e 3. Com isso, se multiplicarmos a população 
do Brasil pelo tanto de dengue, isso será algo muito 
complicado, e ficará até perigosa a situação.

Concedo um aparte ao Senador Mozarildo Ca-
valcanti, que é médico também e que entende de 
dengue.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-
dor Augusto Botelho, V. Exª tem mais autoridade do que 
eu para falar sobre dengue, porque, além de médico, 
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já teve dengue três vezes. Veja como é interessante! 
V. Exª disse que o primeiro lugar em que houve uma 
epidemia de dengue foi Roraima. Isso mostra, Senador 
Augusto Botelho, que as políticas de saúde obedecem 
ao mesmo critério das outras políticas públicas do País, 
sempre privilegiando as regiões desenvolvidas em des-
favor das não-desenvolvidas, no caso, nosso Estado de 
Roraima, um dos mais pobres da Federação. Acredito 
que o Ministro Temporão, nessa nova fase que está im-
plementando, fará uma devassa na Fundação Nacional 
de Saúde (Funasa). A Funasa é a grande responsável 
por todos os problemas que existem e, principalmente, 
pela corrupção que existe no setor de saúde. A fala de 
V. Exª mostra, de maneira clara, esse problema. O im-
portante é que o Ministro envolva nessa campanha to-
dos os setores, de forma ampla, não apenas o Governo 
Federal, os governos estaduais ou os municipais, mas 
também a sociedade, as diversas entidades, incorpo-
rando o Corpo de Bombeiros, os policiais militares, o 
Exército, a Aeronáutica. É preciso fazer uma guerra. Não 
é possível que percamos uma guerra para um mosquito. 
Se a perdermos, isso se dará por incompetência e por 
corrupção no setor da saúde federal.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) 
– Senador Mozarildo Cavalcanti, V. Exª nos chama a 
atenção, porque, em nosso Estado, somente Boa Vista, 
que tem mais de 50 mil habitantes, não é obrigada a 
ser assistida pela Funasa. Nas outras cidades, quem é 
responsável pela drenagem dos igarapés e dos lagos 
e pela instalação de esgotos é a Funasa. E do jeito 
que ela está em Roraima, em que só se vê corrupção, 
está difícil! E a assistência à saúde dos indígenas está 
cada vez pior. Quando começar a morrer índio lá, a 
coisa vai ficar complicada. Felizmente, em nosso Es-
tado, nenhuma criança índia morreu de fome ainda, 
como aconteceu aqui pertinho, no Mato Grosso, onde 
a Funasa também é responsável.

Como existem quatro tipos de vírus de dengue, 
o doente pode pegar dengue duas vezes, três vezes 
ou mais vezes, até quatro vezes, se infectado por vírus 
diferentes. E, como sabem as senhoras e os senhores, 
a forma mais grave da doença é a dengue hemorrágica, 
que se desenvolve comumente com a reincidência da 
infecção, a partir do segundo caso de dengue que a 
pessoa tenha. Como o Senador Mozarildo disse, con-
traí, por três vezes, a doença, sendo que, na terceira 
vez, a dengue foi hemorrágica. Fiquei assustado.

Mais tipos de vírus circulando pelo País, portan-
to, implica em aumento de incidência das formas gra-
ves, mais agressivas e perigosas da doença. Como 
costumo falar aqui, nenhuma epidemia de dengue 
agora vai ocorrer sem que haja formas hemorrágicas 
graves. Se o Município, o Estado, o Governo Federal 
e as pessoas não se mobilizarem, haverá mortes por 
causa da dengue.

Sr. Presidente Jayme Campos, não podemos 
continuar sendo derrotados pela dengue. Temos de 
dar um basta nessa sensação que tanto nos aflige, 
de impotência diante da doença. Não podemos ficar 
parados, congelados numa espécie de fatalismo em 
que, às vezes, me parece que estamos tomando fôle-
go entre um surto e outro, esperando a próxima epi-
demia, esperando as próximas mortes, que atingem 
principalmente as crianças.

Está se falando muito em criança nesta semana, 
e as crianças são as principais vítimas da dengue. Mas 
as pessoas também são responsáveis no combate 
aos criadouros de dengue dentro de suas residências, 
dentro do seu quintal. Temos de agir, de tomar a ini-
ciativa, antes que as condições se tornem adequadas 
para o mosquito.

É fundamental que gestores e prefeitos divulguem 
dados, como o que mencionei agora, relativos à den-
gue, para haver mobilização em setores da sociedade 
e da população no combate à doença. Muitas vezes, o 
acesso dos agentes às casas é dificultado, e, por isso, 
é preciso disseminar informações adequadas à popu-
lação, de forma que possamos eliminar essa ameaça 
que nos aflige todos os anos na época das chuvas e 
que mata muitos brasileiros, principalmente crianças.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente Jayme 
Campos.

Muito obrigado pela oportunidade.
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – MT) 

– Cumprimento o Senador Augusto Botelho, grande Se-
nador pelo Estado de Roraima, grande profissional de 
saúde. É inadmissível que ainda morra gente no Brasil 
em razão da dengue, em pleno século XXI. Lamenta-
velmente, essa é a saúde pública do nosso País.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – MT) 
– Anteriormente, foi lido o Requerimento nº 1.455, de 
2008, do Senador Marcelo Crivella e outros Srs. Se-
nadores, solicitando que o período do Expediente da 
sessão do próximo dia 4 de dezembro seja dedicado a 
comemorar os 75 anos da criação do Conselho Federal 
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – Confea.

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados.(Pausa.)
Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 

MT) – Concedo a palavra ao ilustre Senador da Re-
pública Mozarildo Cavalcanti, por permuta com o Se-
nador Paulo Paim.

V. Exª dispõe de dez minutos, Senador Mozaril-
do Cavalcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Jayme Campos, inicio este 
pronunciamento tomando de empréstimo a observa-
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ção que V. Exª fez ao discurso do Senador Augusto 
Botelho: é inadmissível que ainda morram pessoas no 
Brasil por uma doença como a dengue. E, em aparte 
ao Senador Augusto Botelho, fiz uma observação, e 
tenho acompanhado na imprensa a confusão que se 
armou agora entre o Ministro Temporão e a Funasa. O 
Senador Mão Santa é testemunha de que tenho dito 
aqui, reiteradamente, até brincando, que o Ministro 
Temporão faz jus ao nome, porque, no linguajar po-
pular, “temporão” é alguém que chega fora do tempo. 
E, embora eu dissesse que ele havia chegado fora 
de tempo na Saúde, parece que, agora, ele se situou 
no tempo, porque está vendo que o principal proble-
ma da Saúde é a corrupção. O Ministério da Saúde 
é inoperante por causa da corrupção. Não digo que 
não há outros órgãos corruptos, mas a Funasa é a 
mãe de todos; é justamente o câncer do sistema de 
saúde do Brasil.

Sr. Presidente, fico pasmo ao ver certas coisas. 
Aqui está o jornal Roraima Hoje, de sábado e domingo, 
dia 1º e 2 de novembro. Estão aqui as fotos. E a man-
chete é: “Operação Anopheles. PF prende fraudadores 
da Funasa”. Sabe quem é esse primeiro cidadão que 
está sendo conduzido preso aqui, Senador Tião Viana? 
É o Coordenador da Funasa no Estado. Já é o segundo 
que é preso. O primeiro foi preso na Operação Metás-
tase, Senador Wellington. E metástase, em medicina, é 
o quê? É o espalhar do câncer para outros órgãos. E é 
exatamente isso: o câncer aqui em Brasília, da Funasa, 
se espalhando pelos Estados. Já agora, nessa outra 
operação, o coordenador foi preso. E, pasme, Sena-
dor Jayme Campos, continua coordenador. Frise-se: 
continua coordenador. Hoje, liguei para a Funasa em 
Boa Vista, e ele continua coordenador.

Sabemos ser elementar, na Administração Públi-
ca, que, quando um funcionário qualquer, do mais gra-
duado ao mais simples, é denunciado por uma conduta 
irregular, ele é afastado e se promove uma sindicância. 
Mas o cidadão foi preso com vários outros e continua 
comandando a Funasa em Roraima. E sabe quem é 
esse cidadão, Senador Wellington? Foi candidato a 
deputado federal, foi secretário do município quando 
da gestão da Prefeita Teresa Jucá, esposa do Senador 
Jucá, que é Líder do Governo, e foi indicado para lá 
pelo Senador Jucá. Então, não consigo compreender. 
Como médico, eu me revolto de ver que existe essa 
roubalheira na Saúde.

E fico feliz de ver nos jornais de hoje que o Pre-
sidente Lula garantiu que o Ministro Temporão não 
vai sair, ou ainda, que não vai ceder às pressões para 
tirar o Ministro Temporão, porque, enfim, precisariam 
acobertar essa roubalheira. E diz mais o jornal: o Pre-
sidente deu carta branca ao Ministro para que este 
promova uma verdadeira devassa na Fundação Na-
cional de Saúde.

A CPI das ONGs já está investigando várias 
fraudes na Funasa, principalmente em relação àque-
las ONGs que dizem tratar da saúde indígena, como 
é o caso, em meu Estado, do Conselho Indígena de 
Roraima, que recebeu, só no Governo Lula, R$50 mi-
lhões para assistir as comunidades indígenas – e não 
assiste. Ela está denunciada pelo Tribunal de Contas 
da União e continua recebendo dinheiro da União, por 
meio da Funasa. É a parceira número um da Funasa. 
Não consigo entender isso.

Há duas outras ONGs em Rondônia, a Cumpir e 
a Paca, também comprovadamente denunciada pela 
primeira CPI das ONGs que presidi, pelo Ministério 
Público, pelo Tribunal de Contas da União, e esse ne-
gócio continua, Senador.

Não consigo mais aceitar isso. Realmente, enten-
do que o Ministério Público, tanto o Federal quanto o 
Estadual, precisam tomar uma decisão, uma postura 
mais energética. E eu sugeriria ao Presidente da Re-
pública: extinguir a Funasa seria punir os bons funcio-
nários que lá estão, funcionários de carreira, concur-
sados, técnicos ou administrativos de boa qualidade, 
que querem fazer uma saúde pública de primeira, mas 
que, infelizmente, estão à mercê dos passageiros, que 
passam no comando da Funasa, seja nacional, seja 
estadual, para roubar.

Quero ouvir o Senador Mão Santa, que também 
é médico, sobre o assunto.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Mo-
zarildo, V. Exª disse que, no serviço público, quando 
qualquer um... Isso é feito desde o Dasp, criado por 
Getúlio – o Departamento Administrativo do Servi-
ço Público... Havia o Dasp, de Wagner Estelita, que 
escreveu “Chefia e Administração”. Muito bem. Mas, 
muito antes disso – quero advertir o Presidente Luiz 
Inácio –, há o livro Segredos de Liderança de Átila, o 
Huno. O tio dele morreu e o botou para estudar lá em 
Roma. E ele foi administrar... Os hunos, vamos dizer, 
eram dispersos; então era difícil. Ele disse o seguin-
te, atentai bem, Mozarildo, só isso para o Presidente 
Luiz Inácio aprender. Para Átila, era difícil administrar 
os hunos nômades, Senador Jayme Campos. Então, 
ele disse: “Administrar é fácil: é premiar os bons e pu-
nir os maus”. Velho, histórico: premiar os bons e punir 
os maus. Aí, para o Governo de Luiz Inácio, quando 
o mal é do seu partido, é companheiro, fica aí dando 
metástase e contaminando o Brasil todo. É uma gran-
de contribuição, e essa denúncia é muito grave: sair 
da prisão para a administração.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– É um absurdo, Senador Mão Santa. Eu realmente 
não consigo entender.

Aliás, o Presidente Lula tem dificuldade de afastar 
seus assessores. A primeira vez que aconteceu isso, 
Senador Jayme Campos, foi com o Dr. Lacerda, na 
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Abin, que ele afastou até que se apurasse. A primeira 
vez! Nenhum outro Ministro acusado foi afastado para 
se proceder às apurações.

Ninguém está pedindo que o Sr. Marcelo Lopes 
seja condenado previamente, de jeito nenhum. O pro-
cesso vai seguir, a Polícia Federal vai investigar, o Mi-
nistério Público vai analisar, e, finalmente, o Judiciário 
vai julgar; mas ele tem de ser afastado, para que se 
apure com isenção. Comandando ele o órgão em que 
estava praticando corrupção, não vai haver investiga-
ção nenhuma que preste. Aí diz o Presidente Nacional 
da Funasa que não admite... A Funasa não pertence 
a ninguém: não pertence a partido “a”, a partido “b”, 
não pertence ao Presidente Lula; pertence ao País, às 
pessoas que compõem a Nação, principalmente às que 
necessitam de uma ação efetiva na saúde.

Tenho de mudar a imagem que tinha do Ministro 
Temporão. Eu vinha reclamando de que ele chegou 
fora de época, mas parece que agora ele vai virar 

“tempestivo”, vai ficar adequado ao tempo. Espero 
que o Presidente Lula dê carta branca para ele agir, 
porque as informações que tenho a respeito dele é a 
de que é um técnico bem preparado, um profissional 
ético, de moral ilibada. Ele não pode, portanto, sair do 
Ministério, amanhã, com a pecha de que foi, no míni-
mo, omisso com essa imensa corrupção que grassa 
na Funasa de todo o Brasil, mas especialmente no 
Estado de Roraima.

Sr. Presidente, queria pedir que fossem transcri-
tos alguns documentos, como parte do meu pronun-
ciamento.

Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – MT) 
– V. Exª será atendido na forma regimental, Senador 
Mozarildo Cavalcanti.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.464, DE 2008

Nos termos do Art. 222, do Regimento 
Interno da Casa, Requeiro Voto de Aplauso 
ao professor e poeta, Oliveira Silveira, por 
ter sido o primeiro brasileiro a sugerir que o 
dia 20 de novembro – data da morte de Zum-
bi do Palmares – fosse adotado como dia 
de celebração da luta da comunidade negra 
brasileira – Dia da Consciência Negra.

Justificação

Conforme matéria da Radiobrás, assinada pelo 
jornalista João Carlos Rodrigues, o professor e poeta 
Oliveira Silveira foi o primeiro brasileiro a sugerir que 
o dia 20 de novembro – data da morte de Zumbi do 
Palmares – fosse adotado como dia de celebração da 
luta da comunidade negra brasileira.

Em plena ditadura militar, um pequeno grupo de 
cidadãos negros costumava se reunir no centro de Porto 
Alegre para discutir a situação dos descendentes de 
africanos no Brasil. Nessas conversas, eles concluíram 
que o 13 de maio – Dia da Abolição da Escravatura, 
assinada pela princesa Isabel, em 1888 – não tinha 
maior significado. Era preciso, então, encontrar uma 
nova data para reverenciar a luta da população negra 
brasileira e enaltecer sua participação na sociedade. 
Nascia, assim, o 20 de novembro, Dia Nacional da 
Consciência Negra, data de evocar a

figura de Zumbi e o Quilombo de Palmares e de 
discutir a situação do negro no país.

Entre os participantes do grupo estava o poe-
ta, professor de português e militante da causa ne-
gra, Oliveira Silveira. Foi ele quem sugeriu que o 20 
de novembro, data da morte de Zumbi do Palmares, 
fosse adotado como dia de celebração da luta da co-
munidade negra brasileira. Sete anos depois, o Movi-
mento Negro Unificado Contra Discriminação Racial 
(MNUDR) oficializou o 20 de novembro como o Dia da 
Consciência Negra.

Ex-integrante do Conselho Nacional de Promoção 
da Igualdade Racial, Oliveira Silveira já publicou vários 
livros. Também é autor do capítulo 20 de novembro, 
história e conteúdo, do livro Educação e Ações Afirma-
tivas: entre a Injustiça Simbólica e a Injustiça Social, 
organizado pelos professores

Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva e Valter Ro-
berto Silvério, da Universidade Federal de São Carlos, 
em São Paulo.

Um verso do poeta Oliveira Silveira que muito 
me emociona é:

“Encontrei as minhas origens
Na cor de minha pele
Nos lanhos de minha alma
Em mim
Em minha gente escura
Em meus heróis altivos
Encontrei
Encontrei-as enfim
Me encontrei”

Sala das Sessões, 20 de novembro de 2008. – 
Senador Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 
MT) – A Presidência encaminhará o voto de aplauso, 
conforme requerimento do Senador Paulo Paim.

Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim, por 
dez minutos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Jayme Campos, não quis usar o 
tempo de outros Senadores e agora faço questão de 
ler a justificativa do voto de aplauso que V. Exª leu e 
já aprovou e a que deu encaminhamento.

Sr. Presidente, conforme matéria da Radiobrás, 
assinada pelo jornalista João Carlos Rodrigues, o pro-
fessor e poeta Oliveira Silveira foi o primeiro brasileiro 
a sugerir que o dia 20 de novembro, data da morte de 
Zumbi dos Palmares, fosse adotado como dia da ce-
lebração da luta da consciência negra, da comunidade 
negra brasileira.

Em plena ditadura militar, um pequeno grupo 
de cidadãos negros costumava se reunir no centro 
da capital de todos os gaúchos, lá na minha querida 
Porto Alegre. Ali discutiam a situação dos descenden-
tes africanos no Brasil. Nessas conversas, concluíram 
eles que 13 de maio, Dia da Abolição da Escravatura, 
assinada pela Princesa Izabel em 1888, não tinha o 
significado da causa específica do povo negro. Era 
preciso, então, encontrar uma nova data, para reveren-
ciar a luta da população negra brasileira e enaltecer 
sua participação na sociedade. Nascia, assim, o 20 de 
novembro, Dia da Consciência Negra, data de evocar 
a figura de Zumbi e o Quilombo de Palmares e de dis-
cutir a situação do negro no País – e, se depender de 
mim, o dia de discutir o combate permanente a toda 
forma de preconceito.

Entre os participantes do grupo, estava o poeta, 
professor de Português e militante da causa negra 
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Oliveira Silveira. Foi ele que sugeriu que o dia 20 de 
novembro, data da morte de Zumbi dos Palmares, 
fosse adotado como o dia da celebração da luta da 
comunidade negra brasileira.

Sete anos depois, o Movimento Negro Unifica-
do oficializou 20 de novembro como o Dia da Cons-
ciência Negra. Ex-integrante do Conselho Nacional 
de Promoção da Igualdade Racial, Oliveira Silveira já 
publicou vários livros. Também é autor do capítulo “20 
de novembro, história e conteúdo”, do livro Educação 
e Ações Afirmativas: entre a Injustiça Simbólica e a In-
justiça Social, organizado pelos professores Patronilha 
Beatriz Gonçalves e Silva e Valter Ribeiro Silvério, da 
Universidade Federal de São Carlos, em São Paulo.

Sr. Presidente, há um verso desse poeta, com 
que ele mesmo afirma ter-se identificado. O que diz 
o verso?

[...]
encontrei minhas origens
na cor de minha pele
nos lanhos de minha alma
em mim
em minha gente escura
em meus heróis altivos
encontrei
encontrei-as enfim
me encontrei

Faço esta homenagem, Sr. Presidente, a esse 
poeta que foi o autor da data de 20 de novembro e que 
está com idade avançada. E lá, lá no interior de nosso 
Rio Grande, ele está sabendo – deve estar assistindo 
à TV Senado – que hoje o Senado da República apro-
vou um voto de aplauso pela sua iniciativa.

Sr. Presidente, cobro, seguidamente, que a Câ-
mara dos Deputados aprove políticas afirmativas, da 
mesma forma que o Senado sempre as aprova. Por 
isso, quero cumprimentar a Câmara, que, nesta tarde 
– fiquei sabendo, há pouco tempo –, aprovou o PL nº 
73, numa fusão de um projeto da Senadora Ideli Sal-
vatti e da Deputada Nice Lobão, do DEM – o projeto 
original é dela –, que vai garantir a política de quotas 
nas universidades e também nas escolas técnicas.

Nas universidades federais e nas escolas técni-
cas, 50% das vagas serão para escolas da iniciativa 
privada e 50% para escolas públicas. Nesses 50% das 
escolas públicas, se dará um corte, de acordo com o 
número de habitante de cada Estado, proporcional à 
cor da pele (negro, pardo ou índio), da seguinte forma: 
no Rio Grande do Sul, por exemplo, só tem 13% de 
negros; pois bem, 13% das vagas da universidade se-
rão destinadas à população negra, dentro do patamar 

de 50%; os outros 50%, para manter o equilíbrio, pelo 
projeto, serão para as escolas privadas.

Eu achei o projeto interessante. Sei que, no de-
bate que teremos aqui no Senado, ele poderá até ser 
aperfeiçoado. Parece-me, por exemplo, que o Senador 
Cristovam gostaria de dar uma melhorada na redação 
que vem da Câmara dos Deputados.

O importante para mim é que se construa uma 
proposta que, efetivamente, garanta direito de opor-
tunidade para todos.

Faço esse registro, ao mesmo tempo em que 
fica aqui, Senador Cristovam, um pouco de frustração 
de minha parte, um pouco de mágoa, um pouco, eu 
diria, de chateação, porque a Câmara havia assumi-
do um compromisso de, neste ano, nos 120 anos da 
abolição, nos 60 anos da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, nos 20 anos da Assembléia Na-
cional Constituinte, aprovar o Estatuto da Igualdade 
Racial, que nós aqui já aprovamos. Inclusive a política 
de cotas está sendo tratada no Projeto de Lei nº73; 
não está no Estatuto.

Senador Jayme Campos, o que eu gostaria? 
Simplesmente, que a Câmara aprovasse, com as al-
terações que ela assim entendesse, e mandasse de 
volta para nós, e nós aqui aprovaríamos com certeza, 
ainda este ano, o Estatuto da Igualdade Racial.

O Estatuto da Igualdade Racial é feito de políti-
cas afirmativas que, nos Estados Unidos, foram apro-
vadas ainda na década de 60. Nós, 48 anos depois, 
estamos discutindo se vamos aprovar ou não políticas 
afirmativas. 

O apelo que faço à Câmara dos Deputados – 
que hoje deu um passo à frente – é que aprove, ainda 
durante o mês de novembro. Tenho certeza de que se 
a Câmara aprovar o Estatuto, durante o mês de no-
vembro, e remetê-lo para o Senado antes do fim do 
ano, pela posição dos Senadores, aprovaríamos aqui 
o Estatuto, que irá à sanção ainda este ano.

Existem dois Senadores, o Senador Mão Santa 
e o Senador Cristovam, que me pediram um aparte. 
Vou dar os apartes e, depois, sintetizar o meu pronun-
ciamento do dia 20 de novembro.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Paulo 
Paim, é necessária essa sua luta e o Dia da Consci-
ência Negra. Pessoalmente, não tenho, mas que exis-
te, existe. Darei um exemplo do Piauí. O nosso poeta 
maior é Da Costa e Silva. Ele fez um hino: “Piauí, terra 
querida/ Filha do sol do equador”, “Vendo a Pátria pe-
dir liberdade/ O primeiro que luta é o Piauí.” Amarante 
é sua cidade. “Se há algum pedaço do céu na terra é 
Amarante.” Ele é o maior poeta piauiense. Atentai bem, 
Jayme Campos, como é justa essa luta. São trezentos 
anos de desigualdade que temos de resgatar. No Piauí, 
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este poeta fez concurso para o Itamaraty, para o Rio 
Branco, tirou o primeiro lugar. Na entrevista, o Barão do 
Rio Branco disse que não ia nomeá-lo porque era negro, 
parecia um macaco – sei que é coisa do passado, mas 
estou contando o fato. E esse homem intelectual, São 
Paulo, depressão. Mas a raça é forte, a raça é brava. 
São os Obamas do mundo, são os Paim, que está aqui 
liderando esse Brasil, os lanceiros negros, e tal. Mas 
atentai bem, o filho dele – eu estava, quando governava 
o Piauí, fazendo um convênio com a Fundação Getu-
lio Vargas para controlar a Universidade do Estado do 
Piauí, que crescera muito em meu Governo – estava 
presente, o filho dele. Aí eu perguntei: qual foi a sua 
vocação para entrar no Itamaraty? Alberto da Costa e 
Silva, que é da Academia de Letras aí, Presidente, aí 
ele olhou assim, Jayme Campos, e disse: “Vingança”. 
Eu tomei um susto: “Vingança”. E aí ele contou esse 
fato da humilhação do pai dele, que morreu. E disse: 
“E em nós, piauienses dessa raça negra, a vingança 
é forte. Eu saí de lá e me aposentei, Governador Mão 
Santa, mas deixei dois filhos lá”. Então, três a um para 
a raça negra, que o Piauí dá o exemplo. E eu queria 
dizer pessoalmente: olha, todos nós estudamos muito. 
Quer dizer, sou formado em Medicina, tenho pós no 
campo de cirurgia, depois fiz curso de gestão pública 
na Fundação Getulio Vargas. Mas de todos os meus 
professores, vamos ver, eu recordo, assim, os três me-
lhores: um era o professor de português, José Lima e 
Silva; parecia o Paim, ele gostava muito de dar moral 
ou ética. E tão grande que eu vou dar um quadro para 
a visão: eu era Deputado Estadual novo, 1978, chega 
João Paulo dos Reis Velloso, maior Ministro de Plane-
jamento deste País, a luz da revolução no período. Aí, 
como é natural, a cidade toda foi buscá-lo. Uma car-
reata enorme. O Ministro piauiense, filho de carteiro 
com costureira, Ministro de Planejamento! Paim, nós 
íamos no carro. Quando eu vi, Jayme Campos, ele 
disse: “Pára, pára, pára”. Era a casa do Professor Zé 
Rodrigues, que o tinha orientado e educado. Então, o 
Ministro sai e deixa todos no sol quente. Ele ia avançar 
uma ponte no Jandira, que liga o Piauí ao Maranhão, 
e vai conversar com o professor, esse Zé Rodrigues. 
Então, Paim, a luta é justa, mas V. Exª avançou mui-
to nesses dias. V. Exª liderou todos nós, o Senado, o 
Poder Legislativo, para apagarmos a outra escravidão 
vergonhosa daqueles que já trabalharam, trabalharam, 
trabalharam muito e o Governo dá calote e não paga 
as aposentadorias dos velhinhos aposentados! V. Exª 
enaltece a raça, como Da Costa e Silva, como meu 
professor Zé Rodrigues e Silva, como Martin Luther 
King, Paim e, agora, o Obama.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito obri-
gado, Senador Mão Santa. Amanhã, trarei à tribuna da-

dos e números para mostrar que é possível, sim, pagar 
um salário decente aos aposentados e pensionistas, 
dentro da integralidade dos seus vencimentos.

Senador Cristovam, por favor. 
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sena-

dor Paim, fico contente que o senhor tenha trazido o 
assunto da aprovação hoje, na Câmara, do projeto das 
cotas. Num primeiro momento, quero dizer que come-
morei muito, porque é um projeto que nasceu aqui, da 
Senadora Ideli Salvatti. Mas eu estou muito preocupado 
com algumas mudanças que ocorreram...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Partiu da 
sua comissão direto para a Câmara.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Isso. 
Mas estou muito preocupado com algumas emendas 
que surgiram na Câmara. A idéia inicial era de dar 
50% de cotas para a escola pública. O que tem isso 
de bom? É que prestigia a escola pública. Não se ilu-
dam, não vai beneficiar os pobres, porque os pobres 
no Brasil não terminam a oitava série primária. Vai be-
neficiar uma classe média mais baixa, que termina o 
segundo grau no ensino médio. Mas, imediatamente, 
as classes média alta e alta, percebendo essa vanta-
gem, vão deslocar seus filhos para a escola pública. 
E aí a escola pública vai melhorar, porque neste País 
tudo que é das classes média e alta melhora. Essa 
que é a verdadeira intenção. Agora, ao colocar algu-
mas coisas descaracterizaram o projeto e trouxeram 
uma ilusão. Por exemplo, a cota, Sr. Presidente, para 
pessoas de baixa renda é uma ilusão. As pessoas de 
baixa renda não terminam o segundo grau no País. 
Então, elas não vão se beneficiar. Agora, o que vai 
acontecer de ruim? É que se vai passar a idéia de 
que, a partir de agora, as classes pobres poderão 
entrar na universidade; logo, não precisam gastar 
dinheiro nas escolas públicas. Esse é o meu medo. 
É a velha história do jeitinho para não resolver o pro-
blema da maneira mais profunda. A solução definitiva 
é a escola pública gratuita, de qualidade, para todos 
neste País: brancos e negros, pobres e ricos; cidades 
grandes, cidades pequenas; campo e cidade. Só que 
isso leva muito tempo. Até lá as cotas para negros 
são absolutamente necessárias por uma questão de 
dignidade desta Nação. As pessoas pensam sempre 
que as cotas vão beneficiar o negro que vai ter a vaga. 
Nada disso! Vai beneficiar o Brasil, porque terá mais 
negros nas universidades e terá mais negros na elite 
brasileira. Mudaremos a cor da cara da elite, e com 
isso o Brasil ficará mais digno. E vamos ter um dia um 
Obama. Não é cada jovem negro que a gente está 
beneficiando. É o País que a gente está benefician-
do. Mas quando entra para beneficiar, Senador Mão 
Santa, por questões sociais, nós vamos enganar o 
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povo, porque eles não têm escola boa. Eu acho que 
isso vai levar a um certo acomodamento na luta para 
melhorar a escola pública, porque alguns vão dizer: 
“Agora já tem cota, agora já entram; não é preciso 
melhorar a escola”. E eles não vão terminar o 2º grau, 
não vão passar no vestibular. As pessoas pensam que 
a cota é para abrir as portas da universidade. Não. 
Continua sendo exigido o vestibular. Quem não pas-
sar no vestibular não entra por cotas. A cota é para 
dar classificação; não é para dar direito de entrar ou 
não. O direito de entrar é pelo vestibular. Esse é um 
ponto. O outro ponto que fizeram na Câmara e que 
é um erro é a idéia de que se vai dispensar o vesti-
bular, e entrarão pelas notas que tiraram na escola 
do 2º grau. Num país em que as escolas são todas 
iguais, como a Finlândia, as notas das escolas bas-
tam. Mas, num País com as desigualdades nossas, 
isso não vai dar certo. Os professores vão dar 10 para 
todo mundo. O certo seria, como faz a Universidade 
de Brasília: ela aplica uma prova no Ensino Médio; os 
alunos fazem uma prova no final do primeiro ano, ou-
tra prova no final do segundo, outra prova no final de 
terceiro e, pela média, entram na Universidade. Mas, 
como colocaram lá, é a nota da escola. É irreal nota 
de escola para saber quem é melhor ou quem é pior. 
Um menino de uma escola como o Colégio Militar, de 
altíssima qualidade, vai ter nota pior do que outro de 
uma escola pequenininha cujos professores decidiram 
dar nota 10 para todos. Aí, você vai colocar esses na 
universidade, e aqueles ficarão de fora. Vamos ter de 
corrigir isso quando o projeto chegar ao Senado. Não 
é acabar com a cota, mas regulamentá-la de tal forma 
que ela beneficie o sistema inteiro, e não apenas as 
pessoas. Teremos um bom tempo para discutir isso 
quando o projeto chegar aqui.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Cristovam, V. Exª é o nosso mestre maior no campo da 
educação, é o nosso guru. Por isso, as suas pondera-
ções, pode ter certeza, nós todos ouvimos. Faremos, 
com muito carinho, o debate na Comissão de Educa-
ção e, se chegarmos à conclusão de acordo com o 
que V. Exª coloca, não teremos problema algum: só 
suprimimos as emendas, e o projeto vai para sanção 
– porque não volta mais para a Câmara – exatamente 
da forma original, como saiu daqui.

Eu particularmente gostei muito das suas preo-
cupações. V. Exª reafirmou que não é contra – alguém 
pode entender, por não estar bem avisado, que V. Exª 
é contra a política. Eu sou testemunha da sua luta 
para que a gente aprove a política de cotas, mas da 
forma mais transparente e clara possível, como foi o 
seu pronunciamento.

Peço que o seu pronunciamento seja incorporado 
ao meu, para que sirva de eixo de debate deste dia 
histórico, 20 de novembro. Lamento ainda não termos 
aprovado as políticas afirmativas.

Ouço o Senador Mozarildo.
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-

dor Paulo Paim, V. Exª com certeza é o maior defensor, 
de maneira contínua, dessas causas, principalmente 
a causa do negro, como evidentemente também de 
tantas outras causas sociais, como a dos aposenta-
dos e dos pensionistas. No que tange, vamos dizer, 
às etnias formadoras do nosso País, nós realmente 
precisamos, em vez de ficar revirando o passado e 
as injustiças que foram feitas, pensar no que faremos 
daqui para frente.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Olhar 
para frente.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – E eu 
tive uma satisfação imensa em estar em uma sessão 
de homenagem à abolição da escravatura.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Eu es-
tava com V. Exª.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sentou-
se ao meu lado o ator Mílton Gonçalves, que hoje faz 
um papel importante na novela A Favorita. Conversá-
vamos, quando ele se dirigiu a um outro amigo, tam-
bém negro, que disse – não sei que assunto abordou: 
“A nossa saída é a escola, temos de investir na edu-
cação”. Eu realmente tenho essa convicção. Fui autor 
do projeto de lei que criou a Universidade Federal da 
Roraima, o Centro Federal de Ensino Tecnológico de 
Roraima. Acredito na educação como a locomotiva de 
tudo. Tanto é assim, Senador Paulo Paim, para não 
ser repetitivo, apresentei um projeto em relação aos 
índios, abrindo cotas para os índios. Ouvi V. Exª co-
locar uma coisa que acho importantíssima: que seja 
proporcional...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Propor-
cional, por questão de justiça. Se é 1% é 1%; se são 
13%, 13%.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – No seu 
Estado, com certeza, a proporção de índios é muito 
menor do que no meu.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Com 
certeza.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – No 
meu, 30% da população são indígenas. Então, é evi-
dente que essa proporção tenha que ser...eu coloquei 
uma média nacional, mas eu concordo que é muito 
melhor essa média estadualizada, porque reflete a 
realidade de cada Estado. Então, nada mais justo. E 
apresentei não só a cota para as universidades, mas 
para o seguimento: a cota para os concursos públicos. 
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Com isso, você garante não só a formação, mas tam-
bém que o emprego, pelo menos no setor público, es-
teja garantido pela meritocracia daqueles que usam a 
cota para entrar. Então, sou favorável e acho que essa 
posição aperfeiçoa. V. Exª disse antes num aparte que 
até proporia uma emenda num projeto estabelecendo 
X anos – não vamos estabelecer se são 10 ou 15 anos 
–, para que dure a aplicação real ...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Das po-
líticas afirmativas.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – E tenho 
certeza de que, se isso for feito, realmente a realida-
de muda, porque sempre digo que o problema racial 
está embasado na questão social, e a questão social 
se resolve pela educação.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
bem, Senador Mozarildo Cavalcanti, que dá o seu de-
poimento e dá um exemplo. Achei muito interessante 
o projeto que V. Exª apresenta, da política de cotas 
para a nação indígena. Muitas pessoas dizem: “Mas 
o Senador Mozarildo, Paim...” E falo de seu projeto: 
“Olhe, ele inclusive apresentou um projeto ousado lá 
para garantir acesso à universidade para a população 
indígena”. E, no seu caso, V. Exª foi claro, inclusive são 
30%. No meu Rio Grande do Sul, a população negra 
é de 13% e, na Bahia, sabemos que ultrapassa 80%; 
cada Estado vai viver a sua realidade.

Sr. Presidente, Senador Mão Santa, fiz aqui um 
longo pronunciamento sobre a situação do negro no 
Brasil neste 20 de novembro e quero deixar na Mesa, 
para que V. Exª o considere na íntegra, mas, na verdade, 
o conjunto do pronunciamento não é diferente daquela 
visão que os Senadores passaram da tribuna sobre o 
tema. Todos os Senadores têm uma posição clara, e não 
falo aqui nada diferente. Por isso, não vou repetir.

A única coisa que falo aqui no meu pronunciamen-
to, de forma incisiva, de uma forma, eu diria, de querer 
convocar a Câmara dos Deputados, é pela aprovação 
do Estatuto. Não tem lógica o Estatuto da Igualdade 
Racial estar há mais de dez anos em debate. Será que 
vamos ficar outros dez anos esperando a boa vontade, 
para que os Deputados votem o Estatuto? 

Já houve centenas e centenas de reuniões – reu-
niões nos Estados, reuniões nas Assembléias, reuni-
ões até em Câmara de Vereadores, recentemente em 
Minas Gerais, audiências públicas aqui no Senado, na 
Câmara. Quando eu penso que o acordo foi firmado, 
que houve entendimento, que o Estatuto vai ser votado, 
aparece: “Ah, mas com a vírgula tal eu não concordo. 
Então, vamos deixar mais um tempo”.

Olhem o apelo que eu faço para a Câmara, por-
que tenho plena confiança da forma de atuar de todos 
os Senadores: aprovem como os senhores acharem 

melhor. Aprovem ainda no mês de novembro. Remetam 
aqui para o Senado. Eu tenho certeza de que os Se-
nadores vão olhar, vão manter ou não as alterações, e 
têm condições de aprovar ainda no mês de dezembro, 
dentro dos 120 anos da abolição não conclusa, como 
eu tenho falado rapidamente.

Aprovamos a anistia para o João Cândido. Este 
ano tem uma simbologia também por ter sido o ano em 
que, pela primeira vez no mundo, no Planeta, nós temos 
na maior economia um Presidente negro, que foi nos 
Estados Unidos da América, Barack Obama. Será que 
o Brasil não poderia, 48 anos depois, porque lá foi na 
década de 60, aprovar o Estatuto da Igualdade Racial? 
Que a Câmara aprove como ela achar melhor e remeta 
para o Senado. Tenho certeza de que os Senadores 
assumirão a responsabilidade, como Casa revisora, 
de aprovar o Estatuto que, no meu entendimento, vai 
ser a média de pensamento da sociedade.

E aí repito, Senador Mozarildo, aquilo que eu dis-
se, que V. Exª enfatizou: nós até faremos uma emen-
da, se for possível, com o compromisso de dizer: essa 
lei será revogada em tal ano. Tenho a certeza de que 
com o Estatuto aprovado nós não precisaremos es-
perar quarenta e oito anos para alguém dizer que não 
precisa mais de ação afirmativa. Na minha avaliação, 
é como V. Exª disse, no máximo dez, quinze anos. Eu 
até fico em dez. Com o Estatuto aplicado, em dez anos 
eu peço a revogação, porque o Brasil não vai mais 
precisar de ações afirmativas. Mas temos de passar 
com essa experiência. Então, se alguém tem dúvida, 
vamos botar esse artigo. Proponho até que a Câma-
ra o acrescente e nos comprometemos aqui de não 
revogá-lo, porque teremos dez anos de experiência 
para ver se funcionou ou não.

Senador Mão Santa, solicito a V. Exª, então, que, se 
puder, considere na íntegra o meu pronunciamento por-
que, no fundo, todo ele é, não posso negar, uma cobrança 
para que a Câmara dos Deputados vote o Estatuto que 
aprovamos aqui desde 2003. Está lá há dois ou três anos 
e a Câmara não se posiciona nem contra nem a favor. 
Chego a dizer: votem, Srs. Deputados. É importante que 
cada um assuma a responsabilidade do seu voto.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

 O SR. PAULO PAIM (Bloco PT – RS, Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, novembro é o mês da Consciência Negra. 
Nesse período, brancos, orientais, indígenas e negros 
fazem uma reflexão acerca de seu papel enquanto 
seres humanos e cidadãos. 
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Ao abrir as páginas dos jornais hoje, mais uma 
vez fiquei indignado com os números dos principais in-
dicadores sociais, sejam nacionais ou internacionais.

No jornal da Câmara dos Deputados observei 
depoimentos e rostos negros, mas isso é pouco.

É hora de ver a situação dos negros a partir da 
ótica do Congresso Nacional. Precisamos abrir os arqui-
vos para saber o que estamos fazendo para acabar com 
as desigualdades étnico-raciais e com o racismo. 

Sei que o Senado Federal tem feito o seu papel, 
mas a Câmara dos Deputados tem que fazer a sua 
parte. O povo negro não pode esperar mais.

O motivo de empacar as matérias necessárias 
sempre esbarra em uma desculpa. Espero que não 
seja maldade ou não sei o que dizer. 

A nossa pergunta continua sendo a mesma: por 
que a Câmara dos Deputados, que tem o dever de re-
presentar o povo brasileiro, o qual é também negro, não 
discute, encaminha e aprova o estatuto? Por que tudo 
avança, menos o que é para a população negra?

Projetos importantes já foram exaustivamente de-
batidos. Um exemplo é o PL 73/99 que institui reserva 
de vagas nas universidades federais para alunos de 
escolas públicas, negros e indígenas, de acordo com 
as populações negra e indígena de cada estado.

Esse projeto tramita há quase dez anos e já foi 
aprovado por unanimidade em todas as Comissões 
pelas quais passou. 

Sr. Presidente, o projeto das cotas está pronto 
para ser votado no plenário desde 14 de fevereiro de 
2006. Ou seja, há dois anos e meio. Hoje prometeram 
votar. Veremos...

Vez ou outra escutamos que o projeto não foi su-
ficientemente debatido. Algo está errado. Um projeto de 
1999 chega ao ano de 2008 sem ser debatido? Será 
esse mesmo o problema ou o problema está no fato de 
a matéria estabelecer direitos para os negros? 

Aqui no Senado Federal nós aprovamos matéria 
de igual ter em dez meses! 

Será que na Câmara teremos de esperar dez 
anos para aprovar as cotas? 

Enquanto isso, 73 instituições públicas de ensi-
no superior já adotaram algum modelo de ação afir-
mativa.

Os cotistas e os não cotistas convivem em har-
monia. Aqueles que entraram pelo sistema de cotas 
estão tirando notas iguais ou superiores aos demais 
e, o mais importante:...

... observa-se o crescente aumento da auto-estima 
das famílias negras. 

Fato que contribui para superar as dificuldades e 
dar continuidade aos esforços constantes dos desafios 
da vida e a esperança em dias melhores.

Srªs. e Srs. Senadores, o dia da Consciência 
Negra é o dia que simboliza a morte do líder negro 
Zumbi dos Palmares, herói da Pátria assim como Ti-
radentes. 

No entanto, negro. Talvez esse seja o grande 
problema para não aprovarmos o feriado nacional 
que propusemos por meio do PLS 302/2004 de nos-
sa autoria. 

Segundo a Secretaria Especial de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial (Seppir), 362 muni-
cípios já estão à frente do Congresso e instituíram 
os seus feriados em homenagem ao povo negro e a 
Zumbi dos Palmares.

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
da Câmara está prestes a votar o PL 4437/04, de auto-
ria da senadora Serys Slhes0sarenko, que tramita em 
conjunto com o PL 5352/05 de minha autoria. 

Mais uma vez no Senado aprovamos a matéria 
em menos de um ano, enquanto na Câmara o projeto 
está caminhando a passos lentos.

Não quero ser acusado de atacar a produtivida-
de da Câmara, estive lá durante quatro mandatos e 
conheço bem o seu funcionamento. 

Por isso, sou obrigado a dizer que a reivindicação 
da comunidade negra, de implementar o Feriado de 20 
de novembro, não nasceu em 2004, mas sim em 87.

Não podemos esquecer que o PL 293/87, da de-
putada Benedita da Silva, foi arquivado e depois rea-
presentado pela deputada como PL 987/95. 

Em seguida tivemos o PL 1588/99, do deputado 
Luiz Sergio, que está pronto para ser votado na CCJ 
da Câmara desde 13 de maio de 2004. 

Mas os projetos voltados ao povo negro, que estão 
na geladeira – para não dizer nos porões da Câmara 
-, não param por ai.

Integrantes do movimento negro, com a ajuda 
de brancos, orientais e indígenas solidários à causa 
produziram o Estatuto da Igualdade Racial.

Ele é um instrumento legislativo que possibilita o 
surgimento de estruturas de acompanhamento e efeti-
vação de medidas direcionadas para os afro-brasileiros 
nas mais diversas áreas.

Srªs e Srs. Senadores, o Estatuto da Igualdade 
Racial foi fruto de muitas discussões e estudos, não 
é algo imaginário, não o tiramos da cartola como um 
mágico tira um coelho. 

Foram anos de encontros em praticamente todos 
os estados do Brasil, ouvindo a comunidade negra. 

Enquanto deputado federal decidi, no ano de 
2000, apresentar o PL 3198 que visa instituir o Esta-
tuto da Igualdade Racial. Eu disse 2000!
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A minuta do projeto foi apresentada para que o 
movimento negro se manifestasse e discutisse am-
plamente. 

No período em que esteve na Câmara foram reali-
zados 23 debates sobre o assunto (9 reuniões ordinárias, 
8 seminários, 5 audiências públicas, dentre outras). 

Isso foi feito através da criação de uma Comissão 
Especial destinada a apreciar a proposta. 

Ao fim, o deputado Reginaldo Germano apresen-
tou um substitutivo ao projeto, o qual foi aprovado por 
unanimidade no final de 2002. 

Com isso, a matéria foi incluída na ordem do dia 
para discussão em Plenário. 

Eu disse 2002! Faz cinco anos que a matéria está 
lá, acorrentada na mesa da presidência aguardando 
para ser votada. 

Enquanto isso os negros continuam na base da 
pirâmide sendo tratados como estatísticas. 

Srªs. e Srs Senadores, para garantir a aprovação 
desse projeto, quando fui eleito senador, reapresentei-o 
aqui no Senado. 

Sob a designação PLS 213/03, a matéria passou 
por quatro comissões sendo aprovado o substitutivo 
do senador Rodolpho Tourinho, no dia 25 de novem-
bro de 2005. 

A principal modificação feita pela Casa foi a reti-
rada da criação do Fundo de Promoção da Igualdade 
Racial, o qual havia sido incluído na Câmara. 

Criou-se uma polêmica durante a tramitação no 
Senado devido à inconstitucionalidade de origem. 

Para resolver essa questão, retirei o assunto do 
Estatuto e apresentei a PEC 2/06. Essa PEC institui a 
criação do Fundo de Promoção da Igualdade Racial. 

No período em que a matéria esteve no Senado 
foram realizadas diversas audiências entre internas e 
externas no Rio de Janeiro, São Paulo, Rio Grande do 
Sul, Bahia e Minas Gerais.

O Estatuto da Igualdade Racial foi enviado à Câ-
mara em 29 de novembro de 2005. 

Realmente algo estranho acontece na Câmara dos 
Deputados para que a Casa não delibere em relação a 
matérias que tratam sobre a questão étnico-racial.

Apenas após três anos, devido a pressão popular 
foi instituída, dia 10 de março de 2008, a Comissão 
Especial para debater o tema.

O presidente da Comissão Especial é o deputa-
do Carlos Santana e o relator da matéria o deputado 
Antonio Roberto. 

Quero destacar o empenho e a coragem do de-
putado relator que realizou audiências, debates e es-
tudos profundos sobre a matéria para, enfim, apresen-
tar o substitutivo que está pronto para ser votado na 
Comissão Especial.

O texto sendo aprovado retornará ao Senado 
Federal para revisão final. Aqui com certeza nós apro-
varemos!

Nestes oito anos realizamos ricos e intensos de-
bates de Norte a Sul do país. 

Poderia passar a tarde toda citando os projetos 
engavetados, congelados e acorrentados na Câmara. 
Mas isso deixarei para um livro.

Eu fui constituinte, estou há 20 anos no Con-
gresso Nacional, vi o anseio dos que participaram da 
elaboração da Constituição Cidadã.

Naquele momento, tanto deputados quanto a 
população e os movimentos sociais trabalharam em 
harmonia. 

Posso destacar um ponto: a vontade de todos de 
discutir e votar os projetos. Infelizmente não é isso que 
estamos vendo na Câmara.

Os nossos companheiros deputados estão utili-
zando somente 20% do seu potencial. 

Sei que 85% dos deputados estão ansiosos para 
aprovar matérias relevantes para o país, bem como 
aprovar os projetos direcionados para a comunidade 
negra. 

Mas infelizmente as forças ocultas estão impe-
dindo. 

Acho que chegou o momento de realizarmos um 
ato naquela Casa para ver se as coisas andam.

O que o Congresso Nacional pode dizer para os 
pais que estão enterrando os seus filhos negros? 

O que dizer para os pais que estão vendo os 
seus filhos crescer sem um referencial de negros na 
televisão? 

O que dizer para os pais que estão vendo os 
seus filhos fazer a universidade do crime porque não 
aprovamos as cotas para que eles possam estudar em 
uma universidade pública?

O que dizer para justificar a diferença salarial que 
existe entre negros e brancos?

O que dizer para os indígenas, orientais, brancos 
e negros que querem o fim das desigualdades, mas 
não vêem uma ação efetiva do Estado?

Eu digo: vocês devem dialogar com os deputa-
dos do seu estado e declará-los e pedir a eles que 
não se omitam e votem a favor do Estatuto da Igual-
dade Racial.

É hora dos movimentos ocuparem as ruas, as 
praças, o campo e a Esplanada dos Ministérios. 

Estamos falando de 120 anos de ausência de po-
líticas públicas. Chega de ficarmos batendo palmas e 
nos contentarmos com jornais comemorativos. 

É hora de termos direitos! É hora de buscarmos 
soluções para os indicadores de desigualdade entre 
brancos e negros. 
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É hora do Brasil enfrentar o câncer do racismo 
institucional, para obter a democracia plena.

Srªs. e Srs. Senadores, dezenas de marchas, 
debates, palestras estão ocorrendo de Norte a Sul 
do país. 

A nossa participação na sociedade deve ser um 
eterno exercício de compreender o outro, de transpor 
os nossos desafios individuais para entender que o 
investimento no coletivo trará resultados para todos. 

Hoje, cada vez mais, estamos confortáveis para 
buscar soluções econômicas e sociais para os nossos 
problemas.

Mas em nossos debates não podemos deixar 
de considerar os indicadores sociais de desigualdade 
entre negros e brancos. 

O Relatório Anual das Desigualdades Raciais no 
Brasil 2007-2008, coordenado pelo professor Marcelo 
Paixão, tem por eixo fundamental o tema das desigual-
dades raciais.

Ele nos mostra que em 2005 a principal causa de 
mortalidade dos homens brancos (29,3%), mulheres 
brancas (34,6%) e mulheres negras (33,4%) eram as 
doenças do aparelho circulatório. 

Já entre os homens negros a principal causa de 
mortalidade eram as causas externas (25%).

Entre 1999 e 2005, o número total de homicídios 
em todo o país passou de aproximadamente 40,8 mil 
por ano, para 45,7 mil pessoas por ano. 

O número de homicídios de negros cresceu 
46,3%, tendo passado de cerca 18,8 mil para aproxi-
madamente 27,5 mil pessoas.

Sr. Presidente, entre 1999 e 2005 morreram, 
em todo o país, 1.406 pessoas por anemia falcifor-
me. Destas, 62,3% foram pessoas identificadas como 
negras. 

Em todo o Brasil, no ano de 2006, havia 14,4 mi-
lhões de pessoas analfabetas na faixa de 15 anos de 
idade ou mais. Desse total, 4,6 milhões eram brancas 
(32%) e 9,7 milhões eram negras.

Em 2006, o rendimento médio mensal real do 
trabalho principal dos homens brancos em todo o país 
equivalia a R$ 1.164.

Esse valor, no mesmo ano, era 56,3% superior à 
mesma remuneração obtida pelas mulheres brancas 
(R$ 744,71); 98,5% superior à auferida pelos homens 
negros (R$ 586,26) e 200% à recebida pelas mulhe-
res negras.

No ano de 2006, 8% da população branca e 
18,8% da população negra encontravam-se abaixo da 
linha de indigência. 

Vale ressaltar que, de 1995 a 2006, a proporção 
da população brasileira abaixo da linha de indigência 

veio paulatinamente diminuindo para ambos os con-
tingentes de cor ou raça. 

Nesse período, o percentual de indigentes decres-
ceu 3,5 pontos percentuais entre a população branca 
e 9,5 pontos percentuais entre a negra. 

Por fim, no ano de 2005, o IDH dos negros (0, 
753) (retirei pretos e pardos, pois o senador não utiliza 
os termos) era equivalente ao IDH que ficava entre o 
Irã e o Paraguai, na 95º posição do ranking mundial. 
Já o IDH dos brancos era de 0, 838.

Srªs. e Srs. Senadores, as desigualdades são 
reais, a nossa intenção não é confrontar as etnias, 
culpando os brancos de hoje, pelas desigualdades 
geradas pelo ontem. 

O que é preciso é parar e agir agora com um olhar 
aglutinador capaz de enfrentar esses problemas. Se 
não fizermos isso seremos responsáveis pelas desi-
gualdades do amanhã.

O racismo existe e deve ser combatido. Pesqui-
sa realizada pela Fundação Perseu Abramo mostrou 
que grande parte dos brasileiros (87%) admite que há 
discriminação racial no país, mas apenas 4% da po-
pulação se considera racista.

Nós repudiamos toda e qualquer forma de dis-
criminação racial. Sabemos que os casos de racismo 
são recorrentes no Brasil o que falta é coragem para 
denunciar.

Que o exemplo do cantor Dudu Nobre e de sua 
esposa, a modelo Bombom, seja seguido. 

Eles que foram brutalmente discriminados na 
presença dos filhos em um vôo da American Air Lines 
esta semana. 

Somos solidários e iremos acompanhar o pro-
cesso aberto pela família.

Nota-se que as autoridades policiais não regis-
tram as ocorrências como sendo racismo, mas sim 
como injúria racial. 

Vejam que apenas um terço (32,9%) das ações 
com acusações de racismo são julgadas procedentes 
em tribunais de segunda instância do país.

Isso segundo o Relatório Anual das Desigualda-
des Raciais, da Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ) divulgado hoje.

Na primeira instância, a proporção chegou a 
49,4% no período analisado – os anos de 2005 e 2006. 
Ou seja, os réus levam vantagem em relação às víti-
mas. Quando há recurso e acusações de racismo são 
julgadas por desembargadores.

Srªs. e Senhores, é importante compreendermos 
e aprofundarmos o nosso entendimento para enfrentar-
mos a discriminação racial e as desigualdades étnico-
raciais existentes no mundo. 
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Aqui no Brasil não é diferente. O entender a his-
tória de exploração da mão-de-obra escrava por mais 
de 350 anos é parar para pensar se qualquer um de 
nós aceitaria trabalhar durante um, dois, três, até dez 
anos sem receber um centavo.

Com certeza recorreríamos à justiça. Sem falar 
das violências física e psíquica que resultaram desse 
processo de exploração.

A ladainha de capoeira “Negro Escravo” resgata 
a realidade dos tempos da escravidão:

“Faz muito tempo
Me dói só de lembrar
Que o negro era escravo
Apanhava sem parar

Acordava bem cedinho
E com a dor da chibatada
Que ardia e não passava
Ia pro mato trabalhar

Trabalhava noite e dia
Não sonhava e mal dormia
E nem tinha tempo pra rezar”

Mas todos, negros e não negros, por vezes di-
zem: “mas não fui eu quem escravizou. Qual a minha 
culpa?”

Com certeza não participamos da barbárie que 
foi a escravidão e nem queremos ter esta marca em 
nosso currículo.

Mas se não exercermos o espírito da tolerância 
e do amor ao integrar os que vivem excluídos, em sua 
maioria negros, corremos o risco de agirmos como os 
senhores de escravos. 

Os estudos e a consciência social demonstram 
que o fardo da escravidão e a ausência de políticas 
públicas para os negros, recaem sobre o ombro de 
todos, seja via impostos, violência ou pelo desperdí-
cio de talentos. 

Srªs. e Srs. Senadores, o mundo parou para ce-
lebrar a vitória do primeiro presidente negro da história 
dos Estados Unidos. O grito dos excluídos foi ouvido 
nos cinco continentes. Isso prova que queremos, sim, 
aceitar a diversidade, que queremos, sim, valores so-
ciais e ambientais. 

Obama mostrou que nós podemos! Mas antes 
disso, há 44 anos os Direitos Civis foram aprovados 
e políticas públicas e humanitárias para negros foram 
possíveis.

Aqui nós não queremos esperar mais 40 anos. 
Queremos aprovar e depois discutir em dez anos.

Posso dizer que naquele momento os america-
nos estavam assustados, não sabiam se aquele im-

portante passo daria frutos... e deu! Mas Obama não 
é tupiniquim!

Nós também temos nossos Obama’s. São jovens 
esforçados que vivem à espera de oportunidades. O 
Brasil deve investir em políticas humanitárias e de 
ações afirmativas.

Srªs. e Srs. Senadores, por fim, quero que neste 
dia 20 de novembro possamos fechar os olhos e abrir 
os corações para visualizar a bonita aquarela que é a 
sociedade brasileira.

Que possamos observar que a riqueza do nosso 
povo reside na diversidade de negros, indígenas, bran-
cos e orientais, mas que para uns o Estado continua 
reservando as cadeias, o racismo, a falta de acesso às 
universidades e a ausência de políticas públicas.

O nosso exercício será de aceitar o outro, enten-
der que enfrentar as dificuldades e o “abismo social” 
entre negros e brancos é uma prova de amor para com 
o Brasil, sabendo que a única culpa que deve existir 
é a de não agirmos. 

Devemos percorrer os valores históricos, jurídi-
cos, morais, econômicos e sociais para compreender 
a importância de criarmos políticas de ações afirmati-
vas e aprovar o Estatuto da Igualdade Racial e Social, 
como gosto de chamar, para, de uma vez por todas, 
estabelecermos oportunidades de fato e de direito 
para todos.

Enfim partilho o meu poema “Negro das Américas” 
que traduz um pouco da nova aurora que buscamos:

“Ah, como seria bom se houvesse uma 
história ou uma canção que falasse das veias 
cortadas dos negros latino-americanos.

Que bom seria se os poetas falassem 
que o direito à terra

Por nós trabalhada, foi sempre negado.
Que bom seria se pudéssemos conhecer 

os heróis negros da nossa América.
Não importa se os escravocratas troca-

ram até seus nomes de
origem pelo espanhol, português, fran-

cês e inglês.
Não importa se eles não podiam falar o 

dialeto africano.
Que bom seria se os versos relatassem 

os crimes cometidos
contra este povo que foi ferido na alma, 

coração e estima.
Andamos pelo continente, por terra e por 

mar, vimos o que não gostamos:
O negro afastado, excluído e discrimi-

nado.
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Sonhamos com uma vida de paz, alegria 
e liberdade.

Na realidade encontramos suor, sangue 
e lágrimas.

Que essas gotas de sofrimento arranca-
das do nosso corpo

Se tornem pérolas para iluminar a nos-
sa jornada, porque deixar de sonhar e lutar, 
jamais, jamais, jamais!”

Chegará o dia em que diremos: Feliz dia da Cons-
ciência Negra!

Era o que tinha a dizer.

Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, o 
Sr. Jayme Campos deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Paim, V. Exª será atendido de acordo com 
o Regimento. 

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 1.148, DE 2008

Da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 
28 (nº 5.702/05, na Casa de Origem), de 
iniciativa do Presidente da República, que 
altera o art. 37 da Lei nº 10.522, de 19 de 
julho de 2002, que dispõe sobre o Cadas-
tro Informativo dos créditos não quitados 
de ógãos e entidades federais e dá outras 
providências.

Relator: Senador Neuto de Conto
Relator: Ad Hoc: Senador Inácio Arruda

I – Relatório

Vem esta Comissão o Projeto de Lei da Câmara 
(PLC) nº 28, de 2008 (PL nº 5.702, de 2005, na origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que altera o 
art. 37 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, que 
dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos não 
quitados de órgãos e entidades federais e dá outras 
providências.

O PLC nº 28, de 2008, fixa os encargos inciden-
tes sobre os créditos do Banco Central do Brasil não 
pagos na data do vencimento. O projeto compõe-se 
de dois artigos. O primeiro dá nova redação ao art. 37 
da Lei nº 10.522, de 2002. O artigo segundo é a cláu-
sula de vigência.

II – Análise

Cabe à Comissão de Assuntos Econômicos, nos 
termos do art. 99 do Regimento Interno do Senado Fe-
deral, entre outros, opinar sobre o aspecto econômico 
e financeiro da matéria, bem como ao que nela diz res-
peito ao sistema monetário e finanças públicas.

De acordo com a Exposição de Motivos nº 
00163/2003, do Ministério da Fazenda, o referido 
art. 37. da Lei nº 10.522, de 2002, contém falhas que 
o impedem de prever e disciplinar a incidência de 
encargos financeiros sobre créditos do Banco Cen-
tral do Brasil sujeitos à inscrição e cobrança como 
Dívida Ativa.

As modificações propostas são:

(i) Substituição, no caput, da expressão 
“provenientes de multas administrativas” por 
“passíveis de inscrição e cobrança como Dí-
vida Ativa”, de modo a ampliar a abrangência 
e eficácia do dispositivo;

(ii) Supressão da expressão “e a multa 
de mora” do § 1º, uma vez que sua exigência 
é questionável, à luz do disposto no art. 44, 
§ 5º, da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 
1964;

(iii) Inclusão da expressão “incidindo so-
bre cada parcela a pagar os juros de mora 
previstos neste artigo” no § 2º, para assegurar 
que o pagamento devido após o vencimento 
recaia também sobre cada uma das parcelas 
em atraso;

(IV) Acréscimo, no inciso II, da expres-
são “na forma do inciso I” e substituição da 
expressão “do vencimento da obrigação” por 
“do primeiro dia do mês suseqüente ao do 
vencimento”, evitando possível ambigüidade 
de interpretação.

A proposição é meritória e aperfeiçoa o art. 37 da 
Lei nº 10.522, de 2002, tornando-a mais eficaz para 
atingir seus objetivos. As alterações propostas resguar-
dam o interesse do Erário e evitam eventuais prejuízos 
decorrentes de interpretações dúbias ou restritas da 
norma legal, facilitando a recuperação dos créditos 
em atraso e a preservação dos créditos em atraso e a 
preservação de seu valor monetário.

III – Voto

Tendo em vista o exposto, manifesto-me pela 
aprovação do PLC nº 28, de 2008.

Sala da Comissão, 11 de novembro de 2008.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 4.595. DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964

Dispõe sobre a Política e as Institui-
ções Monetárias, Bancárias e Creditícias, 
Cria o Conselho Monetário Nacional e dá 
outras providências.

....................................................................................
Art. 44. As infrações aos dispositivos desta lei su-

jeitam as instituições financeiras, seus diretores, mem-
bros de conselhos administrativos, fiscais e semelhan-
tes, e gerentes, às seguintes penalidades, sem prejuízo 
de outras estabelecidas na leglslaçâo vigente:
....................................................................................

§ 1º A pena de advertência será aplicada pela 
inobservância das disposições constantes da legisla-
ção em vigor, ressalvadas as sanções nela previstas, 
sendo cabível também nos casos de fornecimento de 
informações inexatas, de escrituração mantida em 
atraso ou processada em desacordo com as normas 
expedidas de conformidade com o art. 4º, inciso XII, 
desta lei.

§ 2º As multas serão aplicadas até 200 (duzen-
tas) vezes o maior salário-mínimo vigente no País, 
sempre que as instituições financeiras, por negligên-
cia ou dolo:

a) advertidas por irregularidades que tenham 
sido praticadas, deixarem de saná-las no prazo que 
lhes for assinalado pelo Banco Central da República 
do Brasil;

b) infringirem as disposições desta lei relativas 
ao capital, fundos de reserva, encaixe, recolhimentos 
cornpulsórios, taxa de fiscalização, serviços e opera-
ções, não atendimento ao disposto nos arts. 27 e 33, 
inclusive as vedadas nos arts. 34 (incisos II a V), 35 a 
40 desta lei, e abusos de concorrência (art. 18, § 2º):

c) opuserem embaraço à fiscalização do Banco 
Central da República do Brasil.
....................................................................................

§ 5º As penas referidas nos incisos II, III e IV deste 
artigo serão aplicadas pelo Banco Central da República 
do Brasil admitido recurso, com efeito suspensivo, ao 
Conselho Monetário Nacional, interposto dentro de 15 
dias, contados do recebimento da notificação.
....................................................................................

PARECER Nº 1.149, DE 2008

Da Comissão de Assuntos Econô-
micos sobre o Aviso nº 101, de 2007 (nº 
1.693/2007, na origem), do Presidente do 
Tribunal de Contas da União, que encami-
nha ao Senado Federal cópia do Acórdão 
nº 2.450,  de 2007-TCU (Plenário), proferido 
nos autos do processo TC nº 007.444/2001-7, 
bem como dos respectivos Relatório e Voto 
que o fundamentam, referentes a denúncia 

sobre possíveis irregularidades na Con-
corrência nº 4/2001, realizada pela Empre-
sa de Trens Urbanos de Porto Alegre S/A 
– TRENSURB, acerca das obras civis e do 
fornecimento de sistemas da extensão nor-
te da linha 1 do metrô da cidade de Porto 
Alegre/RS, no trecho de São Leopoldo a 
Novo Hamburgo.

Relator: Senador Antonio Carlos Valadares
Relator: Ad Hoc: Senador Inácio Arruda
O Aviso nº 101, de 2007 (Aviso nº 1.693, de 2007, 

na origem), do Presidente do Tribunal de Contas da 
União (TCU), encaminha ao Senado Federal cópia do 
Acórdão nº 2.450/2007, bem como do Relatório e do 
Voto que o fundamentaram, proferido nos autos do pro-
cesso TC nº 007.444/2001-7, instaurado para apurar 
possíveis irregularidades na Concorrência nº 04/2001, 
realizada pela Empresa de Trens Urbanos de Porto Ale-
gre S/A – TRENSURB, tendo por objeto as obras civis 
e o fornecimento de sistemas para a extensão norte 
da linha 1 do metrô da cidade de Porto Alegre/RS, no 
trecho de São Leopoldo a Novo Hamburgo.     

Nos termos do mencionado Acórdão, adotado na 
Sessão Ordinária do Plenário dc 21 dc novcmbro dc 
2007, os Ministros do TCU deliberaram no sentido de 
dar provimento aos Embargos de Declaração opostos 
pelo Consórcio Novavia, vencedor da licitação sob 
análise, contra o Acórdão nº  1.704/2007, proferido três 
meses antes, bem como dar ciência dessa decisão a 
diversas autoridades dos Poderes Executivo e Legis-
lativo, entre elas o Presidente do Senado Federal.

No mérito, a decisão agora adotada dá nova reda-
ção ao Acórdão nº 1.704/2007, que havia determinado 
á Trensurb a adoção dos “procedimentos necessários 
à anulação da Concorrência nº 04/2001, por infringên-
cia aos arts. 6º, inciso IX; 7º § 2º, inciso II, e § 4º; 40, 
inciso II; 43, inciso IV, todos da Lei 8.666/93”.

Na redação reformulada, o TCU passa a deter-
minar à Trensurb que “dê prosseguimento à licitação 
objeto do Edital de Concorrência nº 04/2001 após pro-
ceder ao seu saneamento, em caráter excepcional, 
conforme assumido na Proposta da Negociação com 
o Consórcio Novavia”, documento que, por sua vez, 
passou a fazer parte do próprio Acórdão.

Em síntese, a Trensurb e o consórcio vencedor 
deverão, no prazo improrrogável de trinta dias, a contar 
da notificação do Acórdão, adequar o orçamento-base 
da mencionada concorrência para assegurar a reali-
zaçao de diversos serviços sem acréscimo de valor, 
assim como promover expressiva redução de determi-
nados custos e do próprio BDI (Benefício e Despesas 
Indiretas) originalmente proposto. As medidas acorda-
das ensejarão a economia de R$28,9 milhões (vinte 
e oito milhões e novecentos mil reais) em relação à 
proposta original, cujo valor total será reduzido para 
R$323,9 milhões (trezentos e vinte e três milhões e 
novecentos mil reais).
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Ao lado dessas decisões, o TCU determina à 
Trensurb a adoção de diversas medidas de aprimora-
mento a serem adotadas nos próximos procedimentos 
licitatórios, assim como sugere ao Congresso Nacional 
que aprove, na revisão legislativa da norma de regên-
cia das licitações públicas, dispositivo no sentido de 
exigir a prévia elaboração de Projeto Executivo – e não 
apenas de Projeto Básico, como atualmente se requer 
– para a contratação de obras de maior vulto, sem re-

duzir, para as demais obras, as exigências quanto ao 
Projeto Básico já presentes na Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993.

Em face do exposto, concluo no sentido de pro-
por que esta Comissão tome conhecimento da maté-
ria, procedendo-se em seguida ao arquivamento do 
processado.

Sala da Comissão, 11 de novembro de 2008.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Os pareceres lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Foi encaminhado à publicação o Parecer nº 1.148, 
de 2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, so-
bre o Projeto de Lei da Câmara nº 28, de 2008 (nº 
5.702/2005, na Casa de origem), de iniciativa do Pre-
sidente da República, que altera o art. 37 da Lei nº 
10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe sobre o 
Cadastro Informativo dos créditos não quitados de 
órgãos e entidades federais e dá outras providências 
(disciplina os encargos financeiros incidentes sobre 
créditos do Banco Central).

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Com relação ao Parecer nº 1.149, de 2008, referente 
ao Aviso nº 101, de 2007, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, a Presidência, em observância às suas 
conclusões, encaminha a matéria ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Passa-se à

ORDEM DO DIA
A Presidência comunica ao Plenário que, confor-

me acordo de lideranças, a deliberação da pauta de 
hoje fica transferida para a Ordem do Dia da próxima 
sessão deliberativa ordinária.

São os seguintes os itens transferidos:

1

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 27, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória nº 440, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 27, de 2008, que dispõe 
sobre a reestruturação da composição remu-
neratória das Carreiras de Auditoria da Receita 
Federal do Brasil e Auditoria-Fiscal do Trabalho, 
de que trata a Lei no 10.910, de 15 de julho 
de 2004, das Carreiras da Área Jurídica, de 
que trata a Lei no 11.358, de 19 de outubro de 
2006, das Carreiras de Gestão governamen-
tal, de que trata a Medida Provisória no 2.229-
43, de 6 de setembro de 2001; das Carreiras 
do Banco Central do Brasil – BACEN, de que 
trata a Lei no 9.650, de 27 de maio de 1998; 
e da Carreira de Diplomata, de que trata a Lei 

no 11.440, de 29 de dezembro de 2006; cria o 
Plano de Carreiras e Cargos da Susep, o Pla-
no de Carreiras e Cargos da CVM e o Plano 
de Carreiras e Cargos do IPEA; dispõe sobre 
a remuneração dos titulares dos cargos de 
Técnico de Planejamento P-1501 do Grupo 
P-1500, de que trata a Lei no 9.625, de 7 de 
abril de 1998, e dos integrantes da Carreira 
Policial Civil dos extintos Territórios Federais 
do Acre, Amapá, Rondônia e Roraima de que 
trata a Lei no 11.358, de 19 de outubro de 2006, 
sobre a criação de cargos de Defensor Público 
da União e a criação de cargos de Analista de 
Planejamento e Orçamento, e sobre o Sistema 
de Desenvolvimento na Carreira ¿ SIDEC; alte-
ra as Leis nºs 10.910, de 15 de julho de 2004, 
11.358, de 19 de outubro de 2006, e 9.650, de 
27 de maio de 1998; revoga dispositivos da Me-
dida Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro 
de 2001, das Leis nºs 9.650, de 27 de maio 
de 1998, 10.593, de 6 de dezembro de 2002, 
10.910, de 15 de julho de 2004, 11.094, de 13 
de janeiro de 2005, 11.344, de 8 de setembro 
de 2006, e 11.356, de 19 de outubro de 2006; 
e dá outras providências (proveniente da Me-
dida Provisória nº 440, de 2008).

Parecer sob nº 1.047, de 2008, de Ple-
nário, Relator-revisor: Senador Valdir Raupp, 
favorável ao Projeto de Lei de Conversão e 
aos destaques para votação em separado das 
Emendas nºs 43, 47, 62, 120, 176, 177, 272, 
280, 301, 415, 431, 515, 571 e 572.

(Sobrestando a pauta a partir de: 
13.10.2008)

Prazo final prorrogado: 5.2.2009

2

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 28, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória nº 441, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 28, de 2008, que dispõe 
sobre a reestruturação da composição remu-
neratória das Carreiras de Oficial de Chance-
laria e de Assistente de Chancelaria, de que 
trata o art. 2º da Lei no 11.440, de 29 de de-
zembro de 2006, da Carreira de Tecnologia 
Militar, de que trata a Lei nº 9.657, de 3 de 
junho de 1998, dos cargos do Grupo Defesa 
Aérea e Controle de Tráfego Aéreo – Grupo 
DACTA, de que trata a Lei nº 10.551, de 13 
de novembro de 2002, dos empregos públi-
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cos do Quadro de Pessoal do Hospital das 
Forças Armadas – HFA, de que trata a Lei nº 
10.225, de 15 de maio de 2001, da Carreira 
de Supervisor Médico-Pericial, de que trata a 
Lei nº 9.620, de 2 de abril de 1998, das Carrei-
ras da Área de Ciência e Tecnologia, de que 
trata a Lei nº 8.691, de 28 de julho de 1993, 
do Plano de Carreiras e Cargos da Funda-
ção Oswaldo Cruz – FIOCRUZ, de que trata 
a Lei nº 11.355, de 19 de outubro de 2006, 
das Carreiras e do Plano Especial de Cargos 
do Departamento Nacional de Infra-Estrutura 
de Transportes – DNIT, de que trata a Lei nº 
11.171, de 2 de setembro de 2005, da Carreira 
da Seguridade Social e do Trabalho, de que 
trata a Lei nº 10.483, de 3 de julho de 2002, 
da Carreira Previdenciária, de que trata a Lei 
nº 10.355, de 26 de dezembro de 2001, dos 
Policiais e Bombeiros Militares dos Ex-Terri-
tórios Federais e do antigo Distrito Federal, 
de que trata a Lei nº 10.486, de 4 de julho de 
2002, do Plano Especial de Cargos da Su-
perintendência da Zona Franca de Manaus – 
SUFRAMA, de que trata a Lei nº 11.356, de 
19 de outubro de 2006, do Plano Especial de 
Cargos da Empresa Brasileira de Turismo – 
EMBRATUR, de que trata a Lei nº 11.356, de 
19 de outubro de 2006, do Plano de Classifi-
cação de Cargos, de que trata a Lei nº 5.645, 
de 10 de dezembro de 1970, do Plano Geral 
de Cargos do Poder Executivo, de que trata a 
Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006, do 
Quadro de Pessoal da Imprensa Nacional, de 
que trata a Lei nº 11.090, de 7 de janeiro de 
2005, da Gratificação de Incremento à Ativida-
de de Administração do Patrimônio da União 
-GIAPU, de que trata a Lei nº 11.095, de 13 
de janeiro de 2005, das Carreiras da área de 
Meio Ambiente, de que trata a Lei nº 10.410, 
de 11 de janeiro de 2002, do Plano Especial 
de Cargos do Ministério do Meio Ambiente e 
do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, de 
que trata a Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 
2006, das Carreiras e do Plano Especial de 
Cargos do FNDE, de que trata a Lei nº 11.357, 
de 19 de outubro de 2006, das Carreiras e do 
Plano Especial de Cargos do INEP, de que tra-
ta a Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006, 
dos Juízes do Tribunal Marítimo, de que tra-
ta a Lei nº 11.319, de 6 de julho de 2006, do 
Quadro de Pessoal da Fundação Nacional do 
Índio – FUNAI, do Plano de Carreiras e Cargos 

do Instituto Nacional de Metrologia, Normali-
zação e Qualidade Industrial – INMETRO, de 
que trata a Lei nº 11.355, de 19 de outubro 
de 2006, do Plano de Carreiras e Cargos do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
– IBGE, de que trata a Lei nº 11.355, de 19 
de outubro de 2006, do Plano de Carreiras e 
Cargos do Instituto Nacional de Propriedade 
Industrial – INPI, de que trata a Lei nº 11.355, 
de 19 de outubro de 2006, da Carreira do Se-
guro Social, de que trata a Lei nº 10.855, de 
1º de abril de 2004, das Carreiras e do Plano 
Especial de Cargos do Departamento Na-
cional de Produção Mineral – DNPM, de que 
trata a Lei nº 11.046, de 27 de dezembro de 
2004, do Quadro de Pessoal da AGU, de que 
trata a Lei nº 10.480, de 2 de julho de 2002, 
da Tabela de Vencimentos e da Gratificação 
de Desempenho de Atividade dos Fiscais Fe-
derais Agropecuários, de que trata a Lei nº 
10.883, de 16 de junho de 2004, da Gratifica-
ção de Desempenho de Atividade Técnica de 
Fiscalização Agropecuária -GDATFA, de que 
trata a Lei nº 10.484, de 3 julho de 2002, da 
Gratificação de Desempenho de Atividade de 
Perito Federal Agrário-GDAPA, de que trata 
a Lei nº 10.550, de 13 de novembro de 2002, 
da Gratificação de Desempenho de Ativida-
de de Reforma Agrária-GDARA, de que trata 
a Lei nº 11.090, de 7 de janeiro de 2005, da 
Gratificação de Desempenho da Carreira da 
Previdência, da Saúde e do Trabalho – GDPST, 
de que trata a Lei nº 11.355, de 19 de outubro 
de 2006, das Carreiras e Planos Especiais de 
Cargos das Agências Reguladoras, de que tra-
tam as Leis nºs 10.768, de 19 de novembro de 
2003, 10.871, de 20 de maio de 2004, 10.882, 
de 9 de junho de 2004, e 11.357, de 19 de 
outubro de 2006, da Gratificação Temporária 
das Unidades Gestoras dos Sistemas Estru-
turadores da Administração Pública Federal-
GSISTE, de que trata a Lei nº 11.356, de 19 
de outubro de 2006; dispõe sobre a institui-
ção da Gratificação Específica de Produção 
de Radioisótopos e Radiofármacos-GEPR, 
da Gratificação Específica, da Gratificação 
do Sistema de Administração dos Recursos 
de Informação e Informática– GSISP, da Gra-
tificação Temporária de Atividade em Escola 
de Governo-GAEG e do Adicional por Plan-
tão Hospitalar; dispõe sobre a remuneração 
dos beneficiados pela Lei nº 8.878, de 11 de 
maio de 1994; dispõe sobre a estruturação 
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da Carreira de Médico Perito Previdenciário, 
no âmbito do Quadro de Pessoal do Instituto 
Nacional do Seguro Social – INSS, do Plano 
de Carreiras e Cargos do Instituto Evandro 
Chagas e do Centro Nacional de Primatas e 
do Plano Especial de Cargos do Ministério 
da Fazenda; reestrutura a Carreira de Agen-
te Penitenciário Federal, de que trata a nº Lei 
nº 10.693, de 25 de junho de 2003; cria as 
Carreiras de Especialista em Assistência Pe-
nitenciária e de Técnico de Apoio à Assistên-
cia Penitenciária; altera as Leis nºs 9.657, de 
3 de junho de l998, 11.355, de 19 de outubro 
de 2006, 10.551, de 13 de novembro de 2002, 
10.225, de 15 de maio de 2001, 11.344, de 8 
de setembro de 2006, 8.691, de 28 de julho 
de 1993, 11.171, de 2 de setembro de 2005, 
10.483, de 3 de julho de 2002, 10.355, de 26 de 
dezembro de 2001, 11.356, de 19 de outubro 
de 2006, 11.357, de 19 de outubro de 2006, 
11.090, de 7 de janeiro de 2005, 11.095, de 
13 de janeiro de 2005, 10.410, de 11 de janei-
ro de 2002, 11.156, de 29 de julho de 2005, 
11.319, de 6 de julho de 2006, 10.855, de 1º 
de abril de 2004, 11.046, de 27 de dezembro 
de 2004, 10.480, de 2 julho de 2002, 10.883, 
de 16 de junho de 2004, 10.484, de 3 de ju-
lho de 2002, 10.550, de 13 de novembro de 
2002, 10.871, de 20 de maio de 2004, 10.768, 
de 19 de novembro de 2003, 10.882, de 9 de 
junho de 2004, 11.526, de 4 de outubro de 
2007; revoga dispositivos das Leis nºs 8.829, 
de 22 de dezembro de 1993, 9.028, de 12 de 
abril de 1995, 9.657, de 3 de junho de 1998, 
10.479, de 28 de junho de 2002, 10.484, de 
3 de julho de 2002, 10.551, de 13 de novem-
bro de 2002, 10.882, de 9 de junho de 2004, 
10.907, de 15 de julho de 2004, 10.046, de 
27 de dezembro de 2004, 11.156, de 29 de 
julho de 2005, 11.171, de 2 de setembro de 
2005, 11.319, de 6 de julho de 2006, 11.344, 
de 8 de setembro de 2006, 11.355, de 19 de 
outubro de 2006, 11.357, de 19 de outubro de 
2006; e dá outras providências (proveniente 
da Medida Provisória nº 441, de 2008).

3

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 29, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória nº 442, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 29, de 2008, que dispõe 

sobre as operações de redesconto pelo Banco 
Central do Brasil, autoriza a emissão da Le-
tra de Arrendamento Mercantil – LAM, altera 
a Lei nº 6.099, de 12 de setembro de 1974, e 
dá outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 442, de 2008).

Relator revisor: Senador Francisco Dor-
nelles

(Sobrestando a pauta a partir de: 
20.11.2008)

Prazo final: 4.12.2008

4

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 130, DE 2008 
(Em regime de urgência, nos termos do  

art. 64, § 1º, da Constituição.) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do art. 375 do Regimento Interno.)

Projeto de Lei da Câmara nº 130, de 
2008 (nº 3.452/2008, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, que dis-
põe sobre a criação da Carreira de Desenvol-
vimento de Políticas Sociais, sobre a criação 
de cargos de Analista Técnico e de Agente 
Executivo da Superintendência de Seguros 
Privados – SUSEP, sobre a transformação 
de cargos na Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária – ANVISA, altera o Anexo I da Lei nº 
10.871, de 20 de maio de 2004, para adaptar 
os quantitativos de cargos da ANVISA, a Lei nº 
11.539, de 8 de novembro de 2007, que dispõe 
sobre a Carreira de Analista de Infra-Estrutura 
e sobre o cargo isolado de provimento efetivo 
de Especialista em Infra-Estrutura Sênior, e al-
tera a Lei nº 11.526, de 4 de outubro de 2007, 
para prever a fórmula de pagamento de cargo 
em comissão ocupado por militar, e a Lei nº 
10.683, de 28 de maio de 2003.

5

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 270, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 270, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 1.125, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Francisco Dornelles), 
que aprova a programação monetária relativa 
ao quarto trimestre de 2008.
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6

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 30, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória nº 443, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 30, de 2008, que au-
toriza o Banco do Brasil S.A. e a Caixa Eco-
nômica Federal a constituírem subsidiárias 
e a adquirirem participação em instituições 
financeiras sediadas no Brasil; altera as Leis 
nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 
10.865, de 30 de abril de 2004, e 11.774, de 
17 de setembro de 2008; e dá outras provi-
dências (proveniente da Medida Provisória 
nº 443, de 2008).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

6.12.2008)
Prazo final: 20.12.2008

7

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2008 
(Em regime de urgência, nos termos  

do art. 64, § 1º da Constituição Federal.)

Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 2008 
(nº 2.105/2007, na Casa de origem), de inicia-
tiva do Presidente da República, que institui 
o Regime de Tributação Unificada – RTU na 
importação, por via terrestre, de mercadorias 
procedentes do Paraguai; e altera as Leis nºs 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003 (Projeto do Sa-
coleiro).

O PLC nº 27, de 2008, tramitou em re-
gime de urgência constitucional (art. 64, § 1º 
– CF), de 24/03 a 01/07/08, quando foi apro-
vada a Mensagem nº 460, de 2008, de retira-
da da urgência.

O prazo de apresentação de emen-
das, nos termos do art. 375, I, do Regimen-
to Interno, transcorreu no período de 25 a 
31/03/08.

A matéria volta a tramitar em regime 
de urgência constitucional (art. 64, § 1º – 
CF), nos termos da Mensagem nº 200, de 
2008, do Presidente da República, lida em 
6/10/2008.

(Sobrestando a pauta a partir de 
21/11/2008)

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 29, DE 2003 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 29, de 2003, 
tendo como primeira signatária a Senadora 
Lúcia Vânia, que  dá nova redação ao art. 193 
da Constituição Federal (que trata da ordem 
social).

Parecer favorável, sob nº 156, de 2006, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Tasso Jereissati.

9

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 48, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 48, de 
2003, tendo como primeiro signatário o Se-
nador Antonio Carlos Magalhães, que dis-
põe sobre aplicação de recursos destinados 
à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de Subemenda 
que apresenta.

10

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 5, DE 2005

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Cristovam Buarque, que altera o artigo 45 
da Constituição para conceder ao brasileiro 
residente no exterior o direito de votar nas 
eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.
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11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 38, DE 2004

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.

12

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 50, DE 2006

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, tendo 
como primeiro signatário o Senador Paulo Paim, 
que inclui o art. 50A e altera os arts. 52, 55 e 66, 
da Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminando 
com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de Ple-
nário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ribeiro, 
favorável, com Subemenda, que oferece.

13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 86, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores). 

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-

rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável parcialmente, com 
Subemenda, que apresenta.

14

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2007

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câ-
mara nº 6, de 2007 (nº 6.645/2006, na Casa de 
origem), que acrescenta parágrafo único ao art. 
175 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – 
Código de Processo Civil, e dá nova redação ao 
art. 62 da Lei nº 5.010, de 30 de maio de 1966, 
que organiza a Justiça Federal de 1ª (primeira) 
instância, e dá outras providências.

Pareceres sob nºs 994, de 2007, e 383, 
de 2008, das Comissões

– Diretora, Relator: Senador Álvaro Dias, 
oferecendo a redação do vencido; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Pedro Simon (sobre as Emen-
das nºs 1 a 5, de Plenário), favorável, nos ter-
mos de Subemendas que apresenta.

15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 7, DE 2008

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 7, de 2008, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Gim Argello, que 
altera os arts. 21, 22 e 48 da Constituição Fe-
deral, para transferir da União para o Distrito 
Federal as atribuições de organizar e manter 
a Defensoria Pública do Distrito Federal.

Parecer favorável, sob nº 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

16

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18, de 1999; 3, de 2001; 

26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Discussão, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 20, de 1999, 
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tendo como primeiro signatário o Senador 
José Roberto Arruda, que altera o art. 228 da 
Constituição Federal, reduzindo para dezesseis 
anos a idade para imputabilidade penal.

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

17

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal.

18

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 3, 
de 2001, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor José Roberto Arruda, que altera o art. 228 da 
Constituição Federal, reduzindo para dezesseis 
anos a idade para imputabilidade penal.

19

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 26, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
26, de 2002, tendo como primeiro signatário 
o Senador Íris Rezende, que altera o art. 228 

da Constituição Federal, para reduzir a idade 
prevista para a imputabilidade penal, nas con-
dições que estabelece.

20

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 90, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Proposta de Emenda à Constituição nº 
90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no art. 228, da Constituição Federal, para 
considerar penalmente imputáveis os maiores 
de treze anos que tenham praticado crimes 
definidos como hediondos.

21

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
9, de 2004, tendo como primeiro signatário o 
Senador Papaléo Paes, que acrescenta pará-
grafo ao art. 228 da Constituição Federal, para 
determinar a imputabilidade penal quando o 
menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

22

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do Subs-
titutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 2003 
(nº 2.820/2000, na Casa de origem), que altera os 
arts. 47 e 56 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 
de 1971 (dispõe sobre a administração e o con-
selho fiscal das sociedades cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido. 

23

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 
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5.657/2001, na Casa de origem), que acres-
centa dispositivo à Lei n.º 8.906, de 4 de 
julho de 1994, que dispõe sobre o Estatuto 
da Advocacia e a Ordem dos Advogados do 
Brasil – OAB. (prescrição em cinco anos de 
ação de prestação de contas do advogado 
para o seu cliente, ou de terceiros por con-
ta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

24

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável, sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde (acrescenta o 
planejamento familiar nos casos de cobertura 

dos planos ou seguros privados de assistên-
cia à saúde).

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais). 

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino.

28

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação 
aos arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe 
sobre a autenticidade de peças oferecidas 
para prova no processo trabalhista e sobre o 
cabimento de recurso ordinário para instân-
cia superior).

Parecer favorável, sob nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Eduardo Suplicy.

29

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 
2.822/2003, na Casa de origem), que acres-
centa parágrafo único ao art. 1º da Consoli-
dação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, para dispor sobre a boa-fé nas rela-
ções de trabalho.

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.
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30

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres-MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob nº 1.175, de 2006, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator 
ad hoc: Senador Mão Santa, favorável com a 
Emenda nº 1-CE, que oferece.

31

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2006 (nº 922/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Aeroporto 
Internacional de Macapá/AP – Alberto Alco-
lumbre”, o aeroporto da cidade de Macapá, 
Estado do Amapá.

Parecer favorável, sob nº 883, de 2008, da 
Comissão de Educação, Cultura e Esporte,

Relator: Senador Geovani Borges.

32

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 208, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 208, de 2008 (nº 
518/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre a República 
Federativa do Brasil e o Reino da Espanha so-
bre Reconhecimento Recíproco de Carteiras 
de Habilitação, assinado em Madri, em 17 de 
setembro de 2007.

Parecer favorável, sob nº 1.039, de 
2008, da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, Relator: Senador César 
Borges.

33

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 142, DE 2005 
(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143  

do Regimento Comum.)

Discussão, em segundo turno, do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 142, de 2005, de 
iniciativa da Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito – Desmanche, que altera a redação 

do art. 126 da Lei nº 9.503, de 24 de setembro 
de 1997, renumera e altera o seu parágrafo 
único, passando-o para § 1º e acrescenta os 
§ 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º e 9º, instituindo ainda, 
os arts. 126-A e 126-B.

Parecer sob nº 1.045, de 2008, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Efraim Mo-
rais, oferecendo a redação do vencido, para o 
segundo turno regimental.

34

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei 

 do Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Co-
missão de Meio Ambiente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e Controle, Relator: 
Senador Gerson Camata, favorável ao Pro-
jeto com a Emenda nº 1-CMA, e subemen-
da que apresenta; e contrário ao Projeto de 
Lei do Senado nº 306, de 2003, que tramita 
em conjunto.

35

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 6, de 2007.)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 
de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor), tipificando como crime a ma-
nutenção de informações negativas sobre 
consumidor em cadastros, banco de dados, 
fichas ou registros por período superior a 
cinco anos.
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36

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

 do Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

37

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 1º pro-
nunciamento (sobre o Projeto): favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronun-
ciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): favorável, 
nos termos de Subemenda, que oferece.

38

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que ofe-
rece.

39

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 226, DE 2006 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143  

do Regimento Comum.)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 226, 
de 2006, de iniciativa da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito dos Correios, que acrescenta 
dispositivos ao Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 – Código Penal, e à Lei nº 
1.579, de 18 de março de 1952, que dispõe so-
bre as Comissões Parlamentares de Inquérito 
(tipifica as condutas de fazer afirmação falsa 
ou negar a verdade, na condição de indiciado 
ou acusado, em inquéritos, processos ou Co-
missões Parlamentares de Inquérito).

Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania (em audiência, nos termos do Reque-
rimento nº 29, de 2007), Relator: Senador 
Alvaro Dias.

40

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143  

do Regimento Comum.)

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 32, de 2008, de iniciativa 
da Comissão Mista Especial sobre Mudanças 
Climáticas, que altera o art. 10 da Lei nº 6.938, 
de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a 
Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e 
mecanismos de formulação e aplicação, para in-
troduzir critérios relacionados com as mudanças 
climáticas globais no processo de licenciamento 
ambiental de empreendimentos com horizonte 
de operação superior a vinte e cinco anos.

41

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143  

do Regimento Comum.)

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 33, de 2008, de iniciativa 
da Comissão Mista Especial sobre Mudanças 
Climáticas, que dispõe sobre a Redução Cer-
tificada de Emissão (RCE) (unidade padrão 
de redução de emissão de gases de efeito 
estufa).
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42

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143  

do Regimento Comum.)

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 34, de 2008, de iniciativa 
da Comissão Mista Especial sobre Mudanças 
Climáticas, que dispõe sobre a concessão 
de subvenção à implementação de Servidão 
Florestal, de Reserva Particular do Patrimônio 
Natural e de reserva legal, e sobre a possibili-
dade de recebimento da subvenção na forma 
de abatimento de dívidas de crédito rural.

43

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143  

do Regimento Comum.)

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 35, de 2008, de inicia-
tiva da Comissão Mista Especial sobre Mu-
danças Climáticas, que altera dispositivo da 
Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, 
para viabilizar o acesso, ao Sistema Elétrico 
Interligado Nacional, dos autoprodutores de 
energia elétrica.

44

PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.

45

REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 778, de 2007, iniciativa da Senadora 
Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma 
vez que o prazo na Comissão de Assuntos 

Econômicos encontra-se esgotado. (Fixação 
e ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade).

46

REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a dispensa do parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos ao Projeto 
de Lei do Senado nº 312, de 2007, uma vez 
que o prazo naquela Comissão já se encontra 
esgotado. (Gestão de florestas públicas; institui 
o Serviço Florestal Brasileiro na estrutura do 
Ministério do Meio Ambiente)

47

REQUERIMENTO Nº 1.230, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do art. 222, § 2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.230, de 2007, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando voto de censura ao 
juiz Edilson Rumbelsperger Rodrigues, da 1ª 
Vara Criminal e de Menores de Sete Lagoas 
– MG, pela falta de ética e compromisso mo-
ral ao rejeitar pedidos de medidas cautelares 
contra homens que agrediram ou ameaçaram 
suas companheiras.

Parecer favorável, sob nº 618, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Pedro Simon.

48

REQUERIMENTO Nº 847, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do art. 222, § 2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 847, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de solidariedade ao Senador 
Eduardo Azeredo, em razão de correspondên-
cia por ele recebida, subscrita pelo Sr. Marco 
Aurélio Garcia, Assessor Especial de Política 
Externa do Presidente da República, relativa 
ao pronunciamento do Senador na sessão do 
Senado no último dia 11 de junho, sobre a mu-
dança de opinião do Presidente da Venezuela, 
Hugo Chávez, em relação às Forças Armadas 
Revolucionárias da Colômbia (Farc).
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REQUERIMENTO Nº 877, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do art. 222, § 2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 877, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de congratulação ao governo 
colombiano, aos familiares e ao povo colom-
biano pela libertação da ex-senadora e ex-
candidata presidencial Ingrid Betancourt, de 
onze militares colombianos e três soldados 
americanos, que estavam em poder das Forças 
Armadas Revolucionárias da Colômbia (Farc), 
e que este acontecimento seja utilizado como 
marco para o estabelecimento de um processo 
de paz e resolução pacífica do conflito armado 
vivenciado pelo país irmão.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Está encerrada a Ordem do Dia.

Convidamos para usar da palavra o Senador 
Cristovam Buarque. Ele representa o Distrito Federal 
e o Partido Democrático Trabalhista.

V. Exª, professor, Senador Cristovam Buarque, 
poderá usar da tribuna pelo tempo que achar conve-
niente.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Mas usarei por pouco tempo, Senador, porque há outros 
inscritos esperando e porque o tema que eu quero falar 
ainda vai precisar que eu volte aqui muitas vezes.

É apenas para dar duas indicações e fazer um 
apelo: a primeira indicação, Senador Wellington, é co-
municar que, ontem, na Câmara dos Deputados, na 
Comissão de Educação, nos reunimos, os que consti-
tuem a Frente Parlamentar em Defesa do Piso Salarial 
Nacional do Professor. 

Três quartos dos Parlamentares, tanto do Se-
nado como da Câmara, assinaram fazer parte dessa 
Frente; quase todos os Senadores e um bom número 
de Deputados. Talvez seja a maior de todas as frentes 
que já tivemos no Congresso brasileiro, um conjunto 
substancial da liderança brasileira, um número subs-
tancial dos eleitores brasileiros por trás desses Par-
lamentares que apóiam a necessidade de o Brasil ter 
um piso nacional para os professores e se revoltam e 
lutam para impedir que a vontade de cinco Governa-
dores se imponha a todo o País, impedindo que a lei 
entre em vigor.

Esses Governadores, como é sabido de todos, 
entraram no Supremo Tribunal pedindo que a lei fosse 

declarada inconstitucional, ou seja, eles querem usar 
a nossa Constituição como um instrumento de impe-
dimento para que os professores do Brasil tenham um 
piso salarial.

O segundo ponto é que, ontem, representantes 
dessa Bancada, dessa frente – e eu participei desse 
grupo, a Senadora Ideli, a Senadora Fátima Cleide, a 
Deputada Fátima Bezerra – fomos ao Ministro do Supre-
mo que está com o projeto para dar o seu parecer. 

O Ministro Joaquim Barbosa nos recebeu de 
uma maneira muito cortês, obviamente, como todo 
juiz, comportou-se com a neutralidade que o assunto 
exige, disse que vai dar o seu parecer em breve, den-
tro de mais uma ou duas semanas. Disse-nos ainda 
que vamos ter a possibilidade de – esperamos; ele 
não se comprometeu, obviamente – ter o piso salarial 
na prática, efetivo, a partir de janeiro do próximo ano, 
dentro do escalonamento que a lei permite. Não vai 
ser de uma vez. O valor de R$950 entrará em vigor 
no ano de 2010.

O Ministro nos disse que amanhã, sexta-feira, ele 
receberá os cinco governadores para ouvir o que eles 
têm a dizer. Convidou-nos, a Frente, para que estivés-
semos presentes e fizéssemos um debate diante dele. 
Os outros Parlamentares não estarão em Brasília e eu, 
sinceramente, considero que é melhor que os gover-
nadores conversem isoladamente com o Ministro do 
Supremo. Não creio que seria bom estar nesse debate 
na frente do Ministro, eu e os cinco governadores do 
outro lado, como eles estão marcados para vir. 

Entretanto, daqui peço, caso algum assessor des-
ses governadores estiver escutando, para que amanhã, 
em vez de tentarem continuar e convencer o Ministro 
do Supremo de que essa lei é inconstitucional, retirem 
o pedido de inconstitucionalidade que apresentaram, 
que eles percebam que não é possível que a Consti-
tuição seja usada para impedir que os professores te-
nham piso nacional. O argumento de que os Estados 
são independentes é falho, porque os nossos Estados 
pertencem a uma Nação. Eles não são repúblicas in-
dependentes. Cada um dos Estados é parte de um 
todo chamado Brasil. Como eles podem se recusar a 
aplicar uma lei que foi aprovada depois de cinco anos 
de debate, que teve unanimidade das duas Casas, que 
passou pelas Comissões de Constituição e Justiça do 
Senado e da Câmara dos Deputados, que ouviu os 
Secretários de Educação de todos os Estados, que 
convidou os Governadores, embora tenha vindo ape-
nas o Governador Wellington, do Piauí, para participar, 
nenhum outro? Como agora podem pedir que essa lei 
seja declarada inconstitucional? 

Não resiste ao espírito de patriotismo nacional 
dizer que essa lei é inconstitucional. É negar a unidade 
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nacional, é negar a união da Nação, é negar a Repú-
blica dizer que cada Estado é independente a pagar 
mal seus professores. 

Se o argumento fosse falta de recursos, a análi-
se seria diferente. Aí não é inconstitucionalidade, mas 
impossibilidade de pagar. Vamos analisar, mas quan-
do a gente analisa esses Estados, temos de chegar à 
conclusão óbvia de que não é possível que eles não 
possam pagar, se são os Estados mais ricos da Fe-
deração brasileira.

Como não podem pagar Estados como Paraná, 
Rio Grande do Sul, se Estados como Acre, como Per-
nambuco, como Piauí, como Alagoas estão pagando 
o piso salarial, estão predispostos a pagar o piso sa-
larial? Como é possível isso?

Mas vamos supor que, por um descalabro com-
pleto das finanças públicas nesses Estados – eles são 
ricos, mas os Estados são pobres. Isto pode aconte-
cer: a economia é rica, mas a administração pública é 
pobre. Vamos supor que estes são Estados em des-
calabro, que não são capazes de transformar a rique-
za que o setor produtivo, que os trabalhadores e os 
empresários geram em recursos suficientes para que 
o Governo pague os seus professores. Suponhamos 
que seja verdade. Nesse caso, o que eles precisam 
fazer é vir aqui e pedir ao Governo Federal uma ajuda. 
Tenham modéstia!

Os Estados pobres do Nordeste têm modéstia 
para vir aqui pedir dinheiro do chamado Fundeb, o 
Fundo para o Desenvolvimento da Educação de Base. 
Que esses Estados riquíssimos venham, modesta-
mente, pedir recursos ao Presidente da República e 
ao Ministro da Educação.

Na solenidade em que lançamos a nossa Fren-
te Parlamentar de Defesa do Piso, o próprio Ministro 
Fernando Haddad fez um belo discurso e deixou claro 
que o Governo Federal está disposto a analisar como 
ajudar os Estados. E disse mais: um dos artigos da lei 
do piso prevê a possibilidade de os Estados apelarem 
para receberem recursos da União, de maneira a cobrir 
o justo e legal – legal – piso salarial dos professores.

Mas vamos supor que eles não venham aqui 
ou que eles venham e o Governo Federal não dê o 
dinheiro. Nesse caso, eles deviam ter a dimensão do 
problema e dizer ao Presidente: “Presidente, as esco-
las são suas. Administre-as”. 

Está aí, o Governador de São Paulo acaba de 
entregar a Caixa Econômica do Estado, a Nossa Cai-
xa, ao Governo Federal. E o Governo Federal colocou 
quatro bilhões, segundo dizem os jornais, para com-
prar essa Caixa. Por que, quando se trata de banco, 
quando se trata de instituição financeira, há dinheiro 
suficiente para cobrir as instituições que estão entrando 

em falência e, quando o que está entrando em falência 
são as escolas, não há dinheiro? Qual é a lógica disso, 
Senador Wellington? 

Se os Governadores não podem pagar, não pe-
çam a inconstitucionalidade; deixem que outros Go-
vernadores paguem. Não cometam esse crime – eu 
volto a dizer a palavra –, esse crime contra a Nação 
brasileira! Entreguem as escolas ao Governo Fede-
ral. Federalizemos as escolas que, aliás, é o que vai 
acontecer. Não, agora com esse piso de R$950,00, 
mas quando esse piso for R$4 mil, quando a gente 
quiser fazer uma Carreira Nacional do Magistério. Aí, 
teremos de federalizar. Federalizemos antes do tem-
po, se é o caso. 

Para isso, é preciso – e eu concluo deixando o 
meu apelo – que, amanhã, os Governadores, quando 
forem conversar com os ministros... E eu não vou poder 
ir, não só porque não acho conveniente, mas também 
porque eu tenho um convite, Senador Mão Santa, para 
estar no Piauí amanhã fazendo palestras. Eu vou para 
Teresina, não poderei estar aqui nesse encontro com 
os Governadores. Eu também acho que não seria tão 
construtivo assim. Eu peço que eles, à vontade, junto 
com o Ministro, peçam a retirada dessa tal de Adin, 
Ação Direta de Inconstitucionalidade.

Fica aqui, portanto, Presidente Mão Santa, os 
meus dois avisos: o lançamento da Frente Parlamen-
tar em Defesa do Piso Nacional do Salário dos Pro-
fessores, com ¾ dos membros do Parlamento fazendo 
parte, que, tenho certeza, muitos ainda vão assinar, e 
também o aviso de que tivemos esse encontro com o 
Ministro, que foi muito simpático e disse que vai dar a 
sua resposta num prazo bastante curto.

Finalmente, o apelo que eu faço aos cinco Gover-
nadores – do Rio Grande do Sul, de Santa Catarina, 
do Paraná, três Estados riquíssimos, do Mato Grosso 
do Sul, um Estado rico, e do Ceará, que pode não ser 
um Estado rico, mas não está entre os mais pobres do 
Nordeste –, para que descubram um mínimo de senti-
mento patriótico que eles ainda tenham dentro deles, e 
digam: Nós queremos, sim, que o piso do salário dos 
professores seja nacional.

Nós reconhecemos que a nossa Constituição é 
capaz de conviver com a decência do piso nacional 
dos professores e precisamos de ajuda para cumprir a 
totalidade dos gastos adicionais que isso exige. Tenho 
certeza de que nós aqui no Senado estaremos prontos 
para colaborar e, pelo que vi do Ministro, ele também 
quer dar a ajuda que for preciso.

Era isso, Sr. Presidente. Eu agradeço a V. Exª 
o tempo e agradeço aos demais Senadores a paci-
ência.
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O SR. PRESIDENTE (PMDB – PI) – Ouvimos o 
brilhante e contundente pronunciamento do Senador 
Cristovam Buarque como professor. Amanhã, o Piauí 
receberá este grande prêmio, que é a presença de V. 
Exª. Na última vez em que V. Exª por lá andou, eu o 
acompanhei. Estava sendo inaugurado um sistema 
educacional a distância, o Educar, que funciona bem. 
V. Exª foi o patrono da inauguração. 

Convido todos os piauienses para receberem 
aquele que simboliza um ícone da nossa educação, 
que é a esperança e a certeza de melhores dias para 
o Piauí e para o Brasil. 

Convidamos para usar a palavra o Senador do 
Mato Grosso, do Partido Democratas, Gilberto Goellner. 
V. Exª, Senador Gilberto Goellner, poderá usar a tribu-
na pelo tempo que entender conveniente, em respeito 
à grandeza de seu Estado e a V. Exª, que representa 
brilhantemente o Mato Grosso nesta Casa, trazendo-
nos saudades de Jonas Pinheiro.

O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM – MT. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Muito obrigado, Senador Mão Santa, que, hoje, preside 
esta sessão do Senado.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o assunto 
que nos traz aqui hoje é referente à suplementação 
de recursos para a agricultura e para a agropecuária 
dentro do Orçamento-Geral da União (OGU) do ano 
de 2009.

A crise do sistema financeiro americano atingiu, 
de forma drástica, o mundo todo, em setores dos mais 
diversos, de acordo com a economia de cada país. No 
Brasil, entre os setores atingidos, o agronegócio foi dos 
que mais se ressentiram, porque a crise veio com uma 
restrição de dinheiro muito grande, justamente quando 
nossos produtores rurais, já com problemas de receitas 
que se arrastavam de anos anteriores, viram-se frente 
a frente com uma recessão global na ocasião em que 
estão plantando uma nova safra, a de 2008/2009, e em 
que, mais do que nunca, precisam de recursos para 
financiar o custeio dessa safra.

A crise, cujas conseqüências se fizeram sentir 
rapidamente, provocou imediatamente um estanca-
mento no crédito proveniente das empresas que ad-
quirem os produtos agrícolas brasileiros, as famosas 
tradings, que não tiveram recursos para emprestar, os 
quais representavam perto de 70% do financiamento 
das safras todo ano. Isso criou um clima de incerteza 
e de intranqüilidade entre os produtores rurais, tor-
nando a próxima safra uma atividade de incertezas 
para o produtor.

Os produtores – que, agora, sem alternativa, es-
tão plantando mesmo assim – não têm a menor idéia 
de quanto poderá ser sua margem de resultado líquido 

nessa atividade ou se, com essa incerteza toda, terão 
prejuízo. Nessa safra, os custos de produção estão 
mais elevados do que em qualquer outra anterior.

É, portanto, momento de o Governo Federal se 
municiar de recursos para dar andamento aos instru-
mentos que se fizerem necessários, a fim de evitar que 
a crise no segmento agropecuário se agrave e provo-
que queda de renda na atual safra. Se isso acontecer, 
se seus resultados forem negativos, o que nos poderá 
esperar para a safra seguinte de 2009/2010? Vai faltar 
alimentos neste País, Sr. Presidente. Já há estudos que 
mostram uma queda significativa para o ano de 2010, 
para a safra de 2009/2010. Isso tudo se daria por falta 
de recursos e por falta de preços compatíveis com os 
custos de produção.

O eventual insucesso na atual safra agravará essa 
crise mais ainda no futuro. Isso afetará, sem dúvida, 
não somente a saúde financeira dos produtores rurais, 
mas também a da população consumidora e, por ex-
tensão, desequilibrará a economia brasileira.

Tudo isso é feito em cadeia. Os fornecedores, 
que se ressentem dos pagamentos; a economia toda 
das cidades do interior, que gira ao redor da agrope-
cuária; aqueles segmentos que fazem os serviços, as 
oficinas mecânicas, o comércio das pequenas cidades, 
as faculdades, a educação, os colégios, tudo isso entra 
em recessão. Quando a agropecuária vai mal em Mato 
Grosso e em todos os Estados agrícolas brasileiros, 
toda a economia se ressente e também sofre reflexo.

Por isso, reitero, com toda a ênfase, que os ór-
gãos operacionais do Governo Federal devem não 
só se ater a destinar os recursos necessários para 
implementar os programas de apoio aos produtores 
rurais, mas, mais que tudo, devem garantir que esses 
recursos cheguem aos produtores sempre que deles 
os produtores necessitarem.

Sr. Presidente, foi sob esse enfoque apresentado, 
tomando por base esse cenário de certa forma inusita-
do que se nos apresenta, que preparei o relatório das 
emendas que a Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária do Senado Federal deverá propor ao Relator 
Setorial da Agricultura, Senador Neuto De Conto, e, 
em seguida, ao Senador Delcídio Amaral, Relator do 
Orçamento-Geral da União para 2009.

Assim, propusemos, e aquela Comissão de Agri-
cultura e Reforma Agrária desta Casa aprovou, uma 
suplementação de recursos orçamentários que se 
destinam:

1º) a reforçar as estruturas de assistência 
técnica para os produtores rurais que integram 
o segmento do programa chamado Agricultura 
Familiar – para esse Programa, a Comissão 
aprovou a suplementação de aproximadamen-
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te 117% a mais dos recursos propostos pelo 
Governo Federal para aquele Programa;

2º) a dinamizar a estrutura oficial de pes-
quisa agropecuária para a realização de pes-
quisas e para o desenvolvimento de biologia 
avançada e suas aplicações no agronegócio, 
especificamente na Embrapa – essa última 
atividade, a biologia avançada e suas aplica-
ções, é fundamental para possibilitar que os 
agricultores brasileiros disponham de tecnolo-
gias mais atualizadas, que possibilitem a eles 
o aumento da produtividade física de suas la-
vouras e a renda de suas atividades, podendo, 
assim, melhor competir com seus produtos no 
mercado internacional;

3º) a dar condições aos órgãos ambien-
tais de criarem meios mais efetivos para pro-
moverem a regularização fundiária de imóveis 
rurais, especialmente dos Estados mais caren-
tes do País, que são os Estados amazônicos 
e os do Nordeste brasileiro, e de unidades de 
conservação federais, o que, na prática, pro-
moverá uma maior conservação ambiental – 
se partirmos para uma regularização fundiária 
das pequenas propriedades, dos posseiros 
que existem por todo o País, vamos, sim, co-
laborar e viabilizar a conservação dos imóveis, 
a flora e a fauna existentes nesses imóveis 
rurais, e essa é uma ação prioritária não so-
mente para a agricultura, como também para 
o meio ambiente;

4º) a implantar projetos de infra-estru-
tura em assentamentos rurais e o apoio ao 
desenvolvimento do setor agropecuário para 
todo o País;

5º) a prevenir, a controlar e a erradicar 
pragas nos vegetais, complementando a emen-
da apresentada pela Comissão de Agricultura 
da Câmara dos Deputados, que trata de forma 
específica da defesa da pecuária animal – a 
nossa emenda visa a colocar recursos para a 
defesa vegetal, de que tanto precisa o País, es-
pecialmente os Estados do Nordeste, que são 
grandes exportadores de frutas para o mundo 
todo, ou seja, a defesa vegetal e a inserção, no 
País, de barreiras econômicas baseadas em 
situações de falta de defesa, de controle de 
pragas e doenças de vegetais, de plantas no 
País, em todas as atividades de exportação, 
são muito necessárias, e, hoje, isso faz dife-
rença para que o Brasil continue exportando, 
para que a balança comercial não sofra efeitos 
de continuidade para o ano de 2009;

6º) a reforçar o Programa de Garantia e 
Sustentação de Preços na Comercialização 
de Produtos Agropecuários desenvolvido pelo 
Ministério da Agricultura, especialmente os pro-
gramas da Companhia Nacional de Abasteci-
mento (Conab) – isso diz respeito aos leilões, 
à compra de alguns produtos essenciais para 
equilibrar o mercado, como o milho, o arroz e 
o feijão, produtos estes que, diga-se de pas-
sagem, neste momento, estão com preços 
deflacionados, principalmente o milho.

Essa foi a sexta emenda que apresentamos para 
o Sub-Relator da Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária.

Concedo um aparte ao nobre Senador Jayme 
Campos, do nosso Estado do Mato Grosso.

O Sr. Jayme Campos (DEM – MT) – Senador Gil-
berto, V. Exª tem um imenso cabedal de conhecimento, 
sobretudo por ser um homem da área do agronegócio 
no País, principalmente em Mato Grosso. Tenho certe-
za de que seu pronunciamento é muito importante na 
noite de hoje, para que o Brasil fique alerta ao que está 
acontecendo com o agronegócio brasileiro. Na verdade, 
os tecnocratas daqui, de Brasília, que ficam fechados 
nas salas com ar condicionado, não conhecem a rea-
lidade dos fatos. O agronegócio brasileiro contribuía, 
até então, com 33%, 34% do Produto Interno Bruto 
(PIB) nacional. Todavia, ele não tem tido o tratamento 
que merece. Eu, particularmente, estou convencido 
de que, da maneira como a coisa vai caminhando, a 
cada dia que passa, lamentavelmente, nossos produ-
tores estão se descapitalizando, suas economias es-
tão sendo subtraídas, tendo em vista que o Governo 
Federal não tem dado o apoio necessário. V. Exª, no 
seu pronunciamento desta tarde, cobra providências 
do Governo Federal e diz das suas emendas, aloca-
das por intermédio da Subcomissão da Comissão de 
Agricultura, para as políticas relativas à questão de 
pesquisa, de extensão rural, e para as políticas rela-
tivas aos pequenos assentados no Brasil. Mas o que 
ocorre, a bem da verdade, é que o Orçamento do nosso 
País não é impositivo, mas, sim, é uma peça fictícia. 
Entendo, Senador Mozarildo, que é uma tapeação, a 
bem da verdade. Todos nós temos conhecimento de 
que, por exemplo, o Ministério dos Transportes tem 
R$12 bilhões orçados neste ano. Todavia, não foram 
desembolsados, até o mês de novembro, nem 20% 
daquilo que está previsto. Então, é uma verdadeira en-
ganação, tapeação, mentira. Muitas vezes, eu, como 
Senador, sinto-me ludibriado, enganado pelo Governo, 
que, lamentavelmente, não cumpre sua obrigação. Mas 
o que nos interessa, Senador Gilberto, é que façamos 
aqui uma verdadeira batalha, que travemos uma ver-
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dadeira guerra, no sentido de que o Governo Federal 
dê tratamento diferenciado, sobretudo, para a Região 
Centro-Oeste do Brasil. A dívida hoje fundada pelos 
produtores do Paraná e do Rio Grande do Sul é bem 
diferenciada da nossa do Estado de Goiás e, sobre-
tudo, da dívida do Mato Grosso. Lamentavelmente, vi, 
antes de ontem, na televisão, que alguns produtores 
do Mato Grosso já estão entregando suas máquinas 
por que não têm capacidade de pagamento. Hoje, por 
mais competentes que sejamos, com tecnologia para 
nossa produção, o agricultor é incapaz de pagar, ou 
seja, nosso custo de produção é muito maior do que 
aquilo que estamos recebendo pela produção. Sena-
dor Gilberto, V. Exª é conhecedor profundo dessas 
questões, até porque contribui sobremaneira com a 
geração de emprego e de renda no nosso Estado e 
no nosso País. Temos de ficar alertas e de fazer um 
alerta não só para os nossos Pares nesta Casa, mas, 
sobretudo, para o Governo Federal, para que este nos 
veja de outra maneira, como cidadãos que produzem, 
que constroem, que geram riqueza e emprego para 
nosso País; caso contrário, haverá um verdadeiro ven-
daval no campo.

Já se anuncia para o ano que vem, com certeza, 
a diminuição sobremaneira da geração de emprego nas 
nossas propriedades, ou seja, no agronegócio brasi-
leiro, sobretudo em Mato Grosso. A última informação 
que tive é de que, apenas na área do plantio de algo-
dão, será algo em torno de 10 mil empregos. Ou seja, 
vamos perder, tendo em vista que os nossos preços 
não são competitivos, os custos de fertilizantes e adu-
bos realmente estão acima daquilo que esperávamos. 
Todavia, tenho certeza de que, com o empenho de V. 
Exª, com esse trabalho sério como membro da Comis-
são de Agricultura, sobretudo como porta-voz do agro-
negócio brasileiro nesta Casa, nós vamos sensibilizar 
o Governo Federal para que nos veja como aqueles 
que produzem, que geram riqueza, emprego para este 
País, que certamente precisa de uma grande produção, 
não só para o mercado interno, mas, sobretudo, para 
contribuir com a balança comercial. Parabéns pelo seu 
pronunciamento na tarde de hoje!

O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM – MT) – 
Senador Jayme Campos, sua ênfase em relação à 
situação por que passa a agricultura mato-grossense, 
eu diria que está relacionada diretamente à falta de lo-
gística, à falta de estradas, como V. Exª bem colocou. 
O DNIT, o Ministério dos Transportes não conseguem 
aplicar por falta de projetos, por falta de adequação 
dos projetos ao meio ambiente. Existem burocracia e 
dificuldades, hoje, para se investir no País. E se o Go-
verno, durante essa crise, não continuar investindo em 
obras essenciais, para que não pare o sistema logístico 

brasileiro, para que se dê continuidade a todos os pro-
jetos programados, este País vai sofrer sobremaneira 
nos próximos anos. Em audiência pública que houve 
aqui na Casa, o Dr. Armínio Fraga e o Dr. Belluzzo já 
se pronunciaram com esta mesma vertente: o País não 
pode ressentir-se dos investimentos produtivos.

Agora, este País deve poupar, sim, em relação 
à manutenção da máquina. As despesas de Governo 
precisam diminuir. Porém, os investimentos produtivos 
e multiplicadores são essenciais, porque, hoje, não 
haveria essa crise. Por que os Estados do Sul estão 
próximos aos centros consumidores? Naturalmente 
porque eles remuneram. Os produtores recebem pre-
ços remuneradores. Mas os Estados distantes 1.500, 
2.000 quilômetros dos centros consumidores se res-
sentem dessa competitividade. 

Então, é mais um alerta que fazemos ao Governo, 
para que toda a logística programada se acelere. No 
entanto, pelo que se viu, o PAC está empacado. Não 
está conseguindo ser aplicado.

Senador Mozarildo, eu gostaria de ouvir sua 
opinião.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Meu 
caro Senador, V. Exª, como disse o Senador Jayme 
Campos, tem toda a autoridade para falar sobre o 
tema, pelo conhecimento, pelo seu envolvimento na 
área do agronegócio. Fico preocupado demais, quan-
do vejo dois Senadores do Centro-Oeste – que, não 
tenha dúvida, é a região hoje com mais potencial e 
com mais capacidade de produção – falarem sobre o 
assunto. Por outro lado, quando a gente analisa esse 
conjunto do ecoterrorismo ou do terrorismo ambiental, 
implantado em nosso País, que não é deste Governo, 
mas que se acentuou e se aprofundou imensamente 
neste Governo, chegamos ao ponto, Senador, de ob-
servar que nossas cédulas, nosso dinheiro, o Real só 
tem bichos! Tanto na cédula de R$1,00 quanto na de 
R$100,00 só tem bichos! Não tem sequer, por exem-
plo – já que se quer homenagear a natureza –, pelo 
menos uma floresta, um cerrado; mas só bicho! Não 
tem um vulto histórico, não tem nada, nada. Um eco-
terrorismo foi montado e se aprofunda; neste Gover-
no, aprofundou-se de maneira violenta. Não leva em 
conta, por exemplo, investimento, como V. Exª disse, 
no setor produtivo. Prefere investir, por exemplo, na 
criação de 26 mil cargos comissionados; prefere finan-
ciar – porque é dinheiro dado de graça; financiamento 
a fundo perdido – ONGs picaretas, mas, investimento 
num setor sério, produtivo, nada Quanto à questão do 
Orçamento impositivo, isso é outra coisa. O Senador 
Jayme Campos tem total razão. Quer dizer, fazemos 
uma peça que é de ficção! Estamos reclamando, re-
clamando e não mudamos. E não mudamos por quê? 
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Porque a matéria vai para a Câmara – nós já a muda-
mos aqui, no Senado –, e a Câmara não a aprova. A 
Câmara não a aprova será que é porque os Deputados 
não pensam no Brasil? Não. É porque o Governo não 
quer. O Governo tem maioria esmagadora na Câmara. 
Se o Governo quisesse aprovar o Orçamento imposi-
tivo para moralizar este País, ele o aprovaria em dois 
tempos. A mesma coisa é a questão do ritual que mu-
damos aqui, da tramitação das medidas provisórias. 
Está onde? Está lá na Câmara. Por que não é apro-
vado também? Porque o Governo não quer. A mesma 
coisa é a regulamentação da atuação das ONGs, que 
foi aprovada aqui, no Senado, em 2003. O Governo 
não quer que aprove. Agora, baixou medida provisória 
para tentar tapar o sol com a peneira. Então, quero di-
zer a V. Exª que lamento um País onde os produtores 
são taxados de vilões, destruidores da natureza etc., 
e os ecoterroristas, de salvadores da pátria. Temos 
que inverter essa situação e realmente defender, de 
maneira séria, nossos produtores, sejam pequenos – 
os familiares, os médios – ou grandes. O Brasil tem 
que ver que estamos entrando numa crise, e o setor 
produtivo é o que mais vai sofrer. Conseqüentemente, 
vai faltar emprego, vai faltar alimento. Então, o Gover-
no tem que acordar e fazer um trabalho sério; não só 
socorrer instituições financeiras.

O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM – MT) – 
Muito bem, Senador Mozarildo. V. Exª bem sabe da 
sua luta aqui – todos sabemos – em relação à Rapo-
sa Serra do Sol; a dificuldade que hoje encontram os 
produtores do seu Estado. De uma hora para outra, 
depois de 20 anos de consolidar uma agricultura que 
produz o principal alimento brasileiro, que é o arroz, 
coloca-se uma reserva indígena em cima de uma área 
de produção de arroz.

Vejo que a solução definitiva é esperar a posição 
do Supremo Tribunal sobre a questão indígena da Ra-
posa Serra do Sol, o que vai influir sobremaneira nas 
demais áreas que estão sendo demarcadas, áreas 
produtivas, áreas em produção, áreas privadas tam-
bém do Estado de Mato Grosso, do Estado de Mato 
Grosso do Sul e de outros Estados. 

É uma vergonha estarmos hoje questionando 
a retirada de áreas em produção para se colocar em 
áreas de abandono, quando este País dispõe de tan-
tas áreas. 

Sessenta e seis por cento do território nacional 
hoje é preservado. Isso é um exemplo mundial. Apenas 
34% do território poderá ser utilizado; e ainda não foi. 
Não estamos utilizando nem 10% com área agrícola 
do País.

Então, Senador Mozarildo, até...

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Eu 
só queria fazer aduzir à explicação que V. Exª deu so-
bre a Raposa Serra do Sol: o local onde estão os seis 
arrozeiros, muito divulgados pela imprensa – é como 
se fosse um grupo homogêneo de índios contra seis 
arrozeiros –, é fora da reserva. A reserva foi expandi-
da até atingir os arrozeiros. Mas, dentro da reserva, 
havia quatro cidades que estão sendo desocupadas. 
Os habitantes estão sendo expulsos. Nessa área, a 
Funai – não vou nem citar outra instituição – identifi-
cou 454 proprietários. Há alguns cujo bisavô foi para 
lá, o avô nasceu lá, o pai nasceu lá e que estão sendo 
expulsos. Então, não são só os seis arrozeiros, que 
são muito importantes para o Estado, mas também 
as 454 famílias que estão sendo excluídas, expulsas 
das suas terras – o que só se viu no tempo da Rús-
sia e da Alemanha de Hitler. Espero, realmente, que o 
Supremo faça justiça e normatize. Aliás, V. Exª tocou 
no assunto: tento, desde 1999, aprovar uma emenda 
constitucional que normatize a demarcação de terras 
indígenas em unidades de conservação. A proposta é 
simples, estabelece apenas que, em cada Estado, po-
dem ser demarcados, no máximo, até 30%. O Relator 
aumentou para 50%. Mesmo assim, os ecoterroristas 
não querem, e o Governo, portanto, não deixa.

O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM – MT) – 
Senador Mozarildo Cavalcanti, concluo em alguns 
minutos minha fala. 

Reforço que essa emenda, de minha autoria, 
apresentada ao Orçamento Geral da União para sus-
tentação e garantia dos preços de comercialização 
dos produtos agropecuários para 2009, aprovada pela 
Comissão de Agricultura desta Casa, vai prover um 
substancial reforço nos recursos financeiros, para 
que os preços agrícolas possam ser sustentados pelo 
Governo Federal e, bem assim, também a renda dos 
produtores rurais possa ser sustentada. 

O importante é o seguinte: a agricultura é uma 
atividade de risco; a agricultura é uma atividade igual 
a outra atividade comercial. A diferença é que é uma 
indústria a céu aberto. Essa é a única diferença. E que 
também sofre com isso.

Na proposta original apresentada pelo Governo 
Federal ao Congresso Nacional, não estavam contem-
plados recursos suficientes para custear essas ope-
rações, levando-se em conta as novas necessidades 
impostas pela crise internacional e a situação de difi-
culdades e de incertezas por que passam os produ-
tores rurais brasileiros nesse momento.

Portanto, foi em função dessa situação que nós 
reforçamos e colocamos à apreciação do Relator-Geral 
o seguinte: de R$1,5 bilhão que existia no Orçamen-
to, passamos para R$4 bilhões os valores destinados 
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ao OGU de 2009, para contemplar possíveis neces-
sidades que o País terá para tranqüilizar a produção 
de alimentos e viabilizar a continuidade da produção 
de alimentos neste País. Esse montante, como suple-
mentar – e que já foi aprovado pela Comissão de Agri-
cultura –, representa 166% a mais que o enviado pelo 
Governo Federal, e visa a assegurar a safra e a renda 
dos produtores das diferentes culturas dos produtos 
agrícolas brasileiros: o arroz, o feijão, o café, o milho, 
a soja, o trigo e o algodão. Todos esses produtos que 
tenham a base nos preços mínimos.

Sr. Presidente, ao fazer esse breve relato, nesta 
tribuna, sobre as emendas que apresentamos ao OGU, 
quero apelar ao Relator setorial da Agricultura, Senador 
Neuto de Conto, e ao Relator-Geral, Senador Delcídio 
Amaral, ambos parlamentares oriundos do segmento 
agropecuário – o Senador Neuto de Conto, de Santa 
Catarina e o Senador Delcídio Amaral, do Estado do 
Mato Grosso do Sul –, de Estados que têm economia 
agrícola muito forte, portanto, parlamentares compro-
metidos com seus Estados de origem, para que dêem 
especial atenção a essas emendas, com vistas a ape-
nas assegurar, no Orçamento para 2009, os reforços 
para recursos para essas atividades e programas.

Estou convencido que esse reforço orçamentá-
rio complementará as medidas já adotadas pelo Go-
verno Federal para dar mais segurança às atividades 
do segmento agropecuário de maneira mais eficaz, 
estruturando-o e, conseqüentemente, proporcionan-
do reforços de recursos para a sociedade e o amparo 
para a economia brasileira. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, pelo tempo que nos possibilitou tratar de um 
assunto dessa envergadura.

O Sr. Jayme Campos (DEM – MT) – Sr. Pre-
sidente, apenas para complementar, aproveitando a 
oportuna fala do Senador Gilberto. Acabaram de en-
caminhar a medida provisória do Fundo Soberano. São 
bilhões e bilhões de reais que permitirão ao Governo 
Federal comprar participação em bancos privados, 
se for necessário, e até mesmo fazer sociedade com 
empresas do setor da construção neste País. Ora, é 
uma injustiça que se comete neste exato momento: 
essa medida provisória, que dá a entender que tem 
dinheiro sobrando, não destinar também nesse Fundo 
Soberano parte para a agricultura brasileira. O Gover-
no agora vai participar de sociedades com empresas 
do setor da construção, comprando participação, e, se 
for necessário, até de bancos privados. E, nesse caso, 
particularmente, acho que o Governo também teria de 
inserir nessa medida provisória do Fundo Soberano a 
nossa agricultura, para que tenha recursos do Banco 
do Brasil, naturalmente do próprio Governo Federal. 

Hoje, como bem falou V. Exª, 70% são as tradings que 
financiam a nossa agricultura. Basta as tradings terem 
dificuldade de captar dinheiro no mercado internacional 
para acontecer o que está acontecendo hoje. Quem 
está plantando hoje em Mato Grosso, Estado do qual 
particularmente eu posso falar, está plantando com di-
ficuldade. Alguns vendendo até a última bicicleta que 
têm no pátio de sua casa para comprar o óleo diesel, 
para comprar a semente, para comprar o fertilizante. 
Nesse caso, Senador Gilberto, nós, da bancada do 
Centro-Oeste, sobretudo de Mato Grosso, Goiás e Mato 
Grosso do Sul, temos que ir ao Relator dessa matéria 
e fazer com que seja inserida nessa medida provisória 
parte desse recurso do Fundo Soberano para a agri-
cultura brasileira. Caso contrário, com certeza, vai-se 
permitir apenas que se invista na compra de bancos 
privados, o que eu não sei se de fato tem necessida-
de, porque banqueiro neste País tem ganhado muito 
dinheiro, dinheiro que não é pouco, com resultados, em 
que pesem essas dificuldades, de três, quatro, cinco, 
seis, sete bilhões. E onde fica a agricultura brasileira? 
Então, acho que chegou o momento de procurarmos, 
com certeza, o Relator dessa matéria, que já se en-
contra aqui no Senado, e fazermos com que parte dos 
recursos dessa medida provisória do Fundo Soberano 
seja destinado também à agricultura brasileira. Muito 
obrigado, Senador.

O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM – MT) – 
Agradeço, mais uma vez, a V. Exª. Senador Jayme 
Campos, não podemos deixar que o agricultor brasileiro 
desanime. A situação de dificuldade é tão intensa que 
há um desânimo geral no campo, e isso em todos os 
Estados brasileiros. Então, idéias como a de V. Exª, de 
se colocar no Fundo Soberano um fundo de reserva 
para viabilizar a agricultura, que emprega milhões de 
pessoas, são bem-vindas. A agricultura não é como a 
indústria automobilística, que, quando demite, demite 
500 mil pessoas. Como afirmou V. Exª, só a lavoura 
de algodão em Mato Grosso emprega mais de 10 mil 
pessoas. Hoje, já está programada a demissão imedia-
ta de mais cinco mil pessoas. Isso é dez vezes o que 
uma GM demite. Então, a dificuldade por que passa 
o setor é única e exclusivamente por falta de recurso. 
Não há recursos disponíveis para comprar insumos, 
para o custeio das atividades e para a tranqüilidade 
dos fornecedores. Realmente, a idéia de V. Exª de 
se colocar no Fundo Soberano um fundo de reserva 
para contemplar esta Nação em 2009 é de extrema 
importância.

Agradeço-lhe, Presidente, a oportunidade que 
tivemos de apresentar esse pronunciamento para dar 
tranqüilidade ao futuro dos produtores brasileiros.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Acabamos de ouvir as palavras do Senador Gilberto 
Goellner, mostrando suas preocupações com a agri-
cultura, com a pecuária e com o agronegócio, não só 
do seu Estado, Mato Grosso, mas de todo o Brasil. 

Veio à minha mente Franklin Delano Roosevelt, 
que, quando na presidência, num período como esse, 
numa depressão, ele se voltou ao campo e disse que 
se botasse um bico de luz em cada fazenda, e uma 
galinha em cada panela da fazenda, estaria salva a 
agropecuária dos Estados Unidos. E ele foi mais adian-
te, e deixou uma mensagem, Franklin Delano Roose-
velt, que venceu uma depressão depois da guerra, a 
última depressão – a primeira foi na Primeira Guerra 
Mundial –, de que sou testemunho, da segunda de-
pressão econômica que o mundo passou –, e ele disse: 
“As cidades poderão ser destruídas; elas ressurgirão 
do campo. Mas se o campo não for apoiado e for des-
truído, as cidades perecerão”. 

Então, sintetizando isso, foi o que apontou aqui 
o extraordinário Senador Gilberto Goellner, que repre-
senta os interesses da nossa agricultura, da pecuária 
e do agronegócio, não só do seu Estado, mas de todo 
o Brasil.

Comemora-se o Dia da Consciência Negra, e quis 
Deus eu estar nesta Presidência, oportunidade que 
aproveito para fazer uma homenagem, entendendo – e 
sendo moderno como Darcy Ribeiro, que diz que não 
há mais raça indígena, raça negra e raça branca – que 
nós, a nossa raça brasileira, o povo brasileiro, no seu 
livro O povo brasileiro, é a miscigenação, é a mistura 
dessas três grandes raças. Aos índios, devemos o amor 
à natureza e a nossa coragem; à raça negra, devemos 
essa alegria, a musicalidade e a fidelidade; e aos bran-
cos, a inspiração cristã e a organização burocrática 
governamental. Aí somos todos brasileiros.

Mas, como se comemora o Dia da Consciência 
Negra, eu queria fazer uma homenagem à raça negra 

do Brasil, na pessoa de Antonio Francisco Da Costa e 
Silva, o poeta maior do Piauí. A ele, devemos o nosso 
hino. Ele, nos seus versos, diz:

Salve! terra que aos céus arrebatas
Nossas almas nos dons que possuis:

A esperança nos verdes das matas,
A saudade nas serras azuis.

Piauí, terra querida,
Filha do sol do Equador,
Pertencem-te a nossa vida,
Nosso sonho, nosso amor!
(...)
Sob o céu de imortal claridade,
Nosso sangue vertemos por ti,
Vendo a Pátria pedir liberdade,
O primeiro que luta é o Piauí.
(...)
Possas tu, conservando a pureza
Do teu povo leal, progredir,
Envolvendo na mesma grandeza
O passado, o presente e o porvir!

O poeta negro, maior do Piauí, canta:

Piauí, terra querida,
Filha do sol do Equador,
Pertencem-te a nossa vida,
Nosso sonho, nosso amor!

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Nada mais havendo a tratar, encerro esta sessão de 
20 de novembro de 2008, que foi iniciada às 16 horas 
e 14 minutos. Compareceram 58 Senadores. 

Está encerada esta sessão do Senado da Re-
pública do Brasil.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 22 
minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Praia* (S)

Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Bloco-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Roseana Sarney*
PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Maioria-PMDB - José Maranhão*
Minoria-PSDB - Cícero Lucena**

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
Bloco-PT - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Ada Mello** (S)

Amapá
Maioria-PMDB - Gilvam Borges*
Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
PSC - Virginio de Carvalho** (S)

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do
exterior, a partir do ano de 1999 até a data de 8 de novembro de 2007. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Heráclito Fortes   (DEM-PI)  (15)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (8)

RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (8)

 

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007
Instalação: 03/10/2007

Prazo final prorrogado: 22/11/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )  (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Efraim Morais   (DEM-PB)  (14)

Sérgio Guerra   (PSDB-PE)  (11)

Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (5)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR)  (4,7)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (9)

Fátima Cleide   (PT-RO)  (13)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (3,6)

João Pedro   (PT-AM)  (2,12,17)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 2.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB-RR)

 

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB-RO)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 

PDT
Jefferson Praia   (AM)  (16)  
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PDT/PSOL  (10)

  1.  Osmar Dias   (PDT-PR)

 
Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
3. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na Sessão do dia
10.10.2007.
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita para a
Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº 138/2007.
7. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
8. Em 10.10.2007, foram eleitos a Senadora Lúcia Vânia como Vice-Presidente e o Senador Inácio Arruda como Relator.
9. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
10. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
11. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of. 16/08-GLPSDB).
12. Em 13/05/2008, o Senador Flávio Arns é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Sibá Machado
(Of. 55/2008/GLDBAG).
13. Em 10/06/2008, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 68/2008-GLDBAG).
14. Em 08.07.2008, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao
Senador Raimundo Colombo (OF. Nº 070/2008-GLDEM).
15. Em 05.08.2008, o Senador Heráclito Fortes foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 050/08 - SSCEPI).
16. Em 05.08.2008, o Senador Jeferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. Nº 17/08-GLPDT).
17. Em 06.08.2008, o Senador João Pedro é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns
(Ofício nº 080/2008 - GLDBAG).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3311-3514

Fax: 3311-1176
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2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200, de 2008, de
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes,
nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes
com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 818, de 2008, lido em 25.6.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)

RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)
 

Leitura: 04/03/2008
Prazo final: 04/08/2008
Designação: 24/03/2008
Instalação: 25/03/2008

Prazo final prorrogado: 13/03/2009

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  Virginio de Carvalho   (PSC-SE)  (1)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB-PB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Paulo Paim   (PT-RS)  (2)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)  (3)

 

Maioria ( PMDB )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)

 1.   

 

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS)

 
Notas:
1. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. Em 04.06.2008, o Senador Paulo Paim é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em substituição ao
Senador Marcelo Crivella.
3. Em 04.06.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
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3) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - CARTÃO CORPORATIVO

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, com o
objetivo de investigar, no prazo de 180 dias, todos os gastos efetuados com a utilização do Cartão de Crédito
Corporativo do Governo Federal, desde a sua criação em 2001. 

(Requerimento nº 387, de 2008, lido em 08.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

 

Leitura: 08/04/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

Maioria ( PMDB )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

PTB
  1.   

PDT
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO
FEDERAL

Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)

Número de membros: 6

PRESIDENTE: Senador Marco Maciel    (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Antonio Carlos Valadares    (2)

 

Leitura: 05/03/2008
Instalação: 06/11/2008

TITULARES

Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

 
Notas:
1. Em 11.11.2008, o Senador Marco Maciel foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
2. Em 11.11.2008, o Senador Antonio Carlos Valadares foi eleito Vice-Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).
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2) COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE ELABORAR PROJETO DE CÓDIGO
DE PROCESSO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de 180 dias, projeto de Código de Processo Penal. 

(Requerimento nº 227, de 2008, aprovado em 25.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 751, de 2008, aprovado em 10.06.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 794, de 2008, aprovado em 18.06.2008)

Número de membros: 9

COORDENADOR: Hamilton Carvalhido  
RELATOR-GERAL: Eugenio Pacelli de Oliveira  

 

Leitura: 25/03/2008
Designação: 01/07/2008

MEMBROS

Antonio Corrêa 

Antonio Magalhães Gomes Filho 

Eugenio Pacelli de Oliveira 

Fabiano Augusto Martins Silveira 

Félix Valois Coelho Júnior 

Hamilton Carvalhido 

Jacinto Nelson de Miranda Coutinho 

Sandro Torres Avelar 

Tito Souza do Amaral 
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3) COMISSÃO TEMPORÁRIA - RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS
PELO INPE

Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que vivem Municípios
relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do desmatamento". Em aditamento
pelo Requerimento nº 495, de 2008, a Comissão passa a analisar 36 municípios em conformidade com o
INPE em seu "Mapa de desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE: Senador Jayme Campos  
VICE-PRESIDENTE: Senador João Pedro  

RELATOR: Senador Flexa Ribeiro  
 

Leitura: 25/03/2008
Instalação: 10/04/2008

Prazo final: 22/12/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Jayme Campos   (DEM)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 
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4) COMISSÃO TEMPORÁRIA - CONFERÊNCIA MUNDIAL DA PAZ

Finalidade: Destinada a representar o Senado Federal na Conferência Mundial da Paz (World Peace
Conference), em Caracas, Venezuela, entre os dias 8 e 13 de abril de 2008. 

(Requerimento nº 341, de 2008, aprovado em 3.4.2008)

Número de membros: 3

 

Leitura: 03/04/2008

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Maioria ( PMDB )
Senador José Nery   (PSOL)  (1)

 
Notas:
1. VAGA CEDIDA PELO PMDB AO PSOL
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5) COMISSÃO TEMPORÁRIA - TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO

Finalidade: Acompanhar todos os atos, fatos relevantes, normas e procedimentos referentes às obras
do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional
(Transposição do Rio São Francisco), bem como o Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do
Rio São Francisco. 

(Requerimento nº 115, de 2008, aprovado em 02.07.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE: Senador Cícero Lucena  
VICE-PRESIDENTE: Senador Gim Argello  

RELATOR: Senadora Rosalba Ciarlini  
 

Leitura: 02/07/2008
Designação: 26/08/2008
Instalação: 27/08/2008

Prazo final: 22/12/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Efraim Morais   (DEM)

2. Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Senador Inácio Arruda   (PC DO B) 1. Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Maioria ( PMDB )
Senador José Maranhão   (PMDB) 1. Senador Almeida Lima   (PMDB)

PTB
Senador Gim Argello 1. Senador João Vicente Claudino 
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6) COMISSÃO TEMPORÁRIA - ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO DE PAZ NA
COLÔMBIA

Finalidade: Acompanhar "in loco", junto ao Senado Colombiano, o atual estágio do processo de paz e de
defesa dos direitos humanos. 

(Requerimento nº 756, de 2008, aprovado em 02.07.2008)

Número de membros: 3

 

Leitura: 02/07/2008
Designação: 26/08/2008

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Senador João Pedro   (PT)

Maioria ( PMDB )
 

PSDB
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloizio Mercadante  (PT-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Delcídio Amaral   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (8)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 6.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 7.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 8.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (5,12)

Neuto De Conto   (PMDB)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)

 2.  Roseana Sarney   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)  (6)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)

 7.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)  (11,13)

Raimundo Colombo   (DEM)  (10)

Cícero Lucena   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marco Maciel   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 8.  Lúcia Vânia   (PSDB)  (14)

 9.  Marconi Perillo   (PSDB)

 10.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (4)

João Vicente Claudino  1.  Sérgio Zambiasi   (9)
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Gim Argello  2.   

PDT
Osmar Dias  1.  Jefferson Praia   (7)

Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se afastado do
exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 - GLPMDB).
7. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/08-LPDT).
8. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 66/2008-GLDBAG).
9. Em 23.06.2008, o Senador Sérgio Zambiasi é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 18/2008/GLPTB), em vaga anteriormente
pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo. O Senador Paulo Paim deixou de compor a Comissão, como membro suplente do Bloco de Apoio ao
Governo (Of. nº 069/2008-GLDBAG).
10. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
11. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
12. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 362/2008).
13. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
14. Em 13.11.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada suplente do PDSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo (Ofício nº
129/08-GLPDSDB).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4605 e 33113516
Fax: 3311-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO   (6)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (7)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 

 1.  VAGO   (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  VAGO   (8)

PDT PSDB PMDB  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  1.   

 
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Vago em virtude de o Senador Eduardo Azeredo ter sido substituído pelo Senadora Lúcia Vânia na Comissão de Assuntos Econômicos (Ofício nº
129/08-GLPSDB).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PREVIDÊNCIA SOCIAL

Finalidade: Debater e examinar a situação da Previdência Social 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA

Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do art. 52 da
Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)

RELATOR:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.   

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)  (4)

Osmar Dias   (PDT)  (1)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  João Tenório   (PSDB)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PDT
2. Vaga cedida ao PSDB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS
REGULATÓRIOS

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores de
atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações, aviação civil,
rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de energia elétrica, parcerias
público-privadas, etc. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Guerra  (PSDB-PE)
RELATOR:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (2)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (3)

Eliseu Resende   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  José Agripino   (DEM)

 2.  Romeu Tuma   (PTB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Econômicos. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Patrícia Saboya  (PDT-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (5)

Patrícia Saboya   (PDT)  (3)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  Expedito Júnior   (PR)

 4.  VAGO   (1,2,13)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 6.  Ideli Salvatti   (PT)

 7.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

VAGO   (9)

VAGO   (6)

Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)  (12,15)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (10)

 4.  Romeu Tuma   (PTB)  (4)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 7.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB  (7)

Mozarildo Cavalcanti   (8,11)  1.  Ada Mello   (14)

PDT
João Durval  1.  Cristovam Buarque 
Notas:
1. O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado, nos termos do Requerimento nº 968, de 2007, aprovado em 27/08/2007.
2. Em 04/09/2007, o Senador Euclydes Mello é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Fernando
Collor (Of. 141/2007-GLDBAG).
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
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8. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
9. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
10. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
11. Em 02/07/2008, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado Titular do PTB, na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gim Argello (Of.
111/2008-GLPTB).
12. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
13. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em
28.12.2007.
14. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 145/2008/GLPTB).
15. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br

2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Sociais. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Paulo Paim   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 

 

 1.  Papaléo Paes   (PSDB)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA
SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Flávio Arns   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
João Durval   (PDT)  1.  Adelmir Santana   (DEM)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vaga cedida pelo PDT ao DEM.
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Sociais. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (4)

Serys Slhessarenko   (PT)

Marina Silva   (PT)  (8)

Eduardo Suplicy   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)  (13)

 2.  Francisco Dornelles   (PP)  (1,12,13)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Expedito Júnior   (PR)  (13,14)

 5.  Magno Malta   (PR)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)  (16)

Maioria ( PMDB )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Romero Jucá   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (7,15)

 1.  Roseana Sarney   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

 5.  José Maranhão   (PMDB)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)  (11,17)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  José Agripino   (DEM)

 4.  Alvaro Dias   (PSDB)  (3)

 5.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (6)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)

 9.  Mário Couto   (PSDB)

PTB  (5)

Epitácio Cafeteira  1.  Mozarildo Cavalcanti 

PDT
Osmar Dias   (9)  1.  Cristovam Buarque   (10)

Notas:
1. Em 07/08/2007, o Senador Marcelo Crivella é designado quarto suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Inácio Arruda (Of 131/2007-GLDBAG).
2. Eleito em 8.8.2007.
3. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
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5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).
8. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 59/2008 - GLDBAG).
9. Em 04.06.2008, o Senador Osmar Dias é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT).
10. Em 04.06.2008, o Senador Cristovam Buarque é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT), em substituição ao Senador Osmar
Dias.
11. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
12. Em 06.08.2008, o Senador Francisco Dornelles é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Ofício nº 081/2008-GLDBAR).
13. Em 13.08.2008, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
083/2008-GLDBAG).
14. Em 13.08.2008, o Senador Expedito Júnior é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Ofício nº 083/2008-GLDBAG).
15. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 354/2008).
16. Em 28.10.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José Nery
(Ofício nº 096/2008-GLDBAG).
17. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilvam Borges  (PMDB-AP)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Renato Casagrande   (PSB)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 2.  João Pedro   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (12)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  Francisco Dornelles   (PP)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)

 7.  João Vicente Claudino   (PTB)

 8.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (8,16)

Mão Santa   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)  (5,9)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

 6.  VAGO   (15,17)

 7.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Heráclito Fortes   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (6)

Marco Maciel   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (13)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marconi Perillo   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (11)

 3.  Gilberto Goellner   (DEM)

 4.  José Agripino   (DEM)

 5.  Kátia Abreu   (DEM)  (14,18)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Cícero Lucena   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 10.  Lúcia Vânia   (PSDB)

PTB
Sérgio Zambiasi   (7)

 

 1.   

 2.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (10)
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Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança do PTB).
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).
10. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
11. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 64/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 220/2008).
16. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 363/2008).
17. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
18. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Flávio Arns   (PT)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Romeu Tuma   (PTB)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (5)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
Francisco Dornelles   (PP)  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM e
Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
4. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
5. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)

Marina Silva   (PT)  (7)

Fátima Cleide   (PT)

César Borges   (PR)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

 3.  Serys Slhessarenko   (PT)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 5.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gilvam Borges   (PMDB)  (5,11)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

José Agripino   (DEM)

Cícero Lucena   (PSDB)  (10)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (1)

 3.  VAGO   (3)

 4.  Raimundo Colombo   (DEM)  (9)

 5.  Papaléo Paes   (PSDB)  (4)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PTB
Gim Argello   (6)  1.   

PDT
Jefferson Praia   (8)  1.   
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. 50/2008 -
GLPSDB).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
6. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
7. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 58/2008 - GLDBAG).
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 06/08-LPDT).
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9. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
10. Em 05.08.2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Ofício nº 102/08 - GLPSDB).
11. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 361/2008).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Marconi Perillo   (PSDB)

VAGO   (3)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

César Borges   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  VAGO   (3,4,6)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  (5,7)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).
5. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
6. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
7. Em 05/11/2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB na Subcomissão (Ofício nº 127/08-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM
MUNDIAL DA ÁGUA

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas, a realizar-se no
Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marina Silva  (PT-AC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

RELATOR:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Marina Silva   (PT)  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

 
Notas:
1. Em 18.06.2008, a Senadora Marina Silva é designada titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão(Of. Nº 57/2008-CMA).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (2)

RELATOR:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Renato Casagrande   (PSB)

VAGO   (1)

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  VAGO   (3,5)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
2. O Senador Sibá Machado deixou o cargo em 14.05.2008.
3. Em 18/06/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 58/2008-CMA).
4. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
5. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (8)

Flávio Arns   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (5)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)  (1,2)

 1.  Serys Slhessarenko   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (12)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (11,13)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Roseana Sarney   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
César Borges   (PR)  (4)

Eliseu Resende   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (6)

Gilberto Goellner   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

Magno Malta   (PR)  (3,7)

 1.  VAGO 

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Jayme Campos   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (10)

 5.  Mário Couto   (PSDB)

 6.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (9)

  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
3. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
4. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
5. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
6. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
7. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
9. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
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10. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
11. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 65/2008-GLDBAG).
13. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 355/2008).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  VAGO   (4)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Heráclito Fortes   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.   

 2.   

 3.  Papaléo Paes   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).
4. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)

Prazo final:  22/03/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

José Nery   (PSOL)  (2)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)

Maioria ( PMDB )
Inácio Arruda   (PC DO B)  1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Ideli Salvatti  (PT-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Ideli Salvatti   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)  (2)

Maioria ( PMDB )
Roseana Sarney   (PMDB)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Romeu Tuma   (PTB)

 2.   

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Heráclito Fortes  (DEM-PI)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (4)

Eduardo Suplicy   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

João Ribeiro   (PR)

 

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Aloizio Mercadante   (PT)

 3.  Augusto Botelho   (PT)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)

 5.  Marina Silva   (PT)  (17)

 6.  Francisco Dornelles   (PP)

Maioria ( PMDB )
Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)  (1)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Gilvam Borges   (PMDB)  (14,19)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)  (5,16)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (13)

Romeu Tuma   (PTB)  (3)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

João Tenório   (PSDB)

 1.  José Nery   (PSOL)  (6)

 2.  César Borges   (PR)  (2)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)  (18,22)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Tasso Jereissati   (PSDB)  (12)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (7)

Ada Mello   (8,9,10,11,20,21)  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Praia   (15)

Notas:
1. Em 22.08.2007, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 362/2007).
2. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
3. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
6. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
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8. Senador Euclydes Mello comunica filiação ao PRB, em 1ª/10/2007, Of. nº 041/2007 (DSF 10.10.2007).
9. Em 05.09.2007, o Senador Euclydes Mello é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Fernando Collor (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
10. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
11. Em 14/02/2008, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 15/2008-GLPTB).
12. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
13. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
14. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado,
nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).
15. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 09/08-LPDT).
16. Em 05.06.2008, o Senador Valdir Raupp é designado suplente do PMDB e do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 168/2008).
17. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão, em substituição à Senadora Fátima
Cleide (Of. 67/2008 - GLDBAG).
18. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos
do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
19. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 360/2008).
20. Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 10.09.2008, pelo prazo de 123 dias (Requerimento nº 1094, de
2008).
21. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Fernando Collor (Of. nº
140/2008-GLPTB).
22. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3496
Fax: 3311-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Augusto Botelho   (PT)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (1)

Pedro Simon   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Gilvam Borges   (PMDB)  (3,4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PDT
Jefferson Praia  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. Vago em razão da substituição do Senador Valdir Raupp pelo Senador Geraldo Mesquita Júnior na Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, em 22.08.2007 (Of. Nº 362/2007-GLPMDB).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (Of. 122/2008-GLPMDB).
4. Em 07.10.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Subcomissão (Of. nº 174/2008-CRE).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



novembro de 2008 ORDEM DO DIA sexta-feira 14 169

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (1,6,7)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Ribeiro  (PR-TO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (3,4,8)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

 

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (5)

 
Notas:
1. Senador Fernando Collor, eleito em 01.03.2007, encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29.08.2007, pelo prazo de 121 dias
(Requerimento nº 968, de 2007).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
4. Em 21.02.2008, o Senador Fernando Collor é designado membro titular na Subcomissão (Of. nº 008/2008-CRE).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
6. Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 10.09.2008, pelo prazo de 123 dias (Requerimento nº 1094, de
2008).
7. Em 07.10.2008, vago em razão da substituição do Senador Fernando Collor pela Senadora Ada Mello na CRE (Of. Nº 140/2008-GLPTB).
8. Vago em razão da substituição do Senador Fernando Collor pela Senadora Ada Mello na CRE, em 07.10.2008 (Of. Nº 140/2008-GLPTB).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (1)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)

Maioria ( PMDB )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO   (3)  1.   

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Fernando Collor encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, no período de
30.08.2007 a 27.12.2007, e ter sido substituído pelo Senador Euclydes Mello, na Comissão de Relações Exteriores (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)

Delcídio Amaral   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

 3.  Aloizio Mercadante   (PT)

 4.  João Ribeiro   (PR)

 5.  Augusto Botelho   (PT)

 6.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (5,9)

Valter Pereira   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)  (3,6)

 2.  José Maranhão   (PMDB)

 3.  VAGO   (8,10)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 6.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (7)

João Tenório   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Romeu Tuma   (PTB)  (1)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB)

 7.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 8.  Mário Couto   (PSDB)

 9.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PTB  (4)

Gim Argello  1.  João Vicente Claudino 

PDT
João Durval  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).
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6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 144/2008 - GLPMDB).
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 221/2008).
9. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 359/2008).
10. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 14:00 HS - Plenário nº 13 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4607
Fax: 3311-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de Aceleração
do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (4)

Fátima Cleide   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (3)

João Pedro   (PT)

João Vicente Claudino   (PTB)

 

 1.  VAGO   (8)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
José Maranhão   (PMDB)

Gim Argello   (PTB)  (2)

Romero Jucá   (PMDB)  (5,12)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)  (10,13)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

 5.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 6.  Marconi Perillo   (PSDB)  (11)

 7.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (6)

Mozarildo Cavalcanti  1.   

PDT
Jefferson Praia   (9)  1.  Osmar Dias 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
8. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
9. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 08/08-LPdT).
10. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos
do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
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11. Em 21/08/2008, o Senador Marconi Perillo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro (Of.
107-08-GLPSDB).
12. Em 28.10.2008, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (Of. nº 461/2008/GLPMDB).
13. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Delcídio Amaral   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

João Pedro   (PT)

 

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  VAGO   (5,7)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Augusto Botelho   (PT)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

 4.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)  (9,11)

Cícero Lucena   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (8)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marconi Perillo   (PSDB)

 6.  João Tenório   (PSDB)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (6)

VAGO   (10)  1.   

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante.
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
8. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
9. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
10. Em virtude do retorno do titular, Senador Cícero Lucena.



178 sexta-feira 14 ORDEM DO DIA novembro de 2008

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

11. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Tenório  (PSDB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

VAGO   (2)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

 

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)  (4)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
3. O Senador Sibá Machado deixou o cargo em 14.05.2008.
4. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Ideli Salvatti   (PT)

 

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Flávio Arns   (PT)

 3.  João Ribeiro   (PR)

 4.  Francisco Dornelles   (PP)

 5.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (5,8)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gerson Camata   (PMDB)

 3.  Gim Argello   (PTB)  (6,7)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (4)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Marco Maciel   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Marconi Perillo   (PSDB)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)  (9)

PTB  (3)

Sérgio Zambiasi  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
4. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).
6. Vaga cedida pelo PMDB ao PTB, em 29.05.2008, nos termos do OF. GLPMDB Nº 151/2008.
7. Em 02.06.2008, o Senador Gim Argello, do PTB, é designado suplente na Comissão, em vaga do PMDB (OF. Nº 088/2008/GLPTB).
8. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 353/2008).
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9. Em 21/10/2008, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.nº
121/08-GLPSDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120
Fax: 3311-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Of.
113/2008-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS

Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)  1.  VAGO   (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993)

 

SENADORES CARGO
Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)  (1) CORREGEDOR

VAGO  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  17/10/2007

Notas:

1. Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. O
Senador Romeu Tuma, comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

 

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Demóstenes Torres   (DEM/GO)  (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 João Tenório   (PSDB/AL)  (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 Antonio Carlos Valadares   (PSB/SE)  (2)   Bloco de Apoio ao Governo  

     PMDB  

 Gim Argello   (PTB/DF)  (1)   PTB  

Atualização:  17/04/2008

Notas:

1. Designados na Sessão do Senado Federal de 09.04.2008.
2. Designado na Sessão do Senado Federal de 17.04.2008.
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COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)  (3)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Augusto Botelho   (PT-RR)

João Pedro   (PT-AM)  (6)

Renato Casagrande   (PSB-ES)

João Vicente Claudino   (PTB-PI)  (2)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 1.  VAGO 

 2.  Fátima Cleide   (PT-RO)  (4)

 3.  Ideli Salvatti   (PT-SC)  (1)

 4.   

 5.   

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Almeida Lima   (PMDB-SE)  (7)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)

Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)

 2.  Gerson Camata   (PMDB-ES)

 3.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 4.  José Maranhão   (PMDB-PB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Adelmir Santana   (DEM-DF)

Marconi Perillo   (PSDB-GO)

Marisa Serrano   (PSDB-MS)  (12)

 1.  VAGO   (9)

 2.  César Borges   (PR-BA)  (13)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)  (11)

 4.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM)  (10)

 5.  Sérgio Guerra   (PSDB-PE)

PDT
VAGO   (14)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP)  (8)

Atualização:  19/07/2008
Notas:
1. Eleitos na Sessão de 29.05.2007.
2. Eleito na Sessão de 29.05.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), que renunciou ao mandato de
titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão, Senador Epitácio Cafeteira renunciou ao mandato de titular, conforme Ofício
106/2007-GSECAF, lido na sessão do Senado de 26.09.2007. Senador João Vicente Claudino foi eleito em 16.10.2007 (Ofício nº 158/2007 - GLDBAG)
(DSF 18.10.2007).
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3. Eleito em 30.05.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP
4. Eleita na Sessão de 27.06.2007.
5. Eleito em 27.06.2007, na 5ª Reunião de 2007 do CEDP
6. Eleito na Sessão de 16.08.2007.
7. Eleito na sessão de 27.06.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Valter Pereira, que renunciou em 25.06.2007.
8. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007).
9. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro, ocorrido em 19.02.2008.
10. Senador Arthur Virgílio renunciou ao cargo de membro suplente, conforme Ofício nº 135/07, e foi eleito, nessa mesma data, como titular. Em
04.07.2007 renunciou ao cargo de membro titular, conforme Ofício nº 142/2007 - GLPSDB, e foi eleito, na mesma data, como membro suplente.
11. Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 03.02.2009 (Of.
30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
12. Senadora Marisa Serrano renunciou ao cargo de membro titular, conforme Ofício datado de 27.06.2007, e foi eleita, nessa mesma data, como suplente.
Em 04.07.2007 renunciou ao cargo de membro suplente e foi eleita, na mesma data, como membro titular.
13. Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e filiou-se ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º.10.2007.
14. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Péres, ocorrido em 23.05.2008.
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2) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senadora Serys Slhessarenko   (PT-MT)  (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (1)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007

 

MEMBROS
PMDB

Roseana Sarney   (MA)

DEM
Marco Maciel   (PE)  (2)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Serys Slhessarenko   (MT)

PTB
Sérgio Zambiasi   (RS)

PR
 

PDT
Cristovam Buarque   (DF)

PSB
Patrícia Saboya   (PDT-CE)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PP
 

PSOL
 

Atualização:  16/10/2008
Notas:
1. Escolhidos, nos termos do Ofício GSSS nº 536/08.
2. Indicado para ocupar a vaga do DEM em substituição à Senadora Maria do Carmo Alves, conforme OF. nº 098/08 - GLPFL, lido na Sessão do dia
16.10.2008.



  
REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 

COMPOSIÇÃO 
18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 

 Designação: 27/04/2007  
Presidente: Aloizio Mercadante (PT/SP) 

Vice-Presidente: Deputado George Hilton² (PP-MG)  
Vice-Presidente: Deputado Claudio Diaz² (PSDB – RS) 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

Maioria (PMDB) 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

DEM 
EFRAIM MORAIS (DEM/PB) 1. ADELMIR SANTANA (DEM/DF) 
ROMEU TUMA (PTB/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO6 (DEM/SC) 

PSDB 
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PT 
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PT/PR) 

PTB 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR8 (PTB/AL)  

PDT 
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. OSMAR DIAS4  (PDT/PR) 

PCdoB 
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1.  

DEPUTADOS 
TITULARES SUPLENTES 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 
CEZAR SCHIRMER (PMDB/RS) 1. MOACIR MICHELETTO7 (PMDB/PR)  
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 
ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 4. VALDIR COLATTO (PMDB/SC) 

PSDB/DEM/PPS 
CLAUDIO DIAZ (PSDB/RS) 1. LEANDRO SAMPAIO5 (PPS/RJ)  
GERALDO RESENDE (PPS/MS) 2. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO³ (PSDB/SP) 
GERMANO BONOW (DEM/RS) 3. CELSO RUSSOMANNO1 (PP/SP) 

PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 

PV 
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. DR. NECHAR (PV/SP) 

                                                  (Atualizada em 13.11.2008) 
Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 

Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 
e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 

                                                           
1 Indicado conforme Ofício nº 160-L-DEM/08, de 04.06.08, do Líder do DEM, Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto, lido na Sessão do SF 
de 05.06.08. 
² Eleito em 14.8.2007, para o biênio 2007/2008.  
³ Indicado conforme Of. PSDB nº 856/2007, de 28.11.2007, do Líder do PSDB, Deputado Antonio Carlos Pannunzio, lido na Sessão do SF de 
19.12.2007. 
4 Indicado conforme Ofício nº 28/08-LPDT, de 09.07.08, do Líder do PDT, Senador Osmar Dias, lido na Sessão do SF de 09.07.08, em 
substituição ao Senador Jefferson Praia, em virtude de sua renúncia, conforme Of. s/nº, datado de 09.07.2008. 
5 Indicado pela Liderança do PPS, nos termos do OF/LID/Nº 157/2008, de 19.06.2008, lido na Sessão do Senado Federal dessa mesma data, 
tendo em vista a renúncia do Deputado Ilderlei Cordeiro, conforme OF GAB Nº 53/2008, de 18.06.2008. 
6 O Senador Raimundo Colombo retornou ao exercício do mandato em 25.10.2008, conforme comunicado datado de 28.10.2008, lido na 
Sessão do Senado Federal dessa mesma data. 
7  Indicado pela Liderança do PMDB, nos termos do OF/GAB/I/nº 949/2008, de 11.11.2008, lido na Sessão do Senado Federal  de 12.11.2008. 
8  O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado por 123 (cento e vinte e três) dias, a partir de 10.09.2008. 

 



  
 

 
COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 
 

 
COMPOSIÇÃO 

 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE EDUARDO ALVES 
PMDB-RN 

 

LÍDER DA MAIORIA 
 

VALDIR RAUPP 
PMDB-RO 

LÍDER DA MINORIA 
 

ZENALDO COUTINHO 
PSDB-PA 

 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA
 

MÁRIO COUTO 
PSDB-PA 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

MARCONDES GADELHA 
PSB-PB 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

HERÁCLITO FORTES 
DEM-PI 

(Atualizada em 02.06.2008) 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(13 titulares e 13 suplentes) 

 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I)   

Representante das empresas de televisão 
(inciso II)   

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV)   

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V)   

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI)   

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII)   

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo (inciso 
VIII) 

  

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 
 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 
 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA2 
 
 
 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
 
 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
 
 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
 
 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
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2
 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação com a Comissão de Radiodifusão 

Comunitária. Todos os membros de cada uma das duas comissões originais foram considerados membros da nova comissão. Aguardando escolha do 
coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 
 



  
 

CONSELHOS 
 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador Garibaldi Alves Filho (PMDB-RN) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Narcio Rodrigues (PSDB-MG) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Alvaro Dias (PSDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Osmar Serraglio (PMDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais (DEM-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Gerson Camata (PMDB-ES) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Waldemir Moka (PMDB-MS) 

3º SECRETÁRIO 
Senador César Borges (PR-BA) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado José Carlos Machado (DEM-SE) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Magno Malta (PR-ES) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Eduardo Alves (PMDB-RN) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Valdir Raupp (PMDB-RO) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado Zenaldo Coutinho (PSDB-PA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador Mário Couto (PSDB-PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
E DE CIDADANIA 

Deputado Eduardo Cunha (PMDB-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA 

Senador Marco Maciel (DEM-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Marcondes Gadelha (PSB-PB)    

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 
DEFESA NACIONAL 

Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) 
(Atualizada em 02.06.2008) 
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PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
 

SEMESTRAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)  R$ 58,00 
Porte do Correio R$ 488,40 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada)   R$ 546,40 

 
ANUAL 

 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)    R$ 116,00 
Porte do Correio    R$ 976,80 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 1.092,80 

  
NÚMEROS AVULSOS 

 
Valor do Número Avulso R$ 0,50 
Porte Avulso         R$ 3,70 

 
ORDEM BANCÁRIA 

 
UG – 020055 GESTÃO  –  00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de empenho, a favor do 

FUNSEEP ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser 
retirada no SITE: http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru–simples.asp 
Código de Recolhimento apropriado e o número de referência: 20815-9 e 00002  e 
o código da Unidade Favorecida – UG/GESTÃO: 020055/00001 preenchida e 
quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas pretendidas e  enviar 
a esta Secretaria. 
 
OBS: NÃO SERÁ ACEITO CHEQUE VIA CARTA PARA EFETIVAR 
ASSINATURA DOS DCN’S. 
 

Maiores informações pelo telefone (0XX–61) 3311-3803, FAX: 3311-1053, 
Serviço de Administração Econômica Financeira/Controle de Assinaturas, falar com, 
Mourão ou Solange. 
Contato internet: 3311-4107 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES, AV. N/2, S/Nº – BRASÍLIA–DF 

CNPJ: 00.530.279/0005–49              CEP 70 165–900 
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